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apresentação
Valorizar o diálogo de saberes entre conhecimento tradicional e conhe-
cimento científico é o que se propõe a Coleção Povos e Comunidades 
Tradicionais que nasceu com o intuito de promover o reconhecimento 
do saber desses povos pela promoção da segurança alimentar e da 
inovação social. Em 2015, a Embrapa lançou o primeiro volume Conhe-
cimento Tradicional: conceitos e marco legal. Em 2016, o livro Diálogos de 
Saberes: relatos da Embrapa ofereceu um panorama de 46 experiências 
em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação da Embrapa e parceiros com 
povos e comunidades tradicionais. Chega agora ao público o terceiro 
volume, intitulado Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil.

O livro reúne um denso relato sobre as 15 experiências premiadas 
pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
na chamada do I Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrí-
colas Tradicionais. Neste constam também dois capítulos relativos 
aos sistemas agrícolas tradicionais Registrados como Patrimônio 
Cultural do Brasil pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) – o Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro e o 
Sistema Agrícola Tradicional das Comunidades Quilombolas do Vale 
do Ribeira. Consta, ainda no âmbito internacional, um capítulo apre-
sentando a primeira candidatura brasileira ao Programa Globally 
Important Agricultural Heritage Systems (GIAHS), desenvolvido 
pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricul- 
tura (FAO), que reconhece sistemas agrícolas que têm significância 
global pela sua diversidade biológica e agrícola e pelos conhecimentos 
e tecnologias tradicionais relacionadas à coadaptação entre agricul-
tores e paisagens. Essa primeira submissão encaminhada ao GIAHS é 



o Sistema Agrícola Tradicional da Serra do Espinhaço Meridional dos 
Apanhadores/as de Flores Sempre-Vivas, no estado de Minas Gerais.

Esse prêmio foi uma parceria BNDES, Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), Iphan e FAO Brasil. A premiação foi realizada 
com recursos do Fundo Social do BNDES, que apoia investimentos 
nas áreas de inclusão produtiva, serviços urbanos, saúde, educação, 
desportos, justiça, meio ambiente e outras vinculadas ao desenvol-
vimento regional e social. O Prêmio é uma oportunidade de gerar 
subsídios para a identificação de Sistemas Agrícolas Tradicionais no 
âmbito da Política de Salvaguarda do Patrimônio Imaterial executada 
pelo Iphan, e para a implantação no Brasil do Programa GIAHS/FAO. 

Após a premiação, realizou-se com os premiados um seminário de capa-
citação em temas relacionados à salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial e ao Programa GIAHS. Além da presença de representantes 
das comunidades premiadas, o Seminário contou com a participação 
de técnicos, pesquisadores, profissionais e estudantes interessados no 
tema. Participaram do evento a Fundação Nacional do Índio (Funai), o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), os parceiros envolvidos na reali-
zação do Prêmio BNDES, e  representantes da então Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead), atual 
Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo (SAF), que apoiou 
a realização do seminário.

A FAO considera que os sistemas agrícolas tradicionais deveriam estar 
no centro da atenção dos pesquisadores e tomadores de decisões na 
inovação e na elaboração e implementação de políticas públicas para 
a agricultura. Central para garantir a conservação e uso sustentável 
dos recursos fitogenéticos para a alimentação e agricultura, o Tratado 
de Recursos Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura (TIRFAA), 
hospedado pela FAO, é o primeiro grande acordo multilateral deste 
milênio, e também o primeiro a reconhecer e enfatizar o papel histó-
rico e atual dos agricultores tradicionais na geração de inovação em 
agricultura. Com a domesticação dos cultivos, os agricultores tradi-
cionais garantem a conservação on farm e a adaptação das culturas a 
inúmeras condições climáticas e ambientais, criando a diversificação 
da base genética da produção agrícola – o germoplasma, e seu suporte 
botânico – as sementes, ameaçadas pelo avanço da agricultura 
moderna ou pelo êxodo rural. 



A Embrapa e seus parceiros estimam que o universo de sistemas de 
agricultura tradicional no Brasil é quase inteiramente submerso, e, 
por conseguinte, consideram que o Prêmio lançado com esta parce-
ria é de inestimável importância para realizar um levantamento de 
abrangência dos potenciais Sistemas Agrícolas Tradicionais (SATs) de 
relevância nacional e internacional, a serem valorizados no âmbito 
das políticas públicas brasileiras e/ou pelo selo internacional da FAO.

O reconhecimento das práticas adotadas pelos povos e comunidades 
tradicionais e o fortalecimento social e produtivo destes públicos é 
fundamental para aumentar sua contribuição para a segurança ali-
mentar e nutricional.  Possibilita também a ampliação das ações de 
manejo sustentável no uso da biodiversidade, colaborando para a sus-
tentabilidade ambiental das práticas agrícolas no país.

Espera-se, assim, contribuir para que o Brasil assuma o compromisso 
de ampliar a valorização dos SATs, bem como o de preservar e com-
preender a inovação social e científica que os conhecimentos e os 
sistemas tradicionais aportam, expressos na sua pluralidade étnica e 
cultural, preservando a biodiversidade como grande patrimônio para 
a humanidade no presente e no futuro.

Boa leitura!

Cleber Oliveira Soares
Diretor de Inovação e Tecnologia
Embrapa

Gabriel Rangel Visconti
Superintendente da Área de Gestão Pública e Socioambiental
BNDES

Hermano Fabrício Oliveira Guanais e Queiroz
Diretor do Departamento de Patrimônio Imaterial
Iphan

Rafael Zavala
Representante da FAO no Brasil





prefácio

“Vou fazer a louvação 
Do que deve ser louvado  

Meu povo, preste atenção  
Repare se estou errado 

Louvando o que bem merece 
Deixo o que é ruim de lado”

Louvação, música de Gilberto Gil, 1966

Os capítulos deste livro relatam experiências premiadas de Sistemas 
Agrícolas Tradicionais (SATs) de todo o Brasil, potencialmente merece-
doras de figurar na lista do Programa Globally Important Agriculture 
Heritage Systems (GIAHS) da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO), que reúne experiências similares 
vivenciadas por povos e comunidades de 21 países. O Prêmio BNDES de 
Boas Práticas para Agriculturas Tradicionais, fruto da parceria entre 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a FAO Bra-
sil, vem dar mais visibilidade a exemplos práticos do conhecimento 
tradicional associado ao patrimônio agrícola no Brasil. Com isso, o 
prêmio mostra a importância da conservação dinâmica dos modos de 
vida de povos e comunidades tradicionais em seus sistemas agrícolas, 
que incluem práticas, modos de fazer, utensílios, lugares, cosmovisão 
e festas, contribuindo, assim, para a discussão sobre o tema desta 
coleção, que apresenta aqui seu terceiro volume.



Durante a 59ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, realizada em Belém, PA, a pesquisadora Manuela Carneiro da 
Cunha, ao tratar das relações e dissensões entre os saberes tradicio-
nais e o saber científico, declarou que o conhecimento tradicional, 
para o senso comum, é um tesouro no sentido literal da palavra, ou 
seja, um conjunto acabado que se deve preservar, um acervo fechado 
transmitido por antepassados e ao qual nada se deve acrescentar. 
Cumpre, porém, fazer um ajuste a essa proposição. Conforme será 
demonstrado ao longo deste livro, o conhecimento tradicional não 
reside apenas nos acervos já prontos, mas também, senão mais, nos 
processos de investigação, transmitidos de geração para geração, que 
incluem modos de fazer e outros protocolos.

Infelizmente, a maior parte dos detentores desse conhecimento – os 
povos e comunidades tradicionais – encontra-se na invisibilidade, 
silenciada por pressões econômicas, fundiárias, processos discrimina-
tórios e de exclusão sociopolítica. Sabe-se que boa parte dos conflitos 
ambientais no Brasil resulta da invasão dos territórios dessas comu-
nidades e do comprometimento dos recursos naturais de que elas se 
utilizam tradicionalmente, trazendo impactos diretos ou indiretos 
sobre seus modos de vida.

O reconhecimento jurídico formal dos povos e comunidades tradi-
cionais reivindicado por diversos movimentos sociais está garantido 
no texto constitucional de outubro de 1988 e em instrumentos inter-
nacionais vinculantes, assinados pelo Brasil, como a Convenção da 
Diversidade Biológica, apresentada durante a Conferência Rio 92, que 
prevê, no seu art. 8º, que os governos devem respeitar, preservar, 
manter e promover o uso dos conhecimentos tradicionais, por meio 
da aprovação transparente e da ampla participação das comunidades 
indígenas e locais. Ratifica-se, assim, o amplo reconhecimento da 
contribuição dada por povos e comunidades para a conservação da 
biodiversidade, conquanto, muitas vezes, elas sejam, paradoxalmente, 
incriminadas por órgãos gestores de políticas ambientais, pelo sim-
ples fato de perpetuarem seus modos tradicionais de vida, produção e 
manejo de recursos.



O paradigma do desenvolvimento sustentável, ao promover não só a 
sustentabilidade estritamente ambiental, como também a sustentabi-
lidade cultural e social, põe em evidência o fato de que a biodiversidade 
resulta não só de fatores naturais, mas, e principalmente, de fatores 
culturais, sendo resultado da intervenção humana nos ecossistemas 
cultivados e silvestres e de sua inventividade e criatividade na intera-
ção com o meio ambiente.  

Para além da questão da produção agrícola, o olhar social e cultural 
para a agricultura e para os modos de agricultar amplia a intuição 
e a nossa capacidade de criar e propor soluções, convidando sempre 
a pensar de forma holística. Assim, para conservar a agrobiodiver-
sidade, já não basta cogitar, por exemplo, em conservar sementes e, 
posteriormente, identificar genes relevantes, mas contemplar todo o 
sistema agrícola, ou seja, seus lugares, seus instrumentos, suas formas 
de fazer, para que a conservação se faça de modo fecundo, integrado 
e duradouro.

A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Unesco e da 
FAO, abrigam programas que reconhecem e reforçam a importân-
cia da dimensão sociocultural para o desenvolvimento sustentável. 
O GIAHS da FAO, por exemplo, já selecionou, em 21 países, 54 sistemas 
agrícolas tradicionais designados como de relevância global para o 
patrimônio agrícola mundial. 

Embora o Programa GIAHS tenha sido oficialmente incorporado ao 
Sistema FAO/ONU somente em 2015, o início dessa iniciativa remonta 
a 2002, durante o World Summit on Sustainable Development (WSSD), em 
Johannesburgo, África do Sul, quando o Secretariado do GIAHS foi 
estabelecido com o objetivo de identificar e salvaguardar os notáveis 
ecossistemas agrícolas tradicionais. Seis anos mais tarde, o GIAHS 
e o Global Environment Facility (GEF) firmaram uma parceria para 
financiar e implementar o projeto Conservação e Adaptação de Sis-
temas Engenhosos do Patrimônio Agrícola Mundial, que focou em 
oito SATs do GIAHS, em seis países-piloto:  as Ilhas Chiloé, no Chile; 
a Agricultura Andina no Corredor Cusco-Puno, no Peru; Ghout Oasis, 
na Argélia, e Gafsa Oasis, na Tunísia; Cultura de Arroz-Peixe, Terraços 



de Arroz de Hani e Sistema de Árvore Torreya, na China; e Terraços de 
Arroz Ifugao, nas Filipinas.

O projeto GIAHS/GEF, concluído em 2014, tornou o sistema GIAHS 
totalmente ativo, passando de projeto conceitual para programa 
oficial da FAO/ONU. É importante lembrar que, desde 2002, outros 
tantos parceiros também contribuíram para o fortalecimento do con-
ceito e do Programa GIAHS, seja por meio da promoção de cursos e 
treinamentos, seja pelo fortalecimento do Secretariado. Em 2015, foi 
instalado o Comitê Científico do GIAHS, que tem, entre suas principais 
atribuições, a avaliação de candidaturas à designação como novos 
SATs GIAHS.

O objetivo geral do Programa GIAHS é identificar e salvaguardar os 
SATs de relevância global, as paisagens a eles associadas, a agrobiodi-
versidade e os conhecimentos tradicionais, catalisando e estabelecendo 
um programa de longo prazo para apoiar tais SATs, de forma a trazer 
benefícios globais, nacionais e locais, e promover sua conservação dinâ-
mica e a  gestão sustentável.

O escritório da FAO no Brasil, nos primeiros esforços para implemen-
tar o Programa GIAHS, identificou no Iphan seu principal interlocutor. 
Os técnicos do Iphan, por sua vez, buscaram a Embrapa como parceira 
desse processo. Assim, em 2016, o Iphan e a Embrapa estabeleceram 
um acordo de cooperação técnica que, entre seus objetivos, estava a 
implementação do Programa GIAHS no Brasil. 

Como parte complementar desse esforço, a Secretaria do GIAHS, lotada 
no Escritório Central da  FAO em Roma, por intermédio da FAO Brasil, 
colaborou com as equipes da Embrapa e do Iphan em outra estraté-
gia: diagnosticar e identificar os potenciais SATs GIAHS. Por meio de 
entrevistas, o SAT dos Apanhadores de Flores Sempre-Vivas foi sele-
cionado como merecedor de apoio direcionado. Assim, foi entregue 
à FAO Brasil, no dia 22 de junho de 2018, o Dossiê do SAT da Serra 
do Espinhaço Meridional dos Apanhadores de Flores Sempre-Vivas. 
Esse sistema combina diversas estratégias de vida desenvolvidas 
pelos apanhadores de flores sempre-vivas, que se valeram de conhe-
cimentos transmitidos e reinventados por muitas gerações para viver 



nos distintos ambientes contidos na serra, no sertão e nas margens 
do Rio Jequitinhonha. Um parceiro estratégico foi incluído nesse pro-
cesso: a Secretaria do Desenvolvimento Agrário (Sead), responsável por 
encaminhar, ao Ministério das Relações Exteriores, e esse à FAO/ONU, 
a candidatura brasileira do primeiro Sistema Agrícola Tradicional à 
SATs GIAHS. A Secretaria do GIAHS considera imprescindível o reconhe-
cimento da importância desse sistema agrícola pelo Estado brasileiro.  

Essas comunidades de apanhadores de flores sempre-vivas,  que, no 
passado recente, foram desterritorializadas pela imposição da criação 
de parques preservacionistas e de políticas baseadas na dicotomia 
entre sociedade e natureza, agora apresenta o seu sistema agrícola 
e comprova seu papel fundamental para a conservação dinâmica da 
agricultura da sua região.

Dessa forma, pode-se afirmar que foi o processo de implementação do 
Programa GIAHS no Brasil que inspirou a criação do Prêmio BNDES de 
Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais, principal insumo 
deste livro que agora, leitor, está em suas mãos. 

A estratégia escolhida para identificar outros potenciais SATs GIAHS 
brasileiros foi promover um concurso para que agricultores, povos 
e comunidades tradicionais pudessem se manifestar, inscrevendo 
boas práticas realizadas no âmbito dos respectivos sistemas agrícolas 
tradicionais. Nesse momento, juntou-se ao processo um parceiro fun-
damental: o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
o BNDES. Assim, em setembro de 2017, durante o X Congresso Brasileiro 
de Agroecologia (VI Congresso Latino-Americano), foi lançado o Prêmio 
BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais (Prêmio 
BNDES SAT), com o objetivo de reconhecer as boas práticas ligadas à 
salvaguarda e à conservação dinâmica de bens culturais e imateriais 
associados à agrobiodiversidade e à sociobiodiversidade presentes nos 
sistemas agrícolas tradicionais no Brasil. 

No evento, que acolheu 63 inscrições, foram premiadas 15 institui-
ções, no dia 18 de junho de 2018. As cinco boas práticas, e respectivas 
comunidades, classificadas nos cinco primeiros lugares foram: Quebra-
deiras de Coco-Babaçu, Vazanteiros do Rio São Francisco, Quilombolas 



do Vale do Ribeira, Agricultores Familiares de Imbituba e Comunida-
des de Fundo de Pasto. Todas as 15 boas práticas estão descritas neste 
livro. Ele traz ainda o relato do SAT Apanhadores de Flores Sempre-
-Vivas e a experiência do SAT Rio Negro, primeiro SAT reconhecido no 
Brasil e registrado como patrimônio imaterial pelo Iphan. 

Gilberto Gil, conhecido por uma poética que preza por uma postura 
de aceitação filosófica e equilíbrio diante da dor e da alegria, em 
tempos de regime de exceção, apresentou, em um festival da canção, 
uma música chamada Louvação, que reflete bem a intenção desse livro: 
“fazer a louvação do que deve ser louvado”. Neste caso, as iniciativas 
de agricultores e agricultoras que conservam a biodiversidade, mane-
jam paisagens de forma criativa e sustentável e garantem alimentos 
limpos, saudáveis e produzidos com amor.

Assim, premiando e reconhecendo Boas Práticas para Sistemas 
Agrícolas Tradicionais, o Brasil inspira-se em Gilberto Gil para dar 
visibilidade ao trabalho desses agricultores e agricultoras, povos e 
comunidades tradicionais: “louvando quem bem merece, deixando o 
ruim de lado”.

Boa leitura!

Patrícia Goulart Bustamante
Pesquisadora da Embrapa 
Membro do Scientific Advisory Group/GIAHS/FAO
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introdução
O Brasil possui hoje mais de 230 povos indígenas, que falam cerca 
de 180 línguas diferentes. Aproximadamente 3 mil comunidades 
quilombolas já foram identificadas, distribuídas em 24 Unidades da 
Federação. Somam-se aos indígenas e quilombolas mais de 20 povos 
e comunidades tradicionais (pescadores artesanais, quebradeiras de 
coco, fundo de pasto, faxinais, geraizeiros, vazanteiros, entre outros), 
esses distribuídos em todo o território nacional, reconhecidos pelo 
Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 20071. Segundo dados do Plano 
Nacional de Fortalecimento das Comunidades Extrativistas e Ribeiri-
nhas (Planafe)2, em 2017, havia aproximadamente 394 mil famílias e 
2,7 milhões de pessoas vivendo nessas comunidades. No campo agrí-
cola, a diversidade sociocultural, aliada à biodiversidade, se expressa 
na multiplicidade de sistemas agrícolas tradicionais brasileiros. 

Define-se Sistema Agrícola Tradicional (SAT) como um conjunto 
estruturado, que é formado por elementos interdependentes: plan-
tas cultivadas e criação de animais, redes sociais, artefatos, sistemas 
alimentares, saberes, normas, direitos e outras manifestações associa-
das. Esses elementos envolvem espaços e agroecossistemas manejados, 
formas de transformação dos produtos agrícolas e cultura material  e 
imaterial associada, bem como sistemas alimentares locais que inte-
ragem e resultam na agricultura, na pecuária e no extrativismo.

Segundo o art. 226 da Constituição Federal3:

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e ima-
terial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem:

1	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6040.htm>.

2	 Disponível em: <https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/
arquivos/planafe_dez14_alt_final.pdf>. 

3	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.
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I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arque-
ológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e pro-
tegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento 
e preservação. 

Neste contexto, foi lançado o Prêmio BNDES SAT, uma iniciativa do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/
Ministério da Cultural (Iphan/MinC) e Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura/Organização das Nações Unidas 
(FAO/ONU). Este prêmio objetiva reconhecer e divulgar boas práti-
cas ligadas à salvaguarda de bens culturais imateriais associados à 
agrobiodiversidade e à sociobiodiversidade presentes nos sistemas 
agrícolas tradicionais no Brasil. Além disso, o prêmio busca promover 
os sistemas de uso do ambiente, as paisagens e as estratégias agroali-
mentares de povos e comunidades tradicionais brasileiras. 

O objeto da premiação foi o reconhecimento de ações consideradas 
boas práticas de salvaguarda e conservação dinâmica de SATs já 
realizadas ou com etapas concluídas em território nacional. Foram 
consideradas boas práticas as ações que tenham sido exitosas, tanto 
na sua execução quanto em seus resultados, e que mereçam divulga-
ção e reconhecimento público. 

Os objetivos específicos do Prêmio BNDES SAT são:

1.	 Ampliar a visibilidade dos SATs do Brasil, fomentando sua 
identificação e promoção. 

2.	 Incentivar e fortalecer a articulação, mobilização e formação 
de redes comunitárias em torno dos SATs para valorização e 
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manutenção das práticas que contribuam para a transmis-
são de conhecimentos entre as gerações.

3.	 Gerar subsídios para criação e implantação de políticas públi-
cas específicas, uma vez que as inscrições fornecerão uma 
amostra das iniciativas de boas práticas para salvaguarda e 
conservação dinâmica dos SATs no território brasileiro.

4.	 Prospectar, reconhecer e documentar boas práticas rela-
cionadas a SATs, de forma a gerar subsídios para que as 
instituições divulguem e fomentem, para grupos alcançados 
na premiação, as políticas públicas e os instrumentos inter-
nacionais voltados para esse público.

Neste volume da Coleção, estão documentadas e apresentadas as 15 
ações premiadas de salvaguarda e conservação dinâmica de SATs no País. 
A publicação está organizada em duas partes. A primeira refere-se aos 
SATs já reconhecidos ou em processo de reconhecimento em âmbito 
nacional ou internacional. O SAT do Rio Negro foi o primeiro sistema 
a ser registrado como patrimônio imaterial pelo Iphan. O SAT Qui-
lombola do Vale do Ribeira, em São Paulo, recebeu o reconhecimento 
de patrimônio imaterial em setembro de 2018 e também foi uma das 
experiências premiadas pelo prêmio BNDES. O SAT da Serra do Espi-
nhaço Meridional está em processo de reconhecimento internacional 
como Sistema Engenhoso do Patrimônio Agrícola Mundial (GIAHS, do 
inglês Globally Important Agricultural Heritage Systems). 

A segunda parte desta publicação apresenta uma síntese das experi-
ências premiadas de diversos SATs pelos próprios representantes dos 
sistemas. O livro ainda traz o registro visual produzido pela facili-
tação gráfica realizada durante o I Seminário de Capacitação do Prêmio 
BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais, ocorrido na 
ocasião da entrega da premiação em Brasília (Anexo 1). 

Consideramos que este livro constitui uma janela aberta para apro-
fundar o conhecimento e criar diálogos entre os saberes científicos 
e tradicionais, considerando as possibilidades e realidades dos mais 
diferentes campos da segurança e soberania alimentar, da con-
servação dinâmica de sítios agrobiodiversos, bem como da beleza 
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e da riqueza cultural presente nos territórios aqui abordados. Em 
referência aos conceitos constantes do volume 1 desta coleção, con-
sideramos que uma das propostas mais importantes é a construção 
de um diálogo possível e necessário (intercâmbio e articulação) entre 
sistemas de saberes ou conhecimento, sem prejuízos, complacências 
ou subordinações mútuas e paralisantes. Os estados nacionais são o 
cenário para o estabelecimento de sociedades plurais e diversas, onde 
se expressam e convivem os diferentes, e todas as tradições têm um 
lugar assegurado para perpetuarem-se. 

Os SATs premiados são um exemplo de como o conhecimento tradicio-
nal é mais do que um repositório de conhecimentos transmitidos por 
gerações de antepassados, é um modo específico de produção de novos 
conhecimentos e inovação, como reconhecido por inúmeros autores, 
contrapondo à visão estática do sistema de conhecimento tradicio-
nal que por muito tempo perdurou na academia. E, para o avanço da 
ciência no campo da pesquisa intercultural, duas premissas precisam 
estar necessariamente presentes, e faz sentido destacá-las nesta obra, 
que objetiva a inovação a partir de diálogos entres sistemas de conhe-
cimento. A primeira premissa trata do estabelecimento de um diálogo 
não só respeitoso, mas também justo, entre sistemas de conhecimento 
tradicionais e ciências acadêmicas. A segunda condição trata de favo-
recer a manutenção dos sistemas de conhecimento tradicionais, ou 
seja, dar-lhes condições de funcionamento no presente e impulsioná-
-los para o futuro. 

Assim, almejamos que as conexões e inter-relações entre os volumes 
desta coleção gerem mais conhecimentos e contribuam para ações de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.
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Capítulo 1

Da roça à mesa
Caminhos e sentidos da 
patrimonialização do Sistema 
Agrícola Tradicional do Rio Negro, AM
Natália Guerra Brayner

Introdução

Na perspectiva do patrimônio cultural, entender “sistema agrícola” 
significa dar conta de como se imbricam na agricultura as dinâmi-
cas de produção e reprodução dos vários domínios da vida social, 
incluindo-se aí os múltiplos significados que vão se constituindo ao 
longo das vivências e experiências históricas, orientadoras dos pro-
cessos de construção de identidades. Os saberes constitutivos dos 
sistemas agrícolas e as atividades que os caracterizam resultam de 
processos, constantemente re-elaborados, sendo o tempo presente 
apenas um momento em sua trajetória (Emperaire, 2010, p. 19).

No ano de 2010, o Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro 
(SAT-RN) foi inscrito no Livro dos Saberes do Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e recebeu o 
título de Patrimônio Cultural do Brasil. A região do Médio e 
Alto Rio Negro é o território onde acontece o saber referente 
a esse sistema agrícola. Nessa área vivem povos indígenas 
pertencentes a três famílias linguísticas (Aruak, Maku e 
Tukano). Ao todo são mais de 22 etnias que, apesar do mul-
tilinguismo e especificações culturais, apresentam formas 
comuns de transmissão e circulação de saberes, práticas e 
produtos (Emperaire, 2010). 

O processo de caracterização das práticas agrícolas dos povos 
indígenas dessa região e a descrição da correlação dessas 
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práticas com o seu universo sociocultural implicaram a assimila-
ção de conceitos do campo das denominadas “ciências da natureza” 
(botânica, biologia, ecologia, etc.) e da conservação ambiental na 
construção da narrativa patrimonial. Tal narrativa fundamentou a 
decisão do Conselho Consultivo do órgão federal brasileiro de preser-
vação do patrimônio cultural1.

Após o registro do bem, o Iphan promoveu e apoiou ações de mobi-
lização social com a realização de reuniões periódicas do Grupo de 
Trabalho para a Salvaguarda do SAT-RN, naqueles primeiros anos 
conformado pela Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro 
(Foirn), Associação das Comunidades Indígenas de Barcelos (Asiba), 
Associação das Comunidades Indígenas do Médio Rio Negro (Acimrn), 
Iphan, pesquisadores do Programa Populações, Agrobiodiversidade e 
Conhecimentos Tradicionais na Amazônia (Pacta) e pela organização 
não governamental Instituto Socioambiental (ISA). Essas instituições 
participaram diretamente das ações de pesquisa e mobilização que 
resultaram no dossiê descritivo do bem cultural, tendo em vista o seu 
reconhecimento como patrimônio cultural do Brasil. 

Entre os anos de 2013 e 2016, a estratégia foi a de consolidar um 
coletivo deliberativo para a salvaguarda desse patrimônio cultural, 
propiciando a participação dos agricultores indígenas na formula-
ção e execução de ações de salvaguarda e maior articulação entre as 
instituições responsáveis por desenvolver políticas com impacto nos 
modos tradicionais de manejo e cultivo de plantas e de produção de 
alimentos na região. Os esforços de articulação interinstitucional, 
realizados pelo Iphan em parceria com a Foirn, Acimrn, Asiba e pes-
quisadores vinculados ao Pacta e ao ISA, geraram a incorporação, até 
o momento, dos seguintes órgãos do Comitê Gestor da Salvaguarda do 

1	 Conforme o sistema político federalista brasileiro, a União, os estados e os municípios possuem 
autonomia na formulação e implementação de suas políticas públicas. No âmbito do poder 
executivo federal, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) é a autarquia 
federal, vinculada ao Ministério da Cultura, que responde pela preservação do patrimônio cultural 
brasileiro. O Conselho Consultivo do Iphan é o órgão colegiado de decisão máxima responsável pelo 
exame, apreciação e decisões relacionadas ao tombamento de bens culturais de natureza material, 
ao registro de bens culturais imateriais, à chancela de paisagens culturais e à autorização para 
a saída temporária do País de obras de arte ou bens culturais protegidos, “além de opinar sobre 
outras questões relevantes” (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 2018).
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SAT-RN: Secretaria de Estado para os Povos Indígenas do Amazonas 
(Seind), Secretaria de Produção Rural do Estado do Amazonas (Sepror), 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) e Instituto do 
Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do 
Amazonas (Idam) e Empresa Brasileira de Agropecuária (Embrapa)2. 

Além desse comitê gestor, foi conformado o Conselho Regional da Roça 
com representantes de agricultores e agricultoras dos três municípios 
da região de ocorrência do bem cultural: São Gabriel da Cachoeira, 
Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos. Cada município possui um Con-
selho da Roça, cujos representantes são, em sua maioria, as “donas das 
roças” e jovens indígenas de diferentes etnias. 

[...] as atividades agrícolas respondem a uma complementaridade marcada entre 
os trabalhos e saberes masculinos e femininos, mobilizados em fases diferen-
tes. É do trabalho do casal que emerge a roça. Todas as etapas preliminares ao 
plantio, as que envolvem o espaço florestal, são da responsabilidade do homem, 
enquanto as etapas de plantio, cuidados às plantas, colheita, são da esfera femi-
nina, cabendo uma disjunção nítida, e uma complementaridade, entre suas 
respectivas competências. A mulher, futura dona da roça, terá acesso a seu novo 
espaço de trabalho, pelo menos em teoria, somente após a queimada, repetindo 
nisso o mito de Baaribo.

À mulher cabem os cuidados das plantas, principalmente da mandioca. Casar-
-se implica ter sua autonomia alimentar e seu próprio conjunto de roças. Uma 
mulher recém-casada tem suas roças na aldeia ou comunidade de sua sogra. 
Dificilmente uma roça será isolada, sua posição revela laços de parentesco ou de 
proximidade afetiva (Emperaire, 2010, p. 53). 

Os Conselhos da Roça em cada um desses municípios conformam-se 
enquanto espaços de intercâmbio de saberes entre detentores dos 
conhecimentos tradicionais sobre o sistema agrícola e desses deten-
tores com pesquisadores e técnicos das instituições e organizações 
envolvidas na salvaguarda desse bem cultural. Nas reuniões, além da 
difusão dos conhecimentos produzidos pelas pesquisas promovidas 
e fomentadas pelo Iphan e pelas instituições parceiras, há também 

2	 A Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, que administra o banco de sementes da Empresa, 
fez parte do Comitê Gestor Provisório da Salvaguarda do Sistema Agrícola Tradicional do Rio 
Negro. A partir de 2016, a Embrapa Amazônia Ocidental, localizada em Manaus, passou a integrar 
o referido comitê. 
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muito aprendizado sobre políticas públicas, bem com são debatidas 
e identificadas as demandas locais relativas a ameaças e dificuldades 
enfrentadas por esses agricultores e agricultoras para manter seus 
modos tradicionais de produzir alimentos. Além disso, sugestões 
de ações também costumam ser formuladas e estas são levadas ao 
comitê gestor para aprofundamento do debate e aperfeiçoamento das 
ações e estratégias para a promoção e valorização do SAT-RN) em suas 
múltiplas dimensões. 

Tem-se assim uma ampla rede de agentes locais diretamente envol-
vidos na gestão do seu patrimônio em articulação com agentes e 
instituições externas que apoiam as iniciativas de valoração e promo-
ção do patrimônio cultural imaterial desses grupos e cujas políticas 
geram impactos na manutenção das práticas tradicionais desse sis-
tema agrícola. 

Esse modelo de governança, por causa da complexidade de coorde-
nação das várias agendas dos representantes envolvidos (lideranças 
indígenas, agricultores e agricultoras, técnicos e dirigentes de insti-
tuições públicas, pesquisadores e ativistas), tem conseguido realizar 
no máximo duas reuniões anuais de suas instâncias de deliberação e 
decisão. Apesar do desafio de coordenação dessa rede de agentes, uma 
agenda estratégica de ações de salvaguarda – que abrangem questões 
relacionadas ao fortalecimento da transmissão de saberes intergera-
cional, à sensibilização e capacitação de órgãos e agentes de políticas 
de extensão rural na região, à difusão de informações sobre o bem 
cultural, dentre outras –, tem sido implementada e periodicamente 
revista e ampliada com o comprometimento das instituições partíci-
pes que se apoiam mutuamente na realização das ações.

O protagonismo dos grupos indígenas e de suas organizações locais 
nesse coletivo tem sido apoiado e fomentado pelo Iphan, pois são os 
saberes dessas populações locais que asseguram a manutenção do SAT-
-RN, e é para esses grupos que o sistema possui um valor referencial 
enquanto patrimônio cultural. O diálogo entre diferentes campos do 
saber para a construção de um olhar patrimonial sobre o SAT-RN agre-
gou a percepção de que esse sistema produtivo tem contribuído com a 
manutenção e ampliação da agrobiodiversidade na região e, ao mesmo 
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tempo, implicou o reconhecimento de regimes locais de produção de 
conhecimentos desenvolvidos pelos povos indígenas amazônicos. 

Assim, em uma breve retrospectiva sobre todo esse processo, a qual 
será apresentada a seguir, é possível identificar interfaces significa-
tivas entre a narrativa patrimonial produzida e a ordem discursiva 
de outros campos do saber, notadamente, do campo da conservação 
ambiental, especialmente no que se refere à elaboração de um regime 
de proteção, no mundo e no Brasil, para os conhecimentos tradicio-
nais de povos indígenas e comunidades locais.

Encontro de saberes: a valoração patrimonial 
de um Sistema Agrícola Tradicional

A solicitação de registro em um dos livros do Iphan apresentada no 
ano de 2007 pela Associação de Comunidades Indígenas do Médio Rio 
Negro (Acimrn) decorreu de uma construção coletiva entre represen-
tantes de instituições indígenas vinculadas à Foirn com uma rede de 
pesquisadores que possuíam um envolvimento de longo prazo com 
projetos de preservação ambiental na Amazônia e com várias das 
populações locais naquela região. 

Peças-chaves da documentação existente em acervos do Iphan – 
relativas às ações que culminaram no registro desse sistema como 
patrimônio cultural –, assim como documentos referentes às ativida-
des realizadas a partir de 2011 – já no escopo da salvaguarda do bem 
registrado (pareceres técnicos, atas e memórias de reuniões realiza-
das, relatórios técnicos, dentre outros) –, trazem indícios acerca das 
motivações, agentes e instituições envolvidos no processo de salva-
guarda desse bem cultural.3 

3	 A documentação do processo de registro do SAT-RN está reunida no processo administrativo 
de número 01450010779/2007-11, arquivado no Edifício-Sede do Iphan em Brasília. 
Os documentos relativos às ações de salvaguarda do bem integram os acervos da Coordenação 
de Promoção e Sustentabilidade do Departamento de Patrimônio Imaterial do Iphan em Brasília 
e da Superintendência Estadual do órgão na cidade de Manaus, AM. O texto final do dossiê de 
registro do bem encontra-se disponibilizado no portal do Iphan (www.iphan.gov.br), assim como 
outros documentos-chave desse processo (pareceres, certidões, etc.)
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O dossiê de registro do SAT-RN foi finalizado em 2010. Esse documento 
descreve o bem cultural, traz um diagnóstico sobre as condições de 
vitalidade das práticas culturais que lhe são associadas e das ameaças 
à sua continuidade. No dossiê também estão reunidas informações 
sobre o processo de formulação da narrativa ali apresentada. 

O primeiro aspecto que se observa no dossiê de registro do SAT-RN é 
que esse dossiê, além de descrever exaustivamente os elementos que 
conformam as várias dimensões do sistema agrícola em questão (plan-
tas cultivadas, espaços, redes sociais, sistemas alimentares, cultura 
material, normas, organização social), articula e amplia conceitos e 
noções oriundos de campos distintos da produção do conhecimento, 
bem como sinaliza caminhos para uma atuação integrada entre as 
políticas de preservação patrimonial e as de meio ambiente e desen-
volvimento regional. Compreender o grau dessa inovação implica 
uma aproximação com as bases conceituais dos diálogos ao longo do 
processo de mobilização social e elaboração desse dossiê. 

Os indícios documentais identificados nos acervos do Iphan apontam 
para a participação de alguns dos pesquisadores da rede anterior-
mente mencionada no desenvolvimento de projetos relacionados à 
implantação de reservas extrativistas e a pesquisas relacionadas a 
propostas de conservação e de desenvolvimento sustentável na Ama-
zônia, promovidas por organizações nacionais e internacionais nos 
anos 1990. 

No dossiê de registro, além da Acimrn e do próprio Iphan, são apre-
sentados como parceiros institucionais diretamente envolvidos no 
processo de elaboração do dossiê o Instituto Socioambiental (ISA) e o 
Programa Populações, Agrobiodiversidade e Conhecimentos Tradicio-
nais na Amazônia (Programa Pacta ). 

Esse programa foi iniciado no ano de 2004 por meio de cooperação 
bilateral Brasil-França estabelecida entre Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e o Institut de Recherche pour le Développement 
(IRD). O Pacta absorveu e ampliou essa rede de pesquisadores atuantes 
na região amazônica desde os anos 1990. 
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Em sua primeira fase (2004-2008), os objetivos do programa eram compreender 
como a diversidade das plantas cultivadas resultava de uma construção bioló-
gica e sociocultural, e refletir a respeito de formas de conservação e valorização 
que integrem essas dimensões (Pacta, 2008). 

Os projetos dos pesquisadores do Pacta sobre o SAT-RN haviam sido 
submetidos às exigências da então recentemente aprovada norma de 
regulação de acesso aos conhecimentos tradicionais associados ao 
patrimônio genético do País: a Medida Provisória nº 2.186/20014. 

Merece destaque o fato de que, pela primeira vez, em um processo 
de instrução de registro no Iphan, havia uma relação formalmente 
estabelecida com a política de gestão de recursos genéticos conduzida 
pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Dentre as exigências postuladas pela aludida medida provisória 
estava a obtenção de anuência prévia e informada dos sujeitos deten-
tores dos conhecimentos que viriam a ser acessados pela pesquisa. 
Além disso, com objetivo de observar se os compromissos firmados e 
os esclarecimentos prestados às comunidades e sujeitos pesquisados 
de fato haviam sido respeitados, o Conselho de Gestão do Patrimô-
nio Genético (CGEN) acompanhava o desenvolvimento das atividades 
das pesquisas por meio de relatórios periódicos apresentados pelos 
pesquisadores autorizados a acessar informação sobre o patrimônio 
genético. Toda documentação relativa à autorização de acesso e as 
cópias dos relatórios do Pacta enviados ao CGEN passaram a integrar 
o processo de registro do SAT-RN. Assim, esse processo de registro 
demandou análise e posicionamento formal do Iphan frente a ques-
tões relativas à proteção dos conhecimentos tradicionais associados 
aos recursos genéticos e à relação dessa temática com a salvaguarda do 
patrimônio cultural imaterial de povos e comunidades tradicionais.

Essa ordem discursiva acerca da conservação ambiental e biodiver-
sidade possui uma trajetória histórica própria e – desde meados 

4	 Essa medida provisória esteve vigente no País entre os anos de 2001 e 2016 quando entrou em vigor 
a Lei nº 13.123/2015 (Brasil, 2015), a qual regulamenta o acesso ao patrimônio genético brasileiro 
e aos conhecimentos tradicionais associados a esses recursos. De acordo com essa legislação, os 
conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético integram o patrimônio cultural 
brasileiro e deverão ser protegidos. 
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dos anos 1980, e de forma mais intensa a partir dos anos 1990 com a 
aprovação da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) na Eco-92 – tem 
orientado a ação de agentes de pesquisa, lideranças locais e ativistas 
do terceiro setor: sujeitos que circulam entre as comunidades indíge-
nas e ribeirinhas das regiões amazônicas do Rio Negro e também nos 
escritórios e sedes de agências nacionais e internacionais influencia-
doras, formuladoras e promotoras de políticas públicas

Conforme explicitado no próprio dossiê de registro (Emperaire, 2010, 
p. 11), 

O ponto inicial da reflexão sobre o sistema agrícola regional foi identificar ins-
trumentos legais que garantissem os direitos intelectuais dos povos indígenas 
do Rio Nero sobre as variedades cultivadas por eles desenvolvidas, manejadas e 
conservadas, reconhecendo assim o papel destes agricultores como seleciona-
dores e conservadores de uma diversidade biológica agrícola. No decorrer desta 
pesquisa, ficou claro que a noção local de variedade não era compatível com a 
noção legal de variedade. Da mesma forma, instrumentos como as indicações 
geográficas eram inoperantes para produções ainda de pouca visibilidade no 
mercado nacional ou mesmo amazonense. Por outro lado, ficou também patente 
que a diversidade agrícola local não podia ser reduzida a um conjunto de varie-
dades, mas que era portadora de um significado cultural forte, estreitamente 
articulado com outros domínios da vida material e cultural local. Passamos 
assim de uma problemática de conservação aplicada a recursos biológicos a uma 
problemática de preservação de um patrimônio.

Os debates e a construção do dossiê para reconhecimento do SAT-RN 
geraram um processo de aprofundamento da vinculação de conceitos 
cujos sentidos vinham sendo trabalhados de forma isolada pelos ges-
tores e pensadores do campo da salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial e pelos pesquisadores e intelectuais da conservação ambiental. 

Essa divisão pressupõe uma dicotomia entre natureza e cultura, a qual se 
mostra insustentável ao trabalharmos com a concepção sistêmica para 
a compreensão dos conhecimentos tradicionais relacionados a sistemas 
produtivos locais. Conforme debatido por Fausto e Smith (2016, p. 88), em 
artigo sobre o sistema produtivo do pequi por indígenas do Xingu: 

Desde os anos 1990, a conservação da agrobiodiversidade tem recebido atenção 
crescente, em função de seu papel na alimentação mundial (Wood e Lenné, 1997), 
sendo particularmente relevantes os estudos sobre conservação em seu próprio 
contexto ecológico e sociocultural, a chamada conservação on-farm (Bellon et al., 
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1997; Elias et al. 2001; Clement et al., 2009a). Contudo, esta literatura ainda está 
predominantemente centrada nas bases genéticas e agronômicas da agrobiodi-
versidade, sem dedicar igual atenção aos processos socioculturais responsáveis 
por sua origem e manutenção (Emperaire, 2006; Rival, 2007; Rival; Mckey, 2008).

Um dos elementos estruturantes do dossiê de registro do SAT-RN é 
justamente o que foi denominado como “abordagem sistêmica” do 
bem cultural ou como a “noção de sistema”. 

Para pesquisadores oriundos do campo da biologia e das ciências da 
natureza, a percepção sistêmica de um objeto de análise corresponde 
a uma compreensão funcional de elementos interdependentes. No 
final dos anos 1990, já havia a preocupação dos pesquisadores que 
futuramente viriam a se vincular ao Pacta para identificar os fato-
res relacionados ao alto grau de diversidade de plantas cultivadas na 
Amazônia, com destaque para a diversidade de espécies de mandioca 
na região do Alto Rio Negro:

Seu objetivo principal é a compreensão do papel dos fatores socioculturais, 
econômicos, ecológicos e biológicos na criação, manutenção e conservação da 
diversidade das espécies de mandioca na região do alto Rio Negro. Visa res-
ponder a dois objetivos globais interdependentes: (i) fornecer as bases para o 
estabelecimento de metodologias apropriadas para avaliação e conservação in 
situ das variedades regionais de mandioca, considerando as condições sociocul-
turais e ecológicas locais; (ii) consolidar e valorizar o uso dos recursos biológicos 
locais, as práticas e conhecimentos associados. (Resumos..., 2010, p. 219).

Conforme discutido por Emperaire (2015, p. 3), um sistema agrícola 
é apreendido como “el conjunto de elementos que gravitan alrededor del 
hecho productivo”. 

Como essa concepção de interdependência funcional foi assimilada 
pelo Iphan ao longo dos diálogos promovidos sobre a plausibilidade 
do registro desse bem cultural? Qual era o entendimento de sistema 
no âmbito da política de salvaguarda? Como esse encontro de olhares 
levou à conformação do entendimento de um sistema agrícola como 
objeto da política patrimonial?

Para responder às perguntas anteriormente formuladas, é preciso 
antes considerar que essa abordagem sistêmica sobre os objetos 
ou fenômenos de “investigação” não se constituía enquanto uma 
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novidade para o campo das pesquisas patrimoniais que usualmente 
recorrem aos teóricos da história e da antropologia para a elaboração 
das narrativas associadas aos bens culturais. 

Conforme argumentado em diversos documentos referenciais da polí-
tica de salvaguarda do denominado “patrimônio cultural imaterial”, 
a qual passou a ser implementada pelo órgão federal brasileiro de pre-
servação do patrimônio cultural de forma mais estruturada a partir 
de 20045, os bens culturais de natureza imaterial possuem um “cará-
ter sistêmico e processual” e estão inseridos em uma dinâmica de 
transformações que alia saberes, técnicas e inovações, assegurando 
sua continuidade no tempo presente (Grupo de Trabalho Patrimônio 
Imaterial, 2003; Registro..., 2003; Sant’Anna, 2003; Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional, 2010; Patrimônio..., 2012). 

Cabe aqui ressaltar que o SAT-RN não foi o primeiro bem cultural de 
natureza imaterial associado à cultura alimentar a ser registrado pelo 
Iphan. Em anos anteriores, respectivamente, nos anos de 2005 e 2008, 
o Ofício de Baianas de Acarajé e o Modo Tradicional de Fazer Queijo de Minas 
Artesanal em regiões serranas de Minas Gerais já haviam sido valora-
dos como patrimônio cultural e também trazem em suas narrativas 
patrimoniais uma abordagem sistêmica enquanto elementos referen-
ciais que remetem à identidade cultural de grupos sociais distintos. 
No primeiro caso, as “comidas de baiana”, tão presentes no cotidiano 
das cidades brasileiras, remetem a práticas do candomblé e à dimen-
são de resistência das culturas de matriz africana no Brasil. Já no 
caso dos queijos artesanais mineiros, trata-se da identidade de uma 
determinada região onde ofícios e saberes relacionados a esse sistema 
produtivo local apelam aos sentimentos de pertencimento das pes-
soas àquele lugar e àquela comunidade, remetem aos vínculos afetivos 
e sociais, ao fenômeno de enraizamento das pessoas em uma região6. 

5	 Ano de criação do Departamento de Patrimônio Imaterial (DPI) no Iphan. 

6	 Remeto aqui à noção de enraizamento de Simone Weil (1943, p. 411): “O enraizamento é talvez 
a necessidade mais importante e mais desconhecida da alma humana. É uma das mais difíceis 
de definir. O ser humano tem uma raiz por sua participação real, ativa e natural na existência 
de uma coletividade que conserva vivos certos tesouros do passado e certos pressentimentos do 
futuro”.  
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Entretanto, foi no intercâmbio de saberes com outros campos de pro-
dução de conhecimento, ocorrido ao longo do processo de registro 
dos SATs-RN, que essa abordagem sistêmica se amplifica para além 
do reconhecimento do valor simbólico dentro da dimensão histórica 
e cultural. 

Uma breve incursão na trajetória do conceito de referências culturais 
na política patrimonial pode melhor auxiliar na compreensão da evo-
lução desses entendimentos e o do que hoje, no campo das políticas 
patrimoniais, se denomina como sistema agrícola tradicional.

A noção de referência cultural e a 
abordagem sistêmica na política patrimonial

Ao longo das últimas décadas, foram ampliadas as formas de seleção 
e gestão do patrimônio cultural, o qual passou a dar visibilidade ao 
legado cultural dos diversos grupos formadores da sociedade bra-
sileira e às práticas culturais imersas na vida cotidiana, abarcando 
potencialmente todos os grupos e camadas sociais e incluindo, nas 
políticas de patrimônio, novos conceitos, objetos, sujeitos e univer-
sos culturais. Nesse percurso, pode-se apontar como fundamental a 
adoção da noção de referência cultural sobre a qual se estruturou, a 
partir do final dos anos 1990, toda política de salvaguarda do patrimô-
nio cultural imaterial no Brasil. 

Essa noção começa a ganhar relevância no campo da ação patrimonial 
a partir de meados dos anos 1970. Os bens culturais passíveis de patri-
monialização seriam aqueles referenciais para a identidade, cultura e 
memória coletivas das pessoas.7 

De acordo com Fonseca (2003, p. 83-84), a noção de referência cultural 
colocou em cena a dimensão social e política das práticas de defini-
ção e seleção dos bens que compõe o rol de patrimônios culturais da 

7	 Esta noção possui uma trajetória própria de desenvolvimento no campo do folclore e das políticas 
culturais (Fonseca, 2003).
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nação, atividade esta que, ainda hoje, costuma ser vista como eminen-
temente técnica.

Quando se fala em referências culturais, se pressupões sujeitos para os quais 
essas referências façam sentido (referências para quem?). Essa perspectiva veio 
deslocar o foco dos bens – que em geral se impõem por sua monumentalidade, 
por sua riqueza, por seu ‘peso’ material e simbólico – para a dinâmica de atribui-
ção de sentidos e valores. Ou seja, para o fato de que os bens culturais não valem 
por si mesmos, não têm um valor intrínseco. O valor lhes é sempre atribuído por 
sujeitos particulares e em função de determinados critérios e interesses histo-
ricamente condicionados. 

Fonseca (2003) também argumenta que a noção de referência cultural 
teria influenciado a elaboração do art. 216 da Constituição Federal 
brasileira no qual são definidos como patrimônio cultural brasileiro 
os bens culturais de natureza material e imaterial “portadores de refe-
rência à identidade, memória e ação dos grupos formadores da sociedade 
brasileira”. 

A Constituição aprovada em 1988 consagrou uma nova e moderna concepção de 
patrimônio cultural, mais abrangente e democrática. A Constituição ampliou o 
conceito de patrimônio cultural (art. 216), reconhecendo sua dupla natureza – 
material e imaterial – e incluindo entre os bens culturais as formas de expressão, 
os modos de criar, fazer e viver e as criações científicas, artísticas e tecnológicas 
dos diferentes grupos sociais brasileiros. A concepção adotada pela Constituição 
foi a de que não é possível compreender os bens culturais sem considerar os 
valores neles investidos e o que representam – a sua dimensão imaterial – e, da 
mesma forma, não se pode entender a dinâmica do patrimônio imaterial sem o 
conhecimento da cultura material que lhe dá suporte. (Santilli, 2010). 

Dirigentes e técnicos do Iphan, principalmente a partir do final dos 
anos 1990, empreenderam esforços e investimentos políticos e intelec-
tuais, os quais resultaram na promulgação do Decreto nº 3.551/2000 
(Brasil, 2000), que institui o Programa Nacional do Patrimônio Imate-
rial (PNPI) e o registro como instrumento de reconhecimento de bens 
culturais de natureza imaterial (Arantes Neto, 2005, p. 5)8.

8	 Arantes Neto (2001) atribui ao Seminário Patrimônio Imaterial: estratégias e formas de proteção, 
realizado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), na cidade de 
Fortaleza, Ceará, no ano de 1997, o status de marco inicial desse processo de desenvolvimento de 
uma política nacional voltada à preservação do patrimônio cultural imaterial no Brasil.
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Assim, nesse contexto de efervescência na construção de um novo 
olhar sobre o campo do patrimônio cultural, começam a ser desen-
volvidas, pelo então recém-criado Departamento de Patrimônio 
Imaterial do Iphan, pesquisas tendo em vista a elaboração de uma 
metodologia de inventário de referências culturais para subsidiar as 
ações de registro e realizar um levantamento de manifestações cultu-
rais em todo o País. 

Segundo Arantes Neto (2001), a noção de referência cultural no con-
texto de inventários culturais é um termo que sugere remissão; ele 
designa a realidade em relação à qual se identifica e baliza ou escla-
rece algo. No caso do processo cultural, “referências são as práticas e 
os objetos por meio dos quais os grupos representam, realimentam 
e modificam sua identidade e localizam a sua territorialidade.” Ope-
rando com o conceito de referência cultural, o Inventário Nacional 
de Referências Culturais (INRC), aprofunda reflexões e experiências 
anteriores de inventário no âmbito do Iphan (Sant’Anna, 2003, p. 53).

Já nas experiências iniciais de implementação dessa política de 
inventário, referenciamento e valorização do patrimônio imaterial, a 
cultura alimentar foi abordada no escopo de inciativas-piloto de iden-
tificação desenvolvidas pelo projeto Celebrações e Saberes da Cultura 
Popular, do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP)9. 
Nesse projeto, dentre outros, foram realizados inventários de sistemas 
culinários envolvendo derivados da mandioca e dos feijões. O inventá-
rio dos modos de comer e fazer o acarajé gerou desdobramentos que 
resultaram no já mencionado registro do Ofício de Baianas de Acarajé no 
Livro dos Saberes em 2005. 

As diretrizes desses primeiros processos de identificação, inventa-
riamento e reconhecimento de bens são pautadas por uma ordem 
discursiva, ainda vigente, que se opõe à homogeneização e à perda da 

9	 Em decorrência da mobilização promovida pela Comissão Nacional e Comissões Estaduais de 
Folclore, foi criada a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, em 1958, que passou por várias 
estruturas jurídicas na administração direta dos ministérios da Educação e da Cultura, e depois, 
na Funarte. Em 1980, transformou-se no Instituto Nacional do Folclore e, posteriormente, no hoje 
denominado Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular. Em 2005, o CNFCP foi incorporado à 
estrutura do Departamento de Patrimônio Imaterial do Iphan.
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diversidade cultural brasileira. Sobre esse aspecto assim se manifes-
tou a museóloga Elisabete Mendonça (Nogueira; Mendonça, 2004, p. 
37-38), coordenadora técnica dos inventários de sistemas culinários 
desenvolvidos pelo CNFCP naqueles anos iniciais de implementação 
da política de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no Brasil: 

A sociedade contemporânea caracteriza-se por paradoxos profundos. A cres-
cente globalização e transnacionalidade contrasta com os particularismos 
culturais e com a emergência de “velhas novas” identidades. À tendência à 
homogeneização opõe-se a preocupação com as culturas nacionais e regionais e 
com seu reconhecimento como marcos da diversidade cultural e como afirma-
ção de identidades particulares.

[...] 

Um desses campos diz respeito aos inventários dos sistemas culinários, nos 
quais se privilegiam, como ponto de partida, a mandioca e o feijão. Consumidos 
no país inteiro, esses itens básicos da alimentação popular ocupam posição pri-
vilegiada na culinária brasileira, apresentando-se como símbolos de identidade 
regional e nacional. 

Nesses inventários destacaram-se os “modos de fazer” em Belém e Salvador, 
relativos à farinha e ao acarajé, respectivamente, derivados da mandioca e do 
feijão, cujos saberes e práticas tradicionais se encontram enraizados no coti-
diano das comunidades investigadas.

A farinha, chamada por Câmara Cascudo de “a rainha do Brasil”, embora produ-
zida e consumida no país inteiro, tem na região amazônica a maior diversidade 
de espécies de sua matéria-prima, a mandioca, bem como os mais variados tipos 
de farinha, os mais diversos usos culinários, o maior aproveitamento de todos 
os elementos que fazem parte do seu processo de produção, e é também, nessa 
região que se apresenta como relevante referência cultural. De modo seme-
lhante, o acarajé, embora conhecido em diferentes localidades do país, é em 
Salvador que representa uma importante marca identitária. 

E ainda: 

Considerando que a noção de sistema (ou sistemas) culinário(s) compreende um 
conjunto estruturado de elementos que abrange tanto os processos de trans-
formação dos produtos quanto os universos simbólicos e as cosmologias a ele 
articulados, os espaços em que eles ocorrem também fazem parte desse con-
junto. Por esse motivo, abordamos aqui as feiras e as chamadas comidas de rua 
como elementos constitutivos desse sistema.
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Assim, quando o pedido de registro do sistema agrícola do Rio Negro 
como patrimônio cultural do Brasil foi apresentado no ano de 2007, o 
Iphan já havia realizado os primeiros inventários de bens de natureza 
imaterial; havia implementado de forma efetiva o registro de bens 
culturais de natureza imaterial e vinha buscando promover ações 
de salvaguarda para esses patrimônios em todo o território nacio-
nal. Editais anuais de apoio e fomento à salvaguarda do patrimônio 
cultural imaterial no País contribuíam para difundir as diretrizes e 
princípios do PNPI e para ampliar o escopo de realização de projetos 
concretos de mapeamento, pesquisa, apoio e fomento às expressões 
culturais tradicionais10.

A análise da documentação existente no Departamento de Patrimô-
nio Imaterial do Iphan, produzida para o reconhecimento do SAT-RN 
como patrimônio cultural do Brasil, também permite observar que a 
construção de uma narrativa patrimonial para esse bem cultural dia-
logava com debates internos ao próprio Iphan sobre reconhecimento 
de bens associados à cultura alimentar, em parte decorrente dos inú-
meros pedidos de reconhecimento de receitas de “comidas típicas”. 
Simultaneamente, à medida que novos inventários e pesquisas para 
a instrução de processos de registro se desenvolviam, fortalecia-se o 
entendimento dos técnicos e pesquisadores da área acerca do “caráter 
sistêmico” desses bens culturais.

Na memória das reuniões inicialmente realizadas entre Iphan, Acimrn 
e pesquisadores parceiros, são sempre ressaltados desde as análises 
iniciais do pedido até mesmo o alinhamento de entendimentos quanto 
a essa dimensão sistêmica do bem cultural. Como, por exemplo, no tre-
cho a seguir, extraído de relatório de reunião com a Acmirn, a qual foi 
realizada em Santa Isabel do Rio Negro entre os dias 11 a 15 de junho 
de 2007:

10	Em 2011 a linha de ação dos editais do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial foi 
reconhecida pelo Comitê Intergovernamental da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial como um dos programas que melhor reflete os princípios e objetivos da 
Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial. Entre os anos de 2005 e 2015 
foram apoiados 75 projetos inéditos e realizadas 65 premiações de ações já desenvolvidas. 
Foram beneficiadas instituições governamentais e não governamentais, contribuindo para a 
conformação e fortalecimento de uma rede de agentes atuantes no campo da salvaguarda do 
patrimônio cultural imaterial.
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[...] Entende-se por sistema agrícola, as manifestações culturais associadas aos 
espaços manejados e as plantas cultivadas, ao conjunto de saberes, práticas, pro-
dutos, formas de transformação dos produtos agrícolas e sistemas alimentares 
locais, quer dizer, o complexo que vai das roças até os alimentos, seus modos 
de consumo nos diversos domínios da vida social [...] (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, 2007).

Como visto, para os técnicos e dirigentes do Iphan, a noção de “sis-
tema” sempre esteve articulada à compreensão do conceito de 
“sistema cultural” associado a uma perspectiva hermenêutica de 
apreensão da realidade, ou seja, buscando, a partir de um lugar de 
fala e produção de conhecimentos específicos, a compreensão de sig-
nificações histórico-culturais de símbolos, objetos, espaços, lugares, 
ambiências, formas de expressão.

Em nota técnica produzida no ano de 2008 para a apresentação do 
SAT-RN aos conselheiros do Iphan, que debateriam acerca da perti-
nência ou não da solicitação de registro apresentada pela Acimrn, 
assim se expressou a antropóloga responsável por acompanhar o pro-
cesso (grifos nossos): 

A solicitação de Registro em questão refere-se ao reconhecimento como Patrimô-
nio Cultural do Brasil do Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, entendido 
como um conjunto estruturado formado por elementos interdependentes, quais 
sejam as plantas cultivadas, os espaços, as redes sociais, a cultura material, os 
sistemas alimentares, os saberes, as normas e os direitos. [...]

Por ser o sistema agrícola do Rio Negro categoria ampla, composta de vários 
elementos, a Gerência de Registro, representada por[... ], juntamente com as 
gerentes de identificação [...], e do Apoio e Fomento [...] realizaram reunião em 
[...] com a coordenadora do projeto [...], duas lideranças indígenas [...], represen-
tantes da ACIMRN e FOIRN, para tratar do conceito de sistema agrícola enquanto 
bem cultural passível de ser Registrado [...] 

O objetivo principal dessa reunião era iniciar uma discussão com relação à 
noção de sistema agrícola, ou melhor, definir a delimitação desse bem cultural 
que se constitui de elementos variados e interdependentes. [...] Portanto, com 
o intuito de melhor definir a base social que vivencia e elabora o bem cultural 
e os saberes envolvidos na feitura de uma comida, discutiu-se a possibilidade 
de considerar não o produto em si, mas o processo para a sua criação, isto é, 
o conjunto de saberes, práticas e outras manifestações associadas que envolve 
espaços manejados, as plantas cultivadas, as formas de transformação dos pro-
dutos agrícolas e maneiras de se alimentar. Em suma, o complexo que vai das 
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roças até os alimentos e seus modos de consumo em diversos contextos sociais 
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 2008).

A memória dos debates ocorridos na reunião anteriormente men-
cionada nos permite observar que os agentes envolvidos buscavam 
compreender e explicitar, dentre outros elementos não menos impor-
tantes, aquilo que caracterizaria o sistema agrícola do Rio Negro como 
uma referência cultural. 

Ao apontar a necessidade de se “definir a base social que vivencia e elabora 
o bem cultural”, tratava-se de tentar responder à pergunta central de 
um processo de patrimonialização: referência cultural de/para quem? 
Quem são os sujeitos sociais que mantêm vivas e atualizam as práti-
cas culturais em questão? Para quais grupos identitários esse sistema 
agrícola se constitui enquanto definidor de uma identidade cultural? 

A caracterização do Sistema 
Agrícola Tradicional do Rio Negro

A resposta a essas indagações passou por negociações entre os deten-
tores do bem cultural, que implicaram escolhas estratégicas. Uma 
dessas escolhas foi justamente a de enfatizar os traços comuns com-
partilhados pelas diversas etnias indígenas naquela região: 

O sistema agrícola desenvolvido pelas comunidades ao longo do Rio Negro, da 
cidade de Barcelos até o Alto Rio Negro, apresenta expressivas particularidades. 
A primeira delas se refere ao contexto multiétinico, e multilinguístico, no qual 
esse sistema agrícola é elaborado e constantemente atualizado. Apesar dessas 
especificidades étnicas, existe um expressivo compartilhamento de padrões 
culturais relacionados às formas de transmissão e circulação desses saberes, 
práticas e produtos (Um patrimônio..., 2009). 

A opção foi por se construir uma narrativa sobre o SAT-RN enquanto 
um sistema único e não destacar, no nome do bem a ser patrimoniali-
zado, essa diversidade cultural da região. Assim, em vez de sistemas, 
práticas agrícolas ou saberes, no plural, optou-se pela proposição do 
registro do Sistema Agrícola do Rio Negro, no singular. 
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As repercussões dessa e de outras escolhas na delimitação de um bem 
patrimonial possuem implicações para o processo de salvaguarda que 
se desenvolverá subsequentemente. Assim, por exemplo, um dos obje-
tivos centrais do plano de salvaguarda, elaborado com a participação 
direta dos detentores do bem cultural, é produzir conhecimentos 
sobre as diferentes práticas agrícolas e cosmologias associadas e dar 
visibilidade à diversidade cultural dentro do universo desse bem 
patrimonializado. 

Recentemente, Baniwa (2015), pesquisador indígena da região do Rio 
Negro, discute essa questão indicando que “o sistema possui subsiste-
mas” associados às especificidades e identidades peculiares de cada 
família linguística da região – Aruak, Tukano, Maku – que correspon-
dem aos conhecimentos, princípios e diretrizes de vida no dia a dia 
bastante diferenciados entre si (Tabela 1).

Outra dimensão também central à definição do bem cultural durante 
as ações voltadas à obtenção do reconhecimento do bem cultural 
foi a delimitação de sua área de ocorrência, a territorialidade desse 
patrimônio. 

Essa delimitação também resultou de uma construção negociada ao 
longo do processo de instrução do registro. Decorreu de escolhas 
políticas que têm sua origem em um percurso de relações sociais no 
noroeste amazônico, o qual envolve interações históricas entre povos, 
etnias e destes com agentes externos (agentes governamentais, pes-
quisadores, comerciantes, coronéis, organismos internacionais, etc.).

Em relatório do projeto Um Patrimônio Invisível: documentação e 
pesquisa sobre os sistemas agrícolas do Rio Negro, desenvolvido no 
ano de 2008 pela Acimrn para a realização de ações de pesquisa sobre 
o bem cultural e difusão de informações com indígenas sobre o então 
pleiteado registro desse sistema produtivo e alimentar como patri-
mônio cultural nos livros do Iphan, assim foi descrito o processo de 
definição da área de ocorrência do sistema agrícola:

O presente projeto foi desenhado entendendo que os conhecimentos associados 
ao sistema agrícola conformam um patrimônio compartilhado entre os 22 povos 
indígenas habitantes do município de Santa Isabel do rio Negro (área de atuação 
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da Acimrn), bem como a sua jusante, São Gabriel da Cachoeira, e montante, 
Barcelos. Neste sentido, o ponta pé inicial do presente projeto foi a divulgação 
de intenção de valorizar o sistema agrícola e decorrente pedido de patrimonia-
lização nos três municípios de atuação da Foirn, na bacia do rio Negro. Desse 
modo, os dois principais objetivos foram: a) criar um ambiente para efetiva 
participação de lideranças indígenas de Santa Isabel, no processo de pesquisa 
do patrimônio, tendo em vistas a produção do dossiê de documentação técnica 
necessário para o reconhecimento do Sistema Agrícola e b) promover as bases 
de uma articulação regional sobre a valorização do sistema agrícola na escala 
da bacia do Rio Negro integrando a associação indígena local do município de 
Barcelos (ASIBA) e a Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro - Foirn, 
sediada em São Gabriel da Cachoeira (Um patrimônio..., 2009). 

Observa-se pela leitura do trecho anteriormente transcrito que já nos 
estágios iniciais de construção do objeto do registro junto com Iphan, 
a delimitação territorial do bem cultural correspondia à área ocupada 
por indígenas das 22 etnias que se encontravam politicamente orga-
nizados em torno da Foirn.

Para as organizações indígenas e instituições de pesquisa envolvidas, 
um dos desafios foi o de postular o papel central da biodiversidade na 
narrativa construída dentro do registro de um bem como patrimônio 
cultural do Brasil (Emperaire, 2015). Essa dimensão do SAT-RN como 
valor patrimonial tem origem nas discussões em voga no campo da 
conservação ambiental.

Segundo consta no próprio dossiê de registro desse bem cultural, a 
região do Rio Negro, principalmente a montante, é um foco de diver-
sificação de plantas cultivadas como o abacaxi (Ananas comosus), a 
pimenta (Capsicum chinense) e, sobretudo, a mandioca (Manihot esculenta) 
(Clement, 1999). Essa diversidade, que concretiza um esforço contínuo 
de seleção e conservação de variedades, é uma característica essencial 
do sistema agrícola regional. Destaca-se também o papel desse sistema 
na segurança alimentar das populações locais. 

Assim, o caráter sistêmico e o fato de ser um bem comum às diversas etnias 
do território delimitado, juntamente com a identificação da mandioca 
enquanto elemento central da prática agrícola e cultura alimentar da 
região, se tornaram os elementos estruturantes na narrativa patri-
monial construída para o dossiê de registro apresentado ao Conselho 
Consultivo do Iphan em 2010. 
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Desafios e perspectivas

A conservação on farm da agrobiodiversidade local, preconizada pelas 
políticas de proteção e promoção da biodiversidade, dialoga com as 
diretrizes das ações de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, 
na medida em que estas visam promover e fortalecer a autonomia dos 
grupos detentores de bens culturais na gestão de seus patrimônios, 
bem como a sustentabilidade das práticas culturais tradicionais des-
ses grupos. Tem-se aqui uma comunhão de objetivos centrados não 
em produtos, mas sim na manutenção dos processos que asseguram a 
continuidade da produção desses produtos.

A documentação sobre a patrimonialização dos saberes e práticas asso-
ciados à agricultura desenvolvida pelos povos indígenas do noroeste 
amazônico, analisada para a produção da reflexão aqui apresentada, 
forneceu uma importante chave de leitura. Tal leitura possibilitou-nos 
apreender o grau de inovação que esse reconhecimento representou 
para a própria política de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 
desenvolvida pelo Iphan e para uma melhor compreensão dos desafios 
da salvaguarda desse bem cultural, principalmente no que se refere à 
necessária promoção de articulação entre as diversas políticas públicas 
(de extensão rural, agricultura, segurança alimentar, educação, dentre 
outras) que impactam os modos de vida tradicionais das populações 
indígenas da região do Alto e Médio Rio Negro.

Um olhar retrospectivo sobre o processo de reconhecimento do 
valor patrimonial e da salvaguarda desse sistema agrícola enquanto 
patrimônio revela que essa valoração marcou a trajetória de imple-
mentação da política de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 
no Brasil ao evidenciar novos paradigmas conceituais para apreensão 
dos sentidos e valores associados a bens patrimoniais.

Por meio do exercício analítico aqui desenvolvido, intencionamos uma 
melhor apreensão das condições de assimilação da ordem discursiva 
que tem pautado o campo da conservação ambiental pela narrativa 
patrimonial. Por sua vez, em sentido inverso, esse exercício também 
nos possibilita a incorporação de conceitos relativos à valoração patri-
monial na produção de conhecimentos biológicos e agroecológicos 
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A solicitação de registro se refere à forma particular, e tradicio-

nal, de praticar a agricultura desenvolvida na região do Rio Negro. 

É entendida aqui como um conjunto de campo de expressões de 

saberes diferenciados que tratam do manejo do espaço, do manejo 

das plantas cultivadas, da cultura material associada e das formas 

de alimentar-se decorrentes. A expressão sistema, utilizada no 

título, evidencia a interdependência desses domínios de formas 

de fazer. Trata-se de registrar uma diversidade de processos que 

envolvem várias escalas ecológicas, biológicas, socioculturais e 

temporais, que atravessam domínios da vida material, social e 

econômica, que têm funções simbólicas e produtivas, que repousa 

sobre ecossistemas, plantas, conceitos e saberes, normas sociais 

e que suprem necessidades biológicas. O bem a ser registrado é 

multidimensional e é ilusório buscar sintetizá-lo em uma única 

expressão que abrangeria todas suas características diferencia-

das. A questão de sua delimitação conceitual e geográfica se dá em 

termos de modificação gradual, e não de recorte, de significado de 

uma prática agrícola. A área geográfica abrangida pela solicitação 

de registro deve ser entendida nessa perspectiva. Da mesma forma, 

não se pode relacionar de maneira estrita o sistema agrícola do Rio 

Negro, tal como o conceituaremos a seguir, a um grupo étnico, ou 

mesmo a uma família lingüística. A história regional mostra que 

normas sociais de casamento fundamentadas na exogamia lin-

güística ou clânica, de intercâmbio de bens, de formas de saber e de 

fazer tecem uma rede de relações entre as etnias da Amazônia do 

Noroeste, o que constitui um traço regional. O sistema agrícola do 

Rio Negro tem como elemento estruturante a mandioca, Manihot 

esculenta Crantz, denominador comum dos campos de expressão 

acima citados. Há variações entre os povos nas formas de manejar 

e pensar a prática agrícola, o que precisaria ser aprofundado, mas 

há uma praxis compartilhada. É nessa perspectiva que propomos 

o registro do Sistema Tradicional Agrícola do Rio Negro e defini-

mos linhas de força para suas ações de salvaguarda.

Trecho do Dossiê de Registro do Sistema Agrícola 
Tradicional do Rio Negro (Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, 2010).

O bem a ser registrado: 
o Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro
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sobre as práticas tradicionais de agricultura indígena na Amazônia, 
pois, justamente nesse aspecto, reside o caráter inovador do registro 
do SAT-RN como patrimônio cultural do Brasil. 
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Capítulo 2

Sistema Agrícola 
Tradicional Quilombola 
do Vale do Ribeira, SP
Anna Maria Andrade, Luiz Marcos de França Dias, 
Maurício Fabiano Biesek, Raquel Pasinato

Introdução

O Sistema Agrícola Tradicional Quilombola do Vale do Ribeira 
(SATQ) está situado nos municípios de Iguape, SP (Comunidade 
Morro Seco), Cananeia, SP (Comunidade Mandira), Jacupiranga, 
SP (Comunidade Poça), Eldorado, SP (comunidades de Pedro 
Cubas, Pedro Cubas de Cima, Sapatu, André Lopes, Ivaporun-
duva, Galvão, Abobral e São Pedro), Iporanga, SP (comunidades 
Piririca, Nhunguara, Porto Velho, Bombas, Pilões, Maria Rosa e 
Praia Grande) e Itaóca, SP (Comunidade Cangume), que perten-
cem à região conhecida como Vale do Ribeira (VR) (Figura 1). 
A região é constituinte da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de 
Iguape e do Complexo Estuarino Lagunar de Iguape-Cananeia-
-Paranaguá, que interliga o sudoeste do estado de São Paulo e 
o leste do estado do Paraná. Trata-se do maior e mais impor-
tante remanescente de Mata Atlântica no Brasil, reconhecida 
em 1992 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco) como Reserva da Biosfera e Patri-
mônio Natural da Humanidade.

No Vale do Ribeira foram implantadas várias unidades de 
conservação (UCs) sem a consulta às comunidades e povos 
tradicionais que centenariamente habitam os territórios. 
Os territórios quilombolas que compõe este SATQ, muitas 
vezes, são sobrepostos pelas UCs, situação que, dependendo 
da gestão pública, gera danos socioambientais irreparáveis.
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Figura 1. Localização das comunidades quilombolas participantes do Sistema Agrícola 
Tradicional Quilombola do Vale do Ribeira, SP.

Fonte: Instituto Socioambiental (2015).

A região do SATQ está localizada entre dois grandes centros urbanos, 
Curitiba, PR, e São Paulo, SP, com uma paisagem rica em sociobiodiver-
sidade de povos e comunidades tradicionais, dentre eles, ribeirinhos, 
caiçaras, caboclos e indígenas.

A população do Vale, segundo os dados do censo (IBGE, 2018), é 
composta por 459.251 pessoas, dos quais 40% vivem na zona rural. 
Aproximadamente 45% da renda da região são apropriadas pelos 10% 
mais ricos da população e apenas 2,63% da renda é apropriada pelos 
20% mais pobres da população (IBGE, 2018). A renda per capita média 
do quinto mais rico da população é de aproximadamente 24 vezes 
maior que a renda per capita do quinto mais pobre.

Na região existem fragilidades e focos de pressão, padecendo, ainda, 
de alternativas econômicas permanentes que contemplem de maneira 
articulada desenvolvimento socioambiental e que tenham em seu seio 
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o respeito aos conhecimentos tradicionais da rica sociobiodiversidade 
existente.

O SATQ representa um modo de vida peculiar dos quilombolas da região 
e felizmente está em processo de registro como patrimônio cultural 
brasileiro pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan). O sistema representa a resistência do povo negro que maneja a 
Mata Atlântica com sabedoria há mais de 200 anos na região. 

Os quilombolas enfrentam desafios, mas as comunidades desenvol-
vem estratégias de fortalecimento mantendo suas roças biodiversas 
em meio às adversidades e pressões vindas de políticas ambientais, 
como o incentivo às monoculturas, que chegam a ondas modais na 
região com seus pacotes de insumos e racismo ambiental.

A feira de trocas que se realiza há 10 anos é uma das principais 
estratégias que as comunidades quilombolas criaram para manter 
sua agrobiodiversidade viva. Outras ações de valorização cultural e 
fomento à comercialização estão em curso e precisam ser fortalecidas 
para a manutenção do sistema que tem a roça de coivara como prática 
estruturante.

Neste Capítulo, conta-se um pouco do que é o SATQ, as boas práticas 
em curso, os desafios, como o pedido de registro ao Iphan, e as deman-
das de ações para a salvaguarda desse patrimônio cultural brasileiro.

Sistema Agrícola Tradicional Quilombola: 
saberes e práticas em transformação

O SATQ é um conjunto de saberes e práticas, aplicados no cultivo 
de uma diversidade de plantas, com mais de 240 variedades (quali-
dades), utilizadas para a alimentação, fins medicinais, na cultura 
material e imaterial. Esse sistema abrange também os espaços onde se 
desenvolvem as atividades religiosas, as danças, os arranjos locais de 
organização do trabalho (mutirões, puxirões, reunidas), os modos de 
processar os alimentos, os artefatos confeccionados para esse fim e os 
contextos sociais de consumo (Andrade; Tatto, 2013). 
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O SATQ articula áreas de roças individuais e coletivas, quintais e 
manejo de áreas florestadas e agroflorestadas. O principal elemento 
desse sistema são as roças de coivara, que são feitas em clareiras aber-
tas na floresta ou na capoeira por meio de derrubada da vegetação 
e o posterior uso do fogo, e, após 3 a 5 anos de cultivo, são deixadas 
em pousio. O cultivo só volta a ser realizado na mesma área quando a 
vegetação estiver lenhosa, com diferentes estratos florestais (Ribeiro 
Filho, 2015).

Todos os anos, em geral, o trabalho de abertura de uma área de roça é 
realizado no inverno, entre junho e setembro. A queima ocorre antes 
das chuvas torrenciais do verão. As variedades de milho (Zea mays) são 
semeadas entre agosto e dezembro. O feijão (Phaseolus vulgaris) é seme-
ado, em geral, entre agosto e novembro e em fevereiro e março. Seu 
ciclo é rápido e as vagens são sensíveis à chuva. A mandioca (Manihot 
esculenta) possui dois períodos de plantio da maniva, entre agosto 
e dezembro e nos meses de maio e junho. O arroz (Oryza sativa) é a 
cultura que possui o período mais amplo de semeadura, de agosto a 
janeiro e de março a abril. A sua colheita varia conforme o ciclo de 
cada variedade, que estende de 3 a 6 meses. 

A partir da década de 1950, a grilagem de terras e a implantação de 
empreendimentos de alto impacto, como mineração, monoculturas 
e projetos de construção de hidrelétricas, trouxeram problemas aos 
quilombos. Além disso, a criação de UCs atrelada à consequente gestão 
verticalizada, sem a participação social, configuraram-se (e configu-
ram-se) como principais dificuldades enfrentadas pelos quilombolas, 
que, por sua vez, foram penalizados com multas por fazerem roças, 
estas realizadas há séculos. 

Por causa dessa situação, muitas famílias se obrigaram a ir morar na 
cidade, em condições precárias, ou permanecer e viver da extração 
do palmito-juçara (Euterpe edulis) para a comercialização. Proíbe-se a 
roça, mas não se apresentam alternativas para as comunidades. Assim, 
além do êxodo rural, outros pontos negativos ligados à ausência das 
roças emergem: danças diversas que eram realizadas nos bailes de 
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puxirão1 são deixadas de praticar, bem como sementes e mudas ficam 
escassas, sendo algumas até perdidas; da mesma forma que as histó-
rias e ensinamentos orais passados nos momentos da colheita. 

Assim, sem a roça não há alimento, não há sementes e mudas, não 
há colheita, nem festas e muito menos as danças e relações entre as 
famílias. Nesse sentido, a agricultura tradicional é o que configura 
e ao mesmo tempo está ligado a tudo o que envolve a comunidade 
quilombola. Ela é a base do conhecimento ancestral transmitido de 
geração em geração.

Vale explicar brevemente que, desde a criação das UCs na região, das 
legislações posteriores específicas para o bioma Mata Atlântica e de 
outras mais restritivas criadas pela Secretaria de Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo, as comunidades tradicionais precisam solicitar 
ao Estado autorização de supressão para vegetação nativa com fins 
de roça. Esse processo é burocrático e depende de órgãos de assistên-
cia técnica para ser realizado. Fato que faz com que as autorizações 
sempre chegam após o período de preparo da roça, levando os agricul-
tores a perderem o ciclo de plantio e consequentemente variedades 
alimentares importantes, dentre outras consequências.

Alternativas foram encontradas pelas comunidades, uma vez que as 
roças só passaram a ser permitidas por meio de licenças ambientais, 
que nem sempre saem nas datas necessárias para o preparo das roças. 
Assim, com o acesso a direitos essenciais, como a construção de escolas 
nos bairros rurais, a abertura de estradas, o acesso à aposentadoria, 
as políticas assistenciais do governo e o crédito bancário para produ-
ção rural, inicia-se um processo de alteração do contexto no qual se 
insere a prática da coivara. Nesse sentido, a coivara tendeu a perder 
centralidade como prática agrícola e passou a disputar espaço com as 
monoculturas de pupunha (Bactris gasipaes) e banana (Musa spp.).

1	 O termo “puxirão” refere-se ao encontro das famílias que reúne quilombolas do próprio 
território e dos quilombos vizinhos para a realização do trabalho coletivo de plantação e colheita 
da lavoura (de milho e arroz). Após o trabalho, ocorria o baile de puxirão em que eram praticadas 
danças tradicionais interligadas à prática coletiva do trabalho.
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No bojo dessas transformações e oportunidades, o turismo também 
surgiu como alternativa econômica em alguns quilombos. Tanto a ativi-
dade turística como as atuais políticas de compras públicas (Programa 
de Aquisição de Alimentos – PAA e Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – Pnae) colaboram com as práticas agrícolas tradicionais na 
medida em que demandam alimentos de agricultores locais.

A perpetuação de saberes e as práticas do SATQ ocorrem por meio 
da transmissão desse repertório entre as gerações. A transmissão de 
conhecimentos tradicionais dessa natureza ocorre no fluxo da vida 
cotidiana, na convivência entre adultos e crianças, em momentos de 
trabalho em que crianças observam e imitam, ou nas ocasiões em que 
uma pessoa mais velha abre narrativas que contêm explicações para 
determinadas práticas, inter-relacionando os aspectos do ambiente 
(como características e potencialidades de seres do mundo animal e 
vegetal, condições climáticas, astros) com os modos de fazer (Andrade; 
Tatto, 2013). 

Há, na construção desses sistemas de conhecimento, a experiência 
acumulada de muitas gerações de pesquisa e observação de resultados 
de manejo.

O envolvimento dos jovens é o desafio da transição geracional nas 
comunidades quilombolas e, segundo relatos, está ligado direta-
mente à capacidade de transmissão de conhecimentos e possibilidade 
de geração de renda a partir do sistema. As duas questões têm sido 
melhoradas graças a políticas públicas como Pnae e PAA, que comer-
cializam, principalmente, alimentos do SATQ, com o envolvimento dos 
jovens em diversas etapas, desde a produção até a comercialização.

A unidade de produção e consumo do trabalho agrícola é a família. 
Os núcleos familiares são formados pelo pai, mãe e filhos que residem 
na mesma casa. Eventualmente, pode haver famílias com parentes 
agregados (avós viúvos, tios solteiros, sobrinhos pequenos), mas não 
constituem a regra. Os idosos, dependendo de sua saúde e vitalidade, 
não desempenham tarefas pesadas na roça, mas continuam partici-
pando de algumas atividades mais leves ligadas tanto a agricultura 
nas proximidades da residência quanto ao espaço doméstico. Filhos 



Capítulo 2 • Sistema Agrícola Tradicional Quilombola do Vale do Ribeira, SP	 61

pequenos vão junto, mas não desenvolvem atividades pesadas, se 
restringindo ao plantio de sementes e mudas como forma de aprendi-
zagem, enquanto também brincam no espaço da roça, se familiarizam 
com a dinâmica do trabalho dos adultos.

A prática da coivara, definida como os conhecimentos acumulados 
para escolhas de áreas para o corte de vegetação e posterior queima 
para fins de agricultura aliado ao manejo da floresta, é tida como fun-
damental para o sistema (Ribeiro Filho, 2015). Essa técnica veio como 
conhecimento com os negros africanos escravizados trazidos para a 
América. É uma técnica versátil que foi sendo adaptada e melhorada 
pelas comunidades no Vale do Ribeira, dando a ela a conformidade 
que possui hoje como sistema.

Os principais alimentos agrícolas da agrobiodiversidade (Figuras 2 e 3) 
manejados no SATQ e catalogados são as 12 variedades de milho, as 22 
de mandioca, as 23 de arroz e as 21 de feijão, além de uma diversidade 
de cultivos com importância, mas sem levantamento sistematizado, 
por exemplo, cana-de-açúcar (Saccharum officinarum), cará (Dioscorea 
alata L.), inhame (Dioscorea spp.) e batata-doce (Ipomoea batatas).

Figura 2. Sementes de milho, feijão e arroz.
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Os alimentos do SATQ são a base da cultura alimentar e sempre 
foram trocados internamente entre os membros de um mesmo 
quilombo e/ou vizinhos em quantidades significativas. As comuni-
dades quilombolas detentoras do SATQ historicamente participaram 
de circuitos comerciais na região do Vale do Ribeira; as mesmas são 
reconhecidas na região como grandes detentoras do cultivo de vários 
alimentos agrícolas. Atualmente a maior parte dos excedentes dessa 
produção é comercializada pela Cooperativa dos Agricultores Quilom-
bolas do Vale do Ribeira (Cooperquivale), formada exclusivamente por 
quilombolas, via programas institucionais como o Pnae e PAA. 

A criação da Cooperquivale em 2012 foi um passo importante para 
a construção da autonomia na comercialização dos alimentos dessas 
comunidades. Com ela foi possível a valorização dos alimentos do 
SATQ por meio da organização e coordenação de várias comunida-
des para aumento do volume vendido, melhora do preço pago e maior 
regularidade na venda e pagamento. As consequências desse processo 
de valorização da agrobiodiversidade dessas comunidades foram o 

Figura 3. Diversidade de alimentos produzidos no Sistema Agrícola Tradicional 
Quilombola do Vale do Ribeira.
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reconhecimento de cultivos diversos, fazendo frente à monocultura, 
e o respeito às sazonalidades dos alimentos, gerando recursos finan-
ceiros fundamentais para a composição da renda dos quilombolas.

Dessa forma, apesar das transformações existentes nos contextos 
sociais e econômicos da região e das comunidades tradicionais qui-
lombolas, o SATQ tem continuidade como o alicerce da segurança 
alimentar. 

Comunidade tradicional quilombola: 
território e resistência

Os quilombos se constituíram como agrupamentos rurais e urbanos 
de famílias aparentadas e predominantemente negras. Os séculos de 
convívio social no território propiciaram interações com indígenas e 
brancos. Entre os quilombos, foi sendo tecida desde o século 18 uma 
densa rede de relações de parentesco e vizinhança, recobrindo um 
amplo território (que excede os limites demarcados de cada terra). 

O Brasil, após anos utilizando-se de mão de obra escrava para a sua 
construção, reconheceu o direito de parte dessa população. Somente 
100 anos após o fim oficial da escravização é que fora inserido na Cons-
tituição Federal de 1988 o art. 68 (Brasil, 2016), determinando que “Aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir os títulos respectivos”. Tal marco é de extrema importância, 
porém, mesmo com a garantia legal, há ainda muitas comunidades 
sem o devido reconhecimento e titulação de seus territórios.

No Vale do Ribeira, parte dos territórios encontra-se espraiada ao 
longo do Rio Ribeira de Iguape, como é o caso das comunidades de 
Sapatu, André Lopes, Ivaporunduva, Nhunguara, Praia Grande, Porto 
Velho, Piririca, Abobral Margem Esquerda e Abobral Margem Direita. 
Outros povoamentos se consolidaram em afluentes menores, como é 
o caso das comunidades Pilões, Maria Rosa e Galvão (às margens do 
Rio Pilões), São Pedro (às margens do Rio São Pedro), ou às margens de 
rios navegáveis de canoa, como os quilombos de Bombas, Morro Seco, 
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Poça, Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima. Os caminhos que interligam 
as localidades quilombolas são evidências da rede de sociabilidade 
criada no passado. Alguns destes caminhos viraram estradas de terra. 
Outros permanecem sendo pequenas trilhas no interior da mata.

Todas as comunidades detentoras do SATQ têm os autorreconhecimen-
tos como comunidades remanescentes de quilombo e são reconhecidas 
como tais pelos órgãos pertinentes. Garantir o território às comuni-
dades quilombolas é preservar a memória, as danças, a oralidade, os 
conhecimentos transmitidos de geração em geração, os modos de fazer, 
os laços de pertencimento e a ancestralidade negra; é assegurar que os 
recursos ambientais sejam preservados, bem como garantir a existên-
cia da diversidade cultural, que compõe a sociedade brasileira.

O SATQ é a manifestação de saberes e práticas desenvolvidos ao longo 
de centenas de anos, que têm interface com o dia a dia dos quilombolas. 
Os quilombolas dominam a arte de confeccionar diversos utensílios e 
ferramentas utilizados no processamento de alimentos, utilizando-
-se de várias matérias-primas como madeiras, cipós, taquara, taboa 
coletadas dentro dos territórios. A floresta possui fundamental 
importância como fonte de materiais para confecção dessas peças. 
Variedades de cipós e certo tipo de madeira encontram-se apenas em 
zonas de mata virgem. 

Além disso, as roças estão ligadas às expressões do catolicismo popu-
lar que caracteriza a vida religiosa das comunidades (Andrade; Tatto, 
2013). Primeiro, porque os alimentos cultivados fornecem a base da 
alimentação servida nas celebrações. Segundo, porque a própria 
motivação de algumas festas são promessas que pedem bons resul-
tados agrícolas. Os quilombolas depositam em Deus e nos santos a 
esperança de boas safras, dirigindo atitudes rituais com as plantações 
e criando uma dimensão sagrada com a roça.

Há também uma convergência entre os calendários festivo e agrícola, 
que se refere à noção de tempo ampliado e ciclicamente contínuo. 
A preparação das festas começa já na festa do ano anterior, com a 
escolha dos novos festeiros, que anteveem, um ano antes, as tarefas 
pelas quais ficarão responsáveis (Andrade; Tatto, 2013). Todos os anos 
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o ciclo se completa e se reinicia continuamente, assim como os culti-
vos, feitos no presente para a colheita futura, garantindo as sementes 
e mudas para que um novo ciclo de plantio-colheita possa acontecer.

A Boa prática premiada do SAT: 
Feira de Trocas de Sementes e Mudas das 
Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira

Os entraves ambientais e a demora no processo de demarcação e 
titulação dos territórios das comunidades quilombolas são fatores 
que têm afetado diretamente o SATQ. Como consequência disso, 
nas últimas décadas constatou-se a redução do número de roças e a 
consequente diminuição ou desaparecimento de sementes, mudas e 
até danças, que eram praticadas nos festejos da colheita. Assim, com 
objetivo de manutenção da cultura quilombola e transmissão desses 
conhecimentos para as próximas gerações, idealizou-se a Feira de Troca 
de Sementes e Mudas, e, posteriormente, a criação do Paiol de Sementes.

Há 10 anos as associações quilombolas2 desenvolvem a feira de semen-
tes (Figura 4), que representa o momento de troca de saberes e diálogo 
entre as comunidades, os parceiros institucionais e a sociedade em 
geral. 

Para a feira acontecer, um intenso trabalho de fortalecimento e 
valorização da agrobiodiversidade foi e é realizado, o que fomenta a 
organização comunitária das comunidades por meio de reconheci-
mento de práticas e técnicas tradicionais, dentre eles, os mutirões; 
as discussões, objetivando a proposição de políticas ambientais que 
respeitam o modo de vida das populações tradicionais; os paióis de 
sementes (Figura 5), com intuito de armazenar a diversidade de mate-
riais genéticos selecionados pelas comunidades ano após ano, que 
carregam consigo a história das comunidades, o reconhecimento da 
qualidade orgânica dos alimentos.

2	 Cada comunidade quilombola tem uma associação legalmente constituída, responsável pela 
gestão do território. 
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Figura 4. 10ª Feira de Troca de Sementes e Mudas Tradicionais. 

Figura 5. Lançamento do Paiol de Sementes Quilombolas na 8ª Feira de Troca de Sementes 
e Mudas Tradicionais. 
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A consolidação de todas as ações desenvolvidas nos territórios qui-
lombolas se dá pela troca de produtos, sementes e mudas ou pela 
comercialização destes, advindos da agrobiodiversidade do SATQ. Essa 
relação tem sustentado o reconhecimento da história secular dessas 
comunidades que se relacionam com o ambiente em que vivem, perpe-
tuando os conhecimentos tradicionais relacionados à roça e gerando 
renda para as famílias.

A construção e a coleta da anuência para a participação do SATQ 
foram feitas de forma coletiva em reuniões do Grupo de Trabalho (GT) 
da Roça, coletivo que se reúne para discutir assuntos pertinentes à 
questão das roças de coivara das comunidades quilombolas há mais 
de 10 anos. Sendo assim, os processos de consulta e construções das 
ações fazem parte da gestão do GT, composto pelos 19 quilombos e 
seus parceiros da sociedade civil organizada e do Estado.

O GT é o espaço coletivo de tomada de decisão e execução dos acordos 
estabelecidos, dentre eles, a realização de diversas atividades, como 
organização de seminário (Figura 6) e feira de sementes (Figura 7), 
estratégias para o licenciamento ambiental das roças, construção de 
dossiê SATQ para o Iphan para patrimonialização do Sistema Agrícola 
Quilombola como patrimônio cultural brasileiro e qualquer outra 
demanda que chegue ao coletivo.

Portanto, a construção e a coleta da anuência para a participação do 
SATQ seguiram os encaminhamentos do GT. As reuniões ocorrem em 
média seis vezes ao ano, após algum membro do GT pautar o traba-
lho. O parceiro Instituto Socioambiental (ISA) apresentou o edital do 
prêmio que foi lido e decupado com os participantes. Depois foram 
levantadas sugestões sobre as ações de salvaguarda em curso mais 
importantes e que precisam de apoio para fomento e continuidade. 
Os quilombolas elencaram as prioridades e decidiram as ações. Depois 
fizeram um debate entre eles sobre qual associação poderia ser a 
proponente e representar as 19 comunidades. A decisão, de comum 
acordo, foi a escolha da Associação dos Remanescentes de Quilombo 
de São Pedro, do município de Eldorado, SP.



68	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

Figura 6. Seminário durante a 10ª Feira de Sementes e Mudas Tradicionais, Comunidade 
Quilombola do Vale da Riberia, Eldorado, SP.

Fo
to

: C
la

ud
io

 T
av

ar
es

Com assessoria do ISA e da Equipe de Articulação e Assessoria às Comu-
nidades Negras do Vale do Ribeira (Eaacone), as associações quilombolas 
organizaram a feira de sementes, com recursos advindos de organiza-
ções que compactuam com a finalidade social e cultural do SATQ.

Um dos momentos de salvaguarda acontece desde 2007. No ano de 2017 
ocorreram seis encontros envolvendo o GT da Roça para organização 
da feira de sementes, contemplando também a fundamental partici-
pação de jovens e mulheres nas tomadas de decisão e no protagonismo 
compartilhado das responsabilidades das atividades atribuídas. 

Participaram da 10ª Feira de Troca de Sementes e Mudas Tradicionais das 
comunidades quilombolas (Figura 7) 265 quilombolas, sendo 134 mulhe-
res, 80 jovens na faixa etária de 16 a 29 anos e 26 com menos de 16 anos. 
Na feira os mais velhos compartilharam vivências com os mais novos na 
descrição das atividades do SATQ para a sociedade em geral.

Por ser o trabalho agrícola a principal atividade nos quilombos do 
Vale do Ribeira, o “modo de fazer roça” é o bem cultural mais difun-
dido e íntegro do inventário de referências culturais realizado em 
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16 quilombos. As roças constituem a base de sustentação de diversas 
expressões culturais (Andrade; Tatto, 2013). 

Não por acaso, o “modo de fazer roça” aparece como bem cultural 
associado a diversos temas. A produção alimentar está relacionada a 
um conjunto de saberes e práticas ancorados em valores e relações 
familiares e comunitárias. Este conjunto é a base da organização 
social e cultural quilombola no qual a roça assume posição central 
e estruturante (Andrade; Tatto, 2013). Por essa razão, se a roça decai, 
leva consigo outros aspectos importantes do patrimônio cultural das 
comunidades quilombolas. As expressões das relações sociais estabe-
lecidas ocorrem na socialização conjunta na feira de sementes.

A feira constitui-se numa resposta à morosidade do Estado. Entre os 
anos de 2006 e 2013, as comunidades dos municípios de Iporanga, SP 
e Eldorado, SP ficaram sem autorizações para fazer a supressão da 
vegetação nativa para fazer as roças. Mesmo correndo risco de serem 
criminalizadas por uma prática tradicional secular vinda de seus 
antepassados, algumas famílias fizeram roças para manutenção do 
alimento do dia a dia. 

Figura 7. Seminário durante a 10ª Feira de Sementes e Mudas Tradicionais, Comunidade 
Quilombola do Vale da Riberia, Eldorado, SP.
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Outro caso de negligência do Estado refere-se ao Quilombo Bombas, 
localizado no município de Iporanga, SP (Figura 8). A comunidade 
convive com a sobreposição de UCs em parte de seu território. Para a 
legitimação desse território quilombola, mesmo com laudo antropoló-
gico demarcando e atestando a área por eles autoidentificada, houve a 
necessidade de uma ação judicial, promovida pela Defensoria Pública 
Estadual, para o reconhecimento jurídico, por meio da publicação do 
Relatório Técnico Científico no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
Porém, visando à agilidade em tal ação e à garantia de pelo menos 
parte do território, a comunidade teve que abrir mão de uma parcela 
de seu território original. 

As práticas tradicionais presentes nos territórios quilombolas muitas 
vezes acabam sendo motivo de processos por “crimes ambientais”. 
O poder judiciário desconsidera as especificidades culturais e étnicas 
inscritas nesses territórios, asseguradas pela Constituição Federal de 
1988, nos arts. 215 e 216 (Brasil, 2016), que dispõem sobre a proteção 
às manifestações culturais afro-brasileiras, indígenas e o reconheci-
mento do patrimônio cultural brasileiro, no qual se inclui também 

Figura 8. Moradias quilombolas na Comunidade de Bombas, Iporanga, SP.
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o tombamento dos documentos e sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos. 

Desse modo, o SATQ tem se mantido no tempo como meio de reinvin-
dicação de direitos e proposição de iniciativas que respeitem o modo 
de vida. Assim, o engajamento das comunidades por meio de instru-
mentos de pressão social, da realização da feira de sementes (espaço 
político) e mutirões e a guarda das sementes (paióis) ocasionaram 
pequenas mudanças nos procedimentos de licenciamento ambiental, 
realizados pelo Estado. Nesse sentido, os quilombolas passam a ocupar 
espaços de discussão e/ou deliberação nas diferentes estruturas da 
sociedade, fazendo valer o direito de contribuírem nas iniciativas que 
impactam suas vidas e de futuras gerações.

O processo de registro do SATQ do Vale do 
Ribeira como patrimônio cultural brasileiro

Na elaboração do Inventário Cultural de Quilombos do Vale do Ribeira 
(Andrade; Tatto, 2013), as comunidades identificaram o bem cultural 
“modo de fazer roça” entre os ofícios e modos de fazer. Nesse momento, 
ainda não haviam incorporado formalmente os bens associados, mas 
as relações entre eles já eram claras. A continuidade do processo de 
reflexão sobre o patrimônio cultural quilombola tornou evidente a 
importância que o modo de fazer roça e os diversos elementos rela-
cionados com a agricultura de coivara tiveram historicamente para 
a formação do modo de vida das comunidades e do Vale do Ribeira, 
ampliando a perspectiva sobre a relevância desse bem cultural. 

A partir de então, buscou-se uma designação que pudesse traduzir a 
ideia de um conjunto de elementos socioculturais, no qual o modo de 
fazer roça seria seu eixo estruturante. As concepções de “sistema”, 
“tradicional” e “quilombola” foram sendo amadurecidas em diversos 
momentos do processo de patrimonialização em curso. O nome Sis-
tema Agrícola Tradicional Quilombola tornou-se familiar e utilizado 
pelas comunidades detentoras do bem em diversos contextos e encon-
tros sobre o tema.
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Para contextualizar o processo que culmina na atual solicitação de 
registro do SATQ, é preciso recuar no tempo e apresentar brevemente 
o histórico de organização das comunidades quilombolas. O pedido 
de registro resulta da articulação das comunidades quilombolas com 
organizações não governamentais, instituições de pesquisa e órgãos 
públicos. Faz parte de um processo de organização local e regional, 
que teve início nos anos 19603 e que se fortalece agora com uma rede 
de parcerias e apoios institucionais. 

O registro do SATQ está inserido em uma estratégia de ação em defesa 
dos territórios ocupados pelas comunidades quilombolas e de seus 
modos de vida tradicionais. Desde que as comunidades negras rurais 
do Vale do Ribeira passaram a se organizar em associações locais para 
demandar o cumprimento de seus direitos territoriais (São Paulo, 
1996, 1997; Brasil, 2003, 2016), intensificaram-se as relações com o 
Estado. No bojo desse processo, as comunidades quilombolas passa-
ram a se mobilizar em diversos níveis para garantir e proteger seus 
territórios.

Em 1989, com a iminência da construção da usina hidrelétrica de 
Tijuco Alto, no Rio Ribeira4, os quilombolas ajudaram a fundar o 
Movimento dos Ameaçados por Barragem (Moab). A barragem do 
Rio Ribeira representava uma ameaça às populações que ocupavam 
a região, impondo um modelo de desenvolvimento que colocava em 
risco o modo de vida e a permanência dessas comunidades em seus 
territórios. Outros empreendimentos vieram se somar ao conjunto de 
pressões na região, como os projetos de mineração, madeira e mono-
cultura extensiva. Paralelamente ao avanço dos empreendimentos 
desenvolvimentistas, o estado de São Paulo criou, no Vale do Ribeira, 
UCs em sobreposição aos territórios quilombolas, restringindo as 

3	  Toma-se como marco histórico do processo de organização das comunidades de agricultores do 
Vale do Ribeira a abertura da Rodovia Regis Bittencourt (BR 116) em 1958 e da construção, em 
1969, da estrada SP 165 que liga Eldorado e Iporanga, dando acesso à boa parte dos territórios 
quilombolas envolvidos no sistema agrícola descrito neste dossiê.

4	  O primeiro projeto apresentado em 1988 pela CBA previa a construção da barragem de Tijuco 
Alto, em Adrianópolis, PR, no alto curso do Rio Ribeira.
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roças tradicionais sob o argumento de que as práticas agrícolas utili-
zadas prejudicam o meio ambiente. 

Nesse contexto adverso, a proteção dos territórios quilombolas em 
face do desenvolvimento de um lado, e das restrições ambientais, 
por outro, requer enfatizar dois aspectos: primeiro, que a presença 
das comunidades quilombolas não foi e nem é prejudicial ao meio 
ambiente, pelo contrário, boa parte das reservas de Mata Atlântica 
coincide com as áreas ocupadas por elas; segundo, que os territórios 
quilombolas abrigam uma grande riqueza cultural e biológica, um 
patrimônio que constitui a base para uma boa qualidade de vida das 
gerações atuais e futuras. 

As premissas anteriores têm sido cada vez mais difundidas por meio 
de estudos, ações em campo e publicações empreendidos pelos qui-
lombolas e parceiros. São processos que se desenrolaram ao longo dos 
últimos 10 anos, e que culminaram no pedido de registro do SATQ:

•	 Elaboração da Agenda Socioambiental das Comunidades 
Quilombolas do Vale do Ribeira, de 2007, que apresenta um 
retrato da situação e um plano de futuro das comunidades 
quilombolas, identificando pontos de atenção e as principais 
ações e políticas públicas a serem desenvolvidas, dentre elas, 
ações de incentivo agrícola e manutenção de valores e práti-
cas culturais tradicionais. 

•	 Formação do GT da Roça (em 2007), espaço permanente 
em que os quilombolas se reúnem para discutir entraves e 
fortalecer as práticas agrícolas nos territórios; espaço de 
organização da feira de sementes.

•	 Realização anual, desde 2008, de uma Feira de Trocas de Mudas 
e Sementes Quilombolas para estimular o manejo da agrobiodi-
versidade e dar visibilidade ao patrimônio cultural e biológico 
associado para a sociedade em geral. 

•	 Elaboração do Inventário Cultural das Comunidades Quilombo-
las do Vale do Ribeira com a participação de pesquisadores 
locais. O inventário foi a primeira ação que sinalizou para 
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os caminhos de um processo de patrimonialização dos bens 
culturais quilombolas. No âmbito do inventário, foi reali-
zado um levantamento de 180 bens culturais – aplicando-se 
a metodologia do INRC conforme sistemática do Decreto nº 
3551. Um dos resultados deste trabalho foi a identificação do 
“modo de fazer roça” como um bem cultural central e estru-
turante do modo de vida quilombola, com lastro na história 
das comunidades na região. O envolvimento de pesquisadores 
quilombolas em todas as fases do levantamento foi essen-
cial para obtenção dos resultados e impactos das ações nas 
comunidades. O engajamento dos agentes permitiu maior 
apropriação dos processos em jogo, contribuindo para con-
solidar a consciência da importância e riqueza do patrimônio 
cultural quilombola dentro das comunidades. Os quilombolas 
refletiram sobre as transformações sociais e culturais, trans-
mitiram e compartilharam conhecimentos; os mais novos 
descobriram coisas novas sobre seu passado, reafirmando o 
valor dos conhecimentos tradicionais e de antigas práticas. 
Reafirmação construída também como discurso para dentro, 
para o fortalecimento cultural local.

•	 Criação da Cooperquivale, em 2012, visando articular e esti-
mular a comercialização dos produtores quilombolas da 
região e facilitar o escoamento dos produtos e promover a 
geração de renda.

•	 A criação do Paiol de Sementes Quilombolas em 2015 com 
objetivo de fortalecer as trocas e a diversidade das sementes 
tradicionais quilombolas. O paiol reúne etnovariedades que 
resultam de um levantamento com 13 quilombos, com foco 
em quatro espécies agrícolas: 13 variedades de milho, 23 de 
arroz, 22 de feijão e 17 de mandioca. 

Em 2017 foi entregue ao Iphan um dossiê que reúne os principais 
aspectos constitutivos do SATQ, destacando os conhecimentos e prá-
ticas que compõem o núcleo estruturante do bem cultural dos demais 
bens culturais associados, resultado de quase 8 anos de pesquisa 
participativa e construção coletiva entre quilombolas e parceiros. 
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O relatório divide-se em dois volumes: o Volume I traz uma descrição 
do bem cultural elencando os principais pontos identificados ao longo 
da construção do Inventário Cultural Quilombola e estruturado a partir 
do diálogo com a equipe técnica do Iphan. Informações relativas às 
transformações e novos significados atribuídos também figuram no 
dossiê. O Volume II apresenta uma compilação de textos científicos de 
diversas áreas que abordam e aprofundam aspectos do sistema agrí-
cola mencionados no Volume I. Também são partes do dossiê, material 
fotográfico, vídeos e notícias que marcam a história de organização 
quilombola relacionada à prática agrícola.

O Sistema Agrícola Tradicional Quilombola 
do Vale do Ribeira como objeto de registro

Como fundamento da solicitação de registro em análise pelo Iphan, 
é importante ressaltar que, a despeito de todas as transformações 
ocorridas nas últimas décadas, a roça de coivara continua sendo de 
extrema importância para a segurança alimentar e renda da maio-
ria das famílias quilombolas. Um levantamento realizado pelo ISA 
em 2017 com 164 famílias de 14 quilombos do Vale do Ribeira (que 
perfazem um total de aproximadamente 700 famílias) demonstra que 
90% das famílias entrevistadas ainda se dedicam a alguma forma de 
agricultura, sendo que 40% praticam a roça de subsistência conjugada 
com outras atividades como fonte de renda familiar e 12% praticam 
exclusivamente a roça de subsistência. Portanto, 52% das famílias 
consideradas se dedicam à roça de subsistência. O percentual não 
abrange os 11% de famílias que se dedicam exclusivamente à produ-
ção de banana e pupunha como fonte de renda. 

Além de ter abrangência significativa e estar ancorada na vida coti-
diana de boa parte das famílias, os quilombolas hoje reconhecem, e 
o dossiê contribui para demonstrar, que o SATQ constitui um con-
junto rico e inter-relacionado de práticas e conhecimentos agrícolas, 
ecológicos, sociais, religiosos e lúdicos que resultam da experiência 
histórica dos negros na América e são transmitidos por gerações 
no território. Com um modo de vida baseado na roça de coivara, os 
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quilombolas geraram dia após dia, historicamente, a sua experiência 
social e manejaram o espaço deixando marcas indeléveis no território. 
A existência do sistema agrícola se confunde com a própria história 
do Vale do Ribeira, moldando a vida e a identidade das comunidades 
quilombolas e da região.

Os elementos constitutivos do SATQ expostos no dossiê – a saber: 
a roça de coivara e o padrão de ocupação baseado nas capuavas; a 
agrobiodiversidade e a organização do tempo em função do calen-
dário agrícola; as modalidades de trabalho coletivo e suas relações 
com compadrio e grupos de vizinhança; os artefatos produzidos com 
materiais locais para processamento e armazenagem dos alimentos 
produzidos; o circuito de trocas e comercialização – vêm demonstrar 
o valor patrimonial do bem cultural.

O espaço natural do Vale do Ribeira, convertido por meio do trabalho 
e de representações simbólicas, se tornou o espaço social quilombola, 
tal como foi interpretado sobre os caipiras paulistas:

O meio natural aparece de início como grande celeiro potencial, que não será 
utilizado indiferentemente, em bloco, mas conforme as possibilidades de ope-
ração do grupo; pois os animais e as plantas não constituem em si alimentos do 
ponto de vista da cultura e da sociedade. É o homem quem os cria como tais, na 
medida em que os reconhece, seleciona e define. O meio se torna deste modo 
um projeto humano nos dois sentidos da palavra: projeção do homem com as 
suas necessidades e planejamento em função destas – aparecendo plenamente, 
segundo queria Marx, como uma construção da cultura (Candido, 2010, p. 34). 

A importância histórica dos afrodescendentes na formação social e 
cultural brasileira é sempre evocada, mas raramente qualificada de 
maneira consistente. O SATQ é possivelmente a expressão mais íntegra 
do modo de vida criado pelas comunidades negras do Vale do Ribeira 
desde o período colonial; representa ao mesmo tempo condição de exis-
tência e resultado da trajetória dos negros nessa região. Essa expressão 
é íntegra não só porque permanece viva, mas por ser uma instituição 
que coloca em relação aspectos fundamentais do tecido social: o paren-
tesco, a linguagem, a reciprocidade, a economia, as relações com o meio, 
a religiosidade, o lazer e, mais recentemente, a política. 
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O calendário agrícola, por sua vez, construído com base nessa expe-
riência histórica, é fruto da interação humana com o ambiente. 
Interação que possibilitou a criação de um sistema de conhecimentos 
que integra estações do ano, astros, solos e rios com cada uma das 
plantas cultivadas. 

O Sistema Agrícola Tradicional Quilombola é expressão viva de um capí-
tulo de pouca visibilidade da historiografia nacional, mas que, apesar 
disso, contém parte significativa da memória e identidade brasileiras. 

A literatura que aborda os processos ecológicos promovidos pelo 
manejo da roça de coivara considera que os sistemas agrícolas 
itinerantes com longos períodos de pousio demonstram que o etnoco-
nhecimento ecológico pode ser aplicado para enriquecer o processo de 
sucessão florestal e sustentar a floresta por muitas gerações (Chazdon, 
2013). Na Figura 9 se observa o uso itinerante da floresta no território 
quilombola. Com base nos parâmetros científicos apresentados no 
Volume II do dossiê (Instituto Socioambiental, 2018), comprova-se que 
os conhecimentos tradicionais quilombolas promovem a biodiversi-
dade da floresta, ver em Adams et al. (2012).

Figura 9. Áreas de roça e florestas em diferentes estágios sucessionais nas encostas 
cultivadas do quilombo da Comunidade de Bombas, Vale do Ribeira, Iporanga, SP.
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Outro bem de valor inestimável das roças quilombolas é o banco de 
sementes que ainda se encontra no chão, com variedades extintas em 
muitos lugares e outras desenvolvidas localmente ao longo de cente-
nas de anos. Foram computadas cerca de 250 variedades diferentes no 
espaço da roça e nos quintais onde são plantadas hortaliças, temperos 
e algumas frutas. Na roça, as principais cultivares – milho, arroz, fei-
jão e mandioca – apresentam variedades que hoje são indisponíveis 
no mercado. O material genético resultante do manejo quilombola é 
importante não apenas para alimentar as próprias famílias de agri-
cultores, mas como acervo de segurança diante de riscos iminentes 
com as poucas variedades hoje produzidas em escala para a sociedade.

Riscos e ameaças

Os riscos e ameaças à continuidade do SATQ são de ordem externa e 
interna às comunidades e estão ligados a processos de transforma-
ção histórica da sociedade e dos modos de produção no campo de um 
modo geral. Por se tratar de um sistema, todos os elementos consti-
tutivos do bem são impactados por esses fatores. Diante das várias 
transformações e considerando que existem fatos irreversíveis como 
a abertura dos acessos rodoviários, por exemplo, destacam-se, ainda, 
outros como a insegurança territorial, novas formas de uso do solo e 
os conflitos fundiários.

Processos de regularização fundiária inconclusos são uma ameaça ao 
sistema agrícola quilombola, uma vez que geram conflitos fundiários 
e consequente insegurança territorial. Os territórios seguem ocupa-
dos por não quilombolas, denominados terceiros, que, além de não 
participarem da vida comunitária, geralmente introduzem mono-
culturas com o uso de defensivos químicos na terra; em muitos casos 
tentam usurpar parte do território da comunidade; ou, ainda, ani-
mais como gado e muares causam prejuízos maltratando a lavoura, 
gerando conflitos e muitas vezes mortes. Por isso, garantir o acesso 
dos agricultores e das agricultoras quilombolas a terra, por meio da 
regularização dos territórios, para implantação do rodízio das áreas 
agricultáveis é algo necessário e urgente para a manutenção do SATQ. 



Capítulo 2 • Sistema Agrícola Tradicional Quilombola do Vale do Ribeira, SP	 79

As novas formas de uso do solo também se constituem como desa-
fio. As transformações sociais e as pressões econômicas, atendendo à 
lógica e modelo do capitalismo, agem em um ponto sensível em cada 
pessoa, realçando o individualismo, muitas vezes alterando o sentido 
de pertencimento e a relação do homem e mulher com a terra. Nesse 
sentido, faz-se necessário, além de devolver a terra ao homem, devol-
ver o homem a terra.

Tem lugares onde o agronegócio quer expandir suas fronteiras e ele precisa 
tirar o homem da terra. Para tirar o homem da terra, você primeiro precisa tirar 
aquilo de dentro do homem. Porque o homem, e o quilombola tem muito isso, 
é muito agarrado à sua terra. Não se tira ele de lá se você primeiro não tirar a 
terra de dentro dele. Isso é uma coisa bem construída mesmo e passa por muitas 
coisas, pela televisão, pela escola. Então esse “tirar a terra dele” passa por muitas 
coisas. Até chegar um momento em que a terra não serve para nada, a não ser 
vender ou ser abandonada.  Então o agronegócio, na sua expansão de fronteiras, 
faz muito isso. O nosso “agronegócio” aqui é o turismo, que faz exatamente a 
mesma coisa. Ele precisa dessa terra, mas pra ter essa terra ele precisa arrancar 
de quem tem. E como é que arranca? Com os mesmos modos operantes. Então a 
ameaça está muito associada à disputa do território. Porque ninguém abandona 
sua cultura porque quis abandonar. Existem os fenômenos que chegam, as pes-
soas percebem ou não, mas os fenômenos chegam. E o estrago às vezes a gente vê 
uma década depois, duas décadas depois.

(Ronaldo dos Santos, Quilombo Campinho da Independência, RJ)

No âmbito das questões ideológicas que se processam individual e 
coletivamente, inserem-se questões religiosas que cerceiam algumas 
práticas tradicionais, por um lado, e o acesso à televisão, pregação de 
modelos monetarizados, por outro.

Territórios com alto índice de desmatamento – por causa das pas-
tagens ou monoculturas – não apresentam boas condições para a 
prática da coivara itinerante. Sem cobertura florestal, os processos 
regenarativos durante o pousio ficam comprometidos. Além disso, 
não há recursos disponíveis para confecção dos artefatos necessários 
aos processamentos.

A mineração também ameaça a integridade dos territórios quilom-
bolas. No Vale do Ribeira, só no ano de 2012 foi registrado o número 
recorde de 113 pedidos para pesquisa, licenças ou concessões em 
tramitação no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). 
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Os pedidos em processo se sobrepõem a 16 territórios quilombolas 
(Tomazela, 2013; Wiens, 2013).

Logo após o arquivamento do processo de licenciamento da hidrelé-
trica de Tijuco Alto no alto curso do Rio Ribeira, voltam a ameaçar os 
territórios quilombolas os projetos, ainda que embrionários, de cons-
trução de pequenas centrais hidrelétricas na mesma região. Um dos 
projetos previsto no varadouro, município de Itaóca, já foi repudiado 
pelos quilombolas. 

No tocante às restrições ambientais, os mecanismos de licencia-
mento de roça, da forma como têm funcionado, também ameaçam a 
manutenção do sistema agrícola. O principal problema é que os proce-
dimentos são burocráticos e não são cumpridos em tempo hábil para 
que os plantios ocorram. Pesquisa do ISA indica que, atualmente, boa 
parte dos agricultores já entra com pedidos de licenciamento dentro 
dos parâmetros estabelecidos pela norma ambiental, porém, quase 
metade dos pedidos (45%) não tramitou em tempo, e os agricultores 
deixaram de plantar.

Outro fator apontado é que as áreas licenciáveis nem sempre são as 
áreas desejadas e escolhidas conforme o conhecimento tradicional. 
Mesmo com avanços no diálogo entre as comunidades e os órgãos 
ambientais, algumas áreas ainda são negadas; os plantios não são fei-
tos em áreas onde os agricultores duvidam do potencial produtivo. 
Esse problema foi apontado por 38% dos entrevistados. Do universo de 
265 áreas licenciadas, a maior parte dos licenciamentos expedidos em 
2015 foi em áreas de capoeira em pousio de 6 a 10 anos (37%), seguidos 
por áreas de pousio de 11 a 15 anos (22%) e de 0 a 5 anos de pousio 
(17%). Houve uma taxa de licenciamento de 3% em mata virgem. 

Surgiram com menor frequência outros problemas como falta de assis-
tência técnica, falta de informação. Alguns agricultores desanimam 
porque sentem medo de punições ou porque continuam indignados 
com a exigência da autorização para plantar. 

Dentre os riscos associados à prática agrícola, um dos mais citados 
entre os quilombolas foi a perda de sementes crioulas e o desinteresse 
dos jovens. Com relação às sementes, os agricultores mais velhos 
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contam que hoje manejam na roça um número menor de variedades 
de arroz, feijão, milho e mandioca. Sementes de variedades antigas se 
perderam. 

O primeiro arroz que o pessoal conta que existiu em Ivaporunduva foi o arroz 
Taporana. Dava cacho grande e sementes mais graúda e moía menos. Tinha o 
Tirivinha, mas ele é muito pequetico então, ele é gostosinho, mas pra socar 
dá muito trabalho. Depois veio o Brilhante, o Amarelão Amarelo. Mas acabou. 
Hoje só existe mesmo o Amarelão, Taporana e em algumas partes o Três Meses. 
O resto foi perdido.

(Vandir, Ivaporunduva, em Sementes de Quilombos).

A semente de arroz e do milho, se deixasse de um ano para outro, a gente perdia, 
não nascia mais. A gente não tinha o conhecimento de que na nossa agricultura 
a gente ia perdendo as sementes. A gente perdeu o arroz Taporana, perdemos 
o arroz Tirivinha que nós tínhamos, muitos conseguiram resgatar um pouco 
de volta. Perdemos o arroz Brilhante, e mesmo o arroz paulista hoje tem muito 
pouco. O pessoal foi desanimando e parando de plantar. 

(Antonio Jorge, em Sementes de Quilombo).

Há também considerações sobre os riscos causados por projetos de 
assistência técnica, que propõem inovações equivocadas e desvalori-
zam os conhecimentos tradicionais. 

Há uma série de ameaças, a cada momento.  Até por gente de muito boa von-
tade que chega com processos de extensão, tentando aumentar a produção, 
insistindo que o que eles estão fazendo pode ser melhorado, quando na verdade 
está com o ouvido surdo para ouvir o que as populações tradicionais têm para 
passar. Acho que a grande ameaça é essa falta de diálogo e de entender que os 
conhecimentos científicos e tradicionais têm uma importância idêntica, sendo 
que a sociedade valoriza muito mais os conhecimentos científicos. Então existe 
um imenso risco de você estar perdendo grande parte do conhecimento porque 
as pessoas trabalham sempre valorizando o científico e deixando o tradicional. 
Ainda tem aquele absurdo de querer validar cientificamente o conhecimento 
tradicional. 

Nós temos que fazer um trabalho primeiro de valorização porque há um risco de 
perda. Acho até que existem pessoas sensíveis e influentes que conseguem que 
a política pública de certa forma olhe para isso no nível internacional também. 
Historicamente, desde a década de 1970 que tem se falado da importância disso 
e colocado cunhas nos tratados internacionais. Mas a ameaça é muito grande 
porque de fato hoje o conhecimento científico é super valorizado. Para mim, a 
grande questão é essa. 
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Outro problema é o discurso com viés de ‘alimentar o mundo’ visando resolver 
as coisas em nível mundial e não no nível local. Com isso, vem com os pacotes 
tecnológicos, e as empresas colocam valor monetário em coisas que são do pró-
prio viver, como alimentar-se e beber água. Com essa monetarização do viver, 
perde-se grande parte do que não se pode monetarizar ou quase tudo o que não 
se pode atribuir valor financeiro. Então são duas coisas basicamente: a super 
valorização do conhecimento científico e a monetarização de coisas que não têm 
um valor monetário, o valor é muito maior do que esse. 

(Patrícia Goulart Bustamante, Embrapa e FAO, 2017).

No âmbito das políticas internacionais de fomento à agricultura, ainda 
paira certo desconhecimento sobre a realidade dos povos e comuni-
dades tradicionais do Brasil e da América Latina. Não são claros ainda 
os riscos de desaparecimento desses povos e de suas particularidades 
culturais e, portanto, não há políticas feitas para contemplar especifi-
camente esse grupo social. 

As políticas dirigidas especialmente aos povos e comunidades tradicionais são 
uma coisa bem brasileira e talvez da América Latina. Na FAO eu não vejo povos 
tradicionais sendo tratados de formas diferentes. Nós é que levamos para a FAO 
a pauta dos riscos, das ameaças que esses povos estão correndo de desapare-
cimento e desaparecimento dos seus sistemas. Eu acho que a gente consegue 
reverber um pouco na Ásia e na Austrália também. Com a Europa quase nada, 
Estados Unidos nenhum. Com a China um pouco. Com o Japão quase nada. 
Na  Austrália e com a América Latina a gente consegue ter  um diálogo, eles 
entendem o que são as comunidades e povos tradicionais. Então, é um cuidado 
que a gente precisa ter nesse trato, pra poder preservar essas diferenças de iden-
tidade e desses diferentes modos de fazer agricultura. 

(Patrícia Goulart Bustamante, Embrapa e FAO, 2017).

Os circuitos de comercialização dos produtos agrícolas quilombolas 
também enfrentam obstáculos que poderiam ser solucionados com 
políticas públicas adequadas a realidades dessas comunidades.

O grande nó é fazer com que estas associações ultrapassem a linha da ilegali-
dade para a legalidade de seus empreendimentos comunitários e suas formas de 
obtenção de renda. Enquanto não tiverem um nível de organização mais elevado, 
uma legislação que compreenda a condição de diversidade que vivem, ficam na 
dependência de um “atravessador ou intermediário”, que é quem coloca os pro-
dutos dentro da economia formal a partir deste ponto da cadeia. Dessa forma, 
continuam na exclusão, ganham menos pelos produtos e são mais um índice da 
economia informal.
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Outro contrassenso é que muitos programas de financiamento de infraestrutura 
produtiva não reservam recursos para fazer frente aos processos de licencia-
mento, exigidos pelo Ministério da Saúde e Agricultura, que são essenciais para 
garantir a inclusão produtiva e econômica destas comunidades, já que também 
são requisitos básicos para o acesso a mercados. O resultado é um sem número 
de unidades produtivas comunitárias inativas que se encontra por este Brasil 
a fora. O desafio está em como aprimorar as diferentes normas e legislações 
para que possam considerar os diferentes estágios de evolução e contextos das 
associações quilombolas abrindo espaço para que elas possam fazer parte dos 
números que compõem a economia formal. Fazer com que as políticas públicas 
cada vez mais contemplem a diversidade. 

(Raquel Pasinato, volume II).

Outro gargalo é a preferência do consumidor da cidade de São Paulo, 
acostumados com produtos que têm uma aparência e uma embalagem 
padronizadas. 

Uma dificuldade é hábito do consumidor paulistano. As pessoas querem as 
coisas embaladas na bandejinha, no isopor, e se preocupam com a apearência 
dos produtos, elas demoram para entender que aqueles produtos que tem uma 
aparência diferente do que ele tá acostumado são na verdade mais saborosos e 
de melhor qualidade. As pessoas que vem aqui comprar, elas cada vez mais se 
interessam pela história de quem trouxe aquele alimento e elas reconhecem o 
sabor das coisas. 

(Gabriela Mattos).

Primeiras medidas a serem 
adotadas para a salvaguarda do SATQ

Diante dos riscos e ameaças apresentados anteriormente, a primeira 
medida a ser tomada para buscar a salvaguarda do SATQ é elaborar 
coletivamente um plano de ação detalhado, baseado em quatro eixos 
fundamentais para continuidade do sistema: 

•	 Cultivo, agrobiodiversidade e segurança alimentar.

•	 Comercialização e renda. 

•	 Educação e transmissão do conhecimento.

•	 Legislação e políticas públicas.
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Já existe há 10 anos um grupo chamado GT da Roça, composto por 
lideranças quilombolas e parceiros (Estado, pesquisadores/uni-
versidade e organizações não governamentais), o qual poderá ser a 
referência para a construção detalhada do Plano de Salvaguarda do 
Sistema Agrícola Tradicional Quilombola.

Algumas das ações propostas a seguir já estão em andamento, porém 
grande parte carece de investimento em recursos financeiros e huma-
nos para serem concretizadas.

A partir do registro, objetiva-se com apoio do Iphan e no âmbito do GT 
da Roça construir um plano detalhado para salvaguarda, que contem-
ple as demandas dos quatro eixos já estabelecidos pelos quilombolas 
até o momento. Esse detalhamento deverá conter planos de trabalho 
com prazos, responsabilidades e orçamentos, bem como possíveis fon-
tes de apoio financeiro para viabilizá-los.

Segue um breve detalhamento de algumas das ações propostas a 
serem desenvolvidas no âmbito do plano de salvaguarda.

Cultivo, agrobiodiversidade e segurança alimentar

Estão incluídas nessa linha de ação as atividades que visam valorizar as 
técnicas agrícolas tradicionais com as famílias quilombolas, tais como:

•	 Promover mutirões.

•	 Realizar feiras de trocas de sementes e mudas.

•	 Fortalecer a manutenção do banco de sementes (Paiol de 
Sementes Quilombolas).

•	 Experimentar novas técnicas agronômicas de base 
agroecológica.

•	 Estimular uso de produtos da roça no preparo de receitas.

•	 Produzir um livro de receitas tradicionais quilombolas para 
comercialização e divulgação das receitas entre as comuni-
dades e fora delas.
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•	 Estimular o envolvimento de jovens agricultores na produção 
de alimentos processados artesanalmente, como farinha de 
mandioca, rapadura, taiada, banana chips, mel, arroz, feijão, 
dentre outros.

Renda/Comercialização

A renda gerada pela comercialização dos produtos das roças qui-
lombolas e da cultura material associada é um importante vetor de 
sustentação do sistema agrícola. A venda de produtos agrícolas e 
extrativistas estimula uma economia que valoriza e protege a flo-
resta, essencial para a manutenção do sistema. Estruturar as cadeias 
de comercialização desses produtos envolve:

•	 Fortalecer a Cooperquivale enquanto organização que viabi-
liza a comercialização.

•	 Estimular rede de relações campo-cidade, inserindo os produ-
tos das roças nos mercados de orgânicos; grupos de consumo 
consciente e outros mercados de valor agregado.

•	 Promover a assistência técnica e apoio aos agricultores 
quilombolas para melhorias em seus produtos para comer-
cialização (embalagens, rótulos, preços, selos de origem, 
manejo orgânico).

•	 Dar visibilidade e divulgar os produtos das roças quilombo-
las despertando interesse do público que desconhece o papel 
do sistema agrícola quilombola na Mata Atlântica do Vale do 
Ribeira. 

Educação/Transmissão do conhecimento

A linha de ação relacionada à educação e transmissão do conheci-
mento envolve ampliar a abordagem de conteúdos do SAT entre os 
jovens quilombolas e nas instituições de ensino formal. As ações prio-
ritárias serão:
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•	 Inserir conteúdos sobre a roça quilombola e bens associados 
nas escolas da região com a participação de agricultores 
locais experientes.

•	 Capacitar professores evidenciando a centralidade da ques-
tão agrícola na formação da história e cultura quilombola. 

•	 Formar pesquisadores locais. 

•	 Promover espaços e momentos de troca de saberes entre as 
gerações.

•	 Produzir materiais e conteúdos impressos e audiovisuais 
sobre o sistema agrícola a partir das experiências dos pesqui-
sadores locais quilombolas e das informações já produzidas 
do inventário cultural e deste dossiê.

Legislação e políticas públicas

Neste tópico, estão as ações voltadas à adequação da legislação ambien-
tal e o acesso às políticas públicas e tratados internacionais voltados 
ao fortalecimento e fomento das práticas agrícolas tradicionais, bem 
como as questões climáticas que impactam o sistema. É preciso que 
os espaços de ação e debate sejam ocupados por representantes das 
comunidades quilombolas. 

•	 Interceder com os órgãos competentes a fim de agilizar as 
autorizações de supressão de vegetação para abertura de 
roças.

•	 Propor um novo modelo de procedimento para as autoriza-
ções de supressão de vegetação com fins de roça tradicional, 
mais adequado à realidade dos territórios quilombolas; que 
seja menos demorado e atenda ao calendário agrícola dos 
quilombolas.

•	 Fomentar o GT (Grupo da Roça) para contribuir na construção 
de estratégias para melhorar o acesso às políticas públicas.
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•	 Combater o racismo ambiental praticado contra os quilom-
bolas em razão de suas práticas tradicionais por meio de 
denúncia aos órgãos internacionais.

•	 Dar visibilidade ao sistema agrícola para acessar recursos 
nacionais e internacionais. 

•	 Fomentar a participação dos quilombolas nos programas e 
políticas institucionais de comercialização de produtos (PAA 
E Pnae) e buscar apoio para manutenção dessas políticas em 
constante ameaça.

•	 Iniciar um diagnóstico detalhado (pelos pesquisadores locais 
quilombolas) dos impactos do clima sobre o SATQ.

•	 Promover debates com os quilombolas durante as discussões 
do Paiol de Sementes, levantando suas observações empíricas 
sobre os impactos das mudanças do clima na agricultura.

•	 Buscar aproximações com órgãos internacionais de fomento 
a sistemas agrícolas tradicionais como a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO).

Várias ações ligadas à valorização e conservação da agrobiodiversi-
dade dessas comunidades têm sido desenvolvidas, articulando esferas 
econômicas, sociais e culturais. A dinâmica do sistema prescinde de 
um território com grande área florestada, e as estratégias seguem 
o caminho de valorizar as práticas tradicionais que são as grandes 
responsáveis pela manutenção de mais de 85% da área florestadas da 
maioria dos territórios participantes do SATQ. 

Sendo assim, a manutenção do SATQ é uma importante estratégia, 
tanto de conservação da biodiversidade da região quanto de preserva-
ção da cultura quilombola e reconhecimento desse povo como parte 
fundamental para a formação do País.
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Desafios e perspectivas

O SATQ, baseado na técnica da roça de coivara, representa uma prá-
tica eficiente e sustentável de agricultura em ambiente florestal, que 
garantiu a existência dos quilombolas na Mata Atlântica ao longo de 
séculos.

Os SATs são práticas de povos e comunidades tradicionais carregadas 
de significado. São secularmente praticados como estratégia de resis-
tência, conservação de biodiversidade, manutenção e transmissão de 
saberes e manutenção da segurança alimentar.

No entanto, os modos de praticar essa agricultura são pouco valori-
zados, muitas vezes desconhecido, tratados com preconceito, como 
modelos ultrapassados pelo senso comum da sociedade.

A sobrevivência desses sistemas encontra alguns desafios: o acesso ao 
território; as legislações ambientais restritivas e que criminalizam 
as práticas tradicionais; a falta de incentivo cultural e econômico e o 
êxodo rural da juventude.

Para que os SATs sobrevivam, seus praticantes precisam acessar o 
território que em muitos casos ainda não foi regularizado, onde boa 
parte está na posse de particulares e dificulta a reprodução da vida 
das comunidades e seus agricultores. É o caso de territórios quilom-
bolas, por exemplo, em que, olhando os dados oficiais, tem-se pouco 
mais de uma centena de territórios titulados num universo estimado 
pela Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (Conaq) de 6 mil comunidades no País. 

O mesmo ocorre com outros povos tradicionais, como os caiçaras, que 
tiveram seus territórios sobrepostos por unidades de conservação e 
perderam sua autonomia para realizar as técnicas agrícolas tradicio-
nais em nome da preservação da floresta. Ainda há os casos em que o 
território está em disputa direta com fazendeiros e está sendo inva-
dido por pecuária, monocultura, enfim, atividades que trazem outro 
modelo de uso da terra, esgotando seus recursos em longo prazo, 
diferente do que fazem os SATs, que mantêm os recursos naturais e 



Capítulo 2 • Sistema Agrícola Tradicional Quilombola do Vale do Ribeira, SP	 89

desenvolvem a agricultura alimentando os ecossistemas, renovando, 
nutrindo pessoas e natureza.

A legislação ambiental mais recente, desde o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (Snuc) até o Código Florestal e a Lei da Mata 
Atlântica, por exemplo, mesmo com algumas limitações, reconhecem 
o direito ao modo de vida tradicional que compõe os SATs, porém, 
existe uma enorme dificuldade na política de implementação da legis-
lação, que, sob alegação da conservação da biodiversidade, se negam 
direitos fundamentais, como produzir para se alimentar. E, ao pensar 
a biodiversidade e a conservação das florestas, não se leva em conta as 
legislações que garantem os direitos de reprodução dos modos de vida 
dos povos tradicionais, como a Constituição Federal de 1988 [(Brasil, 
2016, arts. 215 e 216) na Convenção nº 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho (Brasil, 2004, OIT, art. 2º, alínea b)] e o Decreto nº 
6.040/2007 (Brasil, 2007, art. 3º, inciso III) que traz o conceito de desen-
volvimento desses povos.

Falando em desenvolvimento, outro desafio é estrutura das políticas 
públicas agrícolas oferecidas pelo Estado aos povos e comunidades 
tradicionais. Infelizmente ainda são insuficientes e, no caso dos SATs, 
é inexistente. Os programas de crédito, como o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), por exemplo, priori-
zam crédito a monoculturas, não reconhecendo os SATs.

Somente a partir dos anos 2000 criaram-se políticas de incentivo à 
comercialização de produtos dos agricultores tradicionais, como PAA 
e o Pnae. No caso dos quilombolas do Vale do Ribeira, com o acesso 
a estes programas, abriu-se uma oportunidade de comercializar 
tudo aquilo que nunca era vendido (cara, taioba, inhame, batata-
-doce, frutíferas, hortaliças, legumes). Segundo relatos das lideranças 
quilombolas, estes programas também contribuem para manter a 
juventude nos territórios ao oferecer renda.

Vale destacar que, a partir de 2015, o investimento do governo fede-
ral aos programas de comercialização institucionais tem diminuído, 
trazendo impactos negativos na renda para os agricultores que aces-
savam tais programas.
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Mas, para fomentar a agricultura tradicional, é preciso mais que 
políticas de crédito e comercialização. É necessário valorizar e reco-
nhecer o papel sociocultural e de segurança alimentar que essa 
agricultura desempenha. Felizmente algumas iniciativas são observa-
das, quando órgãos internacionais como a FAO apoiam programas de 
reconhecimento de SATs, contribuindo nas discussões e integrações 
de diferentes órgãos estatais, como a Embrapa e o Iphan, compreen-
dendo os SATs como patrimônio sociocultural e ambiental.

A política de patrimônio imaterial do Iphan, ao reconhecer os SATs, dá 
visibilidade ao importante papel dos povos tradicionais e indígenas na 
manutenção da agrobiodiversidade e dos ambientes onde estão inse-
ridos, como as florestas tropicais. Relevante também é a iniciativa do 
prêmio BNDES de 2018, que dá oportunidade de os SATs serem reco-
nhecidos como uma agricultura que tem um valor socioambiental. 

Todavia, faz-se urgente que as políticas de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater) também dialoguem com os SATs. Ao trabalhar 
no campo, no dia a dia com os detentores dos sistemas, é preciso 
conhecer e valorizar as técnicas e saberes dos agricultores, para exe-
cutar uma Ater inclusiva e não importar moldes que vão contra os 
conhecimentos tradicionais. 

Fortalecer a autonomia na gestão do território, o acesso e direito ao 
território e desenvolver ações de incentivo e fomento à produção tra-
dicional são estratégias que podem gerar impactos positivos na renda, 
na alimentação, na cultura e na proteção da agrobiodiversidade man-
tida pelo exercício dos SATs.
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Capítulo 3

Sistema Agrícola 
Tradicional da Serra do 
Espinhaço Meridional, MG
Transumância, biodiversidade e 
cultura nas paisagens manejadas 
pelos(as) apanhadores(as) 
de flores sempre-vivas
Fernanda Testa Monteiro, Claudenir Fávero, Aderval Costa Filho, 
Maria Neudes Sousa de Oliveira, Gustavo Taboada Soldati, 
Reinaldo Duque Brasil Landulfo Teixeira

Introdução

A Serra do Espinhaço constitui a única cordilheira brasileira, 
sendo uma importante referência geográfica, histórica e 
cultural no estado de Minas Gerais. Trata-se de um grande 
divisor geográfico de importantes bacias hidrográficas 
nacionais, de destacada biodiversidade e ocupação antiga de 
populações indígenas (mais de 10.000 anos), com posterior 
chegada de imigrantes portugueses e africanos no período 
colonial (a partir do final do século 17). A agricultura presente 
nas comunidades rurais que ocupam atualmente a porção 
meridional da Serra do Espinhaço expressa o encontro dessas 
agriculturas, e o sistema agrícola hoje existente é fruto da coa-
daptação desenvolvida nessa área ao longo do tempo. 

O Sistema Agrícola Tradicional (SAT) da Serra do Espinhaço 
Meridional, nominado neste texto Sistema Agrícola Tradicional 
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dos Apanhadores de Flores Sempre-Vivas, está em ambiente de Cer-
rado, em transição para a Mata Atlântica em sua porção oriental, e 
conta com grande diversidade de características fitofisionômicas e 
edafoclimáticas: de campos rupestres (1.400 m) até escarpas decli-
vosas e vales profundos que atingem as cotas baixas (600 m), onde 
estão as vazantes dos rios. Combina, portanto, diferentes altitudes 
e elevada biodiversidade, associada às distintas características, com 
ampla gama de conhecimentos tradicionais referentes ao uso desses 
ambientes, gerando distintos agroambientes. Como resultado, têm-se 
paisagens manejadas, abundância hídrica, hotspot de biodiversidade 
nativa, vasta agrobiodiversidade e considerável densidade cultural. 

Na prática, as famílias conjugam agricultura-criação-coleta nas 
dimensões espaciais e temporais, traduzindo-se em policultivos, 
em meio a áreas de vegetação nativa; em quintais agroflorestais ao 
redor das moradias com alta densidade de espécies alimentares e 
criação de animais de pequeno porte com raças caipiras; em criação 
de animais rústicos de grande porte nos campos nativos localizados 
nas cotas elevadas; e em coleta/manejo de espécies da flora nativa 
em diferentes altitudes para alimentação, práticas tradicionais de 
medicina, festejos, construções domésticas e plantas ornamentais 
para comercialização. Essas comunidades detêm um modo de vida em 
estreita relação com o rico patrimônio agrícola e biocultural em uma 
paisagem singular manejada. 

Os(as) apanhadores(as) de flores sempre-vivas, como se autodefinem, refe-
rem-se à identidade que expressa vínculos de pertencimento a essa porção 
da serra, bem como práticas socioculturais desenvolvidas em meio a 
áreas de campos rupestres do Cerrado. Dessa forma, as territorialidades 
dessas comunidades combinam agroambientes com movimento, regido 
pelas estações do ano, caracterizando a transumância das famílias, con-
tornando limites e valendo-se das potencialidades agroecossitêmicas.

As estratégias agroalimentares construídas estão ancoradas na 
combinação de agroambientes, conhecimentos tradicionais, cultura 
alimentar e gestão compartilhada dos recursos genéticos adaptados e 
da água. Tais conhecimentos foram transmitidos e adaptados ao longo 
de muitas gerações e vêm garantindo a vida das famílias e comuni-
dades ao longo do tempo, em situações adversas. Configuram-se 
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representações e práticas sociais de interação com a natureza, que é 
vista como criadora da vida e como um todo do qual fazem parte. 

Os usos desses agroambientes foram desenvolvidos e reelaborados ao 
longo dos séculos de história de uso e interação com esses agroam-
bientes – são paisagens manejadas em constante coevolução com as 
comunidades delas dependentes. Além disso, o regime agrário conta 
com terras de uso comum, onde há uso de técnicas adaptativas às con-
dições edafoclimáticas, considerável segurança alimentar, geração de 
renda e resiliência socioecológica. Soma-se a isso a organização social 
e política das comunidades apanhadoras de flores, que buscam manter 
vivo esse sistema frente aos desafios atuais, auto-organizadas na Comis-
são em Defesa dos Direitos das Comunidades Extrativistas (Codecex).

O Sistema Agrícola Tradicional dos(as) 
Apanhadores(as) de Flores Sempre-Vivas

O bioma Cerrado tem rica biodiversidade, apresentando uma flora com 
diferentes potenciais de uso alimentar, medicinal, forrageiro, ornamen-
tal, artesanal, madeireiro, melífero, condimentar, oleaginoso, dentre 
outros1. Além disso, o bioma encontra-se na parte central brasileira, 
sendo conhecido como o berço das águas do Brasil. Assim, é respon-
sável pela recarga de aquíferos, e suas nascentes contribuem com a 
formação de oito das 12 grandes bacias hidrográficas do País, sendo 
três delas as maiores da América do Sul: Amazônica/Tocantins, São 
Francisco e Prata. Trata-se da savana mais biodiversa do planeta 2, que 

1	 Segundo Brasil (2018), existem 11.627 espécies de plantas nativas já catalogadas no Cerrado ou 
Savana brasileira. Em relação à fauna, já se conhece 199 espécies de mamíferos, 837 espécies de 
aves, 1.200 espécies de peixes, 180 espécies de répteis e 150 espécies de anfíbios. De acordo com 
estimativas recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos 
cupins dos trópicos.

2	 Mais de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem ser usadas na recuperação de solos 
degradados, como barreiras contra o vento, proteção contra a erosão, ou para criar habitat 
de predadores naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos comestíveis são regularmente 
consumidos pela população local e vendidos nos centros urbanos, com alto teor de vitaminas, 
como: pequi (Caryocar brasiliense), buriti (Mauritia f lexuosa), mangaba (Hancornia speciosa), cagaita 
(Eugenia dysenterica), bacupari (Salacia crassifolia), cajuzinho-do-cerrado (Anacardium humile), 
araticum (Annona crassifolia) e as sementes do baru (Dipteryx alata) (Brasil, 2018).
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cumpre um papel muito importante na regulação do regime de chuvas 
nas regiões de incidência. É no Cerrado também que muitos povos indí-
genas, comunidades quilombolas e comunidades tradicionais, como 
os(as) apanhadores(as) de flores sempre-vivas, tradicionalmente habitam. 
Esse bioma tem, portanto, grande importância sociocultural no âmbito 
do patrimônio histórico e cultural brasileiro (Brasil, 2018). 

No contexto do Cerrado, a Serra do Espinhaço cumpre papel de grande 
importância hídrica e de conservação da flora. Esta serra, sendo tam-
bém a única cordilheira do Brasil no estado de Minas Gerais, constitui 
um grande divisor entre as bacias hidrográficas do centro-leste bra-
sileiro e a do Rio São Francisco (Projeto Espinhaço, 1997). Em Minas 
Gerais, a Serra do Espinhaço constitui um conjunto de “terras altas”, 
no formato de bumerangue, de direção geral norte-sul e convexidade 
orientada para o oeste (Figura 1). Nas considerações de Saadi (1995), a 
denominação “serra” esconde uma realidade fisiográfica que é mais 
bem definida pelo termo “planalto”. As duas asas do bumerangue 
correspondem, pois, a dois compartimentos de planalto – o planalto 
meridional e o planalto setentrional –, diferenciados do ponto de 
vista litoestrutural e morfológico e separados por uma zona depri-
mida alongada na direção SE-NW. Sua porção meridional vai da região 
conhecida como Cipó (ao norte da capital mineira) até o município 
de Olhos D’Água (ao norte do município de Diamantina). Destaca-se 
que as águas que nascem nessa porção da serra são responsáveis pelo 
abastecimento de importantes cidades das regiões Sudeste e Nordeste 
do País. Notadamente, nessa área, as águas abastecem o Semiárido 
de Minas Gerais (Vale do Rio Jequitinhonha e norte de Minas Gerais).

Estudos sobre a Serra do Espinhaço em Minas Gerais a destacam em 
relação à sua geodiversidade e também à sua biodiversidade desde os 
primeiros expedicionários que adentraram a região3, ressaltando a 
existência de mais de 6 mil espécies em sua biota. A presença de cam-
pos rupestres na Serra do Espinhaço levou à sua classificação como 
de importância biológica especial, considerada detentora de alto grau 

3	 O geólogo Eschwege (1822) foi atraído pela serra bem como diversos naturalistas europeus, que a 
ela se referiram em seus estudos desde o século 19, como Auguste de Saint-Hilaire, Karl Friedrich 
von Martius e Ludwig Riedel (Costa, 2005).
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Figura 1. A Serra do Espinhaço em Minas Gerais, com destaque a sua porção meridional 
e o planalto de Diamantina. No destaque à direita (B), o retângulo vermelho demarca a 
área ampliada na imagem à esquerda (A).

Fonte: Adaptado de Miranda (2005) e Costa (2005), respectivamente em (A) e (B).

de endemismo vegetal, em que se encontram 80% das espécies de 
flores sempre-vivas no País (Costa et al., 1998). A presença de espé-
cies endêmicas da f lora nativa, a abundância de água de qualidade e a 
beleza cênica exclusiva foram elementos mobilizadores para o reconhe-
cimento da porção meridional da Serra do Espinhaço como Reserva 
da Biosfera reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 2005 (Unesco, 2017). Foi 
destacada também como uma região que abriga o patrimônio cultu-
ral mineiro, com ênfase à sua história e à sua culinária, que confere 
identidade diferenciada ao estado, no contexto nacional. Ressalta-se 
que a cidade de Diamantina, MG, é Patrimônio Mundial reconhecido 
pela Unesco desde 1999 (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, 2018), graças ao seu conjunto arquitetônico colonial, tendo 
esse título impulsionado a atividade turística na região. 

A B
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Apesar desses reconhecimentos recentes, pouco ou nada foi feito 
até então quanto aos grupos humanos que historicamente habitam 
a região e que deram contornos ao que se vê no meio físico-natural 
rural. Reflexo disso é o baixo acesso a políticas públicas e a média do 
IDH-M4 dessa região, que é de 0,65, o que demonstra a não inclusão 
desses grupos nos processos econômicos regionais. Trata-se, pois, de 
uma região de ocupação antiga e diferenciada no processo de coloni-
zação de Minas Gerais, com destaque ao extrativismo mineral, que 
atraiu sobremaneira as atenções e investimentos da Coroa Portu-
guesa, a partir do século 18, para a exploração de diamantes (Machado 
Filho, 1980). Em 1817, o naturalista Auguste de Saint Hilaire percorreu 
a região, do então distrito Diamantino, e identificou elevada presença 
de negros escravizados trazidos da África para os trabalhos nas minas 
diamantíferas. O naturalista destacou o fluxo de gêneros alimentícios 
entre os “sertões” e a “serra”, o fluxo de plantas e animais vindos da 
Europa e os alimentos locais utilizados por indígenas (Saint-Hilaire, 
2004). Pesquisas recentes revelam a ampla ocorrência de pinturas 
rupestres, e datações em carbono 14 atestam a presença humana 
nessa área há mais de 10 mil anos (Isnardis, 2009). 

Ocorreu, ao longo do tempo, a interação de culturas com diferenciados 
ambientes e “agri-culturas”, que dão contornos ao que encontramos 
atualmente na Serra do Espinhaço Meridional em Minas Gerais. O sis-
tema agrícola desenvolvido está, pois, em região de Cerrado e lida com 
grande diversidade de características edafoclimáticas: de campos de 
altitudes (1.400 m) até escarpas e vales profundos entrecortados por 
corpos hídricos nas cotas baixas (600 m). Tem-se predominância de 
solos arenosos, rasos e distróficos nas cotas elevadas; e de solos are-
noargilosos distróficos nas cotas baixas. O clima presente nos campos 
de altitude é Cwb (classificação de Köppen), com temperatura média 
anual de 18,7 °C e precipitação média anual de 1.500 mm. Já nas cotas 
baixas o clima é Cwa (classificação de Köppen), com temperatura média 
anual de 22,5 °C e precipitação média anual menor que 1.000 mm – 
Semiárido de Minas Gerais. Assim, o sistema lida com verticalidades 

4	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.
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e horizontalidades da paisagem, o que o torna complexo e ao mesmo 
tempo confere elasticidade/flexibilidade às estratégias agroalimentares. 

Os(as) apanhadores(as) de flores sempre-vivas: 
modo de criar, fazer e viver

Para os(as) moradores(as) que habitam as comunidades dessa porção 
da Serra do Espinhaço, duas referências são comuns: ir “pra serra”, ou 
“subir para os campos”; e as escarpas da serra marcam a referência do 
sopé ou “pé da serra”. A região no sopé da serra, na sua face ociden-
tal, apresenta altitudes em torno de 600 m e é por eles denominada 
“sertão”5, tendo o Rio Jequitaí como uma das principais referências 
de localização. Já na sua face oriental, com altitude também em torno 
de 600 m, a região tem como referência o Rio Jequitinhonha – ou, 
as “beiras do Jequitinhonha” – onde “lá não é sertão”, explicam os 
moradores6. Alguns aspectos desses ambientes podem ser observados 
nas Figuras 2, 3 e 4. Ocorre maior umidade desse lado da serra, dado 
o efeito das chuvas orográficas das correntes vindas da costa atlân-
tica. Entretanto, ambos os lados da serra nessas cotas baixas dizem 

5	 Ribeiro (2005) afirma que a origem do termo sertão, a partir de estudos etimológicos, é oriunda de 
desertão e, possivelmente, expressa a noção presente no expansionismo europeu pelo planeta, a 
constituir-se como centro que irradia civilização para os vários “sertões” a serem conquistados. 
O termo já era utilizado em Portugal, certamente desde o século 14, para fazer referência a áreas 
no interior de seu território e distantes de Lisboa. Afirma que, no Brasil, a ideia de “sertão” 
como um deserto pode expressar a população rarefeita, talvez associada à forma como a região 
foi apropriada durante a colonização pelas grandes fazendas de gado, a partir da obtenção de 
sesmarias; e, ao mesmo tempo, como em outras áreas colonizadas do mundo, o “deserto” é 
uma forma de descaracterizar toda a ocupação anterior daquele espaço geográfico por outras 
sociedades, e justificar a penetração civilizada sobre esse “vazio” humano, sendo que os que 
ali se encontravam eram tidos como “bárbaros” a serem civilizados. No  imaginário brasileiro, 
encontram-se vestígios dessas significações, que empunham discursos do sertão como o “atrasado” 
a ser modernizado. É um discurso valorativo referente ao espaço, que qualifica os lugares segundo 
a mentalidade reinante e os interesses vigentes. Tem-se o sertão como qualificativo de lugares, 
um termo da geografia colonial, que reproduz o olhar apropriador dos impérios em expansão, 
figura do imaginário da conquista territorial, conceito que, ao classificar uma localização, opera 
uma apropriação simbólica do lugar. São sertões que qualificam caatingas, cerrados, florestas e 
campos ‑ um conceito nada ingênuo, veículo de difusão da modernidade no espaço. 

6	 As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, ou 
mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões, e fazem referência a 
categorias êmicas em termos de classificação e usos. Foram coletadas por Monteiro (2011) como 
informação verbal.
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Figura 2 . Vista da serra a partir do “sertão” (A) e “beiras” do Jequitinhonha (B).
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Figura 3. Paisagem dos campos de uso comum próximo a 1.400 m de altitude.
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respeito a zonas semiáridas, que atualmente estão sofrendo secas 
mais prolongadas e alteração no regime de chuvas, graças às mudan-
ças climáticas.

Sobre a serra, extensas áreas com relevo aplainado são conhecidas 
pelos(as) moradores(as) como campos, ou também chapadas, conheci-
dos na região pela abundância das flores nativas típicas dos campos 
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rupestres – as sempre-vivas7. Para os(as) moradores(as) que têm suas 
moradias sobre a serra: “tudo aqui é serra, mas cada lugar tem seu 
nome, cada palmo dessa serra tem nome próprio”8. Dessa forma, cada 
campo, cada vale e cada crista receberam nomes relacionados às 
suas histórias, como, por exemplo, o campo João Alves (nome de um 
antigo morador da localidade) e a serra do Galho (crista de quartzito). 
Outra localidade com extensos campos é conhecida como “Chapada 
do Couto”, próximo ao Pico do Itambé, uma referência marcante para 
os(as) moradores(as) que habitam essa região – trata-se, pois, do ponto 
culminante dessa região, com 2.062 m (Saadi, 1995). A presença de 
topônimos marca não somente a nominação de acidentes naturais, 
como também a apropriação simbólica por comunidades locais, cuja 
memória celebra e reifica vínculos ancestrais com os lugares.

7	 Plantas cujas espécies de maior valor comercial pertencem ao gênero Comanthera; elas são 
importante fonte de renda para as famílias das comunidades locais.

8	 As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, ou 
mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões, e fazem referência a 
categorias êmicas em termos de classificação e usos. Foram coletadas por Monteiro (2011) como 
informação verbal.

Figura 4. Vista de comunidade rural no “pé de serra” próximo a 600 m de altitude.
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Há, portanto, presença de comunidades rurais nas três áreas, ou seja, 
no “sertão”, sobre a serra, e nas margens do Jequitinhonha, sendo que 
aquelas que estão com as moradias agrupadas sobre a serra também se 
valem das cotas mais baixas e mais altas dentro de uma menor ampli-
tude, reproduzindo a mesma lógica de verticalidades e horizontalidades 
do sistema, com prevalência das mesmas estratégias agroalimentares.

Ao contrário do que um primeiro olhar possa interpretar, as travessias, 
comumente feitas a cavalo, e os usos da serra guardam similaridade 
e constância. As travessias de viajantes e “tropeiros”, que saíam do 
sertão, conduzindo gado e alimentos rumo à terra diamantina, são 
descritas desde o início do século 19 (Saint-Hilaire). O uso dos “carguei-
ros” (animais de carga) ainda é uma prática recorrente na serra, tanto 
para o transporte de pessoas quanto para o transporte de flores, por 
exemplo. O trânsito de pessoas e gado da serra para o sertão, e vice-
-versa, ocorre ao sabor das estações do ano e das práticas tradicionais, 
configurando hábitos de longa data. As travessias também eram e são 
realizadas para participar de festas tradicionais nas comunidades 
ao longo do ano, como também para retribuir visitas, conformando 
vínculos e laços de sociabilidade. São frequentes os laços de paren-
tesco, compadrio e afinidade entre os comunitários e comunidades. 
Os(as)  moradores(as) facilmente enumeram famílias, compadres/
comadres e amigos que têm do “outro lado da serra” ou sobre a serra. 

A maioria das famílias construiu suas casas agrupadas nas comuni-
dades nas cotas mais baixas, ao redor dos campos de coleta (Figura 5). 
Dependendo do ponto de partida, referem-se a “subir a serra” ou a “ir 
aos campos”, prática feita, sobretudo, na época da seca (abril a outu-
bro), que está associada à “apanha” ou coleta de flores e ao manejo 
do gado nos campos nativos, podendo lá permanecerem por semanas 
– tem-se assim a transumância. A coleta das flores, quando famílias 
de diferentes comunidades encontram-se nos campos, oportuniza 
encontros, festas e enlaces, como narrou uma moradora: “Tem muita 
gente que casou panhando flor na serra”9. Trata-se, pois, de momento/
espaço de sociabilidade entre comunitários e comunidades.

9	  As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, ou 
mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões, e fazem referência a 
categorias êmicas em termos de classificação e usos. Foram coletadas por Monteiro (2011) como 
informação verbal.
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Nesse tempo em que essas famílias permanecem sobre a serra, a 
moradia das famílias pode se dar em ranchos, construções feitas, em 
geral, com matérias-primas locais facilmente encontradas nos cam-
pos, como madeira e folha de palmáceas. Ou pode se dar também nas 
lapas (grutas nas formações rochosas), onde organizam internamente 
a cozinha e os quartos, valendo-se de colchões feitos com capins nati-
vos da serra (Figura 6). Algumas lapas, inclusive, recebem os nomes 
das famílias que tradicionalmente ali se estabeleceram para a apa-
nha das flores, atividade que pode recrutar todos de uma mesma 
família. Nessa fase, a dieta conta com parte do alimento levado e é 
complementada com alimentos nativos. É comum encontrar, também, 
plantas frutíferas plantadas há décadas por ancestrais ao redor das 
lapas e ranchos, nos “quintais” dessas moradias. Nesse sentido, tanto 
a transumância como as travessias geram fluxos gênicos (vegetais e 
animais), alimentares e econômicos entre as diferentes comunidades, 
como também criam/recriam sociabilidades no tempo e no espaço, 
vitais à reprodução social desses grupos e desse modo tradicional de 
vida. 

Figura 5. Moradias próximas às cotas mais baixas.
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Dessa forma, historicamente, as territorialidades (Heidrich, 2009) des-
sas comunidades combinam os diversos ambientes contidos na serra, 
sertão e margens do Rio Jequitinhonha. Nesses ambientes foram 
desenvolvidas estratégias de vida que se valeram de saberes comple-
xos, permeados por significações e compreensões contextualizadas 
pelos lugares onde se encontram – saberes geográficos (Claval, 2009), 
transmitidos e reinventados ao longo de muitas gerações. As comu-
nidades contam com uma organização do trabalho, de natureza 
familiar, para o autossustento, e para a obtenção de renda, por meio 
da comercialização do que produzem; com códigos de apropriação e 
uso da terra e recursos envolvidos, em que as relações de parentesco 
e compadrio são marcantes; e com representações e práticas sociais 
de interação com a natureza, a qual é vista como criadora da vida e 
como um todo do qual eles próprios fazem parte. A abundância de 
água é ressaltada pelos(as) moradores(as) como importante riqueza e 

Figura 6. Moradias nos campos, conhecidas como moradias nas “lapas” (grutas nas 
formações rochosas).

Fo
to

: F
er

na
nd

a 
Te

st
a 

M
on

te
ir

o.



Capítulo 3 • Sistema Agrícola Tradicional da Serra do Espinhaço Meridional, MG	 105

patrimônio herdado. E, comumente, as estratégias agroalimentares e 
econômicas das famílias estão ancoradas:

•	 Na agricultura tradicional e na criação de animais de pequeno 
porte, com prioridade para o consumo familiar, fundamental 
para a segurança alimentar, com protagonismo das mulheres.

•	 No agroextrativismo, com destaque às plantas medicinais e 
frutos nativos do Cerrado com alto teor de vitaminas (como 
pequi, panã, cagaita, mangaba, etc.), essenciais para a saúde 
infantil e para a segurança alimentar e nutricional das 
coletividades.

•	 Na criação de gado rústico e de animais de carga e trans-
porte, com o uso de pastagens nativas, importante estratégia 
econômica e alimentar.

•	 Na coleta de flores sempre-vivas, que confere identidade 
cultural aos grupos autodefinidos, além de constituir compo-
nente fundamental da renda monetária familiar anual.

A seguir, as Figuras 7 a 22 retratam tais estratégias agroalimentares.

Figura 7. Quintal agroflorestal.
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Figura 8. Quintal policultivado – em destaque aqui a melancia com o milho.

Figura 9. Raça crioula/local de porco “caipira”.
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Figura 10. Seleção de sementes de variedade local de feijão.

Figura 11. Beneficiamento manual da mandioca para produção de farinha.
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Figura 12. Engenho manual para beneficiamento de cana-de-açúcar. 

Figura 13. Cultivo consorciado de variedades locais de milho e feijão na roça.
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Figura 14. Cultivo de mandioca consorciada com melancia na roça.
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Agricultura Tradicional

A agricultura é desenvolvida, sobretudo, nos “quintais” e nas “roças”. 
Os quintais são agroflorestais e estão ao redor das moradias, onde se 
encontra uma alta diversidade de hortaliças (incluindo nativas), ervas 
medicinais cultivadas, frutíferas cultivadas e também pequenos 
cultivos, que contam com diversas variedades de mandioca, feijão, 
abóboras, amendoins, canas-de-açúcar, batatas, inhames, cafés, entre 
outros. Os pequenos cultivos desses gêneros nos quintais são justifi-
cados pelos(as) moradores(as) pela necessidade de se ter alimentos de 
fácil acesso e nas proximidades das moradias, para o dia a dia. Nessas 
áreas, é comum o uso de esterco de animais para fertilização. Nos 
quintais também se encontra a criação de animais de pequeno porte 
– galináceas e porcos de raças caipiras – e é comum manter algumas 
vacas para fornecimento de leite à família, além da criação de abelhas 
(nativas e africanas) e coelhos. Próximo às casas também se encon-
tram as estruturas de beneficiamento (de mandioca, cana e milho), de 
armazenamento (de sementes, de alimentos diversos e de utensílios 
variados – ferramentas de trabalho, carros-de-boi e carroças, etc.).
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Figura 15. Colheita de frutos nativos comestíveis.
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Figura 16. Artesanato com flora nativa. 
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Figura 17. Ordenha manual de leite de gado do tipo “curraleiro” – reconhecida como 
raça nacional.

Figura 18. Manejo do gado nos campos de pastagem nativa.
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Figura 19. Coleta de flores.

Figura 20. Transporte de flores colhidas.

Fo
to

: V
al

da
 N

og
ue

ir
a

Fo
to

: J
oã

o 
Ro

be
rt

o 
Ri

pp
er



114	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

Figura 21. Flores sempre-vivas secando para posterior armazenamento em feixes.

Figura 22. Curso d’água sobre a serra.
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Já as “roças” referem-se a áreas de cultivo mais extensas que podem 
estar próximas às moradias, nas cotas baixas, ou em diferentes 
patamares/altitudes na encosta ou mesmo sobre a serra. Nas cotas 
mais baixas, as famílias valem-se de vazantes de rios para o cultivo. 
Enquanto na serra, como ocorre o domínio de solos arenosos ácidos 
e distróficos, as famílias buscam manchas de solo mais argilosas e 
avermelhadas, como também aquelas mais escuras e úmidas, que são 
indicadores de “terras de cultura” ou de maior fertilidade natural. 
Também são usadas plantas indicadoras para localização desses solos. 
É comum uma mesma família ter mais de uma “roça”, até mesmo 
cinco roças, sendo todas manejadas ao mesmo tempo, em diferentes 
altitudes e dependendo dos ambientes, valendo-se do uso de rotação 
de culturas com pousio, para reposição natural da fertilidade dos 
solos por meio do uso da biomassa (“roça de toco”). 

A época de plantio ocorre na estação chuvosa, geralmente entre 
novembro e março, envolvendo diversas variedades locais, com desta-
que às seguintes espécies: mandioca, feijão, milho, arroz, fava, sorgo, 
cana-de-açúcar, abóbora, batata, batata-doce, maxixe, amendoim, 
inhame, entre outras, e também frutíferas de porte elevado. Ressalta-
-se que, a partir dos laços de parentesco e compadrio, há famílias que 
têm suas moradias e roças nas cotas mais elevadas e que, na época das 
águas, descem ao “sertão” ou às “beiras” do Rio Jequitinhonha para 
cultivar roças com parentes e/ou compadres/comadres, ou ainda para 
cultivar um “pedaço de terra própria”. Há, assim, uma elasticidade do 
sistema necessária para a agricultura realizada nas condições descri-
tas e vital à segurança alimentar dos comunitários e comunidades.

Tem-se, portanto, quintais-roças e roças que “andam” pela serra – 
seguindo a lógica de rotação de culturas e pousio, que varia no tempo 
e no espaço, segundo os critérios baseados no vasto conhecimento 
tradicional acumulado e nas necessidades dos grupos. O uso do tra-
balho familiar e de técnicas artesanais é constante nas atividades e 
há protagonismo das mulheres na agricultura. O preparo das terras 
pode contar também com o uso de tratores, mas sendo esse locali-
zado e pouco significativo no todo. Em geral, fertilizantes químicos e 
pesticidas agrícolas são considerados desnecessários e prejudiciais à 
saúde das pessoas e ao ambiente como um todo, sendo a produção dos 
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quintais e das roças destinada prioritariamente ao consumo familiar, 
ocorrendo também a venda de pequenos excedentes. 

Considerando as espécies cultivadas nas roças e quintais, têm-se 
catalogadas, até o momento, 94 espécies destinadas à alimentação, 
sendo 17 delas medicinais e condimentares. Ocorre ainda o uso de 
15 espécies alimentares nativas, das quais duas são endêmicas e uma 
com indicadores de domesticação, segundo pesquisas em andamento. 
Ocorrem muitas trocas e doações de alimentos entre as famílias de 
uma mesma comunidade, assim como de sementes de todo tipo, e 
também relações de reciprocidade na realização do trabalho agrícola, 
como: mutirão, troca de dia, troca de serviço, dentre outras formas 
de solidariedade. Há fluxo gênico interno às comunidades e também 
entre comunidades, dados os laços de parentesco, casamentos e compa-
drios, o que garante a conservação dos recursos genéticos adaptados 
por meio de sua gestão compartilhada. 

Cabe ressaltar também o vasto repertório de receitas da rica culi-
nária local, com destaque à “farofa”, prato típico das festas nessas 
comunidades (destaques feitos às festas religiosas e de casamentos, 
acompanhada de outros pratos), com prevalência da mandioca na cul-
tura alimentar. Isso se confirma nas roças, tendo sido identificadas 
26 variedades de mandioca com uma única família. Essa alta diversi-
dade interespecífica e intraespecífica é que garante a produção nas 
condições locais e, consequentemente, a resiliência socioecológica, 
havendo segurança alimentar das famílias e das comunidades.

Agroextrativismo

Em todas as localidades, o agroextrativismo ocorre com a coleta de 
plantas medicinais, frutos nativos, fibras, óleos e madeiras utilizadas 
para construção de casas e benfeitorias locais. Os frutos do Cerrado 
são encontrados e colhidos livremente: “não têm dono, todo mundo 
pode panhá” 10. A atividade é vista como momento lúdico e comumente 

10	As falas/enunciações de moradores(as)locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.



Capítulo 3 • Sistema Agrícola Tradicional da Serra do Espinhaço Meridional, MG	 117

realizada em companhia das crianças. A capacidade de localização 
dessa infinidade de plantas reflete/indica que os conhecimentos tra-
dicionais associados estão presentes em todas as comunidades que 
compõem o sistema. São utilizadas pelo menos 35 espécies de frutos 
nativos comestíveis, 16 espécies de madeira para construções familia-
res e 83 espécies de plantas medicinais – identificadas até o momento. 

Essa elevada diversidade de espécies e conhecimentos tradicionais asso-
ciados são a base de saberes e fazeres que permeiam práticas culturais 
em várias dimensões: alimentação, medicina tradicional, arquiteturas, 
ritos e festas. Destaca-se a vitalidade da transmissão intergeracional de 
conhecimentos que permitem o uso da recursagem local. Tais conheci-
mentos foram e continuam sendo fundamentais para a sobrevivência 
humana ao longo do tempo nessa área em contextos muitas vezes adver-
sos, além de baixo acesso a serviços e políticas públicas.

Criação de animais rústicos

Sobre a serra prevalecem as gramíneas nativas utilizadas para a pas-
tagem do gado. A criação de gado “curraleiro”11 faz-se presente, ainda 
que já tenha havido a incorporação de outras raças. O gado curraleiro 
apresenta rusticidade e refere-se à primeira raça a chegar ao Brasil, 
com os colonizadores, tendo sido reconhecida em 2012 como “raça 
brasileira” pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), visto que compõe o cenário histórico e cultural do País com 
mais de 500 anos de sobrevivência no Sertão e Cerrado. Apresenta 
extrema adaptação, dupla aptidão (leite e carne de qualidade) e resis-
tência ímpar a algumas plantas tóxicas do Cerrado que outras raças 
não possuem, o que reafirma sua rusticidade e alta adaptação12.

Comumente, o gado é conduzido para os campos nativos na época da 
estiagem (abril/maio a outubro/novembro). É quando as pastagens 
cultivadas na “terra do baxio” (cotas baixas – 600 m) encontram-se 

11	Raça ainda encontrada em poucas áreas em ambientes de Cerrado em Minas Gerais (Ribeiro, 
2005).

12	Embrapa (2018).
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secas ou insuficientes para o gado, ao passo que as pastagens nativas 
da serra permanecem úmidas por mais tempo. Nos campos nativos, o 
gado caminha livremente, buscando as gramíneas nativas mais pala-
táveis, que ocorrem em ambientes diversos daqueles em que ocorrem 
as flores. As flores e demais plantas de uso ornamental, entre outros, 
não são consumidas pelos animais, não havendo concorrência.

Em geral, as famílias descem o gado da serra no início da época das 
águas (outubro/novembro) para as proximidades das moradias, nas 
comunidades, para se evitar que fiquem “ervados”, ou que se intoxi-
quem com ervas tóxicas que ocorrem no período das chuvas. Como 
não é comum a utilização de cercas sobre a serra, o gado de cada famí-
lia se mistura com o de outras famílias, o que não é considerado como 
problema pelos(as) moradores(as) das comunidades. Dizem não haver 
dificuldades para separá-los ao final de cada estação de seca, porque 
cada família conhece seu rebanho. Ressalta-se que o gado refere-se a 
uma estratégia econômica de “poupança” para as famílias, vendido 
em caso de necessidade, sendo também abatido em ocasiões festivas 
(festas de santo e casamentos), além de constituir uma estratégia 
imprescindível de gestão do território.

Assim, no início das águas tem-se o movimento de descida do gado para 
as pastagens cultivadas, coincidindo com o período das últimas flores 
coletadas naquela safra. A importância do conjunto dessas atividades 
nos campos nativos é elucidada por um dos membros das comuni-
dades locais: “da Serra desce flor, gado gordo, novilha enxertada e 
queijo”13. Trata-se, pois, de uma complementaridade e combinação de 
atividades, compondo as estratégias de reprodução sociocultural e 
econômica das famílias.

A depender da precipitação, pode ser necessário suplementar a ali-
mentação do gado com capim de corte e cana-de-açúcar, até que as 
pastagens cultivadas estejam plenamente recuperadas. Na atuali-
dade, em algumas áreas tem sido necessário manter o gado ou parte 

13	As falas/enunciações de moradores(as)locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.
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dele durante todo o ano sobre a serra, dadas as mudanças climáticas, 
sobretudo na região do “sertão”. Isso demonstra, mais uma vez, a elas-
ticidade do sistema, ao mesmo tempo em que desafia sua capacidade 
de atualização frente às adversidades das secas mais severas.

Coleta das flores sempre-vivas

A época seca (abril a outubro) coincide com a coleta das principais 
f lores sempre-vivas, ou seja, as famílias coletam flores no mesmo período 
em que o gado está nas pastagens nativas sobre a serra – ainda que haja 
espécies precoces. As flores sempre-vivas constituem-se em produtos 
florestais não madeireiros da flora nativa endêmica da Serra do Espi-
nhaço; ocorrem nos campos rupestres do Cerrado e dizem respeito ao 
termo popularizado para essas inflorescências que, depois de colhidas 
e secas, conservam sua forma e coloração. As espécies de maior valor 
comercial pertencem ao gênero Comanthera e constituem importante 
fonte de renda monetária para as famílias e referência sociocultural 
fundamental. É comum as flores significarem a primeira renda de 
jovens, que desde cedo iniciam a prática da coleta com os pais.

Comumente, entre as comunidades, o termo “flores” reporta-se às 
inflorescências esbranquiçadas, com formato de “margaridinha”; 
e aquelas com outras formas e cores são chamadas de “botões”14. 
Enquanto os consumidores denominam todas como “sempre-vivas”, 
termo popularizado no comércio regional e nacional, os comerciantes 
utilizam o termo “flores secas”, incluindo o grupo das “sempre-vivas”, 
o grupo dos “botões” e todas as demais partes de plantas nativas do 
Cerrado (frutos secos, folhagens, etc.) coletadas e comercializadas nos 
mercados nacional e internacional de artigos ornamentais. Trata-se 

14	De forma resumida, dentre as “margaridinhas”, as mais coletadas encontradas, seguindo a ordem 
dos meses do ano, são: entre janeiro e fevereiro, C. ruprecthiana (morfotipo janeirona) e C. bisulcata 
(morfotipo carrasqueira); entre fevereiro e março, C. nitida (morfotipo sapatinha); de abril até 
meados de junho, C. elegans, C. elegantula, C. bisulcatus (morfotipo chapadeira). Considerando os 
“botões”, os mais coletados são: o branco de janeiro ou capoeira (P. macrocephalus) e o branco 
de novembro ou capoeira bordado (P. rhizomatosus); a jazida amarela (Comanthera vernonioides 
var. vernonioides); a sedinha ou capim-dourado (S. nitens); o espeta-nariz (Rhynchospora globosa); 
o  cebolão (Cephalostemum riedelianus); o amarelinho (L. f lavescens); o mundial (X. peregrina); 
o cabeça de nego (X. platystachya) (Sempre-vivas..., 2018).
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de um produto em grande medida exportado para EUA, Europa, Ásia 
e Japão (Monteiro, 2011).

Para os(as) apanhadores(as) de f lores sempre-vivas, como se autodefinem, 
cada uma das flores e botões possui um nome que singulariza suas 
características e revela expressões/relações, como: espeta-nariz, 
carrasqueira, brejeira, etc., podendo variar de nome nas diferentes 
comunidades. Os(as) apanhadores(as) referem-se a essa atividade 
como “panha de flores”, podendo ainda aludirem ao ambiente onde 
são encontradas: “vou pra campina panhá flor”15. O termo campina, 
adotado pelos(as) apanhadores(as), também pode referir-se a tudo 
que foi colhido nos ambientes de campos: “a gente panha campina, 
que dá no campo”16. Além das flores, são coletadas folhas, frutos 
secos, sementes, etc., também referidos como “mercadorias”, vindas 
de distintos locais/ambientes de coleta (campos, serras, serrinhas, 
boqueirões, etc.), a depender da época do ano e da demanda. 

O manejo tradicional das flores sempre-vivas inclui: a permanência 
de, aproximadamente, 30% de indivíduos que são deixados nos campos 
para emissão de sementes e manutenção da população de plantas – 
chamada localmente de “restolho”; e o retorno para os campos nativos 
das sementes que caem no piso das casas (incluindo ranchos e lapas) 
após a arrumação das flores para transporte e comercialização (ativi-
dade conhecida como “pentear as flores”). Essa prática de devolução 
das sementes aos campos nativos refere-se ao enriquecimento e visa, 
também, à manutenção das populações dessas espécies (Oliveira et al., 
2012). Nota-se a presença de flores também pelos caminhos utilizados 
pelos(as) apanhadores(as) nos campos nativos, o que significa que são 
semeadores dessas flores ao longo de toda essa paisagem manejada.

Para os(as) apanhadores(as) de flores, ir aos campos aporta sentidos 
que vão além de atividades econômicas. As comunidades qualificam a 

15	As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.

16	As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.
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serra quanto à ancestralidade, afetividade, prazer, liberdade, trabalho 
e renda e tradição. Moradores(as)17 salientaram que “a serra sempre 
deu condição da gente viver”, como também que “nosso lugar aqui é 
de pouco recurso de dinheiro, mas é muito bom de viver”. Ou ainda 
que “a renda é importante e prá quem tem pouca, qualquer uma faz 
falta”. Outras referências recorrentes são: “a serra cura depressão”; é 
onde “muito se trabalha e se vive bons momentos”; “lugar de encon-
trar os amigos”. Sobre a coleta, registrou-se: “nos campos, o corpo 
cansa, mas a cabeça fica boa. A gente já sabe quando a flor abre. E não 
tem nada como subir [aos campos] e ver elas abertas”; “é bom demais, 
é uma vida inteira”. A serra aporta ainda sentido de “autonomia, onde 
posso ser eu mesmo e trabalhar em paz”. E também foi encontrada a 
referência de que “era bem difícil, longe, era sofrido andar tanto”.

Trata-se, pois, de uma identidade autodeterminada que expressa 
vínculos territoriais, refere-se à identidade cultural ou sentimento 
de pertença e prática sociocultural desenvolvida em meio a áreas 
de campos rupestres do Cerrado. Prática esta que expressa um modo 
de vida regido pelos ciclos da natureza, envolvendo ampla gama de 
conhecimentos complexos capazes de valer-se de grande diversidade 
de ambientes e 240 espécies da flora, já identificadas, destinadas à 
ornamentação.

Ainda que a ‘apanha de flores’ não seja a única atividade que se realiza 
sobre a serra, é essa identidade que aglutina/aproxima as comunida-
des dos distintos locais, enquanto atores/sujeitos coletivos. Almeida 
(2006) chamou atenção de que tais identidades não significam/refe-
rem-se apenas à incidência de uma ou mais espécies vegetais numa 
área ou em “manchas”, como também não quer dizer que seja a única 
atividade realizada tradicionalmente. Essas identidades referem-se 
a uma expressão identitária que é traduzida por extensões territo-
riais de pertencimento. O uso comum, os processos de territorialização 
propiciam instrumentos para se compreender como os territórios de 
pertencimento foram sendo constituídos histórica e politicamente, 

17	As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.



122	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

por meio das ações por livre acesso aos recursos básicos necessários à 
reprodução de formas sociais, em diferentes regiões e tempos. 

Além disso, a identidade territorial diz respeito a uma experiência 
histórico-geográfica comum, expressa elos entre o ator e o espaço (Hei-
drich, 2009), que se revelam na relação com o Outro. Reivindica direitos 
historicamente negados e busca legitimidade social na manutenção 
de território próprio, aportando sentidos e modos de vida calçados 
na ancestralidade, na “tradição” – constantemente reelaborada e res-
significada no presente – e na “cultura”, que constituem a comunidade 
que se pauta por elas (Cunha, 1985). Dessa forma, a constituição de 
identidades autodenominadas pressupõe territorialidades específicas 
(Almeida, 2006), como ocorre sobre a ‘serra’ com os(as) ‘apanhadores(as) 
de flores’. A autodenominação coletiva expressa diversas formas polí-
tico-organizativas intrínsecas, compondo as terras tradicionalmente 
ocupadas. Rompe com visões dicotômicas usuais, homogeneizantes, e 
redesenha a sociedade civil com a diversidade social.

Sobre a agrobiodiversidade, 
a segurança alimentar e a renda

A existência e a manutenção da agrobiodiversidade na Serra do Espi-
nhaço Meridional se dão pela ação desses grupos humanos. Os animais 
domésticos, ainda que sejam raças crioulas altamente adaptadas, 
dependem dos cuidados das famílais para sobreviverem (alimentação 
complementar, vacinas contra doenças, etc.). As espécies cultivadas 
se desenvolvem em solos enriquecidos pela ação antrópica, seja nos 
quintais ou nas roças de toco; seleção contínua de variedades; cir-
culação de germoplasma; uso na alimentação e práticas culturais 
(medicinais, condimentares, religiosas, festivas, etc.). Ocorrem o uso 
e a gestão compartilhada entre as famílias e entre as comunidades, 
vital na manutenção dessa ampla gama de espécies e suas variedades.

Alguns aspectos demonstram alta relevância nesse processo: a cul-
tura alimentar que atravessa gerações e expressa a coadaptação entre 
grupos humanos e espécies da agricultura e alimentação desse sis-
tema; o conhecimento intergeracional que associa práticas de cultivo, 
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conservação de germoplasma e usos das espécies associadas aos dife-
rentes agroambientes (Ribeiro, 2010) do sistema (nas suas verticalidades e 
horizontalidades); a circulação dessas espécies entre os grupos, de forma 
a se garantir a manutenção do patrimônio genético na região; a sele-
ção segundo as condições lociais, promovendo adaptação das diversas 
variedades. Dessa forma, descentralização, circulação, técnicas de 
cultivo, seleção e armazenamento têm sido vitais à manutenção da 
elevada agrobiodiversidade encontrada nesse sistema. É notável a alta 
diversidade inter e intraespecífica, com destaque para a mandioca.

Há processos-chave na conservação dessa rica agrobiodiversidade. 
Dentre a juventude que permanece nas comunidades, cada nova famí-
lia que se forma e instala-se na comunidade (família neolocal) leva 
sementes e mudas para começar seu quintal (incluindo animais) e sua 
roça. Não por acaso, quando se pergunta qual é a origem das sementes, 
a resposta mais comum é: “essas são sementes de geração”18. O que sig-
nifica dizer que foram passadas de geração em geração, sendo aptas/
adaptadas a produzir nas condições locais. É também comum a troca 
de materiais entre pais e filhos, ou mesmo o cultivo conjunto de roças 
entre mães e filhas, ou entre irmãs, em algumas localidades. Atual-
mente, há famílias que compram sementes de algumas hortaliças que 
não frutificam na região, dado o clima.

Um aspecto importante é o papel vital que as mulheres têm, seja no 
uso, na conservação ou na circulação de germoplasmas, bem como 
na transmissão intergeracional de conhecimentos e na manutenção 
da cultura alimentar. Estas têm conexão direta com a conservação 
de germoplasma, pois muito influenciam a decisão de materiais que 
permanecem ou não nos quintais e roçados, segundo as preferências 
alimentares. A capacidade produtiva das espécies nas condições eda-
foclimáticas locais é também decisiva na seleção e conservação de 
variedades. 

18	As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.
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Em termos de sazonalidade, a produção agroalimentar é marcada, 
grosso modo, pela época das águas e da seca, em que:

•	 Época das águas – entre novembro e março, quando se con-
centram as atividades de cultivos das roças e quintais e 
criação dos animais de grande porte nas pastagens cultiva-
das nas proximidades das moradias.

•	 Época da seca – entre abril e outubro, quando as atividades 
se concentram nas cotas elevadas, nas terras de uso comum, 
para criação do gado bovino e coleta de plantas ornamentais.

O cuidado dos quintais, incluindo a criação de animais de pequeno 
porte, e o agroextrativismo (coleta de frutos nativos comestíveis, 
plantas medicinais, óleos, etc.) se distribuem ao longo do ano, segundo 
o produto/planta envolvida e as necessidades da(s) família(as). 

A segurança alimentar e nutricional das famílias é viabilizada pelo 
conjunto de produtos oriundos dessas atividades, que envolvem cul-
tivo-criação-coleta e, em alguns casos, a pesca para aquelas famílias 
que estão próximas às margens dos rios Jequitaí e Jequitinhonha. 
Assim, há uma relação intrínseca entre o uso da terra e as estraté-
gias agroalimentares desenvolvidas para produção de alimentos em 
quantidade e com qualidade, bem como com a economia familiar. 
Destacam-se os fluxos internos à unidade familiar e sua relação para 
além da unidade produtiva, na viabilização da produção agroalimen-
tar e dinamização econômica da família e da comunidade.

Destaca-se como marcante o uso no cotidiano das famílias de: milho 
(utilizado para pratos como o “angu”), feijão de várias qualidades, 
abóboras, batatas-doces, frutas da estação (nativas e cultivadas), 
“verduras” (hortaliças nativas e cultivadas), café e “rapadura” (feita 
de cana-de-açúcar utilizada para adoçar bebidas e para longas 
viagens), além de carne de animais de pequeno porte criados nos 
quintais. A mandioca também é utilizada diariamente como farinha, 
beneficiada nas comunidades, como também em refeições variadas 
(como a “merenda” da tarde). A carne de gado bovino é utilizada em 
festas, juntamente com “farofa” e outros alimentos em momentos 
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festivos. Ou seja, a cultura alimentar é fundante na manutenção da 
agrobiodiversidade.

Dessa forma, têm-se estratégias agroalimentares, culturais e eco-
nômicas conectadas, em que rendas – monetárias e não monetárias 
– são produzidas no âmbito do sistema produtivo. Alimentos podem 
ser consumidos pela família, tornar-se renda monetária ou serem tro-
cados/doados entre famílias, como forma de se garantir a segurança 
alimentar e nutricional da(s) comunidade(s). Aqui operam também 
as relações de parentesco e compadrio em que garantir a alimenta-
ção do grupo é um valor presente e integra a moralidade das e nas 
comunidades.

Sobre os conhecimentos tradicionais, 
a “agri-cultura” e as paisagens manejadas

O SAT da Serra do Espinhaço Meridional tem componentes importan-
tes que permitem a vida nessa região. Entre eles, os sistemas locais 
de conhecimentos tradicionais e sua transmissão intergeracional, 
que dão suporte ao saber-fazer, são fundamentais. Esse modo de 
fazer, criar e viver se dá no âmbito de um modo de vida com suas 
várias dimensões – social, cultural, ambiental, econômica, religiosa e 
política. É a partir desses conhecimentos que os solos, a água, a flora 
e fauna nativas são amplamente reconhecidos, considerando seus 
hábitos, habitat, ocorrências, seus múltiplos usos e significados. Elas 
fazem parte das estratégias de alimentação, moradia, confecção de 
utensílios, práticas medicinais e religiosas, bem como de geração de 
renda. É também o conhecimento extensor sobre os agroambientes 
que permite a localização de condições mais adequadas ao cultivo, 
criações e coleta. Isso é notável nos aspectos relacionados à alimenta-
ção, saúde, moradia, etc. 

Nesse sentido, as “roças de toco” são essenciais e congregam todos 
esses elementos. Ocorrem também práticas de benzeção para prote-
ção dos roçados e “simpatias”, bem como o uso do calendário lunar e 
uma atenção especial aos sinais da natureza (nuances de chuva e de 
seca) que alertam, no devido tempo, para os preparos e cuidados para 
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com os roçados e demais atividades. A roça de toco ou de coivara, ou de 
capoeira, também denominada na literatura acadêmica de agricultura 
de corte e queima, é uma prática milenar. Sua origem remonta aos pri-
mórdios da agricultura, sendo um componente fundamental dos SATs. 
Praticada em meios arborizados diversos, desde as florestas densas até 
as savanas arborizadas (Mazoyer; Roudart, 2010), consiste na abertura 
de clareiras, por meio de roçadas e uso do fogo, para serem cultivadas 
por determinado período, seguido por um período maior destinado ao 
pousio. McGrath (1987, citado por Pedroso Júnior et al. 2008, p. 154) a 
define como “uma estratégia de manejo de recursos, onde os campos 
são rotacionados de forma a explorar o capital energético e nutritivo 
do complexo natural solo-vegetação da floresta, muitas vezes consti-
tuindo a única fonte de nutrientes para as roças”.

A partir do conceito de florestas culturais, vários especialistas têm 
defendido que as florestas tropicais atuais evoluíram em conjunto com 
a prática da “roça de toco” e que sua grande diversidade biológica seria 
produto desse processo milenar. Isso é particularmente válido para o 
Cerrado brasileiro que, segundo apontam diversos estudos, evoluiu 
com a presença do fogo (Coutinho, 1981; Pinheiro, 2010; Pinheiro; Mon-
teiro, 2010; Lehmann et al., 2014). Conforme apresentado por Pedrosa 
Júnior et al. (2008), muitos estudos têm demonstrado que a interferên-
cia humana por meio das atividades agrícolas no processo sucessional 
da floresta acabou atuando como fonte de variabilidade, mantendo, 
ou mesmo, promovendo a biodiversidade regional (Andrade; Rubio-
-Torgler, 1994; Neves, 1995; Altieri, 1999; Gupta, 2000; Raman, 2001).

No Brasil, a prática da roça de toco é realizada em praticamente todos 
os biomas e regiões, sendo mais expressiva nos biomas Amazônia, 
Mata Atlântica e Cerrado. Segundo Homma et al. (1998), só na Amazô-
nia, ela é responsável pela alimentação de cerca de 600 mil famílias de 
agricultores tradicionais. Nos SATs das comunidades apanhadoras de 
flores sempre-vivas, a prática da roça de toco está presente como uma 
herança cultural e componente de extrema relevância na manutenção 
desses sistemas. Não existe um padrão único de ocorrência e de dinâ-
mica das roças de toco que compõem os diferentes agroambientes das 
comunidades de apanhadores de flores sempre-vivas. Geralmente, 
elas são praticadas nas porções mais planas e rebaixadas, mas podem 
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estar localizadas também nas encostas, em diferentes altitudes e 
exposição solar. A vegetação presente nessas áreas é constituída por 
capoeiras (mata secundária) e remanescentes de Floresta Estacional 
Semidecídua, Matas de Galeria, Cerrado estrito e de fitofisionomias 
transicionais entre estas.

Em que pese a necessidade de um monitoramento em médio e longo 
prazo do comportamento das roças de toco, principalmente em rela-
ção à recomposição florestal e à recuperação da fertilidade do solo, 
esta prática está presente neste SAT desde os seus primórdios e tem 
garantido boa parte da alimentação das famílias. Ela persiste graças 
ao cabedal de conhecimentos agroecológicos que as comunidades tradi-
cionais de apanhadores de flores sempre-vivas detêm sobre o manejo 
das interações entre os diferentes agroambientes e a diversidade de 
espécies que cultivam. Os usos desses agroambientes foram desenvol-
vidos e reelaborados ao longo dos séculos de história, uso e interação 
com os mesmos agroambientes – são paisagens manejadas.

Conforme apontado, as famílias conjugam as unidades familiares 
(localizadas sobremaneira nas proximidades das residências das 
comunidades) com as áreas de uso comum (onde se localizam os cam-
pos de coleta e as áreas de solta ou criação de animais de grande porte) 
para realizar sua reprodução social, ou viabilizar a produção da vida 
dos grupos envolvidos. No acesso às terras de uso comum é recorrente 
o parentesco e a afinidade para manutenção dessa finalidade. De modo 
geral, os usos são organizados por códigos próprios, desenvolvidos e 
reelaborados ao longo dos séculos de história, uso e interação com 
esses ambientes. 

Como vimos, a lógica do sistema agrícola desenvolvido pelas comuni-
dades apanhadoras de flores sempre-vivas lida com horizontalidades 
e verticalidades na Serra do Espinhaço Meridional (MG/Brasil), bus-
cando “manchas” de solos com fertilidade natural mais elevada para 
cultivar, criar animais de grande porte em manejo extensivo, ou de 
baixa intensidade, e coletar/manejar a flora nativa, respeitando os 
ritmos dos ciclos naturais, otimizando seus fluxos energéticos e de 
nutrientes. Isso demanda dimensão territorial considerável, em que 
uma menor parte das terras é ocupada nas cotas mais baixas, para 
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quintais e roças, e uma maior parte de terras elevadas é ocupada para 
coleta e criação na solta. Em todos os casos, há também o manejo da 
vegetação nativa com vistas à conservação da água. 

Para facilitar a compreensão, essa porção da Serra do Espinhaço em 
que se desenvolveram os agroambientes dos(as) apanhadores(as) de 
flores sempre-vivas pode ser classificada em três macrounidades: 
a) Alto da Serra, b) Encostas e c) Partes Baixas (Figura 23).

Figura 23. Perfil morfológico da Serra do Espinhaço Meridional, da Comunidade Pé de 
Serra à Comunidade Vargem do Inhaí, Minas Gerais.

Os usos e as fitofisionomias do Cerrado associados a cada macroam-
biente manejado da paisagem podem ser sintetizados da seguinte 
forma (Figura 24):

As comunidades apanhadoras de flores defendem e aumentam as 
populações das espécies de interesse no sistema. Levam-nas para 
além dos seus limites geográficos, nas longas travessias que realizam, 
selecionam, enriquecem campos nativos com sementes recolhidas na 
coleta e retiram indivíduos que afetam as populações de interesse 
social. Há, portanto, uma interação ecológica direta e constante entre 
essas populações humanas e vegetais. A lógica de uso dessas comuni-
dades preserva matas, encostas e nascentes, gerando biodiversidade 
(flora e fauna) associada ao sistema contendo variadas fitofisionomias 
do Cerrado.

Um elemento central desse manejo é o uso controlado do fogo no Cer-
rado. O uso do fogo sobre a serra é destinado, sobretudo, ao manejo 
das pastagens nativas para estimular a rebrota das gramíneas na 
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época das águas e estimular a brotação das flores. Em geral, os(as) 
moradores(as) consideram o período entre setembro e novembro 
como a melhor época para tal uso, após a coleta das flores, após as 
primeiras chuvas e em horários de menor incidência solar (cedo ou à 
tardinha), para facilitar seu controle (evitando-se que o fogo avance 
sobre os capões e matas, onde se encontram as nascentes que se busca 
conservar). As áreas de mata e de nascentes de água são preservadas 
do fogo, sendo recorrente o uso de aceiros19, bem como se considera o 
sentido dos ventos. Uma mesma área, dependendo de sua localidade, 
pode ser queimada em intervalos de 2 anos ou mais, a depender de 
suas características de solo, vegetação e umidade. 

Tais referências de usos são conhecidas e reafirmadas pelas comuni-
dades, e quando algum morador não as considera, pode sofrer críticas 
dos demais, o que opera como mecanismo de controle social. Esses 
aspectos tornam-se reguladores dos usos e incidem também sobre 
o uso dos demais recursos naturais, de forma a manter longevidade 
do sistema, destacando-se: os cuidados na coleta de flores, os ritmos 
e cuidados na coleta de plantas medicinais, óleos, fibras, madeiras, 
entre outros. A densidade de gado na serra também é levada em conta, 

19	Consiste numa faixa circundando a área que será queimada onde se realiza a retirada do 
material orgânico que está sobre o solo, evitando-se, assim, a propagação do fogo para as áreas 
circunvizinhas.

Figura 24. Perfil esquemático com a localização dos agroambientes do Sistema Agrícola 
dos(as) Apanhadores(as) de Flores Sempre-Vivas na Serra do Espinhaço Meridional, 
Minas Gerais.
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para se evitar o pisoteio dos ambientes das flores, ainda que as gra-
míneas pastejadas pelo gado não sejam aquelas que têm suas flores 
colhidas. Dessa forma, há todo um cuidado com o uso adequado dos 
recursos florestais e conservação dos recursos naturais. Também se 
tem referência de conhecimentos e cuidados em relação à fauna e sua 
função na manutenção do sistema vivo como um todo.

O fogo, como visto, também é utilizado para dinamizar a ciclagem 
de nutrientes contidos na biomassa nas “roças de toco”. Dessa forma, 
tem-se o pousio e rotação de culturas para produção de biomassa e 
posterior queima para reciclagem de nutrientes – prática utilizada 
pelos nativos das Américas há milênios na busca de elevação do pH e 
disponibilização de nutrientes. É recorrente, entre os moradores(as), 
a afirmação de que algumas espécies de flores respondem positiva-
mente ao fogo, o qual estimula sua rebrota; ou mesmo que a queima 
de outras gramíneas presentes, sobretudo em áreas mais úmidas, é 
necessária porque, quando estão altas, podem sombrear as flores, 
diminuindo a entrada de luz, e, consequentemente, sua capacidade de 
brotação. Já entre os botões, em geral, não se observa a mesma neces-
sidade/efeito em relação ao fogo. 

Dessa forma, o uso do fogo está presente na agricultura/pastagem das 
flores e torna-se central no manejo dessa paisagem. Cabe ressaltar 
que não estamos nos referindo a incêndios florestais, mas ao manejo 
tradicional de paisagens com alta biodiversidade, em que tal uso tem 
um papel e envolve uma gama de conhecimentos e cuidados na sua 
prática. Estudos comprovaram que, por milhares de anos, queima-
das naturais durante a estação úmida, e queimadas antropogênicas 
durante a estação seca, coexistiram na região do Cerrado, sugerindo 
que o fogo, juntamente com a sazonalidade das chuvas e os solos dis-
tróficos, é um dos determinantes da forma da vegetação do Cerrado 
(Miranda et al., 2009). O fogo, portanto, influencia a dinâmica do Cer-
rado (Miranda et al., 2009; Lehmann et al., 2011; Staver et al., 2011a, 
2011b), indicando que o regime histórico do fogo sempre contribuiu 
na determinação da estrutura da própria biodiversidade (Durigan; 
Ratter, 2016; Schmidt et al., 2018).
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Consequentemente, só ocorre essa abundância das diversas espécies 
ornamentais nos campos nativos, que tornam a paisagem da Serra 
do Espinhaço singular de destacada beleza no cenário brasileiro, 
dado seu manejo tradicional. Assim como os quintais e as roças que 
“andam” provocando a renovação dessa paisagem, na medida em que 
reiniciam sucessões ecológicas no tempo e no espaço, produzindo 
um mosaico de matas em diferentes estágios sucessionais, o manejo 
das pastagens e do gado rústico é fundamental no controle da pro-
dução de biomassa, com elevado potencial de combustão do material 
herbáceo, sendo, portanto, um controlador natural da queima e pro-
dução desses agroambientes contidos na paisagem manejada pelos(as) 
apanhadores(as) de flores sempre-vivas.

É por essas compreensões que há leis no Brasil prevendo o regime 
jurídico diferenciado para sistemas diferenciados, como o dos(as) 
apanhadores(as) de f lores, em que o uso tradicional do fogo controlado 
em escala local é permitido, devendo ser aprimorado de forma a garan-
tir a sustentabilidade do sistema. Mesmo porque tais práticas devem 
ser compreendidas como parte de um sistema adaptado à dinâmica 
ecossistêmica local e capaz de gerar e manter a biodiversidade. Assim 
sendo, há pesquisas em andamento para aprofundar a compreensão 
dessa dinâmica ecológica junto com as comunidades apanhadoras de 
flores sempre-vivas, de forma a orientar boas práticas de manejo do 
fogo no âmbito do manejo das flores sempre-vivas, roças de toco e 
da paisagem como um todo. As comunidades apanhadoras de flores 
trabalham também pelo reconhecimento da atividade de coleta de 
flores, de forma a garantir sua manutenção e promover o uso susten-
tável baseado nos conhecimentos tradicionais e na organização social 
dessas comunidades.

Desafios e perspectivas

Como vimos, o SAT aporta alimentos e ritos que fazem parte da cultura 
associada ao modo de vida dos(as) apanhadores(as) de flores sempre-
-vivas. Participa da cosmovisão, da memória, da lógica de mobilidade 
e vida (com destaque ao uso de cavalos), das festas (com destaque ao 
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uso da mandioca), da religiosidade (com uso de plantas associadas aos 
ritos), da cultura alimentar e dos conhecimentos tradicionais associa-
dos que estão na transmissão intergeracional e conforma a própria 
identidade: “Desde que eu me entendo por gente, sou panhadora de 
flor e vivo assim”20. 

Esse modo de vida foi capaz de desenvolver um sistema agrícola com-
plexo, em que o uso das terras baixas e das terras altas, horizontalidades 
e verticalidades guardam diversidades e riquezas. Além disso, tem-se 
um modo de vida único com códigos de apropriação e uso da terra e 
recursos envolvidos, a gestão comunitária desses recursos, o regime 
das terras de uso comum, a reciprocidade e a cosmovisão que ensejam 
modo próprio de fazer, criar e viver. Soma-se a isso a organização da 
vida econômica e reprodução sociocultural segundo a disponibilidade 
de recursos, necessidades e ciclos naturais de sua renovação a partir 
da transumância. 

A transumância mostra-se como uma necessidade e, ao mesmo tempo, 
uma prática cultural que permite o uso da totalidade das potencialida-
des ecossistêmicas contidas nesses agroambientes, de forma a viabilizar 
a vida. Ao mesmo tempo, o conhecimento transmitido de geração em 
geração é vital para realizar o manejo tradicional de todas as espécies 
e ciclos naturais envolvidos. Destaca-se que, considerando todas as 
práticas agrícolas, alimentares e medicinais, uma mesma comunidade 
chega a manejar, aproximadamente, 480 espécies de plantas (já cata-
logadas), sendo que há também uma diversidade intraespecífica que 
garante produção nas condições edafoclimáticas apontadas.

Ou seja, os usos combinados desses diferentes agroambientes, com 
saberes tradicionais associados, vêm garantindo o sustento das famí-
lias ao longo do tempo e a reprodução cultural desses grupos sociais. 
Além disso, observa-se que a maior atenção dada a uma ou outra 
atividade pode variar de acordo com a temporalidade, com a necessi-
dade de aumento da renda familiar, preços de mercado, condições de 

20	As falas/enunciações de moradores(as) locais estão destacadas em itálico ou entre as aspas, 
ou mesmo em trechos mais amplos, que elucidam suas colocações e expressões. Foram todas 
coletadas por Monteiro (2011) como informação verbal.
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execução do trabalho, mesmas preferências, e mesmo com as estra-
tégias políticas dos respectivos grupos. A pluralidade de atividades 
confere maior f lexibilidade perante os contextos internos e externos 
às famílias.

Dessa forma, no SAT desenvolvido pelas comunidades apanhadoras 
de flores, os elementos centrais destacados são: vasto conhecimento 
acerca dos potenciais ecossistêmicos dos distintos agroambientes 
contidos na serra e seu entorno; vasto conhecimento sobre como 
manejar a flora nativa, de forma a conservá-la e garantir continui-
dade de uso no tempo e no espaço; profunda compreensão dos ciclos 
naturais, de forma a viabilizar a produção de alimentos e conservação 
dos recursos naturais necessários, com destaque para a água (de suma 
importância para as adversidades climáticas do Semiárido presente 
nas cotas baixas da paisagem ao redor da serra); capacidade de locali-
zação precisa de manchas de solos mais propícias ao cultivo em meio 
ao mosaico de ambientes; elevada diversidade de recursos genéticos 
locais utilizados para agricultura e alimentação coadaptados aos dis-
tintos agroambientes (com variado teor de umidade e baixa fertilidade 
natural); domínio de técnicas que viabilizam a reposição/incremento 
de fertilidade dos solos naturalmente ácidos e distróficos (incluindo 
agroflorestas, policultivos, rotação de culturas com pousio); garantia 
de transferência intergeracional de conhecimentos e valores sociais 
que sustentam o sistema; desenvolvimento de estratégias produti-
vas, políticas e econômicas que conferem resiliência socioecológica, 
de forma a viabilizar a reprodução sociocultural dos grupos frente a 
condições adversas enfrentadas ao longo do tempo. 

Como efeito, tem-se na atualidade considerável integridade terri-
torial; paisagens manejadas com elevada biodiversidade e ampla 
disponibilidade de água; sistemas de gestão comunitária de recursos 
naturais fundados em direitos costumeiros que definem acessos, usos 
e reguladores de uso que promovem a conservação dos bens comuns 
necessários à vida (solo, água, biodiversidade), assim considerados 
pelas comunidades; gestão compartilhada da agrobiodiversidade por 
meio da seleção, multiplicação e circulação entre famílias e comuni-
dades, visando a sua conservação; estratégias agroalimentares que 
conjugam diversidade de atividades (agricultura-criação-coleta) com 
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diversidade genética adaptada, garantindo grau elevado de segurança 
alimentar e resiliência socioecológica. 

No âmbito econômico, as estratégias de conjugação das atividades 
também possibilitam lidar com variações de preços e mercados para 
os diferentes produtos. Além disso, deve-se ter em conta que a agri-
cultura e a criação de animais de pequeno porte têm o foco prioritário 
na soberania alimentar das famílias e comunidades; o gado é tam-
bém importante “poupança” realizada em momentos de necessidades 
monetárias e festas; a coleta de plantas ornamentais viabiliza renda 
monetária anual às famílias e comunidades.

Assim, as estratégias agroalimentares utilizadas para viabilizar a 
manutenção do sistema conjugam diversidade (edáfica e de biota), 
conhecimento e cultura coadaptados, que têm como resultado segu-
rança alimentar, paisagem manejada singular e reprodução social da 
diferença. Tem-se nas práticas utilizadas a potencialização de proces-
sos e ciclos naturais (energia, nutrientes, matéria orgânica, interações 
bióticas); a conservação de recursos naturais renováveis (solos, água, 
biodiversidade); a economia e independência em relação aos recur-
sos naturais não renováveis (combustíveis fósseis, entre outros) e aos 
insumos industriais; a baixa utilização de insumos externos e mesmo 
a ausência e rejeição aos insumos nocivos (agrotóxicos, transgênicos, 
anabolizantes).

Essas características proporcionam a ocupação diferenciada do espaço 
edáfico com diversas possibilidades de utilização do solo, da água, do 
ar e da luminosidade, bem como de interações entre a fauna e a flora 
(sinergismos, complementaridades, cooperações, etc.). A exemplo da 
mistura de variedades, consórcios, rotações de culturas, policultivos, 
sistemas agroflorestais, integração entre cultivos-criações-coletas, a 
alta diversidade de fauna e flora se traduz em ampla agrobiodiversidade 
quando associada às espécies introduzidas pelas agriculturas pratica-
das. Sendo que a flora e fauna nativas são amplamente reconhecidas, 
uma vez considerados seus hábitos, habitat, ocorrência e seus múltiplos 
usos e significados. Elas fazem parte das estratégias de alimentação, 
moradia, confecção de utensílios, práticas medicinais e religiosas, bem 
como da geração de renda, conformando modo de vida próprio.
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O SAT desenvolvido pelos(as) apanhadores(as) de flores sempre-vivas 
na Serra do Espinhaço Meridional (MG/Brasil) proporciona, portanto, 
a conservação de um bioma relevante ao Brasil e ao mundo, tanto 
em biodiversidade como em recursos hídricos e regulação climática; 
recursos genéticos adaptados às adversidades, caros à produção de 
alimentos nas condições extremas do Semiárido e no contexto das 
mudanças climáticas que atingem o globo; conservação de espécies 
endêmicas raras e domesticação de espécies alimentares; vasto conhe-
cimento associado ao patrimônio agrícola e biocultural, portador de 
racionalidades que produzem alimentos de forma mais sustentável, 
considerando as dimensões ambientais, socioculturais, econômicas 
e políticas que prezam pela gestão compartilhada de bens comuns, 
essenciais à vida; e reprodução social nos moldes tradicionais dos(as) 
apanhadores(as) de flores sempre-vivas.

Certamente, esse sistema encontra-se desafiado pelas pressões climá-
ticas e econômicas, conforme apontado, pelo avanço do agronegócio 
com seus sistemas de monocultivos e variedades geneticamente modi-
ficadas (transgênicos), assim como por grandes empreendimentos 
minerários, de infraestrutura, acesso ilegal aos conhecimentos tradi-
cionais associados à biodiversidade, privatização das águas e mesmo de 
compensações ambientais correlatas (como as unidades de conservação 
de proteção integral). Isso requer ações estratégicas que demandam 
esforços governamentais, não governamentais e também de pesquisa 
e desenvolvimento, de forma sinérgica à força e organização social das 
comunidades apanhadoras de flores sempre-vivas, para garantir longe-
vidade ao sistema e, portanto, ao seu modo de vida tradicional. 

Ou seja, esses grupos humanos que habitam essa região há séculos 
foram capazes de produzir alimento em quantidade e qualidade 
suficientes frente a adversidades de diversas ordens – incluindo a 
colonização em que indígenas e negros escravizados fugidos (quilom-
bolas) tiveram que permanecer invisíveis aos olhos dos colonizadores 
e, para tal, a autonomia alimentar foi fundamental. A Serra do Espi-
nhaço Meridional configura-se, assim, como um celeiro de águas, 
agrobiodiversidade e conhecimentos tradicionais associados a essa 
“agri-cultura” única numa paisagem singular, que conforma um 
patrimônio agrícola extraordinário com papel diferenciado para os 
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contextos brasileiro e global, dada a sua função socioecológica atual 
e sua importância histórica e futura em meio à Savana brasileira, que 
vem sendo duramente devastada. Por sua riqueza e relevância, o SAT 
dos(as) Apanhadores(as) de Flores Sempre-vivas foi selecionado para 
a primeira candidatura brasileira ao Programa Sipam21/GIAHS da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura/
Organização das Nações Unidas (FAO/ONU), que no momento de ela-
boração deste artigo estava em tramitação para decisão sobre o pleito 
dos(as) Apanhadores(as) de Flores Sempre-vivas por meio da Codecex. 
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Capítulo 1

O protagonismo de fibra 
das quebradeiras de coco 
do Médio Mearim, MA
Darlan Pereira Fernandes

Introdução

O Brasil tem grande diversidade de biomas e povos. No Mara-
nhão, na Região dos Babaçuais, área de transição amazônica, 
encontram-se diversos povos e comunidades que vivem do 
agroextrativismo de alguns recursos naturais, como as mais 
de 300 mil quebradeiras de coco-babaçu. A atividade extra-
tiva do coco-babaçu exercida pelas quebradeiras é cultural e 
tradicional, passada de geração a geração. Elas são também 
agricultoras, vivem da terra e da produção de alimentos para 
o consumo de suas famílias.

As quebradeiras construíram sua identidade coletiva como 
mulheres, adultas e jovens, quilombolas, indígenas, agroex-
trativistas, mães, avós, filhas e companheiras; seu movimento 
vem contribuindo para a construção contemporânea da 
noção de “populações tradicionais” (Oliveira, 2011). Sua defi-
nição como povo tradicional é respaldada pela Convenção 
no  169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 
1989 (Brasil, 2004), que estabelece a autodefinição como cri-
tério fundamental de identificação dos povos e comunidades 
tradicionais. Além disso, elas são reconhecidas como tal pela 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída no Brasil pelo 
Decreto nº 6.040/2007 (Brasil, 2007).
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A Mata dos Cocais, ou Florestas de Babaçu, ocupa aproximadamente 
10 milhões de hectares. O babaçu (Attalea speciosa, da família Arececeae) é a 
espécie dominante, em decorrência da sua alta resistência ao fogo, se com-
parada com outas espécies da floresta tropical, e também pela facilidade 
de colonizar ambientes abertos (Figura 1). Os babaçuais exercem uma 
função ecológica importante de ajudar a conservar a biodiversidade e 
as nascentes. Ocorre espontaneamente em ambientes úmidos, o que 
permite a construção de diversos arranjos produtivos, favorecendo 
a economia local por meio de renda monetária e não monetária. 
O babaçu é uma espécie generosa para a população rural, que tradicio-
nalmente utiliza seus frutos como alimento (farinha de babaçu, azeite 
e leite) e matéria-prima para a produção de sabão, carvão e outros 
bens de consumo (Figura 2). 

Figura 1. Floresta de Babaçu no município Lago do Junco, MA.
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Breve descrição da comunidade

Na região do Médio Mearim, fortes conflitos foram travados, princi-
palmente na década de 1980, tendo como foco de resistência centenas 
de famílias camponesas que lutaram, e lutam, dentre alguns outros 
motivos, contra a submissão causada pela apropriação das terras por 
grandes proprietários.

A luta por acesso ao babaçu é uma atividade essencialmente coletiva. 
As quebradeiras de coco praticam ideais de solidariedade e igualdade 
entre si e com a natureza. Um costume que exemplifica esses ideais 
é nunca cortar o cacho inteiro do coco, mas coletar o coco que caiu 
naturalmente, respeitando seu ciclo de vida e permitindo que outras 
mulheres possam ter acesso. O entendimento dos recursos naturais 
como um bem comum também faz com que as quebradeiras se orga-
nizem para garantir a distribuição justa e solidária do que é coletado. 
A estrutura da entidade é formada por um conselho de coordenação, 
composto por 12 membros, a metade dos quais constituem a direção 
executiva, enquanto as outras formam o conselho fiscal. As reuniões 

Figura 2. Maria das Dores, presidente da Associação de Mulheres Trabalhadoras 
Rurais (A); processo de produção do sabonete Babaçu Livre (B); sabonete Babaçu Livre (C).
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e assembleias ordinárias obedecem a um calendário anual. As eleições 
acontecem a cada biênio e 30% da atual diretoria pode concorrer nas 
próximas eleições. A luta das mulheres organizadas cria um campo 
de forças sociais que implica em compartilhamento de valores, e está 
ligado a laços de solidariedade e identidades coletivas. Todas as decisões 
são colegiadas por ocasião das reuniões mensais e assembleias anuais.

Sistema Agrícola Tradicional 
das Quebradeiras de Coco-Babaçu

As quebradeiras de coco-babaçu no Médio Mearim têm construído, 
assim, nas últimas 3 décadas, fortes instrumentos de intervenção 
política nas estruturas de poder local e nacional. As características do 
processo de mobilização política dessas mulheres e suas famílias faz 
com que as entidades que elas integram sejam identificadas como ins-
tituições de luta e resistência contra as ações de grandes proprietários 
de terra e mesmo de instâncias de governos. Essas lutas e toda a resis-
tência têm sido evidenciadas, principalmente, por meio de “bandeiras 
de luta” levantadas em favor de práticas ambientais e econômicas 
específicas, assim como do reconhecimento de uma identidade: que-
bradeira de coco.

A Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais (AMTR) é uma 
entidade de representação política que aglutina um segmento das 
quebradeiras de coco no Médio Mearim. Criada em um processo de 
mobilização política articulado com o surgimento de outras organiza-
ções: Associação em Áreas de Assentamento do Estado do Maranhão 
(Assema), Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) e Movimento Inte-
restadual das Quebradeiras de Coco-Babaçu (MIQCB), essa associação 
caracteriza-se por realizar um trabalho de base entre as quebradei-
ras de coco na região, e tem como área de abrangência e atuação os 
municípios maranhenses de Lago do Junco e Lago dos Rodrigues. No 
depoimento de Dona Ivete, vice-presidente da AMTR para o Prêmio 
BNDES, é possível identificar a área de atuação política nos seguintes 
povoados, chamados por ela de “comunidades”: Centro do Bertulino, 
Centrinho do Acrísio, Ludovico, São Manoel, Pau Santo, São Sebastião, 
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Cajazeira e Aparecida (no município de Lago do Junco); Abreu, Três 
Poços, São João da Mata, Morada Nova, Centro dos Custódios e São 
Francisco (no município de Lago dos Rodrigues). Para a direção da 
AMTR esses são povoados onde se encontram as fundadoras e associa-
das da entidade e, portanto, fazem parte da área de atuação da AMTR.

A Comunidade Tradicional: 
seus direitos e sua bandeira de luta

Os direitos podem ser identificados com um conjunto de práticas, téc-
nicas, regras, normas e costumes construídos e conquistados pelas 
sociedades ao longo da história, capazes de garantir a satisfação 
da vida concreta das pessoas tanto individualmente como de uma 
comunidade ou de um povo, respeitando seu modo de vida e sua cul-
tura. Nas últimas décadas, organizações camponesas de agricultores 
familiares, de povos e comunidades tradicionais vêm resgatando e 
atualizando conhecimentos e práticas, a fim de construir, reivindicar 
e assegurar instrumentos coletivos e novos direitos para assegurar 
e consolidar seus territórios e seu modo de vida, em síntese, os seus 
direitos. O conteúdo dos direitos dos agricultores, povos e comuni-
dades tradicionais está em permanente construção, mas podem-se 
enumerar alguns deles: 

a.	O direito à terra e ao reconhecimento dos territórios tradicio-
nalmente ocupados. 

b.	O direito de livre uso dos recursos da natureza, como a 
água e os demais componentes da biodiversidade silvestre e 
cultivada. 

c.	O direito de serem respeitadas e reconhecidas as técnicas 
sociais e formas de manejo do território e da biodiversidade 
nele disponível, principalmente pela legislação ambiental. 

d.	O direito de preservar as tradições culturais, incluindo o 
reconhecimento e proteção do conhecimento tradicional e 
das formas de ser e fazer.
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Amparados por esses direitos, os agricultores familiares do Médio 
Mearim vêm lutando para manter a Floresta de Babaçu em pé e, con-
sequentemente, contribuindo para aumento da biodiversidade. 

As quebradeiras de coco têm como bandeiras de luta a preservação 
ambiental, mobilizações que se contrapõem aos desmatamentos e o 
uso de instrumentos legais no plano municipal para garantir áreas 
reservadas, que constituem alguns dos elementos do processo de ter-
ritorialização. Uma linha auxiliar que contribui para a consolidação 
dessas unidades de mobilização política concerne entidades ambien-
talistas que exercem ações de denúncia contra desmatamentos e 
usurpação de conhecimentos tradicionais, fortalecendo as Reservas 
Extrativistas (Resex), a demarcação das terras indígenas e o reconhe-
cimento das comunidades quilombolas. 

A boa prática premiada

As quebradeiras de coco-babaçu têm grande importância histórica, 
econômica, social, política, ambiental e cultural na preservação da 
Região dos Babaçuais. No entanto, a atividade de agroextrativismo do 
coco-babaçu é constantemente ameaçada, seja pelos fazendeiros que 
tentam impedir o acesso dessas mulheres aos babaçuais, pela expan-
são do agronegócio na região de predominância dos babaçuais, pela 
dificuldade da comercialização dos produtos oriundos do babaçu, ou 
pela dificuldade de acesso à terra e aos babaçuais, que garantem às 
quebradeiras a continuidade do seu modo de vida (Figura 3). Territó-
rio e acesso aos recursos naturais são fundamentais para fortalecer 
a identidade coletiva dessas mulheres como povo tradicional e para 
lutar pelo seu direito à terra, já que o extrativismo do coco-babaçu 
é a fonte de renda principal de muitas delas (Figura 4). Por conta da 
luta organizada, em alguns municípios da região, já existem leis que 
garantem o acesso livre aos babaçuais em terras públicas e privadas 
para exploração em regime de economia familiar.

As chamadas Leis do Babaçu Livre também proíbem as derrubadas 
indiscriminadas, corte de cachos e uso de herbicidas. Garantir isso 
às quebradeiras de coco é não só preservar sua fonte de renda, mas 
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também sua tradição e o equilíbrio do meio ambiente. Dar visibilidade 
para a luta das quebradeiras de coco – e a seus desafios e conquistas – 
é importante para fortalecer a luta pelo direito à terra, ao território e 
aos recursos naturais e, num contexto mais amplo, fortalecer também 
a luta de outros povos e comunidades tradicionais do País. 

Figura 3. Quebradeiras de coco em atividade no Médio Mearim. À esquerda Maria de 
Fátima e à direita Dona Dita.

Figura 4. Equipamentos para a prática da 
quebra do coco: cofo de palha, cunha e 
macete (A); coco-babaçu (B); e amêndoas 
de babaçu (C).
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Desafios e perspectivas

Na história dos últimos 30 anos de luta – aí compreendidas as lutas 
pelos babaçuais e pela terra, criação das associações, capacitações, 
entre outras conquistas – tem-se um quadro atual preocupante: 
observa-se que a mulher, que no início da luta era a protagonista, 
vem perdendo força e voltando a ocupar o papel apenas de dona de 
casa. Nas reuniões locais e de grupo, observa-se uma realidade muito 
desfavorável às mulheres, pois elas sempre estão na periferia das 
organizações; já o centro sempre está controlado pelos homens, que 
também perderam muito da essência. Enquanto isso, diante dos olhos 
de todos, as derrubadas dos babaçuais, as queimadas, a aplicação de 
agrotóxicos avançam. A zona de conforto está fazendo desses homens 
e mulheres expectadores da ação que sempre foi combatida. Dessa 
forma, a partir dessas reflexões, tornou-se latente a necessidade de 
reagir e definir objetivos, escolhendo como e onde se deve enfrentar 
essa situação. É preciso estimular esses sujeitos de direito a partici-
parem falando, discutindo, denunciando, cobrando, encorajando os 
tímidos e indecisos, onde quer que haja um grupo de pessoas reuni-
das; é necessário pensar ações coletivas: integrar uma associação ou 
pequenos grupos sociais, unir numa cruzada para lutar pelos direitos, 
como sempre fizeram. Trabalhando juntos e lutando organizados, 
muitas coisas se aprendem, pois, quanto maior e mais organizado for 
o grupo, maior influência política terá. 

A participação mais eficiente é aquela organizada, que tem objeti-
vos claros e tira o máximo de proveito dos recursos disponíveis em 
cada circunstância, assegurando a continuidade das ações. O ideal é 
que cada cidadã tenha participação permanente em ações coletivas. 
A luta das mulheres organizadas cria um campo de forças sociais, que 
implicam compartilhamento de valores, que estão ligados a laços de 
solidariedade e geram identidades coletivas.

Pretende-se, ao fim, despertar ou retomar o sentimento, a essência 
inicial das famílias no que tange à proteção dos babaçuais, às quei-
madas e à aplicação de agrotóxicos. Espera-se que essa ação possa ser 
disseminada a partir do envolvimento do poder público, das escolas 
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como multiplicadores nas salas de aula, dos agentes de saúde na cons-
cientização do respeito da questão ambiental e da responsabilidade 
social. Conta-se ainda com campanhas pontuais, como a semana de 
desmatamento zero e a cruzada contra os agrotóxicos, contribuindo, 
dessa maneira, para o fortalecimento das mulheres na economia, 
no social, na política, e, mais importante, na retomada do ativismo 
ambiental e social das guardiãs da floresta. 
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Capítulo 2

Autodemarcação e gestão 
do território tradicional dos 
vazanteiros de Pau Preto, MG
Carlos Alberto Dayrell, Felisa Cançado Anaya, Claudia Luz de Oliveira, 
Ana Paula Glinfskoi Thé, Maria Zilah de Matos, Alisson Marciel Fonseca 

Introdução

O sistema agrícola vazanteiro está associado às dinâmicas do 
Rio São Francisco que, com seus ciclos de cheias e secas, con-
forma a territorialidade das comunidades vazanteiras. São 
comunidades cuja gênese remonta aos povos originários1 que 
habitavam a região e seus modos de usar e se relacionar com o 
rio. Deles, os colonizadores portugueses herdaram o transporte 
em canoas, a pesca e a lavoura de vazante, atividades que se 
tornaram fundamentais no século 16, seja no tráfego pelo rio, 
seja no fornecimento de víveres para os trafegantes, e, depois, 
para a implantação das fazendas de gado nas imediações. Essas 
comunidades deram uma enorme contribuição ao processo de 
ocupação colonial, garantindo alimentos aos núcleos urbanos 
que foram se formando ao longo do rio e também às regiões de 
mineração durante o período colonial (Figura 1). Suas estraté-
gias produtivas estão assentadas no conhecimento profundo 
dos ecossistemas locais e das dinâmicas de cheia e seca do Rio 
São Francisco. Vivem da pesca nas lagoas e no rio, da produ-
ção agrícola nas vazantes (após as grandes cheias), da criação 
de animais nos quintais e nas áreas de solta, além da coleta 

1	 O Mapa Etno-Histórico de Curt Nimuendaju mostra o sertão do sul da Bahia e norte 
de Minas Gerais circundado pelos Amipira, Tobajara e Maracá, no século 16, pelos 
Akroá e Shacriabá, no século 18. No século 19, já não se registra presença indígena 
naquela região, salvo os Shacriabá a leste (Nimuendaju, 1987).
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extrativista de frutas, lenhas, madeira e plantas medicinais. Assim, 
suas áreas conseguem produzir quase o ano inteiro, como pequenos 
oásis em meio à vastidão da Caatinga e do Cerrado. 

Figura 1. Família vazanteira da Comunidade de Pau de Légua, município de Manga, MG.
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Com o processo de modernização da agricultura, as grandes fazen-
das promoveram o esbulho das terras tradicionalmente ocupadas 
por essas comunidades, que ficaram confinadas nas ilhas e em 
estreitas faixas de terra ao longo das margens do Rio São Francisco. 
Posteriormente, a política ambiental brasileira e do estado de Minas 
Gerais categoriza essas terras marginais como áreas de preservação 
permanente, iniciando a implantação de unidades de conservação 
ambiental compensatórias, principalmente a partir dos anos 2000, em 
sobreposição aos territórios tradicionais das comunidades vazantei-
ras. As áreas restantes que não tinham sido tomadas pelas grandes 
fazendas foram transformadas em parques, iniciando um novo ciclo 
de expropriação com o cerceamento e a criminalização das práticas 
características dos sistemas agrícolas vazanteiros e a pressão para o 
abandono de suas moradias e áreas de produção.
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Ao longo de todo esse processo, as comunidades construíram estra-
tégias de resistência e formas diversas de manutenção dos vínculos 
com seus territórios. Uma dessas estratégias foi a constituição da arti-
culação Vazanteiros em Movimento, que surgiu a partir do primeiro 
encontro de comunidades vazanteiras de Minas Gerais e da Bahia, 
realizado na Ilha da Ingazeira, Manga, MG, em 2006. Nesse encon-
tro, apoiado pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) e pelo Centro de 
Agricultura Alternativa (CAA), foram apresentados os estudos de uma 
pesquisadora da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes 
(Oliveira, 2005) sobre o modo de vida e a territorialidade vazanteira. 
Tendo como referência esse encontro, as comunidades começaram a 
se reunir para discutir como fazer enfrentamento conjunto às prin-
cipais ameaças ao seu modo de existência, entre estes a criação de 
parques estaduais sobre os seus territórios, a dificuldade de continuar 
mantendo a agricultura de vazante e a deterioração da pesca no rio e 
nas lagoas marginais resultantes de um modelo de desenvolvimento 
degradador e de uma política ambiental autoritária e equivocada. 

A experiência de autodemarcação e gestão do território tradicional 
dos vazanteiros de Pau Preto, boa prática do sistema agrícola tradi-
cional (SAT) que será descrita no presente artigo, é fruto da luta da 
articulação Vazanteiros em Movimento pelo reconhecimento dessas 
comunidades e pela demarcação de seus territórios tradicionais. 

O sistema agrícola tradicional

O SAT Vazanteiro se caracteriza pelo uso dos ambientes identificados 
como rio grande, rio pequeno, ilha, vazante, beira-rio, capão, lagadiço, 
lagoa, terra firme e Caatinga. As moradias são construídas na beira-rio 
e na parte alta da ilha, onde os vazanteiros estabelecem os sistemas de 
quintais ao redor da casa, com o plantio de frutíferas, lavouras e cria-
ção de pequenos animais (aves, suínos e caprinos). Nas vazantes das 
ilhas, beira-rio e lagoas, são feitos os cultivos das roças de lameiro (no 
período da seca). Nas áreas de capão e Caatinga, são feitos os cultivos 
das roças no período das águas. Os peixes são pescados nas lagoas, no 
rio grande e no rio pequeno. O gado é criado nas áreas de lagadiços e 
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na Caatinga, onde também é feito o extrativismo. O rio, as lagoas, os 
lagadiços e a Caatinga são áreas de uso comum. As moradias e as áreas 
de cultivo são de uso familiar (Thé et al., 2004; Araújo, 2009). 

O plantio das águas é iniciado a partir de outubro com variedades 
diversas de milho, mandioca, abóbora, melancia, feijão catador, gerge-
lim, hortaliças e melão, colhidas de janeiro a março (Figura 2). O plantio 
da seca é feito no lameiro e depende do movimento do rio, começa 
entre fevereiro e abril, período da vazante geral, com variedades de 
feijão de arranque, milho, abóbora, melancia, batata doce e hortaliças 
(alface, coentro, beterraba, cenoura, tomate, pimentão, couve, etc.). 
A colheita inicia em abril prosseguindo até novembro. As variedades 
diversas de cada uma das espécies plantadas são conservadas pelas 
próprias famílias. A pesca é aberta a partir de fevereiro e fecha em 
outubro, durante o período da piracema. Os peixes mais pescados são: 
curimatá, surubim, piau, mandim, pacomon, matrichã, pirá, corvina, 
pacu, dourado, traíra, piranha. A coleta de espécies vegetais nativas 
é variável ao longo ano: lenha, ano inteiro; resina do angico, agosto e 
setembro; casca de quixabeira, ano inteiro; pau jeu, juá mirim, rompe 
gibão, etc., ano inteiro; umbu, janeiro e fevereiro. A coleta de mel de 
jataí, mandaçaia e manduri é feita em janeiro. A criação de aves, suí-
nos e bovinos é realizada o ano inteiro.

Quando o rio vaza, é o momento de toda a família catar os garranchos 
para fazer pequenas leiras deixando apodrecer e secar. Em seguida, 
começa o plantio no lameiro ainda úmido, pois, se secar, não conse-
gue cortar. Tanto o homem quanto a mulher e os filhos podem fazer 
todo o serviço. O plantio no lameiro é feito com o furão, uma vara de 
aproximadamente 1,5 m e espessura de 5 cm a 8 cm (como um cabo de 
enxada), feita de lasca de aroeira. Com ela os vazanteiros abrem uma 
pequena cova perfurando o solo na medida e profundidade certa do 
plantio. A profundidade dependerá da camada de lama depositada na 
última enchente e também da espécie a ser cultivada. Existem rela-
tos do plantio com o furão realizado pelos indígenas que viviam ao 
longo do rio desde o período colonial. A  técnica se mantém, apesar 
de alguns terem passado a utilizar a matraca. A eficiência do furão 
é que ele possibilita o plantio em uma profundidade do lameiro que 
impede o ataque de predadores, como pássaros, gafanhotos e outros 
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insetos na fase de germinação. A colheita é feita principalmente pelas 
mulheres. Normalmente não são utilizados venenos e nunca utilizam 
adubos químicos.

É comum a troca de sementes de feijão, milho, abóboras, maniva 
(mandioca), cana, rama de batata, banana, entre outros, e a troca de 
produtos alimentícios como mandioca, farinha, goma, milho, feijão,  
que são realizadas principalmente envolvendo relações de recipro-
cidade dentro de grupos de parentesco e vizinhança. As  trocas de 
sementes entre as comunidades ou nas feiras em que os vazanteiros 
participam, por meio da Rede de Agrobiodiversidade do Semiárido 
Mineiro, estimulam a diversificação dos plantios. Pesquisa na Comu-
nidade de Pau Preto (Duque-Brasil et al., 2011) identificou um total de 
123 espécies vegetais distribuídas em 33  famílias botânicas que são 
manejadas nos distintos etnoambientes.

Muitas espécies cultivadas são compartilhadas com espécies de ani-
mais nativas (tatu, raposa, perdiz, cachorrinho do mato, verdadeira, 

Figura 2.  Lavoura tradicional vazanteira, Comunidade de Pau Preto, em Matias Car- 
doso, MG.
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camaleão, etc.). O cultivo, praticamente todo o ano, estimula a fauna 
nativa. 

Os vazanteiros de Pau Preto citaram 16 etnoespécies de peixes, conhe-
cimentos sobre habitats e informações sobre aspectos ecológicos. 
O manejo tradicional das lagoas facilita a circulação dos peixes das 
lagoas para os rios e vice-versa. No  plantio dos lameiros, os peixes 
adentram nas áreas cultivadas se alimentando dos cultivos e estimu-
lando a cadeia alimentar dos peixes herbívoros para os carnívoros. 
Por meio da parceria com o CAA e pesquisadores da Unimontes,  estão 
sendo apoiadas iniciativas de manejo agrícola nas vazantes e de manejo 
da pesca nas lagoas. Práticas conservacionistas estão sendo estimula-
das de forma a deixar sem desmatar os barrancos do rio e permitindo 
que árvores de espécies nativas se desenvolvam próximo às áreas de 
lavoura. A pesca é realizada à noite, normalmente em duplas, majori-
tariamente pelos homens; mas, em alguns grupos familiares, também 
pelas mulheres e pelos jovens (Figura 3). As tradicionais redes de caroá 
(um tipo de vegetação rasteira nas áreas de lagoa) foram sendo subs-
tituídas por redes de náilon. Além de menor dispêndio de trabalho 
manual e de tempo de serviço, o custo das redes novas produzidas 
industrialmente acaba favorecendo sua substituição.

Além do pescado que possui rotas específicas de comercialização, os 
vazanteiros levam seus produtos para venda em feiras e mercados, e 
os produtos mais comuns são milho, feijões, cebola, grande diversi-
dade de abóboras, melancias, melões, conhecidos como produtos de 
origem vazanteira. Parte da produção de milho e abóboras é desti-
nada à criação de animais. 

Como em diversas comunidades tradicionais, os saberes ecológicos e 
as práticas tradicionais são passadas de geração em geração por meio 
da oralidade. Em  todas elas existem sujeitos que são considerados 
referências nos saberes relacionados ao manejo das culturas, à pesca e 
ao extrativismo, ao uso de plantas medicinais, entre outros. A apren-
dizagem também decorre do trabalho partilhado em família e entre 
mutirões dentro da comunidade, principalmente das práticas nas 
áreas de uso comum, como as de cultivo e de criação animal, desde a 
infância até a fase adulta.
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Comunidade tradicional

A Comunidade Vazanteira de Pau Preto se localiza no município de 
Matias Cardoso, norte de Minas, e é constituída por 61 famílias cujo ter-
ritório tradicional corresponde ao interflúvio dos rios São Francisco e 
Verde Grande, uma região de importância biológica extrema, conside-
rada prioritária para conservação da biodiversidade em Minas Gerais. 
Em 1998, sem diálogo ou consulta prévia à comunidade, o governo de 
Minas Gerais criou o Parque Estadual Verde Grande, em sobreposição 
ao território tradicional da comunidade. Desde então, o modo de vida 
das famílias encontra-se ameaçado, uma vez que perderam o acesso 
pleno aos recursos em seu território tradicional (Anaya, 2012).

A produção diversificada de alimentos pelo sistema agrícola vazan-
teiro, em especial, milho, feijão, abóbora e mandioca, cultivados 
nas terras altas e nas vazantes, possibilita, para além da busca pela 
soberania e pela autonomia alimentar, a manutenção de práticas 
curativas tradicionais, por meio do cultivo de plantas medicinais, 

Figura 3. Pesca noturna no Rio São Francisco, Comunidade Vazanteira de Pau Preto, 
Matias Cardoso, MG.
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principalmente de ervas produzidas em hortas ao redor dos quintais 
familiares, que se soma ao uso de plantas extraídas das matas e de 
animais caçados, que são utilizados tanto para o tratamento de doen-
ças em humanos como para as criações de porco, galinha e gado. 

Desfazendo o mito de uma produção apenas para subsistência, os vazan-
teiros sempre se inseriram nos circuitos do comércio realizado ao longo 
do rio. Antigamente, além da produção diversificada que abastecia o 
comércio local, o algodão e a mamona eram comercializados com as 
lanchas e os barqueiros do Rio São Francisco que vinham da Bahia e de 
Pernambuco. Vendiam também para alguns depósitos em Manga, MG. 
Com a mamona, faziam óleo que mantinha o fogo no pavio de algodão 
do candeeiro aceso a noite toda. Com algodão, as mulheres faziam a 
tecelagem. Comercializavam também o peixe que salgavam e embala-
vam para venda. Alguns comerciantes que viajavam por terra com suas 
mulas compravam fardos de peixe seco que eram colocados nas bruacas 
para viagem. Com a perda das condições de navegabilidade e a degra-
dação do rio, esse comércio foi fenecendo. Atualmente, os plantios são 
destinados ao consumo próprio, direto ou indireto, sendo o excedente 
vendido no mercado local, assim como a pesca artesanal. Comumente 
parte dos moradores complementa a renda familiar com empregos tem-
porários em Matias Cardoso e Manga, MG. 

Uma tradição mantida na Comunidade de Pau Preto e nas comunida-
des vazanteiras em geral são os batuques e sambas (Figura 4). Essas 
manifestações ocorrem tanto em eventos religiosos, principalmente 
durante as semanas de folias de santos, como as folias de Reis (janeiro), 
a folia de Bom Jesus (agosto), entre outras, quanto em momentos de 
ação política dos grupos, quando realizam encontros para a defi-
nição de ações das associações na defesa de seus direitos étnicos e 
territoriais. Durante as folias e encontros, a culinária e os saberes ali-
mentares são partilhados pelos grupos, desde a coleta e colheita até 
a preparação e o cozimento dos alimentos. Na culinária, destaca-se a 
diversidade de peixes que são preparados cozidos acompanhados de 
pirão, assados na brasa ou fritos. Além disso, é característico o feijão 
tropeiro de catador, a pamonha, o mingau, o angu, a polenta, o cuscuz 
de milho, o beiju, o biscoito escaldado de tapioca ou massa (farinha de 
mandioca molhada) e o doce de abóbora. 
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O território é onde se materializa as condições de existência da 
comunidade e é onde os conhecimentos, os valores e as crenças que 
conformam a etnicidade vazanteira são desenvolvidos e repassa-
dos de geração em geração pela oralidade, seja no âmbito do grupo 
familiar, seja no âmbito do grupo maior que compõe a comunidade. 
A identidade vazanteira está associada aos modos de fazer o plantio 
nas vazantes, à dinâmica da vida na beira rio, com os seus quintais 
e criações, à circulação pelo rio e pelas lagoas ao se fazer a pesca, à 
retirada para a Caatinga quando ocorrem as grandes cheias. É nesse 
processo que os valores e saberes associados à pesca, aos cultivos, à 
coleta, à culinária, à medicina tradicional, às formas de alimentar e 
curar os animais são renovados e transmitidos. 

A boa prática premiada

A autodemarcação e gestão do território tradicional dos vazanteiros 
de Pau Preto refere-se a uma ação empreendida pelos Vazanteiros 

Figura 4. Roda de batuque na Comunidade Vazanteira do Quilombo da Lapinha e do Pau 
Preto, Matias Cardoso, MG.
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em Movimento com o objetivo de pressionar o governo de Minas e a 
União a reconhecerem as comunidades vazanteiras como detentoras 
de um modo de vida de convivência com o rio São Francisco. Objeti-
vou também a recuperação, na prática, do território da comunidade 
e a elaboração de um plano de gestão de uso e ocupação dos etnoam-
bientes que foi a base para uma proposta inicial de recategorização 
de uma parcela do Parque Estadual Verde Grande como uma reserva 
de desenvolvimento sustentável (RDS)2. A  autodemarcação teve iní-
cio no dia 25 de julho de 2011, quando os Vazanteiros em Movimento 
apresentaram suas propostas de regularização dos territórios vazan-
teiros. A  área autodemarcada do território vazanteiro de Pau Preto 
foi denominada de Arraial do Meio, para simbolizar a refundação da 
comunidade que ali existia há pelo menos 400 anos e foi varrida para 
a implantação da Fazenda Catelda. 

Tanto a Comunidade de Pau Preto como outras comunidades vazanteiras 
foram expropriadas entre as décadas de 1960 e 1970, com os moradores 
sendo expulsos de suas terras por meio da política de regularização 
fundiária da extinta Fundação Rural Mineira (Ruralminas), cujo obje-
tivo era viabilizar a implantação de grandes projetos agroindustriais e 
agropecuários financiados pela Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene), promovendo o desmatamento de extensas áreas 
de várzea e mata seca. Com o esbulho das terras tradicionalmente ocu-
padas, os vazanteiros ficaram limitados às pequenas áreas nas margens 
e ilhas do rio, estando submetidos à legislação ambiental impeditiva 
do cultivo tradicional das vazantes e ilhas e restritiva das atividades 
de pesca nas lagoas e no rio. A partir de 1998, inicia a implantação dos 
parques estaduais em Matias Cardoso e Manga, MG, como áreas de com-
pensação ambiental do projeto Jaíba, em sobreposição aos territórios 
das comunidades vazanteiras quilombolas. 

Entre os anos de 2006 e 2007, é realizado o primeiro encontro dos 
vazanteiros de Minas e Bahia na Ilha da Ingazeira, e inicia-se a 

2	 Posteriormente, a proposta da comunidade foi de transformar a área autodemarcada em um 
Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE), a ser implantada pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra)-MG, em acordo envolvendo também a Secretaria de 
Patrimônio do União (SPU), Secretaria de Desenvolvimento Agrário de MG (Seda-MG) e Ministério 
Público Federal (MPF).
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movimentação das comunidades, com apoio da CPT, CAA e Unimon-
tes, para impedir a desintrusão dos vazanteiros da Ilha do Pau Preto 
pelo parque e negociar uma proposta de recategorização da parcela 
ocupada pelos vazanteiros como uma RDS. 

A articulação “Vazanteiros em Movimento” inicia um trabalho de 
mobilização envolvendo 663 famílias nos municípios de Manga, Matias 
Cardoso e Itacarambi, MG (Figura 5). As negociações com os poderes 
públicos continuaram, nos anos de 2008 a 2010, com o apoio também 
da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais (CNPCT), e foi elaborada, pela comuni-
dade e por organizações parceiras, uma proposta de uso e ocupação 
do território. Diante da não efetivação das propostas negociadas, a 
comunidade organizou, em 2011, a retomada do seu território com a 
ocupação da Fazenda Catelda. Dando sequência ao processo, foi feita 
a autodemarcação do território baseada na proposta coletiva de uso e 

Figura 5. Assembleia de autodeclaração como Comunidade Tradicional Vazanteira de 
Pau Preto, Matias Cardoso, MG.
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ocupação dos ambientes. O processo de autodemarcação e de elabo-
ração e implementação da proposta de gestão do território envolveu 
homens e mulheres, desde as crianças até os jovens, adultos e idosos. 

Atualmente, a luta pela titulação do território continua e ganhou novo 
fôlego com a participação dos vazanteiros na Articulação Rosalino de 
Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) do norte de Minas e na Comis-
são Estadual de PCTs de Minas Gerais, que tem sido o espaço principal 
de negociação para efetivação das políticas de regularização de territó-
rios tradicionais. O conhecimento adquirido na experiência de gestão 
do território e nos intercâmbios com outras comunidades tradicionais, 
como os pescadores das várzeas do Amazonas, por exemplo, levou a 
Comunidade de Pau Preto a abandonar a proposta de regularização via 
RDS e optar pela proposta de Projeto de Assentamento Agroextrativista.

A ação possibilitou ampliar o reconhecimento dos vazanteiros como 
comunidade tradicional, saindo da condição de confinamento e de 
clandestinidade pela intensa perseguição dos órgãos ambientais, que 
continua até hoje, mas, na atualidade, na condição de reconhecedores 
de si mesmos como sujeitos de direitos. Possibilitou também ampliar 
os laços de solidariedade entre os diferentes grupos que fazem parte 
dos Vazanteiros em Movimento e da Articulação Rosalino, uma vez 
que a ação contou com a participação desses grupos tanto no processo 
de retomada e autodemarcação, quanto na discussão das propostas 
de gestão do território. As famílias voltaram a ter acesso ao conjunto 
dos ambientes vazanteiros, a poder cultivar nas vazantes e quintais, 
a soltar os animais nas áreas de solta e a coletar plantas e lenha que 
são fundamentais para o sustento familiar. Passaram da condição de 
viver na clandestinidade a serem reconhecidos local e regionalmente 
como um povo com uma identidade e um modo específico tradicional 
de vida. Outras comunidades também já estão tendo acesso a parcelas 
do território antes interditadas.

Desafios e perspectivas

Segundo os vazanteiros, o principal desafio é a ocupação predatória das 
margens do Rio São Francisco, seja pelas grandes fazendas de gado que 
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utilizam as pastagens nativas das vazantes, provocando degradação das 
lagoas marginais, e fazem desmatamento da mata ciliar, seja pelos gran-
des projetos de irrigação, contribuindo para o ressecamento periódico 
de tributários anteriormente perenes do São Francisco. A  diminuição 
das águas é um risco crescente provocado também pelo desmatamento 
e por monocultivos de eucalipto nas áreas de recarga dos principais 
afluentes sob o domínio dos cerrados e veredas. Esse desafio se torna 
maior e mais complexo em função das mudanças do tempo, como os 
vazanteiros se referem às mudanças climáticas. A  percepção deles é 
que tem ocorrido o prolongamento das estações secas, e o período chu-
voso não tem sido úmido como era no passado. Além das alterações das 
cheias provocadas pelas barragens hidrelétricas, construídas há mais 
de 50 anos, essa mudança altera o ciclo das cheias do rio São Francisco, 
que não tem tido volume suficiente para atingir as áreas de lagoas mar-
ginais. Isso possibilita tanto o repovoamento dos rios, com a saída de 
peixes migratórios das lagoas em estágio de maturação para a realização 
do processo reprodutivo, quanto a deposição dos sedimentos carreados 
que produzem o lameiro nas áreas de beira rio, utilizadas para o cultivo 
no sistema agrícola vazanteiro. Além da quantidade, a qualidade da água 
está deteriorada pela poluição por esgotos urbanos e mineradoras. 

Por último, o grande desafio das comunidades é a permanência ou 
retorno aos seus territórios tradicionais, que estão sob o domínio dos 
fazendeiros, das empresas agropecuárias e dos projetos de irrigação 
ou que foram transformados em unidades de conservação. A  não 
efetivação e a morosidade na regularização fundiária dos territórios 
tradicionais vazanteiros, por parte do estado brasileiro, impossibili-
tam o acesso às políticas públicas específicas para essas comunidades, 
principalmente em relação à educação, à qualificação profissional, à 
habitação, ao crédito agrícola, ao apoio à comercialização dos produtos 
tradicionais, o que fragiliza essas coletividades, forçando a juventude 
a sair em busca de escolarização e de trabalho. 

Apesar desse contexto de desafios, as perspectivas de manutenção dos 
sistemas agrícolas tradicionais estão associadas à capacidade de articu-
lação e de estabelecimento de alianças desses grupos com a sociedade 
brasileira e, também, no contexto internacional. Novas perspectivas 
surgem de movimentos sociais que lutam pelo reconhecimento de 
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seus territórios tradicionais, como o dos Vazanteiros em Movimento 
e da Articulação Rosalino de Povos e Comunidades. São movimentos 
que estão a propor um modelo diferenciado de ocupação das terras, 
considerando os usos e manejos dos ambientes desenvolvidos pelos 
seus povos. E,  não se encontram sozinhos; têm conseguido estabe-
lecer redes de diálogos e de alianças em diversas esferas públicas, 
acadêmicas, e de proposição de políticas públicas, inclusive no 
âmbito internacional. Percebem-se como detentores de uma grande 
diversidade genética associados aos seus cultivos tradicionais de 
alimentos, fibras e óleos, movimentando ações de valorização da 
agrobiodiversidade local e organizando feiras regionais de sementes. 
Esses movimentos colocam em cena a reivindicação, não apenas da 
terra, mas o direito de serem reconhecidos como detentores de uma 
cultura própria, de uma maneira diferenciada de ver e agir no mundo. 
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Capítulo 3

Sistema Agrícola e 
Pesqueiro Tradicional 
dos Areais da Ribanceira
Saberes e resistência no 
litoral sul de Santa Catarina
Marlene Borges, Raquel Mombelli 

Introdução

A Comunidade Tradicional dos Areais da Ribanceira é cons-
tituída por um grupo social formado por descendentes de 
açorianos, cujas famílias compartilham um modo de vida 
fundado no uso comum dos recursos naturais, por meio de 
atividades agrícolas voltadas, principalmente, ao cultivo iti-
nerante de mandioca (Manihot esculenta Crantz) e à extração 
de butiá (Butia catarinensis Noblick & Lorenzi), combinadas 
com a pesca artesanal. 

Este modo de vida foi instituído por famílias que se insta-
laram no século 19, em áreas de terras localizadas no atual 
munícipio de Imbituba, litoral sul de Santa Catarina, cerca 
de 90 km de Florianópolis. Essa região possui uma paisagem 
geográfica única composta por depósitos sedimentares da 
planície costeira, com diferentes formações florestais, roças 
de mandioca, que compõem mosaicos com vegetação de res-
tinga, praias, costões, lagoas e ilhas (Pinto, 2010; Sampaio, 
2011). O nome Areais da Ribanceira faz referência a esse lugar 
formado por campos de solo arenoso e encostas, denomina-
das de ribanceiras (Barbosa, 2011). 
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Em Areais da Ribanceira, as famílias organizaram-se e desenvolve-
ram um sistema único de produção agrícola e pesqueiro, assentado 
no uso comum dos recursos naturais locais, o qual se estabeleceu nas 
áreas compostas pelas regiões denominadas de Ribanceira, Boquei-
rão, Lomba, Lomba Pelada, Arroio, Praias e em pesqueiros da Praia 
da Ribanceira, dos Namorados, D’Água e de Imbituba. Nessas áreas, o 
sistema foi elaborado e orientado a partir de laços de reciprocidade e 
regras de uso comum compartilhadas pelas famílias que se reconhe-
cem como pertencentes a uma comunidade. Nesse sistema, nenhuma 
pessoa detém o controle exclusivo do uso dos recursos naturais, os 
quais são mantidos abertos, porém sob o controle coletivo, consoante 
acordos tácitos e não contratuais criados e controlados pela própria 
comunidade. Esse sistema é impulsionado pela manifestação favorável 
dos membros da comunidade em torno dessas regras de uso comum 
e pelo fator de sua coesão social. A “força da norma” revela a força 
de uma tradição, sobretudo diante dos conflitos com seus antagonis-
tas históricos. Nesse caso, o alcance dessa tradição, dessa “força da 
norma”, possibilitou a reprodução de um sistema agrícola tradicional 
de acordo com a preservação da rica biodiversidade local pela comu-
nidade, ao longo de 200 anos de ocupação do Território dos Areais da 
Ribanceira. 

Nesse sistema, os recursos utilizados pela comunidade, bem como seus 
usos e apropriações, são definidos e vividos comunalmente, isto é, a 
partir de lógicas afastadas do direito de propriedade privada, onde os 
recursos naturais são transformados exclusivamente em mercadoria. 
Há preferência pela utilização de mão de obra familiar, sem contratação 
externa, baseada nas relações de parceria e amizade, principalmente no 
plantio e no processamento da mandioca e na atividade da pesca arte-
sanal. Nessa modalidade, as leituras apuradas das alterações ecológicas 
e lunares são rigorosamente consideradas, determinando o calendário 
de plantio, a extração e os turnos de pesca artesanal. 

Atualmente, esse sistema agrícola e pesqueiro único está seriamente 
comprometido pelo avanço dos projetos de desenvolvimento foca-
dos no turismo imobiliário e na indústria portuária, promovidos 
pelo Estado brasileiro. Em 2002, essas famílias se organizaram for-
malmente em torno da Associação Comunitária Rural de Imbituba 
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(Acordi)1, a fim de buscarem nos órgãos governamentais proteção, 
reconhecimento e regularização fundiária e garantir a reprodução do 
seu sistema tradicional agrícola e pesqueiro. 

Em 2010, diante do acirramento dos conflitos e das ameaças à con-
tinuidade do sistema agrícola, essas famílias se autodenominaram 
comunidade tradicional, segundo prevê a Convenção 169 da OIT (Brasil, 
2004) e o Decreto nº 6.040/2007 (Brasil, 2007). Em 2010, foi criado um 
abaixo-assinado a favor do autorreconhecimento da identidade dos 
agricultores e pescadores da Ribanceira na defesa dos seus direitos 
territoriais (Areais da Ribanceira – Imbituba, SC)2. O documento reuniu 
sujeitos organizados em torno de relações comunitárias que ultrapas-
sam as relações associativas formais da entidade (Mombelli, 2013, 2014).

A ação ganhadora do Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas 
Agrícolas Tradicionais, a Feira da Mandioca de Imbituba, decorre dessa 
luta pela manutenção da tradição desse sistema agrícola e pesqueiro, 
desenvolvido no território tradicional dos Areais da Ribanceira. São 
14 anos de organização do evento, que se transformou numa impor-
tante ferramenta de mobilização de mais de mil famílias, que se 
articulam em torno da defesa desse sistema e do seu papel: a preser-
vação da biodiversidade local e do patrimônio imaterial. 

O manejo no Sistema Agrícola e 
Pesqueiro Tradicional dos Areais da Ribanceira

O Sistema Agrícola da Comunidade dos Areais da Ribanceira está 
assentado numa modalidade de uso comum dos recursos naturais, 
que envolve saberes e práticas tradicionais, nos quais os conheci-
mentos são acionados a partir da avaliação da capacidade ecológica 
do território, respeitando o calendário lunar, que rege as atividades 

1	 Entidade criada em 24 de junho de 2002. A Acordi já recebeu dois prêmios de reconhecimentos 
pelo seu trabalho na Prefeitura de Imbituba de Honra ao Mérito, em 2003 e em 2018, como parte 
das comemorações dos 60 anos do município (Imbituba, 2003, 2018).

2	 Abaixo-assinado pelo autorreconhecimento de identidade dos agricultores e pescadores dos 
Areais da Ribanceira e defesa dos direitos territoriais – Areais da Ribanceira, Imbituba, SC – 
efetuado em 2010. 
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relacionadas ao cultivo e a pesca. Fazem parte desse sistema o cultivo 
da mandioca, para a fabricação de farinha, a extração do butiá e a 
pesca artesanal (Figuras 1 a 6). Apesar de serem interdependentes, 
essas dimensões apresentam especificidades, as quais configuram 
a existência de um sistema agrícola e pesqueiro desenvolvido pela 
comunidade, conforme será demonstrado a seguir. 

Como parte importante do sistema agrícola tradicional, o sistema iti-
nerante de cultivo de mandioca desempenha papel relevante, pois é 
realizado em profunda interação com as condições ecológicas locais. 
Esse sistema depende da organização produtiva da comunidade e da 
cooperação mútua entre seus membros a fim de que sejam realiza-
dos mutirões para a abertura de roças/plantios e o processamento 
da mandioca para produção de farinha. Portanto, a organização está 
articulada por meio de práticas e conhecimentos que compõem um 
sofisticado sistema de usos de recursos, organização de espaços, clas-
sificação de ambientes e alternâncias ecológicas sazonais. 

Figura 1. Roça de mandioca cultivada junto à restinga. Areais da Ribanceira, Imbituba, SC.
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Figura 2. Colheita em roça de mandioca. Areais da Ribanceira, Imbituba, SC.

Figura 3. Fabricação de farinha de mandioca: torrefação e peneiramento.
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Figura 4. Produção de beiju.
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Figura 5. Colheita de butiá.
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Figura 6. Pesca de tainha (cerco de praia), em Imbituba, SC.
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Este sistema de cultivo de mandioca é caracterizado como itinerante 
e necessita de áreas de terras deixadas em pousio, ou seja, a área per-
manece em “descanso” até receber novo cultivo. No passado, as áreas 
em pousio permaneciam nessa condição por pelo menos 5 anos (Pinto 
et al., 2012). O tempo de pousio é condição fundamental para garantir 
a regeneração natural das áreas de restinga e da fertilidade do solo. 
Atualmente, como resultado das pressões sofridas e da drástica redu-
ção das áreas tradicionalmente utilizadas para o cultivo de mandioca, 
o sistema itinerante está seriamente comprometido.

As roças de mandioca são cultivadas “solteiras” ou em consórcios. 
Neste último caso, é frequente o consórcio com o cultivo de milho 
e melancia. Entretanto, podem ocorrer outros cultivos, tais como: 
amendoim, cará-da-terra e cará-do-ar, taiá, batata-doce e batata-abó-
bora, feijão, cana-de-açúcar, abacaxi, maracujá, verduras, laranjas, 
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bananas, pitanga, abóbora, entre outras3. As roças itinerantes ocor-
rem em áreas localizadas nas seguintes regiões: Ribanceiras, Campo, 
Arroio, Boqueirão, Mato Areal, Areal Estrondo ou Combro. Essas áreas 
são tradicionalmente ocupadas pela comunidade, território atual-
mente em processo de regularização fundiária pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra)4.

Este sistema possibilitou a manutenção da diversidade genética de 
mandiocas e aipim, que se diferenciam, principalmente, pelo seu 
uso alimentar. A  mandioca possui alto teor de ácido cianídrico, é 
extremamente tóxica aos homens e animais, necessitando passar por 
técnicas de destoxificação para poder ser consumida. Por sua vez, o 
aipim pode ser consumido após seu cozimento, por causa do baixo 
teor, não tóxico, de ácido cianídrico. Pinto (2010) realizou a análise 
das características morfológicas e identificou 45 etnovariedades, das 
quais 30 são de mandioca e 15 de aipim. Das etnovariedades classifi-
cadas como de mandioca, registram-se as seguintes: Franciscal, Torta, 
Branca, Amarelinha, Broto Roxo1, Aimpinzão, Macula, Mandinga, 
Amarelinha Antiga, Prata, Saracura, Barbada, Gauchinha, Broto Roxo 
2, Descobrir, Altona sem Nome, Bandi, Desconhecida, Do Pai, Do Val-
mor, Folha Redonda, Folhinha Fina, Jaguaruna, Mulatinha, Raminha 
Vermelha, Sapiranga, Sem Nome 1, Sem Nome 2, Tubarão e Vermelha. 
Das etnovariedades classificadas como aipim, registram-se as seguin-
tes: Eucalipto, Amarelo, Casca Roxa, Pêssego, Manteiga, Branco, Porto 
Alegre, Timbó, Abóbora, Catarina, Ceará, Gema de Ovo, Prata, Rama 
Azul e Vassourinha. Algumas dessas etnovariedades são cultivadas na 
região há aproximadamente 100 anos.

O calendário do sistema agrícola tradicional da Comunidade dos Are-
ais da Ribanceira começa nos meses de julho e agosto, quando ocorre 
a escolha da área de cultivo e o preparo do solo (roçada/queima ou 
aração/gradagem ou gradagem) para cultivo itinerante da mandioca. 
De setembro a dezembro, as manivas e sementes são preparadas para 

3	 De acordo com Pinto (2010), entre essas espécies, o milho e a melancia são as que mais ocorrem, 
com 75,7% e 64,9%, respectivamente, seguidos pela batata-doce (21,6%), enquanto o restante das 
espécies não apresentou frequência de citação superior a 13,5%.

4	 Trata-se do Processo Administrativo n. 54210.000808/2014-54 (Incra, 2014). 
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plantio, replantio e capina. Nos meses de janeiro a março, são efetuadas 
a capina e a colheita do milho, da melancia, da abóbora, do amendoim 
e do butiá. De abril a junho, ocorrem a capina e a colheita da batata-
-doce, do aipim e da mandioca, além de mutirões para organização 
da Feira da Mandioca de Imbituba e farinhadas. As plantas medicinais e 
aquelas utilizadas para artesanato e obtenção de madeira são extraí-
das durante todo o ano.

Na região dos Areais da Ribanceira, de acordo com Zank (2011), as 
plantas medicinais também se apresentam em abundância. Segundo 
sua pesquisa, das 197 espécies de plantas utilizadas pela comunidade, 
86 plantas são nativas dos ambientes silvestres dos Areais. Ademais, 
na implantação dos cultivos não se utilizam cercas, apenas bandeiras, 
que servem para sinalizar as áreas que serão cultivadas no ano agrí-
cola. Além disso, esse tipo de sinalização é utilizado nos pesqueiros, 
em diversas artes, como no “caceio” da anchova e da corvina, que 
necessita de boias e bandeiras para demarcar a área de pesca. 

Como parte do manejo ambiental desenvolvido pela comunidade, 
o sistema itinerante da mandioca permite ainda o preparo do solo 
sem comprometer as espécies florestais locais, entre as quais está o 
butiá, planta endêmica que atualmente está ameaçada de extinção. 
De acordo com Sampaio (2011), o Butia catarinensis é uma palmeira de 
pequeno porte, com caule curto, que atinge no máximo 2 m de altura. 
Possui folhas contemporâneas, flores pistiladas, bráctea peduncular e 
frutos ovoides (Figura 7). 

Ocorre no litoral centro-sul de Santa Catarina até Passo de Torres, 
em ambientes de restinga, formando aglomerados, conhecidos por 
butiazais. Tal manejo possibilitou a maior concentração dessa espécie, 
e vastas malhas de butiás predominam na região. Nesse sistema, os 
pés de butiás desempenham um papel importante no que diz respeito 
à proteção das plantas de mandioca contra ventos intensos que são 
recorrentes na região. São constantemente utilizados como barreira 
vegetal para assegurar a proteção dos cultivos de mandioca. Além 
disso, os butiás atraem diferentes espécies de animais e favorecem 
a polinização de outras plantas, contribuindo para difusão da biodi-
versidade. Essa planta é tradicionalmente empregada no artesanato 
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(confecção de cestos e chapéus) ou então é utilizada para consumo 
in natura ou no preparo de polpa, suco, geleia e até cerveja. Há ainda 
a produção de cachaça curtida no butiá (Figura 8), espécie de bebida 
valorizada nas relações de reciprocidade dentro e fora da comunidade.

A cachaça de butiá integra o sistema agrícola tradicionalmente 
vinculado à atividade da pesca artesanal. A  bebida é parte de um 
importante sistema de trocas de produtos realizadas entre os pesca-
dores da comunidade ou de outras regiões, sobretudo por pescados ou 
por sacos de farinha. A atividade da pesca está historicamente pre-
sente na trajetória da comunidade e ocorreu concomitantemente ao 
cultivo de mandioca e à extração de butiá, o que justifica a heteroge-
neidade que constitui a Comunidade Tradicional dos Areais, composta 
por pescadores, agricultores e extratores de butiá. 

A atividade de pesca envolve muitos membros da comunidade e é rea-
lizada nos pesqueiros das praias da Ribanceira, D’água e de Imbituba, 
conhecida também como Praia do Porto. A  pesca ocorre ainda em 
mar aberto pela prática da arte do arrasto, cerco, caceio e fundeio. 
Nas praias, são comuns as práticas de arrasto e cerco, como também a 
pesca com molinete, tarrafa e rede de “corrico”5. Nas lagoas, é comum 
o uso de tarrafa, linha e coca, enquanto nos costões usam-se linha, 
cavadeira, molinete e tarrafa.

5	 Arte de pesca artesanal controlada por apenas uma pessoa, que percorre toda a praia deixando 
a correnteza determinar sua velocidade.

Figura 7. Butiazal nos Areais da Ribanceira.
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Figura 8. Cachaça curtida com butiá.
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A pesca da tainha e da anchova, efetuada pelas práticas de cerco e 
caceio, respectivamente, estão entre as artes preferenciais e são tra-
dicionalmente realizadas pelos membros desta comunidade. O cerco 
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de praia ocorre também para captura do parati e do tainhotão no 
período de dezembro a março, época também da extração do marisco 
e da pesca do marimbau, do peixe-espada, do linguado, da pescada, da 
garoupa e da lula. De maio a julho, ocorre a pesca da tainha e, de julho 
a novembro, a pesca da anchova e da corvina (Figura 9). A sardinha é 
pescada nos meses de maio, setembro e novembro; o camarão-de-sete-
-barbas e o camarão-vermelho, nos meses de junho, novembro e 
dezembro; e o camarão-rosa, nos meses de janeiro a março. 

A boa prática premiada

Ao longo das gerações, a comunidade tem procurado efetuar adapta-
ções, que constituem importantes estratégias para manter o sistema 
agrícola tradicional. A realização da Feira da Mandioca de Imbituba tem 
se mostrado importante na articulação da defesa de direitos, visto 
que, desde 2004, milhares de visitantes, atraídos pela variada progra-
mação cultural, religiosa, educacional e gastronômica dos engenhos 
de farinha, participam do evento, que é realizado anualmente e tem 
duração de 3 a 4 dias. A data da feira normalmente coincide com o 
aniversário de fundação da entidade organizadora, a Acordi (dia 24 de 
junho, que é dia de São João). 

Na feira, ocorrem também debates e articulações por meio de pales-
tras, voltadas ao fortalecimento e à defesa ambiental e cultural do 
sistema agrícola e pesqueiro tradicional. Desde a sua primeira edição, 
em 2004, esse tema foi pautado de forma a encontrar soluções para os 
problemas da comunidade. Uma das primeiras discussões apontou a 
criação de uma Unidade de Conservação (UCs) no Ministério de Meio 
Ambiente (MMA), como saída para a resolução dos problemas agrá-
rios e ambientais locais. O tema norteou a segunda, terceira e quarta 
edições da feira, as quais tiveram como foco a proposta de criação 
de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) dos Areais da 
Ribanceira. Entretanto, foi somente na quinta edição que se restabe-
leceu por parte do Incra o compromisso de efetuar a regularização 
fundiária. Nessa edição, também se firmou parceria com a UFSC, cuja 
finalidade foi o desenvolvimento de pesquisas.
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Figura 9. Calendário de ocorrência de espécies de pescados.

Ilustração: Paulo Barcelos

Na sétima edição, na eminência do despejo da comunidade, foi inaugu-
rado o engenho comunitário da Acordi e houve articulação com outros 
movimentos em defesa do território. Nas edições subsequentes, focou-
-se nos aspectos culturais da tradicionalidade da comunidade, para 
dar sustentação ao fascículo nº  20 da Nova Cartografia Social (Nova..., 
2011), documento lançado na décima edição da feira, bem como para dar 
suporte aos trabalhos de pesquisa do relatório antropológico. Na décima 
quarta edição, diante de um novo processo de desapropriação, parcerias 
com os outros movimentos/associações foram reafirmadas. A última edi-
ção (décima quinta) focou na apresentação de estreia do grupo do boi de 
mamão da Acordi e na reafirmação de parcerias voltadas ao reconheci-
mento desse importante sistema agrícola tradicional desenvolvido pela 
comunidade como patrimônio imaterial do Brasil.

A Feira da Mandioca de Imbituba, ao longo de todas as suas edições, 
consistiu de uma ação política fundamental para manutenção do 
patrimônio imaterial e genético da comunidade. Em sua programa-
ção, foram incluídas atividades sistemáticas voltadas à valorização da 
interlocução permanente entre os estudos produzidos por diferentes 
pesquisadores e os saberes tradicionais da comunidade. Nesse sen-
tido, a feira não somente tem contribuído para a constituição de um 
banco de dados que reúne informações em torno da biodiversidade 
local, como também tem incentivado sua salvaguarda, por meio de 
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oficinas de trocas de ramas/sementes (Figura 10) e de conhecimentos 
a respeito de plantas medicinais, processamento da mandioca, pesca, 
etc. O evento também tornou possível a constituição de uma “rede de 
apoiadores”, da qual participaram vários movimentos sociais, entre 
os quais o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 
Dessa forma, tem conseguido proteger o acesso aos recursos naturais 
e, consequentemente, contribuído para a manutenção do patrimônio 
imaterial e genético do território dos Areais da Ribanceira. 

Figura 10. Oficina de troca de ramas de mandioca. 
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Além de gerar renda, pela evidência dada à rica gastronomia, ao 
artesanato e aos grupos folclóricos locais (Figura 11), para muitos 
trabalhadores e para a própria Acordi, a Feira da Mandioca de Imbituba 
funciona como um espaço de fortalecimento, construção, articulação 
e ampliação de direitos, conhecimentos e arte. Além disso, o evento 
promove a união e estimula o trabalho coletivo e voluntário, os quais 
são fundamentais para a realização de uma ação como essa, que con-
segue mostrar a alegria de uma comunidade tradicional, que luta, há 
mais de 200 anos, pelo seu reconhecimento cultural e territorial.
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Figura 11. Oficina de boi de mamão, Feira da Mandioca de Imbituba, Imbituba, SC.
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Desafios e perspectivas

O sistema agrícola e pesqueiro desenvolvido pela Comunidade dos 
Areais da Ribanceira está hoje completamente ameaçado. A drástica 
redução do território para cultivo da mandioca, pesca artesanal e 
extração de butiá compromete significativamente as condições de 
reprodução desse sistema, bem como a segurança alimentar das 
famílias. Há 16 anos, a Comunidade Tradicional dos Areais da Riban-
ceira tem lutado para que o Estado brasileiro reconheça seus direitos 
culturais e territoriais. Entretanto, o manejo desenvolvido no sis-
tema é secular e acompanha a trajetória histórica dessa comunidade. 
A  demanda pelo reconhecimento legal emerge diante das ameaças 
impostas por projetos de desenvolvimento econômico em que saberes, 
conhecimentos e práticas tradicionais não são valorizados ou consi-
derados. Ao contrário disso, são vistos e avaliados como “entraves” ao 
desenvolvimento. O sistema tradicional desenvolvido é indissociável 
das relações que a comunidade mantém com seu meio, bem como com 
a produção e a manutenção da biodiversidade na região.

Parte do território tradicionalmente utilizado para o sistema agrícola 
foi perdido por causa de processos jurídicos que repassaram, em 2010, 
uma parcela significativa de terras para a empresa Engessul Indústria 
e Comércio Ltda., que as adquiriu sem licitação pública, pelo valor de 
R$ 0,11 por metro quadrado, parcelado em 100 vezes. Com isso, várias 
famílias foram despejadas da comunidade e as roças de mandioca 
foram destruídas. Concomitantemente a esse processo, há o interesse 
dos empreendimentos portuários, que preveem a ampliação do Porto 
Henrique Lage, com a realocação de cerca de 100 ranchos de pesca na 
Praia de Imbituba, o que, consequentemente, afetará as áreas tradi-
cionais de pesca artesanal.

Além disso, a comunidade enfrenta a privatização de áreas públicas. 
Isso tem viabilizado a instalação de empresas que impedem a reali-
zação de práticas tradicionais, bem como o livre acesso aos recursos 
naturais, transformando áreas rurais em bairros industriais e 
condomínios de luxo. Esse fato, aliado à intensificação da pesca pre-
datória, coloca em risco o sistema tradicional da comunidade, além 
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de comprometer seriamente a segurança alimentar das famílias, a 
reprodução das práticas de manejo da biodiversidade local e, conse-
quentemente, a preservação de um patrimônio cultural e genético. 
A imposição de um modelo de desenvolvimento que desconsidera os 
povos e as comunidades tradicionais tem gerado situações de viola-
ção de direitos humanos, criminalização de lideranças e, até mesmo, 
queimadas criminosas dos butiazais, colocando em risco um patrimô-
nio imaterial de interesse de toda a sociedade brasileira.

Contudo, o território tradicional dos Areais da Ribanceira continua 
sendo o principal local de produção agrícola da comunidade, e o uso 
comum das terras, combinado com a pesca artesanal, compõe um 
modo de vida que tem garantido a sobrevivência e a resistência de 
mais de mil famílias de Imbituba. Soma-se a isso a conquista do Prê-
mio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais, que 
constitui um forte aliado da comunidade nessa luta.
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Capítulo 4

Recaatingamento em 
comunidades tradicionais 
de Fundo de Pasto, BA
José Moacir dos Santos

Introdução

O Recaatingamento é uma prática agroecológica de convivên-
cia com o Semiárido, que promove os meios necessários para 
recuperação e conservação da biodiversidade da Caatinga, 
principalmente na recuperação de áreas degradadas e no 
manejo das áreas conservadas. Aplicada por comunidades 
tradicionais de Fundo de Pasto, a prática está sendo desenvol-
vida na região Nordeste, no bioma Caatinga, estado da Bahia, 
nos seguintes municípios: Sento Sé, Remanso, Pilão Arcado, 
Curaçá, Uauá, Canudos, Juazeiro, Sobradinho, Casa Nova e 
Campo Alegre de Lourdes (Figura 1). 

As comunidades tradicionais de Fundo de Pasto são comu-
nidades rurais formadas muitas vezes por ex-vaqueiros, 
camponeses, quilombolas e indígenas, que passaram a ocupar 
de forma coletiva terras devolutas localizadas na depressão 
sertaneja no estado da Bahia. Suas principais características 
são as seguintes: o uso coletivo da terra para pastejo e extrati-
vismo, o grau de parentesco e o compadrio entre as famílias, 
o que contribui para criar laços de convivência que diferem 
das formas de relação em outras comunidades, na cidade e 
até com relação ao código civil. Essas comunidades ficaram 
à margem das políticas de estado por mais de um século, 
desenvolveram-se buscando formas autônomas e exclusivas 
para resolver questões relacionadas a aspectos como saúde, 
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Figura 1. Comunidades tradicionais de Fundo de Pasto avaliadas no Território Sertão do 
São Francisco, em Uauá, norte da Bahia. 
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segurança, educação, segurança alimentar, trabalho e renda. Têm um 
forte sentimento religioso com lastro no catolicismo popular trazido 
pela Igreja Católica no século 17, ainda com traços da igreja europeia 
medieval, embora o sincretismo religioso também esteja presente em 
muitas dessas localidades. É forte a tradição das rezas, festas de santo, 
benzedeiras, mutirões, trocas de alimento e mercadorias. A principal 
atividade e fonte de renda é a criação de cabras e ovelhas, seguida 
da criação de abelhas, da coleta de frutos nativos e da agricultura de 
milho, feijão e mandioca para consumo e venda do excedente. Essas 
comunidades são as guardiãs da Caatinga (Figura 2).

O Sistema Agrícola Tradicional Fundo de Pasto

O sistema Fundo de Pasto, que é utilizado por comunidades tradi-
cionais rurais do Semiárido da Bahia, consiste em grandes áreas de 
Caatinga aberta, livres de cercas (Figura 3). Nessas áreas, as principais 
atividades são: o pastoreio para criação animal, a produção agrícola de 
base familiar, a policultura alimentar de subsistência, para consumo 
ou comercialização, ou o extrativismo de baixo impacto, a exemplo 
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Figura 2. Camponesa levando seu rebanho de cabras para o pasto coletivo. Juazeiro, BA.

Figura 3. Área de Fundo de Pasto em bom estado de conservação. Santa Fé, BA. 
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do umbu, maracujá-da-caatinga, araticum, mel de abelhas nativas e 
com ferrão, pastagens nativas, medicina natural, lenha, carne, leite, 
resinas, extrativismo de plantas e esterco. 

Em áreas mais úmidas, como beiras de riachos e pé de serras, são 
estabelecidas as casas de moradias, aguadas e pequenas áreas indi-
viduais cercadas para o cultivo de alimentos e pastagens. O sistema 
é característico da depressão sertaneja, região do Semiárido, onde 
as características de solo e as irregularidades de chuvas em tempo e 
espaço não favorecem a vocação agrícola (cultivos anuais e perenes). 
Assim, a criação de animais de pequeno e médio porte (caprinos, ovi-
nos, aves) e o extrativismo não madeireiro são viáveis, necessitando 
para isso de grandes extensões de terras para usos coletivos.

Esse sistema se desenvolveu com a falência do ciclo do gado no Nor-
deste. Com isso, agregados e vaqueiros pobres das antigas fazendas 
de gado permaneceram no local e ali constituíram família e depois 
comunidades, onde conciliaram as características impostas pelo 
clima e a situação fundiária da época (terras públicas devolutas), 
desenvolvendo um sistema de uso coletivo dessas terras devolutas 
que se tornou tradicional. Nessa sociedade e nesse ambiente climático 
específico, teve origem um sistema social que gera um sentimento de 
pertencimento e um jeito de vida próprio.

As áreas abertas sofrem poucas intervenções de manejo agrícola, 
sendo a principal a presença de animais. Busca-se conciliar a con-
servação do sistema natural da Caatinga com o uso sustentável, a 
realidade climática local com a capacidade de suporte. Para isso se 
estabelece um contrato formal ou informal de uso das áreas coletivas, 
com definição de direitos e deveres para seu uso.

A comunidade tradicional de Fundo de Pasto

As comunidades tradicionais de Fundo de Pasto são reconhecidas pelo 
Decreto Federal nº  6.040/2007, que estabelece a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT). É também reconhecida na Constituição do Estado da Bahia, 
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que disciplina a posse jurídica das áreas que compõem o território 
de cada comunidade. As famílias têm um profundo sentimento de 
pertencimento em relação a esse modo de vida. Nessas comunidades, 
observa-se uma cultura própria, trazida dos seus antepassados, que se 
baseia na solidariedade, ajuda mútua e complementaridade do trabalho. 

As comunidades têm um plano de manejo formal ou informal, tendo 
como preocupação a capacidade de suporte das áreas coletivas de 
Caatinga, dentro da realidade climática da região. Nessa região semi-
árida, as áreas de Caatinga mais conservadas coincidem com as áreas 
das comunidades tradicionais de fundo de pasto, denominadas pelas 
famílias como santuário ecológico.

As comunidades tradicionais de Fundo de Pasto tomam suas decisões 
de forma coletiva por meio de reuniões e/ou assembleias que aconte-
cem periodicamente uma vez por mês. Nessas reuniões, são discutidos 
temas comuns para as comunidades, os quais irão afetar direta ou 
indiretamente suas vidas, e as decisões são tomadas de forma coletiva 
por toda a comunidade e registradas em ata (Figura 4). 

Figura 4. Comunidade reunida para discutir plano de manejo do rebanho com o objetivo 
de reduzir a pressão herbívora no Fundo de Pasto. Curaçá, BA.
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Rodas de São Gonçalo, Reisados, Samba de Veio ou de Roda e Fes-
tejos dos Padroeiros são festas tradicionais das comunidades que 
fortalecem os laços dentro entre elas e mantêm vivas e fortalecidas as 
relações do uso comum das áreas, contribuindo para a reprodução do 
sistema agrícola tradicional (SAT). A buchada de bode, a umbuzada, o 
queijo com mel e o requeijão são alimentos tradicionais que mantêm 
viva a memória das comunidades e, com isso, a reprodução dos cos-
tumes. Os mutirões e o compartilhamento de alimentos fortalecem 
o vínculo de solidariedade e de uso comum dos bens e serviços das 
comunidades, renovando e reproduzindo o SAT. O casamento dentro 
das próprias comunidades e o compadrio fazem com que as comuni-
dades mantenham seus laços sanguíneos e afetivos.

A prática da participação na feira semanal da cidade proporciona uma 
interação positiva entre as comunidades e a sociedade em geral, pois 
gera credibilidade, respeitabilidade e aceitação por parte dos outros 
grupos sociais, o que fortalece a existência e a reprodução do SAT. 

A boa prática premiada

A prática do Recaatingamento consiste em duas frentes de trabalho: 
recuperar as áreas degradadas e conservar as áreas de Caatinga ainda 
em bom estado. De forma participativa, a comunidade identifica a 
área em maior estado de degradação a ser recuperada. A  causa da 
degradação é geralmente o uso do fogo, o desmatamento e o pisoteio 
do gado bovino. Naturalmente, nos meses de chuva surgem novas 
plantas oriundas dos bancos de sementes naturais no solo, porém 
a presença de animais herbívoros não permite o desenvolvimento 
dessas novas plantas. Essa área é cercada para evitar a presença de 
animais herbívoros por um período mínimo de 20 anos. Em seguida a 
comunidade desenvolve ações de controle de erosão, escarificação do 
solo, barramentos de pedra, dispersão de sementes de plantas nativas 
e distribuição de esterco. Plantam-se mudas e estacas de árvores e 
arbustos. A comunidade recebe insumos e equipamentos para desen-
volver essas atividades e elas são realizadas em mutirão (Figura 5).
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A segunda parte do Recaatingamento consiste em elaborar um plano 
de uso e manejo da área coletiva que a comunidade utiliza para pastejo 
dos animais e para o extrativismo não madeireiro, principalmente 
frutas. O  plano de manejo consiste em fazer um levantamento da 
capacidade de suporte animal da área, por meio de um levantamento 
da produção de forragem por hectare. Em média 1  ha de Caatinga 
suporta um caprino ou ovino sem sofrer impacto. Acima disso, a 
Caatinga já está em situação degradante. Estabelecida a capacidade 
de suporte, buscam-se definir critérios para o uso dessa área: quan-
tidade máxima de animais por família, períodos de repouso da área, 
outras formas de alimentar os animais fora da área coletiva, manejo 
sanitário do rebanho e melhoria genética do rebanho sem perder as 
características dos animais tradicionais. 

Essas atividades são desenvolvidas no período de 2 anos. Nos anos 
seguintes, a comunidade faz a manutenção da cerca, continua pro-
movendo práticas de regeneração nas áreas degradadas e avança na 
consolidação do plano de manejo.

Figura 5. Comunidade em mutirão fazendo o isolamento da área a ser recaaatingada. 
O isolamento é feito com cerca de arame liso e estacas de aço. Uauá, BA.
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Nessas áreas, o que se pretende é a recuperação das características 
semelhantes às do ecossistema original, contribuindo para a manu-
tenção de toda vida existente no bioma. Com o Recaatingamento, por 
meio de espécies nativas da própria região, garante-se a presença de 
polinizadores naturais e animais dispersores de sementes, os quais 
são indispensáveis para que as espécies se reproduzam e, assim, acon-
teça de fato o processo de regeneração natural, que, no Semiárido, é 
lento. A recuperação inicial só ocorre a partir de 15 anos (Figura 6). 

Figura 6. Comunidade em mutirão fazendo o plantio de macambira nas voçorocas para 
reverter o processo de erosão, em Uauá, BA.
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Nas comunidades, homens, mulheres e jovens participaram ativa-
mente da elaboração da proposta e da execução de toda a ação. Eles 
foram responsáveis pelas seguintes atividades: preparo do solo, esco-
lha e isolamento das áreas, construção de viveiros, produção e plantio 
de mudas, participação das formações, dias de campo, reuniões, inter-
câmbios, entrevista em rádios e participação da gravação do vídeo. 
A  participação das crianças ocorreu em ações desenvolvidas pelas 
escolas, por meio de projetos didáticos voltados para ação de Recaa-
tingamento e valorização da Caatinga em pé (Figura 7).
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As comunidades recebem capacitação e estruturas físicas para pro-
dução de forragens, beneficiamento de frutas, isolamento das áreas 
degradadas e armazenamento de água, fatores que possibilitam uma 
compensação pelas áreas isoladas (Figura 8). 

O Recaatingamento constitui uma reserva estratégica da biodiver-
sidade dentro das áreas de Caatinga, que oferece condições para 
reprodução social e econômica das famílias. A  ação apresenta as 
comunidades tradicionais de Fundo de Pasto para a sociedade em geral 
como prestadoras de serviço ambiental, as quais contribuem para a 
recuperação e manutenção da Caatinga em pé, por meio do sequestro 
de carbono, diminuindo assim o efeito estufa e a desertificação.

A experiência do SAT fortalece as comunidades tradicionais por meio 
da valorização do modo de vida, da retomada da tradição de trabalhos 
realizados em mutirões, dos resgates dos conhecimentos dos mais 
velhos quanto aos ciclos reprodutivos das plantas da Caatinga, das 

Figura 7. Família plantando mudas de umbuzeiro em área sob processo de 
Recaatingamento, em Uauá, BA.
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Figura 8. Jovem colhendo umbu em  área de Fundo de Pasto para produção de suco, doce 
e geleia, em Canudos, BA.
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formas de multiplicação das plantas, do conhecimento dos nomes e 
usos das plantas da Caatinga, das práticas de plantio, da valorização 
do modo de vida, principalmente com os jovens, que podem perceber 
a possibilidade de continuarem a tradição. 

A prática de Recaatingamento tem contribuído para os seguintes 
fatores: reconhecimento público das comunidades como guardiãs da 
Caatinga; recuperação da Caatinga com a formação de reservas estra-
tégicas; resgate das tradições de trabalhos comunitários; participação 
e envolvimento das escolas, com inserção do tema comunidades tra-
dicionais e conservação da Caatinga nos currículos; fortalecimento e 
valorização do modo de vida tradicional das comunidades de Fundo de 
Pasto, que comprovam a possibilidade de se viver bem no Semiárido a 
partir da sua biodiversidade, valorizando a Caatinga em pé (Figura 9).

O Recaatingamento é uma ação pioneira de conservação e recuperação 
da Caatinga, que fortalece a base de recursos naturais das comunida-
des. É uma ação de recuperação de áreas degradadas com baixo custo 
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de implantação e manutenção, por ser realizada em conjunto e com 
contrapartida para as comunidades tradicionais.

Essa ação fortalece as relações entre as gerações, pois promove o 
envolvimento de jovens e crianças, ao mesmo tempo em que os adul-
tos se preocupam em deixar para as futuras gerações um ambiente 
capaz de gerar as condições para a sua reprodução econômica e social.

Hoje 11 comunidades e 327 famílias estão realizando a prática do Reca-
atingamento, por meio da recuperação de 896 ha e da conservação de 
10.684 ha de Caatinga. Outras 10 comunidades estão interessadas em 
iniciar o processo.

Desafios e perspectivas

No Recaatingamento, o isolamento da área degradada e o controle do 
número de animais nas áreas conservadas são as principais práticas, 

Figura 9. Professora e alunos em atividades práticas sobre o Recaatingamento.

Fo
to

: F
lo

ri
an

 K
op

p



196	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

seguidas das técnicas de manejo da água e do solo e do incremento 
das atividades econômicas não extrativistas. Com a dificuldade da 
previsão das chuvas, considera-se mais promissor o plantio de mudas 
a partir de estacas e brotos e a dispersão de sementes nativas mis-
turadas com esterco. Para implementação de projetos florestais na 
Caatinga, é necessário um planejamento de, no mínimo, 15 anos a fim 
de que sejam observados resultados quantitativos. 

O cultivo de sistemas agroflorestais (SAF) com irrigação de salvação 
com água de barreiro-trincheira comunitário é o que desponta como 
ótima possibilidade de dar uso econômico às áreas isoladas, animando 
a comunidade a manter as cercas em bom estado de conservação. 

A produção de forragem e ração na comunidade para a criação de gali-
nhas e cabra de leite é uma atividade que inclui jovens e mulheres, 
diversifica as atividades geradoras de renda e reduz a necessidade 
de aumento do rebando, diminuindo a pressão herbívora sobre a 
Caatinga. 

O Recaatingamento pode ser uma metodologia de recuperação de área 
degradada e conservação de florestas no bioma Caatinga, atendendo 
às demandas do Código Florestal em áreas familiares e coletivas.

Para isso, é preciso continuar com a divulgação dos conceitos de 
Recaatingamento e do valor da Caatinga em pé, principalmente nos 
espaços de construção de políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável do Semiárido e no combate à desertificação, para que se 
torne uma tecnologia social e possa ser implementada por diversos 
órgãos públicos ligados à área do desenvolvimento sustentável, com-
bate à pobreza, combate à desertificação, desenvolvimento rural, 
meio ambiente, entre outros.

O prêmio está contribuindo enormemente para a divulgação do 
Recaatingamento e para a autoestima das comunidades, que se veem 
reconhecidas pelos serviços ambientais que prestam à sociedade. 



Capítulo 5

Mutirão de plantio de 
roça para o dono do ritual 
feminino Iamurikumã
João Carlos Albuquerque Souza de Almeida

Introdução

O Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas 
Tradicionais é uma iniciativa do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) em parceria com 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/
Ministério da Cultura (Iphan/MinC) e com a Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura/Orga-
nização das Nações Unidas (FAO/ONU). O sistema agrícola 
tradicional (SAT), que foi aplicado para premiação por meio de 
formulário respondido pela comunidade, se localiza na aldeia 
Yawalapíti da Terra Indígena do Xingu, no estado do Mato 
Grosso. Os Yawalapíti são um povo indígena de língua Aruak, 
que faz parte do complexo cultural do Alto Xingu, onde povos 
de origens linguísticas distintas compartilham uma estru-
tura cultural comum. O SAT é a roça de mandioca (Manihot 
esculenta) familiar de um patrocinador de ritual, uma prática 
tradicional que garante o sustento das famílias xinguanas. 

As práticas rituais ocupam grande parte do calendário no 
Alto Xingu, inclusive com grandes encontros intercomunitá-
rios que chegam a unir todos os povos da região. A relação 
de patrocínio que uma pessoa investida como dono do ritual 
deve despender sempre envolve grandes quantidades de 
polvilho para o sustento dos participantes. Há casos em que 
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a comunidade da aldeia resolve realizar um mutirão para o dono de 
determinado rito. A roça é plantada coletivamente e entregue aos 
cuidados do beneficiário que irá colher e processar a mandioca para 
a obtenção do polvilho. Este alimento será consumido durante exe-
cuções rituais e sempre será intermediado pelos coordenadores do 
ritual, que assumem uma posição importante na dinâmica social da 
aldeia. 

O Sistema Agrícola Tradicional do Alto Xingu

O SAT de toda a região do Alto Xingu engloba basicamente roças de 
famílias nucleares onde se planta mandioca. Para os fins desse prê-
mio, foi selecionado o SAT específico dos rituais de apapalutapa, o qual 
envolve mutirões da comunidade e o patrocínio de rituais. Além dos 
produtos das roças, há também a coleta de frutos que colabora na 
segurança alimentar dos Yawalapíti. Na época do plantio da roça por 
mutirão, se consome também o pequi (Caryocar brasiliense), coletado 
nos arredores da aldeia. Os pequizais, dessa forma, também integram 
o SAT em questão. No entanto, o principal produto agrícola desse SAT 
é o polvilho. Do polvilho é produzido o beiju, que é basicamente de 
dois tipos: um mais fino, que é submergido na água para a produção 
do mingau, e outro mais grosso, para ser consumido com peixe. 

O SAT, como um todo, é essencial para a alimentação dos Yawalapíti. 
Sua dieta é composta basicamente de beiju e peixe, que pode ser 
assado, cozido ou moqueado. Colaboram com a alimentação a coleta 
de frutos e outros produtos que também podem ser plantados nas 
roças, como a abóbora (Cucurbita spp.), o amendoim (Arachis hypogaea) 
e o milho (Zea mays). Ultimamente, se têm plantado também frutas 
exóticas como manga (Mangifera indica), banana (Musa spp.), laranja 
(Citrus sinensis) e melancia (Citrullus lanatus). Apesar disso, o beiju com 
peixe é responsável pela base da alimentação dos Yawalapíti. A ética 
alimentar xinguana exclui a carne de caça, com exceção do macaco-
-prego (Cebus apella) e da ave jacu (Penelope purpurascens), que são a 
alimentação preferencial quando há restrição alimentar ao peixe. 
Os Yawalapíti também produzem o sal de aguapé (Eichhornia crassipes), 
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a partir de sua queima e das cinzas que resultam desse processo. O sal 
de aguapé com pimenta é o tempero mais utilizado na alimentação do 
Alto Xingu.

As roças são de famílias nucleares, compostas por marido, mulher e 
filhos. As famílias nucleares compõem a família extensa que habita a 
mesma casa, geralmente composta por um casal e seus filhos que, à 
medida que vão casando, constituem famílias nucleares. O consumo 
do polvilho dentro da família extensa é amplamente compartilhado, 
sendo que cada pessoa tem sua responsabilidade na produção do 
estoque. Quando é o caso da roça de um patrocinador de rituais, 
o estoque de polvilho de sua casa alimenta os seus moradores e tam-
bém a comunidade, com ofertas constantes de alimento no pátio da 
aldeia, em momentos cerimoniais ou não. Há também o caso de rituais 
intercomunitários com outros povos; nestes momentos os donos, que 
podem ser mais de um, alimentam todos os convidados. O alcance da 
produção de uma roça, dessa forma, pode chegar a toda região do Alto 
Xingu. 

A produção do SAT é uma tarefa familiar. Os homens abrem a roça, 
que envolve a derrubada e a queima. Cabe aos homens e às mulheres 
o plantio, e, a partir daí, o casal trabalha junto na limpeza das ervas 
daninhas e na colheita da mandioca. Assim que chega a casa, a man-
dioca passa a  ser manipulada exclusivamente pelas mulheres, que 
irão descascá-la, ralá-la e processá-la espremendo a massa com uma 
esteira feita de talos de buriti (Mauritia f lexuosa). Como a espécie de 
mandioca utilizada é venenosa (Manihot esculenta), o processamento 
dela é fundamental, a fim de extrair seu veneno, que também é uti-
lizado na feitura de um mingau que leva longas horas de cozimento.

Os Yawalapíti fazem questão de ser ativos nos trabalhos do SAT 
enquanto tiverem condições físicas, por isso é comum casais de senho-
res com muitos netos ainda manterem as suas roças ou trabalharem 
nas roças de seus filhos. Ainda que a família os encoraje a ficarem 
em casa, é comum vê-los a caminho das roças com a enxada na mão. 
Os jovens solteiros costumam trabalhar nas roças de seus pais e/ou 
irmãos e podem também já abrir a própria roça, cuja mandioca será 
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processada pela mãe e irmãs desses jovens. Com o casamento, toda 
família nuclear da aldeia mantém a sua roça. 

As roças xinguanas são uma forma de agricultura de coivara 
(Figura 1). No caso de roças para rituais, o dono da festa escolhe a 
área propícia para o plantio da mandioca e inicia a limpeza do ter-
reno em meados de agosto, por meio da derrubada da vegetação local 
e sua posterior queima, quando a vegetação estiver seca. Após esta 
etapa, ocorre o plantio, já no mês de novembro. O  plantio da man-
dioca é realizado pela comunidade para que o dono da festa tenha 
meios de alimentar os participantes durante as execuções rituais 
após sua colheita, que se inicia em maio do ano seguinte indo até 
junho. A parte feminina da família corresidente do patrocinador irá 
processar a mandioca da roça para a obtenção do polvilho que será 
armazenado em sua casa. Este polvilho passará a ser oferecido para 
a comunidade durante as festas e também no cotidiano, sendo levado 
com peixe no centro da aldeia, até a próxima colheita no ano seguinte.

Figura 1. Roça de Kamaciuna. 
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Sabe-se, por meio de estudos arqueológicos, que os povos de língua 
Aruak, como os Yawalapíti, se estabeleceram na região do Alto Xingu 
entre os anos 800 a 1.200 d.C. Os registros foram obtidos por meio de 
datações de carbono em sítios antigos com cacos de cerâmica e locais 
de terra preta antropogênica (Heckenberger, 2004). A ocorrência de 
terra preta sugere que uma determinada localidade tem sido usada, 
de maneira periódica, para a agricultura tradicional. Dessa maneira, o 
SAT dos Yawalapíti na região que hoje habitam se remete, de maneira 
científica, a essa época. Os Yawalapíti têm uma concepção mítica da 
origem das roças, a qual extrapola os limites deste texto, mas cabe 
colocar que elas são uma dádiva de seres arquétipos que permitiram 
a continuidade da humanidade. O SAT permite o sustento alimentar 
dos Yawalapíti. Ele também permite que a cultura xinguana perma-
neça ativa, com sua cosmologia, mitologia e musicalidade. 

Os Yawalapíti e seus rituais

Os Yawalapíti são um povo de língua Aruak que habita as cabeceiras 
do Rio Xingu, lugar denominado pela literatura especializada como 
Alto Xingu. O Alto Xingu é uma região única, com diversos povos 
compartilhando da mesma base cultural e mitológica. Os primeiros a 
chegarem à região, ainda no século 9, foram os povos de língua Aruak, 
que hoje são os Wauja, os Mehinako e os Yawalapíti. Alguns séculos 
depois, foi a vez de uma leva migratória de povos Karib, formando 
os Kuikuro, os Kalapalo, os Matipu e os Nahukua. Por último, dois 
contingentes de origem Tupi migraram para o Alto Xingu, culmi-
nando nos povos Kamayurá e Aweti: um sistema cultural multiétnico 
e plurilíngue (Franchetto; Heckenberger, 2001). O Alto Xingu está 
na transição entre o  Cerrado e a Amazônia, onde estão situados os 
formadores do Rio Xingu, afluente da margem direita do Rio Amazo-
nas. Os principais rios da região são o Batovi, o Ronuro e o Kuluene, 
além de 24 microbacias, como a do Toatoari, onde estão os Yawalapíti. 
O difícil acesso, com a Serra do Roncador ao sul e as corredeiras do Rio 
Xingu ao norte, fez da região uma zona de refúgio contra investidas 
guerreiras indígenas e não indígenas. 
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Todos os povos do Alto Xingu partilham de um mesmo substrato cul-
tural, que envolve a  adoção de uma dieta alimentar específica; um 
conjunto de valores morais, éticos e estéticos; uma hierarquia interna 
entre chefes e comuns; além da participação em rituais intercomuni-
tários (Galvão, 1979; Fausto, 2005). Cada um destes povos representa 
uma unidade política com autonomia para sediar seus próprios ritu-
ais e convidar outros povos do Alto Xingu a participar. Os níveis de 
troca entre os povos são muitos, inclusive no âmbito matrimonial. 

A aldeia Yawalapíti segue o padrão básico das aldeias xinguanas. 
No Alto Xingu a aldeia possui um formato circular de disposição das 
casas, com uma Casa dos Homens no pátio central. O pátio é o espaço 
cerimonial e coletivo. É nele que ocorrem as lutas, as danças cole-
tivas, os cantos e as reuniões. É também no pátio que os Yawalapíti 
se reúnem diariamente, principalmente os homens, para conver-
sarem sobre variados assuntos. A aldeia Yawalapíti (Tipatipa) conta 
atualmente com 16 casas familiares em seu espaço, mais a ‘Casa dos 
Homens’, constituindo 17 habitações tradicionais. Cada casa abriga 
uma ou duas famílias extensas compostas, geralmente, de um sênior, 
sua mulher, seus filhos solteiros, suas filhas solteiras e casadas, seus 
genros e netos. Esta disposição varia muito, mas a regra é que o genro 
habite a casa do sogro até que tenha recursos humanos para fundar 
uma nova casa. Os Yawalapíti habitam a margem esquerda do ribeirão 
Toatoari, afluente do Rio Kuluene. 

A aldeia mais antiga que os Yawalapíti se recordam de ter morado 
fica em uma região mais setentrional que as atuais fronteiras da área 
cultural do Alto Xingu. Esta aldeia continha uma enorme palmeira 
de tucum em seu pátio, e é em referência a esta palmeira que sur-
giu o nome deste povo – Yawala, ‘tucum’, e píti, ‘lugar de uma espécie’. 
Os Yawalapíti decidiram mudar sua aldeia e se estabeleceram no Rio 
Toatoari. Em razão da epidemia e conflitos com vizinhos, a  popu-
lação se dispersou por outras aldeias do Alto Xingu. Na década de 
1940, os Yawalapíti se juntaram novamente. Como restavam cerca de 
sete Yawalapíti, a maioria parentes próximos entre si, as opções de 
casamento estavam nas aldeias vizinhas com cujos moradores esses 
poucos Yawalapíti mantinham relações de parentesco (Viveiros de 
Castro, 1977; Yawalapiti, 2010). Nesse processo houve um crescimento 
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populacional enorme chegando a cerca de 300 pessoas nos dias atuais, 
distribuídas em quatro aldeias. A aldeia principal – Tipatipa – conta 
com uma população de 180 pessoas, distribuídas em 16 casas.

As roças são o sustento familiar e também o alimento da comunidade 
em todos os rituais praticados pelos Yawalapíti, que somam mais de 
uma dezena. Todos os rituais têm ciclos de prestações e contrapresta-
ções cerimoniais, que chegam a envolver toda a comunidade, incluindo 
também outras aldeias. O patrocinador do ritual, ou dono da festa, é 
responsável por alimentar a comunidade durante a execução, incluindo 
convidados de outras aldeias, e também por alimentar o espírito que 
está sendo evocado na performance. Dessa maneira, todo o ritual Yawa-
lapíti e alto-xinguano está diretamente relacionado ao SAT. 

Existe o ritual da mandioca, celebrado para o espírito do tubérculo, e 
o ritual do pequi, que podemos destacar como representando entida-
des diretamente ligadas ao SAT. Porém, o SAT é indispensável a toda 
execução ritual do Alto Xingu. Dessa maneira, toda a mitologia que 
dá a  sustentação social aos rituais, os vastos repertórios musicais 
desses rituais, a dança, a pintura corporal e as performances estão 

Figura 2. Cantoras de Iamurikumã. 
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relacionadas ao SAT, pois dependem das ofertas de alimento (Figura 
2). Esse é um motivo para que todo ritual tenha um dono, aquele que 
patrocina o ritual e os seus participantes, ou seja, dono é quem cuida. 
Há ainda uma série de mitos e construções cosmológicas acerca das 
roças e da natureza que os cercam. São longas narrativas que explicam 
a origem dos alimentos, da mandioca, do fogo, das roças e do método 
de processamento para obtenção do polvilho. A maioria dessas nar-
rativas remetem à epopeia dos Gêmeos Sol e Lua, netos do demiurgo 
Kuamuti, os criadores do mundo. 

Os rituais xinguanos podem ser de/para espírito, apapalutapa. Estes 
são entes patogênicos que causam doenças severas e até a morte. 
Felizmente é muito raro chegar a tal ponto, pois antes disso a família 
do doente já deve solicitar um pajé que realizará a cura. Quando o pajé 
identifica algum apapalutapa como a origem da enfermidade, a família 
do paciente pode decidir realizar o ritual daquele espírito específico. 
Caso ocorra dessa forma, durante o processo de cura o pajé convoca 
entre quatro ou cinco coordenadores que representarão o apapalutapa 
para o enfermo. O doente, que geralmente nesse momento já começa 
a apresentar sinal de melhora, passa então a ser o dono daquele ritual. 
Isso significa que ele patrocinará sua execução com instrumentos, 
adereços e, principalmente, comida. Cria-se aí uma relação duradoura, 
que pode atravessar gerações entre o ex-doente dono da festa com os 
coordenadores e com a comunidade, que move a dinâmica ritual do 
povo Yawalapíti, além da relação do dono da festa com o apapalutapa, 
que passa a ser seu protetor. O alimento – peixe e beiju – é peça fun-
damental nesse processo. O dono da festa, ao oferecer alimento, que 
é distribuído pelos coordenadores para a comunidade empenhada 
na execução do ritual, alimenta o apapalutapa, familiarizando-o e 
transformando um potencial ente patogênico em espírito protetor 
(Piedade, 2004; Barcelos Neto, 2008; Almeida, 2012). Esse é o caso do 
ritual feminino Iamurikumã.

O ritual xinguano segue uma estrutura básica de mitologia e cosmolo-
gia, musicalidade e evoluções coreográficas dos participantes. O mito 
e a cosmologia contam a origem do ritual e oferecem subsídios para 
a sua execução (Bastos, 1989, 1999). As músicas executadas no ritual 
constam em alguns mitos, a partir dos quais vêm sendo repetidas até 
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os dias de hoje. Noutros casos, as músicas narram os eventos míticos, 
com o mito atuando como uma espécie de partitura ritual. O ritual 
feminino do Iamurikumã é um caso exemplar da reinvenção do tempo 
mítico no tempo histórico. A festa remonta a uma narrativa em que 
as mulheres de uma aldeia, ao notar que os homens estavam se trans-
formando em animais, se tornam em hipermulheres e seguem em 
uma viagem subterrânea. O complexo ciclo mitológico do Alto Xingu 
ainda marca um tempo em que as atividades dos gêneros eram inicial-
mente invertidas. Assim acontece no tempo do Iamurikumã, uma festa 
exclusivamente feminina, em que se canta e dança como as mulheres 
míticas (Mello, 2005; Ferro, 2008).

A boa prática premiada

A ação de boa prática em salvaguarda e conservação dinâmica do SAT 
premiada é o mutirão realizado pela Comunidade Yawalapíti para o 
patrocinador do ritual feminino Iamurikumã (Figura 3). Esta ação contou 
com um plantio por mutirão em meio a uma execução ritual. A prá-
tica de plantio por mutirão é comum quando envolve a realização de 
longos ciclos de cerimônias, especialmente nos rituais para os espíritos 
apapalutapa. Os donos dos rituais podem ser donos durante toda a sua 
vida e também passar o patrocínio a seus filhos e netos. São íntimas 
relações que são estabelecidas envolvendo o apapalutapa, a comunidade 
e os coordenadores, visando à produção de rituais e à alegria.

Segundo a cosmologia Yawalapíti, o espírito de Iamurikumã está plan-
tando a roça para o dono da festa, assim este poderá alimentá-lo em 
oferecimentos rituais de comida. Dessa forma, o SAT está diretamente 
relacionado à continuidade da cosmologia que abarca o ritual do 
Iamurikumã. A roça passou a ser “de Iamurikumã” e será destinada ao 
consumo ritual por toda a comunidade. Durante a execução do ritual, 
o dono da festa, que foi beneficiado pelo mutirão, alimentou os par-
ticipantes com pescado, beiju e mingau de pequi. Trata-se, assim, de 
uma sequência de prestações e contraprestações rituais que movi-
mentam a sociabilidade.
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Figura 3. Mutirão na roça de Kamaciuna Yawalapíti. 
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A ação começou em uma reunião no pátio da aldeia em que foi identi-
ficada a motivação de realizar um mutirão para o plantio da roça de 
Kamaciuna Yawalapíti, o dono do ritual de Iamurikumã1. Em seguida, 
Kamaciuna foi convocado no pátio da aldeia pelos coordenadores de 
seu ritual, que pediram autorização para a execução ritual e para o 
plantio por mutirão. Uma vez que o dono do ritual tem a responsabili-
dade de fornecer os meios necessários para sua realização, a anuência 
do dono é o ponto de partida, sempre motivada pelos coordenadores, 
que fazem a mediação entre o dono e a comunidade. Todos os recursos 
materiais, como os instrumentos musicais e a valiosa plumária, e os 
recursos humanos, para a obtenção de alimento para os participan-
tes, foram disponibilizados por Kamaciuna e sua família.

A partir do aceite de Kamaciuna, no dia seguinte, se iniciou o ritual de 
Iamurikumã, em 13 de novembro de 2017. O ritual prosseguiu por uma 
semana, com execuções rituais de cantos, danças e performances 
pelas mulheres. O Iamurikumã envolve diversas canções em diferentes 

1	 Para mais informações sobre este ritual xinguano, ver Mello (2005).
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repertórios, que são cantadas em uma série de disposições coreográfi-
cas. A elaborada pintura das jovens e a execução precisa das cantoras 
mais experientes formam a beleza do ritual. Todo dia de execução 
houve performances musicais no pátio central ou percorrendo cada 
casa do círculo da aldeia.

Durante essa semana de festas, as mulheres da comunidade se orga-
nizaram para colher as ramas a serem plantadas no mutirão. Nesse 
mesmo dia, se dirigiram para o local preparado por Kamaciuna, onde 
lá alguns homens já haviam cavado as covas e as mulheres realizaram 
o plantio das ramas. Ainda na roça, houve a execução do canto de 
Iamurikumã. Após o plantio, o dono da festa, que foi beneficiado com o 
mutirão, ofereceu pirão de peixe cozido servido com beiju e mingau de 
pequi a todas as participantes (Figura 4). O alimento foi entregue aos 
coordenadores, que o redistribuíram entre as presentes, do mesmo 
modo que ocorreu ao final de cada dia de cantoria. 

Essa ação contribui para a salvaguarda da cultura imaterial dos Yawala-
píti associada ao ritual feminino do Iamurikumã. Sua origem mitológica, 

Figura 4. Kamaciuna levando os cocares para as cantoras. 
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que narra sobre a epopeia das hipermulheres, faz com que o tempo 
histórico dos eventos atuais reviva o mito. Mello (2005) afirmou que 
a compreensão do ritual passa pelo mito e vice-versa. Os mitos são 
“uma visão musical do universo” e as cerimônias são “rituais musicais” 
(Basso, 1985). É como se o tempo mítico estivesse sempre acontecendo 
desde o início dos tempos, seja como modelo protótipo ou como réplica 
no tempo histórico. A complementaridade entre eles gera momentos 
de interseção necessários para a manutenção da ordem do mundo; é a 
forma de renovar o modelo a ser seguido, a regra do ritual. 

A “cultura viva”, como dizem os Yawalapíti, só é possível graças à 
transmissão oral das histórias antigas e das músicas rituais, bem 
como graças ao SAT, que nutre o alimento dos participantes e esta-
belece uma imbricada rede de relações sociais, que são ativadas no 
ritual (Zarur, 1975). A agricultura estabelecida em sítios já habitados 
na história da longa duração é o que permite que toda a comunidade 
se empenhe, durante dias a fio, na execução das performances rituais. 
A prática dos rituais xinguanos depende de sua execução para se per-
petuar. A partir do momento em que determinado ritual não for mais 
praticado, ele pode cair no esquecimento. Essa ação contribuiu, dessa 
maneira, para a perpetuação dos conhecimentos tradicionais acerca 
do ritual feminino do Iamurikumã. 

Desafios e perspectivas

A crescente preocupação com a regularidade das chuvas e com o clima 
do planeta permite perceber a extrema importância do SAT na vida 
dos indígenas do Alto Xingu. A principal ameaça e dificuldade enfren-
tadas pelos Yawalapíti para a manutenção do SAT é a regularidade 
das chuvas. Há cerca de uma década eles vêm percebendo mudanças 
no volume das chuvas e no calendário sazonal das precipitações. 
Na safra de 2015/2016 choveu muito pouco, o que acabou gerando uma 
queda considerável na colheita e no volume de polvilho produzido. 
Neste ano os indígenas de todo o Alto Xingu tiveram dificuldades 
de alimentação, tendo que comprar praticamente todo o estoque de 
polvilho industrializado disponível nos mercados das cidades próxi-
mas. Na  safra de 2016/2017 choveu mais, normalizando a produção 
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das roças. Outra ameaça são os porcos-do-mato, também conhecidos 
como queixada, que invadem as roças e comem toda a produção. 
Os Yawalapíti utilizam de técnicas para afastar esses animais, como 
cercas, utensílios metálicos pendurados para afugentar os porcos pelo 
som e a tocaia na roça com espingarda. 

A principal ação desenvolvida para a conservação e aumento da 
produtividade no SAT é a  rotação de sítios para as roças. Após se 
estabelecer em um local por cerca de 30 a 50 anos, os alto-xinguanos 
costumam mudar a sua aldeia de local, possibilitando que aquela terra 
se regenere, formando as capoeiras. O destino da nova aldeia sempre 
é algum sítio já ocupado pelos antepassados, que já têm capoeiras 
bem formadas, indicando que o solo já se regenerou. Esse processo 
intermitente de mudança e assentamento cria a terra preta citada 
anteriormente, e já validada por várias pesquisas, pois se trata de um 
sistema de manejo do solo em níveis geracionais que possibilita uma 
transformação do ambiente, criando mecanismos para uma produti-
vidade ampliada. Assim, é comum o assentamento em lugares onde já 
existem vastos pequizais, pés de jenipapo e urucum utilizados na pin-
tura corporal, além de outras espécies que os xinguanos costumam 
plantar nos lugares que habitam. 

Infelizmente, com o represamento dos rios e o uso de agrotóxicos 
nas lavouras ao redor do território, somado ao desmatamento e asso-
reamento das cabeceiras dos rios, há diminuição da quantidade de 
pescado. Mesmo com décadas de contato, os Yawalapíti e todos os 
povos do Alto Xingu seguem o modo de vida tradicional, inclusive na 
questão do sustento agrícola. A tradição dos rituais e de toda a cultura 
segue na ilha de floresta que se tornou o território indígena, cercada 
por uma economia predatória que vem ameaçando a zona transicio-
nal dos ecótonos. O paraíso intocado da época dos irmãos Villas-Bôas 
(Menezes, 2000) hoje resiste preservado contraponto aos vastos cam-
pos desmatados das áreas fronteiriças que o ameaçam.
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PIEDADE, A. T. de C. O canto do Kawoka:́ música, cosmologia e filosofia entre os Wauja 
do Alto Xingu. 2004. 254 f. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis.
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Capítulo 6

Processo de certificação 
participativa para uso e 
conservação da floresta 
no sistema de roça de 
toco em Biguaçu, SC1 
Cíntia Uller-Gómez, Reney Dorow, Alfredo Celso Fantini

Introdução

A roça de toco, também conhecida como agricultura de pou-
sio, coivara ou agricultura itinerante, é um sistema agrícola 
tradicional (SAT) que existe no bioma Mata Atlântica desde 
a Era Pré-Colombiana (Dean, 1997) e ainda está presente em 
muitas comunidades tradicionais (Adams et al., 2013). Especi-
ficamente a roça praticada pelos agricultores de Biguaçu, SC, 
consiste na derrubada de uma pequena gleba de vegetação 
para o plantio de lavouras temporárias (aipim, milho, batata-
-doce) por curto período, em geral 2 ou 3 anos. As cinzas 
resultantes da queimada das galhadas finas fertilizam o solo, 
enquanto a lenha grossa é destinada à produção de carvão 
vegetal ou usada em engenhos de produção de farinha de 
mandioca. Encerrado o ciclo das lavouras temporárias, a flo-
resta volta a se regenerar por longo período de tempo, que 
varia de 10 a 30 anos. 

1	 Os dados e informações acerca dos sistemas e processos aqui apresentados são 
resultados de trabalhos realizados com essas comunidades, desde 2009, no âmbito de 
vários projetos de pesquisa-ação. Grande parte dos trabalhos produzidos no âmbito 
desses projetos está disponível em: <www.redesulflorestal.com.br>.
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Abordagens recentes sobre esse tipo de agricultura apontam seus 
benefícios socioambientais, destacando-se a conservação da biodi-
versidade, a heterogeneidade da paisagem e a  segurança alimentar 
(Vliet et al., 2012; Adams et al., 2013). A importância da roça de toco 
para produção de alimentos para autoconsumo também é reconhe-
cida mundialmente. Em Biguaçu, o sistema destaca-se por ser uma 
importante fonte de renda para as famílias, por meio dos três pro-
dutos principais destinados ao mercado: carvão vegetal, farinha de 
mandioca e aipim (congelado ou in natura). 

Conforme já registrado por Uller-Gómez et al. (2014), o SAT aqui descrito 
é praticado de forma muito semelhante em estabelecimentos rurais da 
localidade de Três Riachos (composta pelas comunidades de São Mateus, 
São Marcos e Canudos) e da localidade de Fazendas (composta pelas 
comunidades de Fazenda de Dentro, Fazenda de Fora e Fazendinha), 
todas no município de Biguaçu, distantes aproximadamente 30 km do 
centro de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina. 

Dados de 2007 indicam que havia 402 famílias nessas comunidades, 
sendo que em 157 praticava-se agricultura com fins econômicos, prin-
cipalmente por meio da produção de raízes, tubérculos e hortaliças. 
Dentre estas, 50 famílias (32%) tinham alguma relação com a pro-
dução de carvão com lenha oriunda da floresta nativa (Uller-Gómez 
et al., 2014). É provável que esse número correspondesse ao número 
de famílias que praticavam a roça, já que, para “botar a roça”, se faz a 
derrubada de uma pequena parte da floresta. Atualmente, estima-se 
que aproximadamente 40 famílias ainda pratiquem a roça de toco, em 
suas diferentes nuances, nas comunidades mencionadas. Destas, 15 
fazem parte da Associação Valor da Roça – cuja experiência será abor-
dada neste texto – e outras três estão em processo de cadastramento.

Relativamente próximas do centro urbano, essas comunidades apre-
sentam uma mistura singular de aspectos da modernidade com 
aspectos muito tradicionais, estes vinculados, sobretudo, à prática da 
roça de toco. Em muitas famílias, há membros com empregos urba-
nos. Filhos de algumas famílias frequentam universidades. Quase 
todos têm acesso a eletroeletrônicos domésticos e automóveis, porém 
a maioria tem baixa escolaridade ou é semianalfabeta. Muitos ainda 
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usam tração animal (carro de boi e zorra) para acesso às áreas de cul-
tivo ou manejo no sistema de roça de toco. Essa população resulta da 
miscigenação de indígenas, africanos, colonizadores açorianos e ale-
mães. A despeito das diferentes etnias, a prática é muito semelhante 
em todas as famílias, configurando a roça de toco como prática cons-
truída, adaptada e consolidada na localidade. 

No entanto, as normativas ambientais não contemplam de forma 
adequada esse uso tradicional da terra e da floresta, e os técnicos da 
extensão rural oficial não estavam autorizados a abordar, com a popu-
lação, assuntos relacionados à floresta nativa ou à produção de carvão. 
Esses dois fatores fomentaram o desconhecimento com respeito a algu-
mas possibilidades legais (como a regularização dos fornos de carvão e a 
autorização da prática de pousio com mais de 5 anos, segundo recomen-
dação técnica), e o afastamento dos serviços de extensão rural. Esses 
fatores, aliados ao envelhecimento da população, favoreceram a subs-
tituição, em muitos estabelecimentos rurais, do sistema tradicional de 
corte e queima pelo plantio de árvores exóticas (Bauer, 2012).

Desse modo, em Biguaçu, os agricultores até recentemente “botavam 
a roça” às escondidas. Essa situação começou a se transformar após 
4 anos de projetos interdisciplinares e interinstitucionais de pesquisa-
-ação quando uma parte das famílias praticantes do SAT constituiu, 
em 2013, a Associação dos Agricultores Familiares da Roça de Toco 
de Biguaçu – Associação Valor da Roça, com vistas à promoção da 
roça de toco e de sistemas agroflorestais. Graças à polêmica sempre 
presente em torno do sistema tradicional que deu mote à associação, 
como forma de realizar o controle social e dar transparência aos con-
sumidores e órgãos públicos acerca dos processos realizados, a mesma 
associação criou um processo de certificação participativa para uso 
e conservação da floresta no sistema de roça de toco. 

Tendo em conta os resultados concretos desse processo para conser-
vação dinâmica do SAT e melhoria da qualidade de vida das famílias, 
no presente texto, temos como objetivo apresentar a roça de toco pra-
ticada em Biguaçu, a forma como esse sistema foi elaborado e em que 
consiste o  processo de certificação participativa desenvolvido pela 
Associação Valor da Roça. 
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A roça de toco de Biguaçu

A roça de toco em Biguaçu existe desde a colonização da região, sendo 
uma adaptação das práticas indígenas pelas novas populações. Porém, 
na década de 1960 houve um forte ciclo de exploração madeireira e 
grande aumento da população, fazendo com que houvesse importante 
diminuição dos maciços florestais. Por causa da grande escassez de 
lenha, os agricultores passaram a plantar sua floresta, com mudas e 
sementes de espécies nativas em consórcio com as lavouras tempo-
rárias. Estudo de imagens aéreas feito por Bauer (2012) comprova o 
aumento da floresta a partir dessa época. 

Luca (2011) analisa como se deu a consolidação da roça de toco nessas 
localidades e as diferentes estratégias adaptativas utilizadas pelos 
agricultores. Houve experimentação dos próprios agricultores bus-
cando espécies florestais de crescimento rápido e aptidão para lenha, 
como o ingazeiro (Inga marginata) e o espinheiro (Mimosa bimucronata). 
Posteriormente, houve a  introdução, pelos próprios agricultores, da 
bracatinga (Mimosa scabrella) – espécie florestal pioneira que ocorre 
naturalmente na Serra Catarinense, mas não em Biguaçu. Segundo 
esse autor, há, basicamente, dois tipos de roça: a) a roça feita em locais 
onde predomina a floresta nativa com grande diversidade de espécies 
– “roça de toco na capoeira”, e b) a roça feita em locais onde há domi-
nância da bracatinga (Figura 1).

Figura 1. Área de roça de capoeira sendo preparada para plantio, com lavoura de aipim 
em sistema de roça de toco ao fundo (A) e área de roça de toco com plantio de aipim em 
consórcio com bracatinga, com área regenerada ao fundo (B) em Biguaçu, SC.
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Nos locais úmidos de encosta, há pelo menos 50 anos, os agricultores 
também praticam um sistema agroflorestal com forte dominância de 
duas espécies: a bananeira (Musa sp.) e o palmiteiro-juçara (Euterpe 
edulis – espécie nativa). Estas espécies são conduzidas para propiciar 
condições adequadas de luminosidade e umidade para produção das 
duas espécies.

As roças são implantadas em áreas privadas e possuem, em média, 
0,7 ha. São administradas pelas famílias de forma individual. Algumas 
são manejadas em conjunto por duas ou três famílias com parentesco 
entre si. Existe a prática de ajuda mútua extrapolando laços familia-
res em alguns casos, especialmente na colheita do aipim e da banana.

Calendário agrícola

Conforme a descrição de Luca (2011), podemos dividir didaticamente o 
calendário agrícola relacionado à roça da seguinte maneira:

•	 Preparo do solo – julho a agosto 

a.	Roçada de cipós, espécies herbáceas e árvores com até 3 cm 
de diâmetro.

b.	Derrubada das árvores grossas e corte das galhadas. Seca-
gem do material (20–30 dias).

c.	Acomodação dos galhos rentes ao solo e queimada para 
fertilização do solo. A queimada é um processo rápido, que 
dura, no máximo, 2 horas. São queimadas apenas as folhas 
e os galhos finos. A lenha grossa permanece inteira.

d.	Retirada da lenha grossa para ser usada na fabricação de 
farinha e carvão.

•	 Plantio – agosto a novembro: 

a.	Quando a espécie arbórea dominante é a bracatinga, a 
queimada quebra a dormência das sementes, de modo que 
emergem muitas plântulas. É necessário fazer o raleio, 
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deixando mudas de 3 m em 3 m. Em roças sem bracatinga, 
os agricultores conduzem as brotações dos tocos e as plân-
tulas regenerantes.

b.	Aipim, milho e feijão são plantados entre as espécies flo-
restais regenerantes.

c.	As espécies arbóreas são manejadas com desrama perió-
dica até a colheita das lavouras temporárias, para evitar o 
seu sombreamento excessivo.

•	 Colheita – depende das características de cada lavoura:

a.	Feijão, milho e aipim são colhidos 3, 6 e 8 meses após o 
plantio, respectivamente.

b.	Quando o aipim é destinado à produção de farinha, é 
colhido 18 meses após o plantio.

•	 Pousio: após a colheita das lavouras temporárias, a floresta se 
regenera por longo período que varia de 10 a 30 anos. Durante 
o ciclo das lavouras temporárias, os agricultores fazem 
a  condução das espécies florestais em consórcio com essas 
lavouras, permitindo rápida cobertura do solo e regeneração 
florestal. Isso resulta numa paisagem formada por mosaicos 
florestais e na conservação da biodiversidade.

Saberes tradicionais associados

O sistema de roça de toco está intrinsecamente relacionado aos sabe-
res tradicionais. Na escolha da área, os agricultores levam em conta 
aspectos do microclima, do solo, bem como as espécies florestais pre-
dominantes, a lavoura a ser implementada e a produção pretendida 
(Luca, 2011). Os tratos culturais também são resultados do saber tra-
dicional, com destaque para a criação da harmonia na interação das 
espécies florestais com as lavouras temporárias. 

A roça também está historicamente relacionada à produção de fari-
nha de mandioca branca fina conhecida como a “farinha de Três 
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Riachos”, cuja produção está assentada em saberes específicos, apren-
didos e consolidados cotidianamente, que vão desde a escolha da raiz 
(variedade, tipo de solo, época de colheita, etc.) até o processo de for-
neamento (tipo de lenha usada, tempo de forno, etc.). 

Com o advento da legislação sanitária, houve grande diminuição no 
número de engenhos na localidade. A lenha passou, então, a ser desti-
nada para a produção artesanal de carvão vegetal, que também exige 
uma série de conhecimentos: espécies florestais e umidade da lenha, 
forma de empilhamento dentro do forno, etc.

Todos esses saberes são transmitidos oralmente entre gerações, 
durante as práticas cotidianas, com troca entre famílias, de modo 
que houve importantes adaptações locais no SAT. Com a criação da 
Associação Valor da Roça, em 2013, criou-se uma rotina de troca de 
conhecimentos e experiências sobre a roça e sobre procedimentos 
legais para sua perpetuação e consolidação: além das reuniões mensais, 
os agricultores realizam de forma coletiva e solidária o levantamento 
do estoque de lenha nas áreas onde se pretende fazer roças, dados 
necessários para a concessão da autorização pelo órgão ambiental. 
Nas áreas de roça já colhidas, os agricultores associados realizam o 
Processo de Certificação Participativa, detalhado mais adiante neste 
texto, para verificar coletivamente a regeneração da floresta. 

A comercialização dos produtos da roça de toco

Em Biguaçu, SC, a roça de toco e o sistema agroflorestal composto pre-
dominantemente por bananeiras e palmiteiros representam grande 
parte da renda das famílias pela venda dos quatro produtos princi-
pais: aipim para mesa (congelado e in natura), farinha de mandioca, 
banana e carvão vegetal. Outros produtos são destinados ao consumo 
familiar: feijão, milho, batata-doce, palmito-juçara e cana-de-açúcar 
para alimentação do gado e para produção de açúcar mascavo. Além 
da produção de carvão vegetal, a lenha também é usada nos fogões 
domésticos e para a fabricação da farinha de mandioca.
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As famílias da Associação Valor da Roça usam marcas e embalagens 
com alusão à roça de toco para os produtos processados (Nossa Fari-
nha e Nosso Carvão) ou minimamente processados (Nosso Aipim 
– congelado) (Figura 2). Cada embalagem recebe o selo com a marca de 
certificação Valor da Roça. Parte da banana é vendida em pencas com 
o selo Nossa Banana – Banana Agroflorestal.

Figura 2. Marca de certificação (A) e 
marcas coletivas de produtos (B). 

A B

A propriedade das marcas e embalagem é da associação, portanto, 
coletiva. Embalagens e selo fazem a diferenciação dos produtos, per-
mitindo sua rastreabilidade, e indicam ao consumidor o cumprimento 
da legislação ambiental, especialmente no caso do carvão (Figura 3). 

Figura 3. Selo de certificação em diferentes tipos de embalagens para farinha de 
mandioca, carvão vegetal e aipim congelado, respectivamente da esquerda para a 
direita.
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Os produtos diferenciados são vendidos no comércio local e regional, 
em feiras e estabelecimentos comerciais de terceiros. Aipim, farinha 
e banana também participam do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) na Grande Florianópolis. Parte do aipim e da banana 
ainda é vendida de forma não diferenciada, em caixas, sem o distin-
tivo de qualidade, para a Central de Abastecimento do Estado de Santa 
Catarina S.A. (Ceasa), mercados locais ou intermediários.

Certificação participativa para uso e conservação 
da floresta no sistema de roça de toco

Desde 2009 aconteciam discussões sobre a roça de toco e seus pro-
dutos no âmbito dos diversos projetos já mencionados. Em meados 
de 2011, paralelamente a avanços na regularização fundiária, no 
conhecimento acerca das possibilidades legais de uso da floresta no 
sistema de roça de toco e obtenção de autorização ambiental, tanto 
agricultores quanto técnicos amadureciam sua percepção acerca das 
possibilidades de valorização dos produtos advindos da roça. Um longo 
processo de discussões específicas para a valorização dos produtos da 
roça de toco2 resultou no processo de Certificação Participativa para 
Uso e Conservação da Floresta no Sistema de Roça de Toco3.

De maneira sucinta, pode-se apresentar esse processo em duas etapas, 
que serão descritas a seguir.

Etapa 1. Concepção do processo de certificação – concluída

Durante 2012 houve diversos encontros que resultaram na decisão de 
que a melhor estratégia para valorizar os produtos seria a elaboração 
de embalagens semelhantes para todos os produtos, fazendo alusão à 
roça de toco, já que todos eles tinham origem nesse sistema. Também foi 
decidida a elaboração de marcas de produtos coletivas – Nosso Carvão, 
Nosso Aipim, Nossa Farinha, Nossa Banana, Nosso Beiju. As marcas e 

2	 Registros das reuniões estão disponíveis em: <www.valordaroca.blogspot.com>.

3	 Detalhes do processo metodológico estão descritos em Uller-Gómez e Dorow (2016).  
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embalagens foram desenvolvidas de forma participativa, com apoio do 
curso de Design da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

Para confeccionar as embalagens e iniciar a comercialização, foi 
feito um intenso Planejamento Participativo, de abril a julho de 2013, 
baseado nos Momentos Pedagógicos (Delizoicov, 1991) e no Método Par-
ticipativo conhecido como ZOPP (Planejamento de Projeto Orientado 
por Objetivo) (Helming; Göbel, 1997; Brose, 2001). O grupo decidiu que, 
para fazer a gestão das marcas e embalagens coletivas, era necessário 
ter uma organização formal. Então, constituiu-se como a Associação 
dos Agricultores Familiares da Roça de Toco de Biguaçu – Associação 
Valor da Roça, em 26 de julho de 2013. Também foram elaborados 
de forma participativa uma marca para a Associação e materiais de 
divulgação (cartazes, banners, panfletos).

Além disso, foram elaborados coletivamente o Estatuto Social e o 
Caderno de Normas. Desse modo, ingressa e permanece na associação, 
tendo acesso às marcas e embalagens, apenas quem cumprir as regras 
estipuladas nesses documentos. Entre as regras mais importantes 
estão: permitir que a floresta se regenere após a colheita das lavouras 
temporárias e utilizar as embalagens apenas com produtos oriundos 
de famílias associadas e dentro das normas legais, devidamente iden-
tificados quanto ao sistema de produção e com os dados do produtor.

Os produtos elaborados em conformidade com essas regras usam o 
selo com a marca “Valor da Roça” (Figura 4), que corresponde ao pro-
cesso de Certificação Participativa para Uso e Conservação da Floresta 
no Sistema de Roça de Toco. Assim, os associados controlam a origem 
da lenha usada para fabricar o carvão, garantem e publicizam a rege-
neração da floresta nas áreas de roça. O não atendimento às regras da 
associação leva à perda do direito de uso da marca, conforme prevê o 
art. 12 do Caderno de Normas.

Etapa 2. Auditorias de certificação – etapa permanente

São realizadas periodicamente para verificar a regeneração da floresta 
nas áreas de roça e o cumprimento de demais regras da associação. 
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Essas verificações estão amparadas no art. 9, inciso VII do Caderno de 
Normas.

Como a supressão da vegetação arbórea é sempre polêmica, a Certi-
ficação Participativa consegue dar publicidade ao compromisso de 
promover a regeneração da floresta, porque está amparada em dois 
princípios básicos:

a.	Rastreabilidade – Os produtos da roça de toco são comerciali-
zados nas embalagens de propriedade da Associação Valor da 
Roça; recebem o selo de certificação Valor da Roça, contendo 
nome, CPF, endereço e número de produtor rural. No caso do 
carvão vegetal, os selos trazem também: número do cadas-
tro no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), número da autorização para 
colocar a roça e número do documento que autoriza o fun-
cionamento do forno (Figura 4). Os selos permitem localizar 
as roças de onde foi extraída a lenha e solicitar vistoria para 
comprovar a regeneração da floresta.

Figura 4. Selo de certificação (A), vistoria área em regeneração (B) e comercialização 
dos produtos certificados (C).
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b.	Controle social mediante vistoria para fiscalização participa-
tiva – Após o período de cultivo de lavouras temporárias, uma 
comissão de agricultores visita as áreas de roça para compro-
var a regeneração da floresta (Figura 4). São feitos registros 
fotográficos e anotações em um formulário-padrão sobre 
espécies regenerantes, cobertura do solo, localização da roça, 
número da autorização para implantação da roça, época da 
derrubada, do plantio e da colheita da lavoura temporária.

O trabalho da Associação Valor da Roça tem chamado a atenção de 
outras comunidades e  órgãos públicos que têm procurado os agri-
cultores associados para conhecer sobre o processo de certificação 
e agregação de valor (Figura 5). A certificação também permitiu o 
acesso a novos mercados, o que levou ao aumento do preço médio, 
recebido pelos agricultores, por quilo dos produtos da roça de toco: 
carvão, 41%, farinha, 12%, e aipim, 159% (Dorow et al., 2017).

Figura 5. Técnicos do órgão ambiental, da Empresa de Pesquisa Agropecuária e de 
Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) e do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) em visita a campo para apresentação do sistema de roça de toco 
(A) e do tipo embalagem de carvão (B).
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Desafios e perspectivas

A principal dificuldade para manutenção do Sistema Agrícola Tra-
dicional (SAT) aqui descrito tem sido a falta de dispositivos legais 
que contemplem adequadamente as suas caraterísticas. Como exige 
a derrubada e queima de vegetação arbórea, muitos fiscais ambien-
tais desaprovam o sistema, a despeito das inúmeras publicações 



Capítulo 6 • Processo de certificação participativa para uso e conservação da floresta...	 223

científicas que apontam sua importância para a conservação da biodi-
versidade, manutenção das paisagens, segurança alimentar, etc. Além 
desses benefícios, existe previsão na legislação ambiental brasileira 
e catarinense para a roça de toco, nomeada na legislação pelo termo 
“agricultura de pousio”. No entanto, faltam regulamentação mais 
detalhada e definição dos controles ambientais necessários. Isso gera 
insegurança jurídica para agricultores e técnicos. 

O trabalho penoso também dificulta, porque as roças são implanta-
das em terrenos declivosos, acessíveis apenas a pé e com veículo de 
tração animal. Outra dificuldade é que os produtos são bem avaliados 
pelos consumidores pelas suas características intrínsecas, mas nem 
sempre associados ao SAT, o que resulta em menor valorização do sis-
tema. A Associação Valor da Roça é pioneira na agregação de valor, 
associando os produtos explicitamente ao SAT, por meio de embala-
gens diferenciadas que destacam sua origem no sistema de roça de 
toco. Mas é preciso ampliar o alcance da associação a mais famílias e 
melhorar a comunicação com os consumidores.

Como a certificação é executada pelos próprios agricultores, é pre-
ciso que haja constante capacitação para garantir a autonomia do 
grupo, o que é dificultado pela sua baixa escolaridade. Por sua vez, 
o processo de certificação gera um círculo virtuoso de confiança e 
formação de parcerias. Como exemplo, a associação conseguiu firmar 
convênio diretamente com o Instituto de Meio Ambiente de Santa 
Catarina, alcançando segurança jurídica para continuar praticando 
o SAT. O objetivo da cooperação técnica é a elaboração de normativas 
adequadas para promover o potencial socioecológico da roça de toco. 
As famílias também recebem professores, estudantes universitários 
e de pós-graduação, bem como técnicos de diversas instituições para 
conhecer o sistema, e também participam de inúmeras pesquisas 
científicas. Essas parcerias também propiciam o contato constante 
com técnicos que auxiliam na capacitação.

Como descrito, houve acesso a novos mercados e melhoria nos pre-
ços recebidos pelos agricultores. No entanto, como a certificação está 
intimamente relacionada com seu modo de vida, que orbita em torno 
de “botar a roça”, o melhor benefício alcançado é o fato de poder 
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continuar seu jeito tradicional de usar a terra, sem medo. A melho-
ria da autoestima dos agricultores participantes da associação é um 
resultado facilmente reconhecido na comunidade.
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Capítulo 7

Iery Behe
O pomar coletivo dos Waimiri Atroari
Ewepe Marcelo Atroari, Tuwadja Joanico Waimiri, 
Robert Pritchard Miller, Daniella Vanêssa Abrantes Martins

Introdução

Os Waimiri Atroari, etnia do tronco linguístico Karib, que 
se autodenominam Kinja, habitam um território imemorial 
nas atuais regiões sul de Roraima e norte do Amazonas. 
No século 19, a cobiça por produtos presentes em seu terri-
tório, como a castanha, a seringa, o pirarucu, entre outros, 
levou a conflitos com extrativistas que subiram pelos rios 
Negro, Branco e Jauaperi, que contaram até mesmo com o 
apoio de forças militares do estado do Amazonas. Com esses 
enfrentamentos, os Waimiri Atroari recuaram, estrategica-
mente, ao miolo intocado da parte central de seu território, 
estabelecendo suas aldeias em pequenos igarapés, longe dos 
grandes rios. Estimava-se que, no final do século 19, a popu-
lação desse povo poderia ser algo entre 2 mil a 6 mil pessoas.

Na década de 1960, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), atual 
Fundação Nacional do Índio (Funai), estabeleceu a Frente de 
Atração e Contato dos Waimiri Atroari, principalmente por 
causa do traçado projetado para a estrada BR-174, que pas-
saria justamente na região intocada do território tradicional 
desse povo. Construída entre 1974 e 1977, a BR-174 fez parte 
do expansionismo social e econômico impulsionado pelo 
então governo militar brasileiro, voltado para o progresso e 
a integração nacional. Perante essa nova invasão de seu ter-
ritório, houve resistência por parte dos Waimiri Atroari, com 
o massacre de equipes da Funai e trabalhadores, o que levou 
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a ações de repressão pelo Exército, com ataques às aldeias. Além das 
perdas durante a “pacificação” dos Waimiri Atroari pelas forças mili-
tares, o povo foi acometido também por várias epidemias, ao ponto de 
a população cair drasticamente, chegando, em 1987, a 374 indivíduos. 

A BR-174 foi seguida por dois outros grandes empreendimentos que 
afetaram os Waimiri Atroari: o Projeto Pitinga, implantado pelo 
grupo Paranapanema para extração de cassiterita, que culminou no 
esbulho da terra dos Waimiri Atroari em 526 mil hectares e na aber-
tura de estrada ilegal para o escoamento do minério; e a construção 
da Usina Hidrelétrica de Balbina (1987). Este último empreendimento, 
porém, foi o único que teve o compromisso de mitigar e compensar 
os impactos socioambientais que poderiam afetar a Comunidade Wai-
miri Atroari, em decorrência não só do seu reservatório, que atingiu 
30  mil hectares da terra indígena, como também todo o contexto 
social, político e econômico da região. A conquista de um programa 
de apoio para os Waimiri Atroari com recursos das Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte) foi, em grande parte, resultado 
da luta do indigenista José Porfírio Fontenele de Carvalho (1946–2017).

O Programa Waimiri Atroari (PWA), estabelecido, em 1988, por meio 
de convênio entre a Funai e a Eletronorte, vem desenvolvendo ações 
em saúde, educação, proteção ambiental e apoio à produção. O apoio 
às atividades produtivas dos Waimiri Atroari tem se dado sempre em 
conformidade com o princípio do respeito aos sistemas tradicionais 
agrícolas. A partir de 2013, a Associação Comunidade Waimiri Atro-
ari (ACWA) passa a representar os Waimiri Atroari no convênio com 
a Eletronorte. Com o desenvolvimento integrado das ações do PWA/
ACWA nos últimos 30 anos, em especial na área de saúde, a população 
retomou seu crescimento e, com os nascimentos em fevereiro de 2018, 
voltou a ter mais de 2 mil pessoas. 

Atualmente, a população de 368 famílias Waimiri Atroari se divide em 
48 aldeias, que funcionam como unidades sociais e políticas, e geral-
mente têm menos de 100 habitantes. A maioria das aldeias tem uma 
grande maloca comunitária, dividida internamente entre as famílias. 
As aldeias Waimiri Atroari representam unidades políticas autônomas, 
mas se associam a outras aldeias mais próximas por questões de laços de 
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parentesco e para efetuar trabalhos coletivos, como abertura de roças e 
construção de malocas, que exigem mais força de trabalho. No caso de 
decisões maiores, envolvendo maior número de aldeias ou toda a terra 
indígena, são realizadas reuniões em que se juntam as lideranças de 
todas as aldeias. O ciclo de festas de iniciação de meninos, denominado 
maryba bahinja, ocorre anualmente e também é um grande momento de 
deslocamento e encontro das diferentes aldeias (Figura 1).

Figura 1. Ritual do maryba, aldeia Iawara. 
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 O PWA, por meio da ACWA, tem sido responsável pela retomada 
das práticas culturais dos Waimiri Atroari, e constitui um aspecto 
imprescindível o apoio à implantação de novas aldeias como resposta 
ao aumento da população nos últimos anos e de acordo com a tradi-
ção e as práticas dos Waimiri Atroari. A abertura de novas aldeias é 
fundamental para permitir o acesso aos recursos naturais, que são 
a base da sobrevivência física e cultural dos Waimiri Atroari, desde 
a caça, a pesca, a coleta de frutos como a castanha, até os materiais 
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para construção para as malocas, como madeiras, palhas e cipós e 
locais para implantação de roças. Pelo seu tamanho, a construção das 
malocas exige um grande esforço que envolve a participação de várias 
aldeias, fazendo parte de um sistema de laços de parentesco e recipro-
cidade social. Essa mobilização de aldeias para um trabalho coletivo 
também é feita na hora de abrir novas roças. 

O apoio do PWA e da ACWA tem proporcionado o fortalecimento físico 
e cultural dos Waimiri Atroari, e, com o aumento da população, possi-
bilitado o retorno às práticas tradicionais de criação de novas aldeias 
como resposta às demandas por recursos naturais. Concomitante-
mente à abertura de novas aldeias, há a manutenção e reprodução 
dos sistemas agroflorestais conhecidos como iery behe, o pomar cole-
tivo dos Waimiri Atroari. A importância do iery behe e a forma de sua 
implantação são descritas a seguir.

O iery behe – pomar coletivo das aldeias Waimiri Atroari

O iery behe, pomar coletivo dos Waimiri Atroari, é parte integrante 
da paisagem e do cotidiano das 48 aldeias desse povo. Contribui prin-
cipalmente para a segurança alimentar, conservação de recursos 
genéticos e bem-estar e, portanto, para a reprodução física e cultural 
desse povo indígena. É parte integrante da produção agrícola, da pai-
sagem da aldeia e da cultura Waimiri Atroari, e as frutas produzidas 
são importantes fontes de vitaminas e nutrientes principalmente 
para as crianças, mas também para os adultos. 

A formação dos iery behe está intimamente relacionada com o ciclo 
de implantação de novas aldeias e de transporte de germoplasma da 
aldeia antiga. Nesse sistema, o plantio e o cultivo de árvores frutífe-
ras são integrados ao processo de formação e consolidação de novas 
aldeias, tendo como ponto de partida a abertura de uma roça e a ocu-
pação de uma maloca construída no meio dessa roça. As frutíferas se 
estabelecem a partir de sementes trazidas da aldeia antiga e intencio-
nalmente plantadas nessa roça, ou como resultado do descarte e da 
dispersão aleatória de sementes após o consumo das frutas. Esse pro-
cesso, que exibe um padrão temporal e espacial bem definido, resulta 
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no estabelecimento de um pomar de frutíferas em forma de cinturão 
ao redor da aldeia (Figura 2), cujo uso é coletivo, de toda a aldeia, não 
havendo a posse individual de árvores frutíferas.

Figura 2. Perfil de um iery behe estabelecido, formando um anel ou cinturão ao redor 
do terreiro limpo da maloca, com destaque para pupunheiras, mangueiras e coqueiro. 
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A formação do iery behe segue fases que acontecem ao longo de vários 
anos: 

•	 Escolha de local propício para a implantação de uma nova 
aldeia.

•	 No início da estação seca, a floresta é derrubada para aber-
tura de roça no local. 

•	 Realizam-se a queimada e o posterior plantio da roça com 
mandioca, cana, banana, cará, abacaxi e mamão, entre outros 
cultivos. Geralmente é construída uma casa provisória para 
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abrigar quem vem trabalhar na roça, a qual serve de ponto de 
apoio inicial para estabelecimento da futura aldeia.

•	 Sementes de fruteiras trazidas da aldeia antiga são plantadas 
em meio aos cultivos da roça, geralmente ao lado de tocos.

•	 Quando a banana e a cana entram em produção (9 a 12 meses 
após o plantio), realiza-se a limpeza de uma área circular no 
meio do roçado e inicia-se a construção da maloca. 

•	 Frutas são trazidas da aldeia antiga e mais sementes são 
plantadas nas proximidades da maloca, havendo também a 
dispersão de sementes com o descarte de resíduos. A man-
dioca proporciona proteção e sombra para as fruteiras em 
estabelecimento.

•	 De 15 a 18 meses, é colhida a mandioca, o que permite abrir 
um terreiro limpo em torno da maloca, deixando estabeleci-
das as frutíferas juvenis. O plantio e a dispersão de sementes 
permanecem em áreas de roça no entorno da maloca.

•	 Consolida-se um pomar de frutíferas em forma de anel ao 
redor da maloca e outras construções. A semeadura de frutei-
ras continua em áreas próximas e ao longo de caminhos que 
passam pela roça, expandindo mais ainda o pomar (Figura 3).

No estabelecimento do iery behe, o que se destaca é a técnica de semea-
dura direta das fruteiras no local definitivo de plantio na roça, evitando 
assim a necessidade de produzir mudas em viveiros (Figuras 4 e 5). Isso 
é possível pelo fato de a mandioca proporcionar um sombreamento ini-
cial para as mudas, substituindo a sombra de um viveiro.

A abertura inicial de roças (a derrubada das árvores) é feita pelos 
homens, e o plantio de mandioca e sua posterior colheita são de res-
ponsabilidade das mulheres. Embora todos possam plantar sementes 
de fruteiras, muitas vezes isso é feito por homens adultos, que pensam 
em ter uma boa produção de frutas para alimentar seus filhos. Como 
o iery behe é adjacente à maloca, beirando a área de terreiro varrido, 
uma parte sempre é mantida com o solo limpo e varrido, tarefa reali-
zada pelas mulheres.
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Figura 3. Semeadura de fruteiras ao longo de caminhos que passam pela roça, em áreas 
próximas ao iery behe.

Figura 4. Muda de manga resultante da semeadura direta de caroço na roça (aldeia 
Curiaú).
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Figura 5. Manga e mamão plantados em roça feita em capoeira, ao lado da aldeia Bana.
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As práticas tradicionais associadas ao iery behe não são executadas 
apenas na abertura de novas aldeias. Na verdade, elas fazem parte da 
dinâmica cultural dos Waimiri Atroari e estão relacionadas ao hábito 
de comer uma fruta e plantar suas sementes em locais propícios. 
O exemplo que os pais dão às suas crianças quando procedem dessa 
forma representa o conhecimento tradicional sendo transmitido de 
uma geração à outra.

A importância dos iery behe

Como prática indígena de cultivo de fruteiras e outras plantas úteis, 
sistemas análogos ao iery behe existem desde tempos imemoriais. 
No século 16, os primeiros exploradores europeus do Rio Amazonas 
registraram o cultivo de frutíferas ao redor de aldeias indígenas 
e nos caminhos entre aldeias. Para os Waimiri Atroari, a origem de 
algumas das fruteiras, como o mamão e a pupunha, é atribuída ao 
povo ancestral Xirimia (povo da sucuri), conforme relatado nos ciclos 
mitológicos. 



Capítulo 7 • Iery Behe: o pomar coletivo dos Waimiri Atroari	 235

Os iery behe são uma parte integral da vida das aldeias Waimiri Atroari. 
Além das fruteiras, também são locais onde se cultiva condimentos, 
materiais para artesanatos e diversas plantas medicinais. A presença 
do iery behe como extensão do pátio (terreiro) ao redor das malocas 
proporciona um ambiente onde as crianças menores brincam, comem 
frutas e, no caso dos meninos, praticam a pontaria com seus peque-
nos arcos e flechas, tendo como presas lagartixas ou passarinhos. 
A sombra proporcionada pelas árvores é aproveitada pelos adultos, 
que às vezes sentam em um tronco para confeccionar artesanatos. 
Quando ocorrem os grandes rituais de iniciação de crianças, o maryba 
bahinja, que reúnem muitas aldeias, os visitantes geralmente armam 
suas redes no espaço do iery behe, em paus fixados no solo ou entre as 
árvores.

Ao longo do tempo, esse sistema de cultivo vem absorvendo e incor-
porando novas espécies e variedades de frutíferas, à medida que elas 
chegam à região, trazidas de outras zonas tropicais, caso, por exemplo, 
da bananeira, do coqueiro e da mangueira, entre outras. Os Waimiri 
Atroari estão sempre atentos às novidades relacionadas às frutas e 
buscam experimentar o plantio delas nas suas aldeias.

Os principais produtos dos iery behe são as frutas, em grande varie-
dade, entre as quais se destacam: pupunha, ingá-de-metro, caju, 
araticum, abiu, cupuaçu, cacau, coco, laranja, limão, mamão, manga, 
jambo, biribá e goiaba. Além disso, vêm experimentando o plantio de 
algumas fruteiras silvestres, que normalmente só são encontradas na 
floresta (Figura 6). Em menor vulto, há o plantio de temperos, como a 
pimenta, e também de plantas medicinais.

As frutas do iery behe são de grande importância para a complemen-
tação nutricional, especialmente das crianças, pois acrescentam 
vitaminas à dieta base de produtos da roça, que consiste majorita-
riamente de fontes de carboidratos, como mandioca, cará, batata 
doce e banana, e às proteínas provenientes da caça e pesca (Figura 7). 
A  pupunha, consumida tanto por crianças e adultos, é importante 
fonte de ácidos graxos e betacaroteno.
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Figura 6. Fruteira silvestre (Caryocar villosum (Abl.) – piquiá) que nasceu de semente 
descartada nos arredores da aldeia e foi poupada durante a limpeza.
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Figura 7. Crianças após coleta de frutos de araticum e cacau na aldeia Mynawa.
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Além dos aspectos relacionados à segurança alimentar e ao bem-estar, 
há uma pequena comercialização de alguns produtos do iery behe, prin-
cipalmente o coco verde e, em menor grau, a pupunha. Entretanto, a 
distância entre as aldeias e a cidade inviabiliza a comercialização de 
excedentes das frutas que são mais rapidamente perecíveis. A venda 
de produtos agrícolas baseia-se nos produtos da roça, dos quais os 
principais são a banana verde, a cana e a mandioca (na forma de fari-
nha). Ocasionalmente, quando há visitas entre aldeias, pode ser levada 
como presente alguma fruta que esteja em abundância em uma aldeia 
e não na outra. 

Desafios e perspectivas

Atualmente os Waimiri Atroari continuam muito fortes cultural-
mente e na defesa de sua terra e modo de vida, de forma que, no 
presente momento, não há ameaças significativas ao sistema do iery 
behe. As ameaças que se impõem são advindas das pressões sobre seu 
território, tanto pela ocupação crescente e cada vez mais intensa do 
entorno quanto pela instalação de novos empreendimentos no inte-
rior de seu território.

Os Waimiri Atroari sempre estão interessados em agregar novas espé-
cies de árvores, principalmente as fruteiras, aos iery behe. No entanto, 
algumas novas espécies podem exigir a adoção de novos métodos de 
cultivo, tal como foi observado com o coqueiro, que, nos solos de baixa 
fertilidade da região, requer uma cova bem preparada e adubada para 
ter uma produção satisfatória. O coqueiro só passou a dar bons resul-
tados nas aldeias Waimiri Atroari quando foram adotadas as práticas 
de plantar em covas de bom tamanho e adubar generosamente com 
materiais disponíveis na aldeia, tais como composto de resíduos orgâ-
nicos, terra preta, cinzas e ossos. Posteriormente, a manutenção de 
uma cobertura do solo e a adubação periódica com cinzas passaram a 
ser realizadas.

Na cultura dos Waimiri Atroari, as novas gerações (conforme a idade 
e a capacidade física) participam integralmente de todas as ativida-
des realizadas nas aldeias (desde a agricultura até a construção de 
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malocas), por isso têm o hábito de consumir frutas e plantar sementes 
que são associadas ao iery behe. Os jovens também têm participado 
da produção de mudas que é realizada em dois viveiros na terra indí-
gena, e, além das fruteiras tradicionalmente cultivadas, se interessam 
muito pela introdução de novas espécies de frutíferas. 

Com base no que foi descrito a respeito dos iery behe, pode-se concluir 
que, para os Waimiri Atroari, o pomar coletivo é o local onde o povo 
mantém a salvaguarda e a conservação dinâmica da agrobiodiversi-
dade, que são intimamente ligadas não só ao cotidiano das aldeias, 
mas também à cosmologia e à mitologia.



Capítulo 8

Açaí – do roçado à floresta 
A história do sistema agroflorestal da 
Comunidade do Arraiol do Bailique, AP
Ana Margarida Castro Euler, Daniel Oliver Franco, 
Isabelly Ribeiro Guabiraba, Talyssa Taner Lopes dos Santos, 
Daiana Machado Lopes, José Cordeiro dos Santos Lopes 

Introdução

Situado no estado do Amapá, o território do Bailique é for-
mado por uma área continental, conhecida como região do 
Baixo Araguari, e é composto de um conjunto de oito ilhas 
estuarinas localizadas no encontro do Rio Amazonas com 
o Oceano Atlântico, onde florestas de várzea, campos inun-
dados e manguezais compõem um mosaico de paisagens 
naturais com beleza e riqueza inigualáveis. A vida nessa 
região é regulada pelas marés. Duas vezes por dia o rio enche 
e seca, trazendo e levando em suas águas os sedimentos que 
fertilizam as várzeas e os roçados, assim como as pessoas, as 
mercadorias e as notícias. Nesse ambiente singular, a 12 horas 
de barco da capital Macapá, vivem cerca de 10 mil pessoas 
distribuídas em 51 comunidades tradicionais (Amapá, 2015), 
as quais são caracterizadas por núcleos familiares adapta-
dos ao convívio com a natureza, com reflexo no seu modo 
de produção, atividades culturais e sociais que definem uma 
identidade praticamente única para essa gente e essa região.

A Comunidade do Arraiol do Bailique vive em uma pequena 
vila às margens do Igarapé do Arraiol (Figura 1), onde residem 
61 moradores, divididos em cerca de 13 unidades familiares. 
A comunidade é católica, a escolaridade predominante é o 
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ensino fundamental incompleto, porém há alguns moradores com 
ensino superior. A principal manifestação cultural é a Festa do Divino 
Espírito Santo. Desde os tempos mais remotos, os moradores sobre-
vivem do extrativismo da floresta e do roçado. Porém, no passado, 
passavam parte do ano na região de terra firme, no período do verão 
amazônico (junho a dezembro), para produzir farinha de mandioca. 
No entanto, essa realidade mudou, pois a comunidade decidiu investir 
no açaí (Euterpe oleracea Mart.). 

Figura 1. Comunidade do Arraiol do Bailique, às margens do Igarapé do Arraiol, zona 
rural de Macapá, AP.

Fo
to

: M
ar

ci
a 

Lu
zi

a 
Sa

nt
os

 d
o 

Ca
rm

o

Em regime de mutirão, todos os anos são trabalhadas as áreas de 
roçado, e essas áreas são, ano a ano, enriquecidas com espécies flo-
restais (açaí, banana, coco, entre outras), dando origem a sistemas 
agroflorestais (SAFs). Além disso, a comunidade também pratica o 
manejo do açaí, a meliponicultura nas florestas de várzea, a bubali-
nocultura nos campos inundados e o cultivo de plantas medicinais 
e hortaliças nos girais e quintais das casas.  A pesca de subsistência 
e a caça são as principais fontes de proteína animal na alimentação, 
e existe um acordo com regras para essas atividades, pois há grande 
preocupação com a proteção da natureza.
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Neste capítulo, será apresentado o sistema agrícola tradicional (SAT) 
da Comunidade Arraiol do Bailique, que tem no açaí seu produto mais 
importante. Por esse motivo, a comunidade vem desenvolvendo um 
sistema próprio de manejo e melhoramento das suas práticas, por 
meio de parcerias para o seu aprimoramento e busca de conhecimento 
sobre o mercado. Além disso, pretende-se discutir os principais desa-
fios enfrentados para a gestão do território e conservação desse SAT 
e, acima de tudo, valorizar os conhecimentos e práticas tradicionais, a 
cultura e os produtos locais.

O açaí como fator de conservação da natureza 
e melhoria da vida na comunidade

A Comunidade do Arraiol do Bailique desenvolveu um sistema agro-
biodiverso caracterizado por plantas cultivadas nas áreas de roçado 
(38 espécies), nos quintais e girais das casas (34 espécies), plantas 
medicinais (47 espécies), extrativismo vegetal (37 espécies), bubalino-
cultura e apicultura. A área total da comunidade é de cerca de 4 mil 
hectares (Figura 2). Todo esse sistema agrobiodiverso sendo desen-
volvido em um ambiente de florestas de várzea e campos inundados 
influenciados diariamente pelas marés devido a sua localização na 
foz do Rio Amazonas (Euler et al., 2017). Esse sistema é o resultado 
da interação histórica entre a comunidade e os ecossistemas locais, 
que formam paisagens culturais associadas ao açaí, por isso vamos 
chamá-lo SAT-açaí.

O açaí (Euterpe oleracea Mart.), espécie principal desse SAT, tem no estu-
ário amazônico seu centro de origem (Oliveira et al., 2017) (Figura 3). 

Há várias décadas, a comunidade trabalha o manejo dessa espécie 
em sistemas agroflorestais, a partir da seleção de sementes e mudas 
das variedades existentes na região (açaí nativo e açaí-branco) e 
daquelas trazidas de outras regiões do estuário (açaí-chumbinho 
e açaí-temporão). A prática do extrativismo vem sendo aprimorada 
com o manejo florestal de mínimo impacto para produção de frutos 
(Queiroz; Mochiutti, 2012), e essa prática foi certificada pelo Conse-
lho de Manejo Florestal (FSC – do inglês Forest Stewardship Council) 
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Figura 2. Mapa da Comunidade do Arraiol do Bailique, com a delimitação das 
propriedades dos moradores que participaram do mapeamento participativo, bem 
como seu uso e ocupação do solo.

Figura 3. Açaizais nativos.
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(Imaflora, 2016). O objetivo principal do SAT-açaí é conduzir o sistema 
para que haja produção de frutos o ano inteiro.

De acordo com pesquisa participativa feita pela Embrapa, entre 50% 
e 60% da economia da comunidade vem do açaí, além de ser fonte de 
alimentação o ano todo (Euler et al., 2017). Outros produtos agríco-
las também são importantes para alimentação e complementação de 
renda, com destaque para o mel, a melancia, o maxixe e o jerimum. 
O conhecimento e o uso de plantas medicinais são um traço impor-
tante da cultura local. 

A pesca e a caça representam, respectivamente, 50% e 20% do con-
sumo de proteína das famílias, por isso a importância da preservação 
de seus ambientes naturais. Os búfalos foram introduzidos por volta 
de 1990, por influência das grandes fazendas que existem na região, 
e, assim como para a caça e a pesca, há um acordo comunitário que 
define o limite máximo de animais por família, de forma a não impac-
tar o ambiente (Figura 4). A venda de sua carne auxilia na geração de 
uma renda extra, sendo uma espécie de “poupança”. 

Figura 4. Bubalinocultura nos campos inundados.
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Durante a formação da comunidade, os primeiros moradores eram 
detentores de grandes extensões de terra, as quais foram divididas 
entre seus filhos e netos. Assim as terras são distribuídas entre as 
famílias e seus descendentes, porém novas famílias migraram para a 
comunidade por meio de acordos ou casamentos. Todas as casas têm 
quintais e girais, onde são produzidas verduras, frutas e plantas medi-
cinais. Existe um viveiro florestal comunitário que produz mudas de 
açaí, fruteiras e plantas medicinais (Figura 5). Para as famílias despro-
vidas de posses de terra, ocorre um acordo informal, por meio do qual 
elas podem produzir dentro das propriedades em troca da sua ajuda 
com mão de obra, nos mutirões, principalmente no período de safra, 
ocasião em que toda a comunidade se mobiliza. 

Figura 5. Viveiro florestal comunitário para produção de mudas (A) e mudas de açaí (B).
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As atividades do roçado iniciam no verão amazônico, com o desbaste 
das árvores nativas e o manejo do fogo. Nos meses de agosto e setem-
bro, são plantadas as espécies de rama (melancia e jerimum, em geral) 
e, em seguida, espécies como bananeiras e milho. Por fim, por volta 
de outubro e novembro, plantam-se os açaizeiros, espécies frutíferas e 
florestais com valor cultural e econômico para a comunidade, criando 
as áreas de SAFs (Figura 6). É importante ressaltar que grande parte 
das espécies cultivadas, cerca de 85%, é produzida a partir de semen-
tes e cultivares crioulas ou introduzida de sementes livres. Tudo é 
produzido na própria comunidade. 

A colheita ocorre ao longo do ano todo, no entanto, nos meses de 
outubro a dezembro, as espécies agrícolas se destacam, como melan-
cia, jerimum, banana, macaxeira, cacau, cupuaçu, entre outras. 
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Na estação chuvosa, ocorre a extração de produtos como pupunha, 
taperebá, andiroba, macacaúba, pracuuba e pau-mulato, entretanto 
o destaque é do açaí nativo, cujo auge da safra ocorre entre março e 
junho. O açaí-temporão frutifica na entressafra (agosto a dezembro) e 
garante a alimentação durante o resto do ano (Tabela 1). 

O SAT-açaí ocupa a comunidade durante todo o ano, assim, a depen-
der da fase, há maior envolvimento de homens, mulheres e jovens. 
Os homens, que são os principais atores do sistema, fazem o plane-
jamento da área, o corte, o manejo do fogo e a colheita dos produtos 
(Figura 7). 

As mulheres, em geral, possuem o papel de cuidar das crianças meno-
res e das questões domiciliares, entretanto também auxiliam caso 
haja alguma necessidade de trabalho no roçado. No início do casa-
mento, é muito comum as mulheres auxiliarem em praticamente 
todas as atividades, sendo gradualmente substituídas pelos seus 
filhos. Posteriormente, elas ajudam na limpeza da roça, na coleta de 
produtos, na debulha do açaí, na seleção de frutos, além de fazer a 

Figura 6. Sistema agrícola tradicional-Açaí (SAT-Açaí) em sua fase inicial.
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Figura 7. Senhor Dimauro no roçado. 
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comida nos dias de trabalho. O cuidado das plantas medicinais, dos 
quintais e dos girais faz parte das atividades femininas (Figura 8). 
Os  jovens desde muito novos auxiliam na roça, e, conforme passam 
os anos, os homens passam a ser o apoio do pai, fazendo os trabalhos 
pesados, e as mulheres passam a ajudar as mães nos afazeres da casa. 
A pescaria, a caça e a bubalinocultura são atividades masculinas. 
É comum a troca de produtos entre as famílias. Por exemplo, uma 
pesca ou caça pode ser trocada por um legume.

A preocupação e o zelo com a natureza são um traço marcante entre 
os moradores. Anteriormente, na extração do palmito do açaí, ocorria 
a derrubada de grandes extensões de áreas. Entretanto, essa prática 
foi substituída pelo plantio de enriquecimento e pela condução do 
SAT-açaí. Segundo pesquisas (Campos et al., 2008) e relato dos morado-
res, a região é uma importante zona migratória de aves, além de animais 
raros e espécies ameaçadas ou endêmicas, entre os quais se destacam 
o guariba (Alouatta belzebul), o peixe-boi (Trichechus inunguis), o guará 
(Eudocimus ruber) e a tartaruga-da-amazônia (Podocnemis expansa).
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Figura 8. Cultivo de plantas medicinais por dona Clara. 
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Nessa transformação de pensamento da comunidade, os moradores 
viram a importância da manutenção de algumas tradições fundamen-
tais por serem parte da cultura comunitária, entre as quais se destaca o 
mutirão, por meio do qual ocorre a troca de experiências entre os mais 
velhos e os mais novos. Além disso, o trabalho com as plantas medicinais 
(Tabela 2) tem se fortalecido ao longo dos anos. O roçado cumpre o papel 
de unir a comunidade, o que acaba por auxiliar na organização social e 
na prática religiosa, característica do Arraiol do Bailique. A festa anual 
que ocorre em honra ao Divino Espírito Santo, padroeiro da comuni-
dade, busca agradecer as produções agrícolas do ano e realizar a união 
com as outras comunidades do entorno, o que promove uma troca de 
experiências, além de comemorar a vida comunitária.

A comunidade do Arraiol do Bailique – 
uma história de resistência cabocla

O Arraiol do Bailique possui uma história bem antiga. Segundo relatos 
orais, o nome da vila teria sido dado em homenagem a um viajante 
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Tabela 2. Principais plantas medicinais utilizadas pelos moradores do Arraiol do Bailique.

Importância Nome popular Nome científico

1 Verônica Veronica beccabunga L. 

2 Catinga-da-mulata Tanacetum vulgare L.

3 Chicória Cichorium endivia L. 

4 Desinflama Bryophyllum calycinum Salisb.

5 Marupazinho Eleutherine plicata Herb.

6 Japana-branca Eupatorium ayapana Vent.

7 Pirarucu Bryophyllum pinnatum (Lam.) Kurz

8 Babosa Aloe vera (L.) Burm. f.

9 Andiroba Carapa guianensis Aubl.

10 Pracaxi Pentaclethra macroloba (Willd.) Kuntze

11 Pariri Arrabidaea chica (Bonpl.) B. Verl.

12 Mastruz Dysphania ambrosioides (L.) Mosyakin & Clemants

13 Hortelãzinho Mentha pulegium L.

Fonte: Guabiraba et al. (2017).

holandês que, por volta de 1845, teria chegado àquele lugar. Entretanto 
o primeiro fato que marca a comunidade é datado de 1900, quando 
a Coroa do Divino Espírito Santo chega ao local, posteriormente tor-
nando-se padroeiro da vila. No passado, os moradores tinham uma 
vida nômade e passavam parte do ano em terra firme e parte do ano 
na região de várzea. As casas eram dispersas ao longo do igarapé, e, 
na maioria, eram feitas de açaizeiros e outras espécies locais (taboca, 
pau-mulato, siriubeira) e cobertas com palhas, quase sempre sem 
paredes. Os moradores sobreviviam do extrativismo da floresta e pro-
duziam farinha de mandioca (Lopes, 2017). 

Atualmente a comunidade está organizada em uma vila localizada às 
margens do Igarapé do Arraiol. As casas são de madeira, a maioria com 
mais de quatro cômodos e telhado de fibrocimento. Não existem servi-
ços públicos de coleta de resíduos sólidos, abastecimento e tratamento 
de água. As famílias captam a água do rio e usam fossas rudimenta-
res. A comunidade tem um gerador a diesel, que lhes fornece 4 horas 
diárias de energia. Os principais veículos de comunicação são o rádio 
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amador, a rádio AM/FM e a televisão com parabólica. As  casas são 
conectadas por passarelas de madeira e, entre as moradias, existem 
estruturas de uso comum, quais sejam: o centro comunitário, onde 
se realizam eventos e reuniões da comunidade; o viveiro florestal, 
onde são produzidas plantas medicinais, hortaliças, mudas de açaí e 
frutíferas para comunidade e para venda; a casa do mel; a biblioteca 
comunitária, que incentiva a leitura entre as crianças, além de ser 
uma área de estudo para os jovens; a Igreja Católica; a cantina comu-
nitária, onde os moradores podem comprar alguns itens do seu dia 
a dia a preço de custo; o posto de saúde; o parque para as crianças; e 
a escola estadual. Também existe um espaço reservado aos esportes, 
com campo de futebol e uma área para voleibol. 

Uma grande marca da comunidade é a religiosidade, manifestada por 
cultos dominicais, novenas, terços, entre outras práticas. O seu evento 
principal é a Festa do Divino Espírito Santo, comemorada 40 dias após 
a Páscoa, no Dia de Pentecostes. A cerimônia religiosa é seguida de 
procissão terrestre nas passarelas da vila e procissão fluvial, indo da 
vila até a foz do Igarapé do Arraiol, culminando com uma festa social. 
O futebol é outra tradição da comunidade, cujo primeiro time foi for-
mado no ano de 1958.

Entretanto, é nas suas práticas agrícolas e na interação com a floresta 
que se encontra a principal manifestação cultural. Tradicionalmente 
a comunidade se desenvolveu no entorno das suas práticas agrícolas 
e dos produtos da natureza. Ao longo dos anos, essas relações foram 
se modificando e a produção foi se diversificando. No passado, ocorria 
a extração predatória de palmito, e grandes extensões dessa espécie 
eram derrubadas. Hoje o fruto do açaí é o principal produto, e o seu 
manejo proporciona a conservação das matas de várzea. Dessa forma, 
a prática do SAT-açaí tem se aprimorado ao longo dos anos, por meio 
da seleção e do enriquecimento de espécies nativas, e da preocupação 
em conservar os bens naturais para as gerações futuras.

Segundo Lopes (2017), o folclore arraiolense traz consigo diversas 
manifestações, crenças, crendices, buzões, lendas, entre outras 
expressões culturais da região, as quais se baseiam nas vivências 
caboclas e estão intimamente ligadas à sua relação com os rios e as 
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florestas. Entre as lendas, destacam-se: a Malinesa do Boto, na qual 
moças ficavam desacordadas por um longo tempo e eram tomadas por 
uma inexplicável força, e somente os curandeiros locais conseguiam 
acalmá-las, e o Dono da Enseada, um espírito que se manifesta quando 
alguma pessoa desrespeita sua “pessoa” ou a ordem local. A lenda da 
Samaumeira traz consigo um mistério, como contam os antigos mora-
dores ainda hoje vivos. Quem passa próximo a essa grande árvore ouve 
vozes e visagens de crianças.

Projeto Semear – Produção de Sementes Florestais e 
Crioulas em Comunidades do Arquipélago do Bailique 

O Projeto Semear surgiu a partir da parceria entre a Embrapa Amapá, 
a Comunidade do Arraiol do Bailique e a Associação das Comunida-
des Tradicionais do Bailique (ACTB), com o apoio da Secretaria de 
Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA). Teve como objetivo principal apoiar o fortale-
cimento do viveiro florestal e a implementação de uma área de coleta 
de sementes (ACS), com ênfase no açaí, a fim de habilitar seu cadas-
tro no Registro Nacional de Sementes e Mudas (Renasem) e ampliar 
sua comercialização. Transversalmente, o projeto buscou ampliar os 
espaços de formação por meio de pesquisa participativa, treinamen-
tos, intercâmbios com foco na conservação dos recursos naturais, 
levantamento da agrobiodiversidade, valorização e divulgação dos 
conhecimentos e dos produtos locais.

Para isso, a Embrapa Amapá buscou trabalhar com uma rede de par-
ceiros e colaboradores, os quais foram essenciais para o alcance dos 
resultados dessa iniciativa, tais como: a ACTB e o Grupo de Trabalho 
Amazônico (GTA), que se destacaram em todas as etapas de mobiliza-
ção comunitária; o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) e a empresa Nuance, que atuaram na construção 
participativa do plano de negócios; o Laboratório de Sementes e Mudas 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar/Lasem), que participou 
das capacitações e da implementação da Área de Coleta de Semen-
tes Comunitária; o Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas 
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do Estado do Amapá (Iepa), a Natura e o Instituto Internacional de 
Educação do Brasil (IEB), que se destacaram na realização do curso de 
boas práticas para o manejo e produção de óleos vegetais (andiroba 
e pracaxi); e a Rede de Sementes do Xingu (RSX), que atuou no inter-
câmbio de experiências entre os produtores.

O Projeto Semear foi realizado em diversas etapas, apresentadas a 
seguir:

1.	 Assinatura do Termo de Consentimento Prévio e Informado 
pelas famílias participantes do projeto.

2.	 Formalização de Acordo de Cooperação Técnica com a ACTB.

3.	 Realização de 13 treinamentos (mapeamento participativo, 
sementes, plano de negócios, comunicação, manejo de açai-
zais, boas práticas para produção de óleos vegetais, etc.), 
que envolveram mais de 200  agentes multiplicadores, entre 
produtores, estudantes, técnicos extensionistas, em parceria 
com diversas instituições.

4.	 Implementação de uma área de coleta de sementes comu-
nitária, com 16 coletores e 153 árvores cadastradas de 
13 espécies florestais de interesse econômico.

5.	 Realização de um diagnóstico socioeconômico, produtivo e 
etnobotânico.

6.	 Realização de mapeamento participativo do uso e ocupação 
do solo da comunidade.

7.	 Realização de intercâmbio de experiências com a RSX.

8.	 Elaboração do Calendário Produtivo 2018 da comunidade 
Arraiol do Bailique, documentos técnicos e cartilhas.

O Projeto Semear buscou levantar e valorizar o conhecimento local 
sobre a agrobiodiversidade do Bailique, e teve a participação ativa 
da comunidade. O SAT-açaí merece especial atenção pelo grande 
impacto que tem no modo de vida dessas populações. O projeto apoiou 
a comunidade na elaboração de um calendário produtivo e integrou a 
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produção extrativista ao roçado, como ferramenta de registro e moni-
toramento dos ciclos produtivos das espécies. 

Com o apoio da professora dra. Fátima Piña-Rodrigues (UFSCar/
Lasem), foi possível aprofundar a discussão sobre as espécies flores-
tais nativas de maior valor (atual ou potencial) e estudar sua ecologia, 
manejo, técnicas de coleta e beneficiamento, por meio de treinamen-
tos na comunidade. Depois partimos para a parte prática de seleção 
e demarcação em campo de árvores matrizes com características 
desejáveis e delimitação de uma Área de Coleta de Semente Comu-
nitária (ACSC) abrangendo seis propriedades. Realizou-se o cadastro 
dos coletores de sementes no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), porém a ACSC não pôde ser registrada. Nesse 
sentido, foi construído um plano de negócio para o viveiro (Guabiraba 
et al., 2016), e o desafio da comunidade é decidir sobre como vai forma-
lizar o empreendimento, se por meio de pessoa jurídica (cooperativa, 
consórcio agrícola, simples nacional) ou física (microempreendedor 
individual, declaração de aptidão ao Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – Pronaf). Essa é uma decisão que 
divide opiniões na comunidade, pois, segundo eles, ameaça a natureza 
“comunitária” do trabalho. Também há o entendimento de que for-
malizar um novo empreendimento trará custos e responsabilidades 
que não estão prontos a assumir.

Um dos principais resultados do trabalho foi a capacitação dos mora-
dores quanto a novas ferramentas de gestão e comunicação do viveiro 
para a promoção das vendas. Entre os jovens, discutiu-se sobre a 
importância do empreendedorismo e da necessidade de divisão de 
papéis e responsabilidades. bem como sobre a reafirmação dos valo-
res, da missão e da visão de futuro, conforme apresentado a seguir.

•	 Valores: Pautados em união e confiança, respeito, parcerias, 
dedicação e compromisso, transparência nas ações, quali-
dade dos produtos e serviços e sustentabilidade.

•	 Visão: Serem reconhecidos como produtores(as) de mudas e 
sementes florestais certificadas, incentivando a preservação 
ambiental e a geração de emprego e renda para a comunidade 
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do Bailique, com o aumento das famílias envolvidas, cresci-
mento da produção e conquista de novos mercados.

•	 Missão: Promover o desenvolvimento socioeconômico local 
por meio da produção e comercialização de sementes e mudas 
de qualidade, assegurando a conservação da biodiversidade e 
a recuperação das áreas degradadas de outras regiões.

Por fim, destaca-se ainda que a função principal do viveiro, desde a sua 
criação, foi o plantio de sementes para as futuras gerações. A preocu-
pação da comunidade é enriquecer suas florestas, buscando sistemas 
cada vez mais biodiversos. Além de compartilhar o conhecimento 
local e agregá-lo ao conhecimento técnico, gerando oportunidades 
para as novas gerações.

Desafios e perspectivas

O grande desafio é criar oportunidades para que os jovens tenham 
acesso à educação. Hoje existe o ensino fundamental, mas, para cur-
sarem o ensino médio, os alunos seguem para outras comunidades da 
região. Entretanto, o maior problema está no desejo de ingressar no 
ensino superior, pois, para isso, os jovens necessitam ir para a capital 
do estado. O desafio seguinte é o mercado de trabalho na região, que 
está resumido ao serviço público e não é capaz de absorver a quanti-
dade de jovens graduados.

Na tentativa de contornar essa questão, em 2017, a comunidade 
conquistou um novo projeto, o Centro de Vocação Tecnológica, que 
trouxe o Curso Técnico em Alimentos da Agrobiodiversidade, coor-
denado pela Universidade Federal do Rio Grande (FURG) em parceria 
com a ACTB e outras instituições. Já prevendo o final desse projeto, 
criou-se a Associação da Escola Família do Bailique, cuja proposta é 
que a estrutura e o aprendizado do CVT deem origem a uma escola 
secundarista de ensino técnico.

Outro desafio da comunidade é a comercialização de seus produtos. 
A produção agrícola fica no mercado local, e os atravessadores cons-
tituem o principal canal de vendas. Uma parte (30%) da produção é 
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absorvida pelo Programa de Aquisição de Alimentos. O açaí é o único 
produto que chega aos mercados nacional e internacional, por inter-
médio de atravessadores ou da cooperativa AmazonBai (recém-criada), 
porém os principais mercados ainda são Macapá, AP, e Belém, PA. 

Se, por um lado, o SAT-açaí tem garantido a segurança e a soberania 
alimentar das famílias, além de contribuir para a conservação da bio-
diversidade, por outro a comunidade enfrenta enormes desafios de 
acesso a políticas públicas básicas, como saúde, saneamento, água, luz, 
coleta de resíduos sólidos, comunicação e transporte. Essas questões 
impõem limites ao desenvolvimento de cadeias de valor dos produtos 
da sociobiodiversidade, além de impedir a transformação local desses 
produtos em bens de consumo de maior valor agregado, perpetuando 
o desequilíbrio socioeconômico entre as populações rurais e urbanas.

A despeito disso, a Comunidade do Arraiol do Bailique tem a seu favor 
a união e o trabalho, assim como a obstinação para enfrentar e supe-
rar as dificuldades. Além disso, conta com uma rede de parceiros e 
uma juventude comprometida com o desenvolvimento da comuni-
dade local.
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Capítulo 9

Dos saberes à resistência – 
Comunidade Geraizeira 
de Água Boa II, MG1

Maria Lúcia de Oliveira Agostinho, Neusita Ferreira Agostinho, 
Cleidiana de Oliveira Agostinho, Neuza Maria Gonçalves Pereira, 
Rodrigo dos Santos Crepalde

Introdução

O Sistema Agrícola Tradicional (SAT) Coleta de Frutos na Cha-
pada, Quintais Produtivos e Roças da Comunidade Geraizeira 
de Água Boa II está localizado no município de Rio Pardo de 
Minas, região norte do estado de Minas Gerais (Figura 1). 
Situa-se na transição entre Cerrado e Caatinga, apresentando 
também aspectos de Mata Atlântica, e o clima é considerado 
de Semiárido. A comunidade na qual está localizada o SAT, 
Água Boa II, conta com 102 famílias e um total de cerca de 
400 moradores. Não há relatos mais precisos sobre a origem 
do nome Água Boa, mas acredita-se que seu nome se deve à 
boa qualidade da água e à grande oferta de nascentes que 
formava a bacia do Córrego Água Boa até meados do ano de 
2001. Esse córrego deságua no Rio Pardo num percurso apro-
ximado de 30 km desde sua nascente. Por sua vez, Água Boa II 
recebeu esse nome em razão da existência de duas associações 
de moradores ao longo do Córrego Água Boa (Água Boa I e Água 
Boa II) (Correia, 2005). 

1	 Agradecimentos: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Pardo de Minas 
(STRRPM); Centro de Agricultura Alternativa de Montes Claros; Cooperativa de 
Agricultores Familiares Agroextrativistas de Água Boa II (Coopaab).
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Figura 1. Mapa de localização da cidade de Rio Pardo de Minas, das comunidades Água 
Boa II e Riacho de Areia e da Chapada do Areião. 

Fonte: Oliveira (2009).

Segundo informações dos moradores mais antigos, o SAT é desenvol-
vido há pelos menos 150 anos na Comunidade Água Boa II. Atualmente, 
seus moradores são pequenos agricultores, possuem terrenos que 
variam de 1  ha a 15  ha e são reconhecidos como povo tradicional 
geraizeiro, conforme Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro 2007, que ins-
titui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (Brasil, 2007). As comunidades geraizeiras 
têm unidades privadas de moradia e agricultura familiar, enquanto a 
criação do gado e a coleta de frutos são realizadas coletivamente em 
terras de uso comum (gerais): as chapadas de Cerrado.
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No Cerrado, gerais eram as chapadas, terras que pertenciam a todo mundo. Eram 
áreas em que se deixava o gado solto. Ou, como dizia Guimarães Rosa, “aonde o 
coração permanece à larga”, ou seja, onde o coração não tem dono, está solto. 
É uma terra onde todo mundo poderia deixar o gado solto ou ir coletar um remé-
dio, uma madeira; eram áreas de uso comum. (Porto-Gonçalves, 2014, p. 164).

Na tradicionalidade geraizeira, é muito comum os descendentes fami-
liares construírem suas casas no terreno de seus pais depois que se 
casam, formando uma vizinhança familiar. Em razão disso, os espa-
ços onde moram vão se tornando cada vez menores, desfavorecendo 
uma produção agrícola suficiente para a sobrevivência de todos. Dessa 
forma, os moradores criam sistemas e estratégias diversas para sua 
manutenção local. Por vezes, sem alternativa, alguns deles migram 
temporariamente para trabalhos em outras regiões.

A produção agrícola constitui a base para alimentação e, quando exce-
dente, é comercializada na feira livre do município, que fica a 18 km 
da comunidade. Nos quintais próximos às moradias, os moradores 
cultivam espécies e variedades de frutas, café, plantas medicinais, 
flores, ervas para chás, bem como preservam árvores nativas frutífe-
ras do Cerrado. Além disso, criam alguns animais, como aves, suínos, 
equinos e bovinos. Estes últimos, principalmente, são criados para 
utilização no arado e transporte de lenha, frutos do extrativismo, 
madeira para cercas, etc.

A comunidade conta com uma cooperativa de produção de polpas 
de frutos nativos e cultivados que têm agregado valor aos recur-
sos do Cerrado. Possui um viveiro de mudas nativas destinadas à 
comercialização e à recuperação de áreas degradadas, bem como ao 
fortalecimento e à reposição da mata ciliar dos córregos da comuni-
dade. Os moradores extraem palhas de palmeiras para a confecção 
de chapéus e argila para a produção de peças artesanais, como, por 
exemplo, panelas, filtros, chaminés, botijas, vasos, cofres, e ainda 
constituem outras atividades marcantes na comunidade.

Outra fonte de renda decisiva para essa população tradicional gerai-
zeira vem do extrativismo. A coleta é realizada nas chapadas, áreas 
mais altas, e seu uso é coletivo. Apesar da chegada da monocultura do 
eucalipto na região, com esforço das comunidades ainda há chapadas 
de vegetação nativa, uma das quais é conhecida como Areião, por ter 
um solo muito arenoso, mas de grande biodiversidade, além de contar 
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com boa variedade de frutos comestíveis e ser berço de várias nascen-
tes. A partir do ano 2001, a chapada passou a ser alvo de disputas entre 
os moradores das comunidades, que sempre usaram a área como base 
de seu sustento, não só para extrativismo e solta do gado, mas também 
para acesso à água, e os empresários, que diziam ter adquirido a área 
e iniciaram a demarcação das terras até então comuns (gerais) com a 
intenção de desmatá-la para introduzir a monocultura do eucalipto.

Após 12 anos de luta para proteger os recursos naturais locais, foi 
criada a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Nascentes Geraizei-
ras (RDSNG), que abrange três municípios do território Alto Rio Pardo: 
Montezuma, Vargem Grande do Rio Pardo e Rio Pardo de Minas.

A cultura local é marcada por festas religiosas e romarias para diversas 
regiões, mais recentemente, desde 2010, pela Romaria do Areião, prá-
tica religiosa que passou a ser realizada anualmente nas áreas de coleta 
de frutos da chapada, como forma de ligar a luta pelo território com 
a espiritualidade da comunidade (Romaria..., 2013) (Figura 2). No meio 
da Chapada do Areião, foi construído um pequeno santuário dedicado 
a São Francisco de Assis, um marco na história. O  local representa a 
fé desse povo, que, durante 12 anos, superou todas as forças contrá-
rias do poderio econômico e do agronegócio. De acordo com uma das 
moradoras da comunidade, “aquela pequena construção não é o ponto 
mais importante naquele local, porque o verdadeiro santuário é a bio-
diversidade presente ali” (comunicação pessoal)2. A Chapada do Areião 
é considerada uma caixa d’água, um local sagrado para a comunidade, 
mesmo estando a 8 km de distância, sendo, portanto, de difícil acesso.

Sistema Agrícola Tradicional – 
Comunidade Geraizeira de Água Boa

Como já mencionado, o SAT é desenvolvido há pelo menos 150 anos e 
atualmente tem sua produção em pequenas áreas de roças familia-
res e individuais responsáveis pela produção de culturas alimentares 

2	  Notícia fornecida por Maria Lúcia de Oliveira Agostinho, em Chapada do Areião, em 8/10/2017.
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Figura 2. Romaria do Areião.
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básicas, como feijão, milho, andu, mandioca e arroz. Nos quintais 
produtivos, sistemas agroecológicos são responsáveis por abastecer 
as famílias de café, frutas cultivadas (laranja, mamão, banana, caju, 
goiaba, manga, acerola), frutas nativas, hortaliças (verduras e legu-
mes), além de fornecerem plantas medicinais.

Quanto à atividade extrativista, são coletados frutos nativos do Cer-
rado, tais como: cagaita, mangaba, araticum, pequi, rufão, murici, 
araçá e maracujá-do-mato. Os frutos do Cerrado e as frutas cultivadas 
são consumidos in natura ou na forma de polpa, que é produzida pela 
Cooperativa de Agricultores Familiares Agroextrativistas de Água 
Boa II (Coopaab). Parte do pequi também é processada na cooperativa. 
Além disso, são extraídas matérias-primas para a produção de artesa-
nato familiar, como argila, palha de licuri e cipó de maracujá nativo.

De modo resumido, as atividades realizadas no SAT ao longo do ano 
estão descritas a seguir:
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•	 O cultivo de roça “das águas” (feijão-guandu, milho, andu, 
mandioca) é realizado de outubro a fevereiro; e o plantio “da 
seca” (feijão-guandu, andu e mandioca), de março a maio. 

•	 Nos quintais e sistemas agroflorestais, o plantio das cháca-
ras de café sombreado e frutíferas é realizado no período 
de novembro a janeiro, podendo estender-se até março. 
O manejo (poda, capina, desbrota, controle de pragas e doen-
ças, adubação orgânica) é realizado no período de julho a 
agosto e a colheita de dezembro a julho.

•	 O extrativismo de pequi, mangaba, araçá, rufão e murici é 
realizado de novembro a março; e o de araticum, de março a 
abril.

•	 Manifestações culturais: as festas juninas e a festa do padro-
eiro (Sagrado Coração de Jesus) são realizadas no mês de junho. 
E festejos de Santana, com plantio nas áreas baixas de feijão, 
milho e arroz, de junho a agosto. A comemoração do Dia de 
Nossa Senhora Aparecida e a Romaria do Areião são realiza-
das em outubro. As festas natalinas e a Folia de Reis ocorrem 
durante os meses de dezembro e janeiro.

•	 A produção de artesanatos (argila, palha licuri e cipó) é reali-
zada durante o ano todo.

A comunidade trabalha em sistema agroecológico, sem o uso de 
agrotóxicos ou fertilizantes convencionais. Observam atentamente 
as fases da lua, porque acreditam que ela interfere diretamente nas 
plantações. Utilizam alternativas de plantios com adubação verde, 
cobertura morta, compostagem e biofertilizantes naturais produzidos 
a partir de recursos encontrados na própria comunidade. Os defen-
sivos orgânicos como caldas e outros para o controle de pragas são 
produzidos na própria comunidade. As famílias possuem quintais em 
sistemas agroflorestais com chácaras de café sombreado, frutíferas e 
mantêm algumas árvores nativas.

Boa parte dos membros da comunidade mantém hábitos de guar-
dar suas sementes tradicionais. Porém, o processo da migração 
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temporária tem contribuído para enfraquecer essa prática: quando 
o morador resolve cultivar a terra e realizar algum plantio, vai ao 
mercado para comprar sementes, o que se torna um desafio para 
os agricultores que querem preservar suas sementes de algum con-
taminante transgênico. Em razão disso, são comuns na comunidade 
as relações de reciprocidade: o morador que detém a semente no 
momento do plantio empresta ou troca com aquele que não tem. Mais 
recentemente, esse cuidado na preservação das sementes tradicionais 
tem se fortalecido, ao ponto de moradores doarem sementes para os 
vizinhos mais próximos com o intuito de evitar a entrada de sementes 
desconhecidas, principalmente do milho, que requer maior cuidado 
por ser de fácil cruzamento e perder sua origem genética facilmente.

A comunidade possui uma casa de sementes, onde os agricultores que 
trabalham de forma agroecológica armazenam suas sementes. Desse 
estoque, emprestam para aqueles que não têm as espécies de interesse 
para o cultivo como também realizam trocas.

O SAT existe há mais de 150 anos, mas, com o tempo, mais signifi-
cativamente a partir do início da década de 1970, sofreu impactos e 
interferências. As disputas por território na região Norte de Minas 
Gerais agravaram-se em consequência do “encurralamento” das 
comunidades rurais e da crise hídrica, fatos esses provocados pelas 
ocupações desordenadas dos empreendimentos relacionados à mono-
cultura do eucalipto. Essa prática transformou tanto o ambiente 
natural quanto o social. Os agricultores passaram a trabalhar nas 
empresas como assalariados, diminuindo ou deixando de cultivar suas 
roças, o que causou também empobrecimento alimentar. Com o euca-
lipto, intensificou-se o desmatamento de muitas matas nativas para 
a produção do carvão. Além disso, os empreendimentos trouxeram 
outros impactos que afetaram os modos tradicionais de cultivos, com 
a propagação do uso dos agrotóxicos e a adubação com produtos sinté-
ticos, que eram desconhecidos pelos moradores. Como consequência 
da degradação do Cerrado, vieram a escassez hídrica e o empobreci-
mento do solo. Com a degradação ambiental e social e com a redução 
da água, surgiram problemas como a fome e as doenças relacionadas 
a ela: desnutrição, hipertensão arterial, diabetes, depressão, entre 
outras. Assim, iniciaram-se as reflexões sobre como a comunidade 
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e seus moradores eram antes e a que ponto estavam chegando. Por 
essas e tantas outras razões, a partir do final dos anos 1980 até 2000, 
surgiram as primeiras mobilizações nas comunidades pela retomada 
dos territórios. Para isso, foi importante o apoio das parcerias firmadas 
com as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), a Pastoral da Criança, o 
Centro de Agricultura do Norte de Minas (CAA-NM), o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Rio Pardo de Minas (STR-RPM), a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e universidades.

Essa reorganização possibilitou o fortalecimento de práticas de pro-
dução tradicionais, a melhoria dos hábitos alimentares, a valorização 
da cultura e dos modos de vida do povo geraizeiro, bem como a defesa 
do território. Além disso, promoveu a retomada agroecológica por 
meio da substituição dos alimentos industrializados pelos naturais. 
A energia elétrica possibilitou o processamento de frutos, viabilizando 
a criação da cooperativa.

A participação ativa dos jovens, e até mesmo das crianças junto com 
seus pais, nos movimentos da comunidade em defesa do território 
tem feito grande diferença. Alguns se engajam desde cedo nas orga-
nizações, como, por exemplo, a cooperativa, ou auxiliam os pais nas 
coletas de frutos quando ainda não podem se associar.

As instituições parceiras, como o CAA/NM, a Embrapa e o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), vêm esti-
mulando o interesse e promovendo a participação do público jovem 
nas ações realizadas na comunidade. A inserção de pessoas da comu-
nidade em cursos superiores, especialmente no curso de Licenciatura 
em Educação do Campo, vem fortalecendo as reflexões em torno da 
valorização dos meios e modos de vida tradicional, bem como o reco-
nhecimento da cultura local.

A maioria dos jovens são estudantes, assim, quando estão em casa, 
auxiliam seus pais seja no trabalho doméstico seja nos trabalhos rela-
cionados à agricultura, ao extrativismo, à confecção de artesanatos e 
à produção de mudas no viveiro (os que são engajados na cooperativa). 
Além disso, marcam presença e colaboram em eventos comunitários e 
festas. Os idosos dão orientações sobre cultivos, extrativismo, e sobre 
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como guardar sementes crioulas. Além disso, ajudam a mobilizar 
reuniões e contam histórias de como era a comunidade antigamente, 
alertando para os cuidados e os valores que já se perderam. As mulhe-
res se encarregam dos serviços domésticos, cuidando dos filhos, 
da coleta de frutos e do processamento, participam dos cultivos de 
roças, quintais e horticultura. Os homens cuidam da roça, dos ani-
mais e colaboram nos eventos e mutirões. Alguns se veem obrigados a 
recorrerem à migração sazonal para outros municípios a fim de obter 
um complemento para sua renda. A comercialização do excedente da 
produção agrícola e da horticultura, bem como do artesanato, é reali-
zada, majoritariamente, pelas mulheres.

Dos desafios para manter o sistema agrícola tradicional

O rolo compressor das ocupações desordenadas e indiscriminadas dos 
grandes empreendimentos da monocultura do eucalipto e da mine-
ração em todo o Norte de Minas, onde a região do Alto Rio Pardo está 
inserida, desencadeou diversos problemas que ameaçam os modos de 
vida tradicionais do lugar. As secas prolongadas, a perda das nascen-
tes e a deterioração do solo provocadas pelo cultivo desordenado do 
eucalipto trouxeram vários desafios para a comunidade, principal-
mente no que se refere à produção agrícola. Existem desafios a serem 
enfrentados quando se trata de agricultura orgânica, que utiliza 
sementes tradicionais (crioulas) e adota práticas saudáveis e menos 
agressivas ao meio ambiente. Alguns moradores que não interagem no 
intuito de adaptar suas práticas de cultivo e de manejo do solo às vezes 
recorrem a produtos nos comércios, como sementes, o que representa 
uma ameaça à preservação das espécies. Para isso, as organizações e 
instituições parceiras ou os próprios moradores vêm realizando ofici-
nas, eventos e reuniões, a fim de, aos poucos, incentivar e estimular 
a troca de ideias importantes acerca dos usos e manejos tradicionais. 

Em muitos casos, os agricultores se engajam em trabalhos coletivos, 
como, por exemplo, na cooperativa. Outros optam pela migração 
para regiões distintas em determinadas épocas do ano. A partir daí, 
outros problemas surgem, pois a busca por novos meios de renda 
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fora do local de origem causa o esfacelamento de valores e da cultura 
local, e alguns moradores acabam se descomprometendo com os cui-
dados na defesa do território e, assim, provocam divisões ou ficam 
indiferentes às mudanças negativas ou perdas que vão ocorrendo 
na comunidade. Logo, em consequência disso, o individualismo e o 
imediatismo tomam lugar, e os moradores já não conseguem viver a 
solidariedade e a partilha. Entretanto, pouco a pouco a disseminação 
e os resultados dessa retomada vêm despertando e motivando outros 
moradores, principalmente os jovens, a se integrarem nessas boas 
práticas. Dessa forma, eles se juntam nas mobilizações em defesa do 
Cerrado e de seus direitos, enfrentam dificuldades e desafios, resis-
tem e vão conseguindo manter-se na comunidade com seus quintais 
e roças, expressando sua cultura e seu modo de vida. Consequente-
mente, passam a se alimentar de forma saudável e diversificada, o que 
resulta numa qualidade de vida melhor. A Coopaab, que foi criada em 
1º de novembro de 2009, vem obtendo êxito nos trabalhos destinados 
à conservação das culturas, ao conhecimento e ao aperfeiçoamento 
dos saberes e usos tradicionais. A  criação da RDSNG é resultado da 
resistência desse povo diante dos diversos interesses particulares que 
tinham como objetivo a exploração do território que hoje compreende 
a Unidade de Conservação (UC). 

Para além dessas ações, a criação da Coopaab contribuiu para o 
incentivo e fortalecimento do extrativismo sustentável, pois agregou 
valor aos frutos do Cerrado e sensibilizou a população local para a 
importância da conservação dos recursos naturais. Além disso, a 
cooperativa conta com um viveiro de produção de mudas nativas que 
podem ser destinadas tanto à comercialização quanto à recuperação 
de áreas degradadas.

A articulação que ocorre entre as redes é sempre por meio da troca de 
experiências, às vezes em intercâmbios, sempre em defesa dos direi-
tos dos povos e das comunidades tradicionais, da biodiversidade, do 
uso sustentável da terra e da água. Essas ações vêm fortalecendo as 
redes e o movimento geraizeiro, evidenciando a importância das lutas 
dos povos tradicionais por sua cultura, na defesa da água e da terra. 
A  articulação sensibiliza outras comunidades e povos e fortalece 
outras lutas, encorajando as pessoas a buscarem seus direitos.
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A boa prática premiada

A primeira iniciativa e ação da Comunidade Geraizeira de Água Boa 
II foi em defesa da Chapada do Areião, quando essa foi ameaçada por 
uma empresa que visava ao desmatamento e à implantação da mono-
cultura do eucalipto em uma área de cerca de 4.500 ha de mata nativa 
que era de uso coletivo das comunidades geraizeiras Água Boa II e 
Riacho de Areia. No ano de 2002, a comunidade, apoiada pelo Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais Assalariados de Rio Pardo de Minas, 
conseguiu que o promotor dr. Paulo Cesar Vicente de Lima impedisse 
o desmatamento do Areião. No entanto, as ameaças e a insistência de 
outros empresários não pararam por aí. Em 2005, surge outra empresa 
com o objetivo de demarcar o mesmo território para o desmatamento. 
O trabalho de alguns pesquisadores da Embrapa Cerrados, localizada 
no Distrito Federal, e os estudos de alunos da Universidade de Bra-
sília (UnB) realizados na área naquela época foram decisivos para 
que a empresa recuasse em executar a atividade: os funcionários da 
empresa voltaram atrás na decisão quando se depararam com as mar-
cações das parcelas na chapada para estudos acadêmicos.

Novamente, em 26 de julho de 2011, numa área mais próxima da 
comunidade e no entorno da Chapada do Areião, foi necessário mais 
um ato de resistência da comunidade em defesa das áreas de coleta 
e de recarga das nascentes. O  fato ocorreu quando um componente 
do grupo agroextrativista foi até a Chapada do Areião na companhia 
de pesquisadores e identificou máquinas desmantando o Cerrado. 
Com o auxílio de um celular, conseguiu fazer uma ligação para sua 
filha, que imediatamente mobilizou algumas mulheres das casas mais 
próximas e conseguiu encontrar poucos homens, pois a maioria deles 
estava trabalhando longe de casa. As pessoas se reuniram na igreja 
local e fizeram orações. Esse ritual da comunidade é realizado a fim 
de ganhar força espiritual para o enfretamento. 

Depois disso, elas caminharam 5 km até o alto da chapada e lá se 
depararam com duas máquinas que já desmatavam a área. O grupo 
ficou chocado com a extensão da área que já se encontrava destruída, 
cerca de 70 ha. Essa era uma área de coleta de mangaba, rufão e lenha 



270	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

para os fogões. Ao constatarem o que estava ocorrendo, iniciaram um 
diálogo com os operadores das máquinas e exigiram a paralisação 
imediata daquela destruição. Os operários não concordaram com o 
pedido e insistiram em continuar. Dessa forma, o grupo de mulhe-
res solicitou a presença do responsável pela atividade, que estava na 
cidade de Rio Pardo, que ficava a 18 km de distância. Os operadores das 
máquinas telefonaram para o responsável, que chegou rapidamente, 
mas ele, irritado, ignorava os apelos feitos pelas mulheres. Com isso, 
os diálogos seguiam muito tensos e sem solução, e o responsável não 
queria abrir mão de prosseguir com o desmatamento que já estava 
avançando para áreas próximas a três nascentes importantes para a 
comunidade. Representantes do STR-RPM foram chamados para pre-
senciarem e registrarem as negociações. A presença deles no local deu 
um grande suporte e força para o pequeno grupo (Figura 3). Inicial-
mente, só houve um acordo parcial. A partir do momento em que uma 
das mulheres ameaçou telefonar para um representante do Minis-
tério do Meio Ambiente, o responsável pelo desmatamento mudou 
o discurso e resolveu parar a atividade. As mulheres não confiaram 

Figura 3. O grupo da Comunidade de Água Boa II, com o apoio do Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Rio Pardo de Minas (STR-RPM), posiciona-se em frente às 
máquinas e exige a parada do desmatamento, em 26/7/2011.
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naquela promessa e solicitaram a retirada das máquinas do local, o 
que, depois de muita conversa, foi aceito pelo responsável.

Em seguida, uma das componentes do grupo foi até o sindicato para 
solicitar um documento de denúncia que foi entregue ao promotor de 
justiça no mesmo dia. O promotor acionou a polícia militar ambiental 
do município de Taiobeiras, que foi ao local e presenciou aquela des-
truição. Além disso, a polícia encontrou, nos arredores da área que 
estava sendo desmatada, grande quantidade de pequizeiros e man-
gabeiras que já haviam sido cortados para serem transformados em 
carvão. Nessa área desmatada que ficava próxima da comunidade os 
moradores coletavam, além de frutos, que eram abundantes, lenha 
para os fogões. Infelizmente, parte da área está ocupada pela mono-
cultura do eucalipto, que vem prejudicando gravemente a oferta de 
frutos e contribuindo para o enfraquecimento das nascentes. Ainda 
assim, mais da metade do total da área foi defendida naquele dia (26 
de julho de 2011). 

Foram anos de muita luta e desconforto para a comunidade, pois 
muitos sofreram ameaças de morte, passaram por processos judiciais, 
humilhação e ofensas das mais diversas. Pelo fato de a chapada ser um 
local protegido pelos moradores da comunidade, e considerando que 
a escassez de água na região vem se intensificando cada vez mais, a 
área passa a ser alvo de cobiça por parte de empresários que moram 
na cidade de Rio Pardo de Minas, o que coloca os moradores em alerta 
e sempre vigilantes.

Não suportando mais a opressão e o desgaste de confrontos com 
pessoas muito poderosas, os moradores reavivaram os esforços por 
meio da criação da UC, visto que os mesmos desafios ocorriam em 
outras comunidades próximas e que esses enfrentamentos não eram 
suficientes. Com isso, membros de Água Boa II e de outras comuni-
dades, bem como de organizações parceiras, uniram-se para tomar 
uma atitude mais radical. Dessa forma, no dia 4 de junho de 2014, 
realizaram um ato em Brasília, onde fizeram greve de fome e sede 
(Figura 4). O protesto tinha o intuito de dar visibilidade aos seus esfor-
ços e lutas, pressionar o andamento do decreto de criação da UC e 
adquirir força por meio da lei. A manifestação, que teve duração de 36 
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horas, foi suspensa após negociações importantes que, após 120 dias, 
culminaram no decreto de criação da Unidade de Conservação, em 13 
de outubro de 2014.

Figura 4. Greve de sede e de fome, realizada em Brasília, para reivindicar a criação da 
Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável. A manifestação ocorreu em frente ao 
Ministério do Meio Ambiente, no dia 4 de junho de 2014.
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Desafios e perspectivas

O povo geraizeiro vem sendo encurralado há anos. Inúmeras nascentes 
secaram. Essa ação de resistência chama atenção para a importância 
de manter o Cerrado em pé, mostra o profundo conhecimento do 
grupo a respeito da Chapada do Areião, bem como sua identidade com 
a área, além de retratar os saberes dessa gente em relação à natureza. 
No Areião, estão os frutos, a recarga das águas e as nascentes. A perda 
desse local sagrado representa perda de vida. Sem o território no qual 
esse povo se reconhece, só resta a migração e o esfacelamento cultu-
ral. Move a ação fortes sentimentos de identidade e pertencimento em 
relação ao território. Não se trata de um pedaço de chão, trata-se de 
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água, recurso básico demais para ser ignorado. Alerta para a defesa 
e o reconhecimento dos territórios ocupados por populações tradi-
cionais e para a necessidade de conservação e valorização de suas 
culturas. Expõe a omissão do Estado quanto à ocupação irregular de 
terras, grilagem, perdas de direitos e o poderio econômico que leva ao 
“desenvolvimento” com altíssimo custo. Essa ação respeitou a história 
do lugar, sem o qual a sobrevivência e o modo de vida seriam afetados, 
ampliou a visibilidade da luta, influenciou comunidades, motivando 
novas resistências; criou políticas públicas a exemplo da UC RDSNG. 
Quem resistiu vive melhor do que quem migrou, enriquecendo o 
debate e a reflexão sobre o que é viver bem, sobre a necessidade de 
conservar o Cerrado. A luta desse povo manteve a água aqui.

Referências

BRASIL. Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 8 fev. 2007.

CORREIA, J. R. Pedologia e conhecimento local: proposta metodológica e interlocução 
entre saberes construídos por pedólogos e agricultores em área de cerrado em Rio 
Pardo de Minas, MG. 2005. 234 f. Tese (Doutorado) – Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro, Seropédica-RJ.

OLIVEIRA, W. L. de. Ecologia populacional e extrativismo de frutos de Caryocar 
Brasiliense Camb. no Cerrado no Norte de Minas Gerais. 2009. 82 f. Dissertação 
(Mestrado em Ecologia) – Universidade de Brasília, Brasília-DF.

PORTO-GONÇALVES, C. W. Descolonizar o pensamento, condição para a 
sustentabilidade: diálogo com Carlos Walter Porto-Gonçalves: entrevista. 
Sustentabilidade em Debate, v. 5, n. 3, p. 164, set.-dez. 2014.

ROMARIA do Areião: luta pelo direito étnico no Norte de Minas. Direção/Edição: 
Luciano Dayrell. Produção de: Carlos Dayrell e Luciano Dayrell. Chapada do Areião, 
2013. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=mfvESx_EsxE>. Acesso em: 
14 jul. 2018.





Capítulo 10

Florestação
Agricultura Guarani, agrofloresta 
e territorialidade, ES
Raquel Lucena Paiva, Marcelo de Oliveira Silva (Werá Djekupe), 
Nelson Barcelos Pereira

Introdução

O Projeto Florestação: Agrofloresta como Alternativa para 
Restauração Ambiental e Sustentabilidade para Comuni-
dade Guarani foi realizado entre 2015 e 2016 pela Associação 
Indígena Guarani Mboapy Pindó e envolveu ações de reflo-
restamento e produção de alimentos durante o processo de 
implantação da Aldeia Nova Esperança (Tekoa Ka’agwy Porã), 
localizada no município de Aracruz, Espírito Santo.

A Aldeia Nova Esperança está sendo implantada em um 
território que foi ocupado pela monocultura de eucalipto. 
A agricultura tradicional indígena costuma ser feita nas cla-
reiras de florestas, mas a realidade ambiental foi invertida, 
em vez de pequenas clareiras inseridas em grandes florestas, 
o território é composto por pequenas florestas rodeadas por 
grandes áreas desmatadas. Esta realidade levou à percepção da 
agrofloresta como tecnologia social apropriada para contribuir 
com o processo de reflorestamento e produção de alimentos.

Os Guarani Mbya e a grande caminhada 
em busca da terra sem males

Antes dos europeus invadirem o continente americano, os 
povos originários viviam sem fronteiras em um modo de 
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vida de base florestal. O povo Guarani vem de um longo processo de 
contato com o colonizador, iniciado no século 16, porém, preserva 
seu idioma, seus rituais e muitos aspectos culturais inseridos no 
cotidiano. Um importante mecanismo de autopreservação tem sido a 
migração: ao afastarem-se do colonizador, esses índios evitam o con-
flito e também a subordinação.

A territorialidade Guarani deve ser compreendida dentro do processo 
de migração que caracteriza este grupo étnico. Estudos antropológi-
cos, arqueológicos e linguísticos reafirmam a tese de que o processo 
de migração pré-colonial Guarani se deu a partir das regiões amazô-
nicas para o sul do continente americano. A seleção das áreas a serem 
ocupadas pelas aldeias segue critérios culturalmente orientados de 
escolha, que definem as condições ecológicas consideradas ideais. 
Os grupos familiares Mbya, historicamente, formam suas aldeias nas 
regiões montanhosas da Mata Atlântica, próximas ao litoral. Cicca-
rone (2011, p. 141) afirma que “[...] os Mbya buscam lugares eleitos 
(tekoa pora1) [...] nos nichos de Mata Atlântica [...]” (Ciccarone, 2011; 
Ladeira, 2016; Pereira et al., 2016)

As migrações Guarani são fortemente motivadas pelo seu sistema de 
crenças. O oguata (andar, caminhar) faz parte do processo de busca do 
yvy marae’y, expressão cuja tradução é controversa e tem sido inter-
pretada como ‘terra sem males’. A partir da colonização europeia, a 
mobilidade Guarani passou a ser motivada, também, pela tentativa de 
se afastar da dominação dos juruá (não indígenas) (Otero; Borghetti, 
2011). Os deslocamentos realizados a partir desse período foram em 
direção ao ‘centro da terra’, ou seja, o centro da região habitada por 
esses povos, afastando-se do litoral e dos problemas causados pela 
colonização. Mas a ocupação tradicional da costa atlântica pelos Mbya 
faz parte da memória oral desse grupo étnico e essa informação tem 
sido corroborada por pesquisas arqueológicas (Ciccarone, 2011).

1	 A grafia Guarani costuma variar de uma aldeia para outra e também entre os autores consultados, 
visto que o processo de escrita é recente. Neste texto, será usada a grafia do autor citado ou a 
grafia orientada pelos Guarani do Espírito Santo, podendo ocorrer grafia diferente da mesma 
palavra. O nome Tatãtxi Ywa Rete seguirá a grafia orientada pela comunidade, mas em citações 
diretas será respeitada a grafia do autor.
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Otero e Borghetti (2011) contextualizam os deslocamentos realizados 
pelos Guarani e observam que sua “territorialidade fluida” relaciona 
o Guarani ao território, porém este não é fixo ao longo do tempo, mas 
atende às qualidades ambientais necessárias para a manutenção do 
nhaderecó, o modo de vida ou o “ser Guarani”. Para este povo, tanto o 
deslocamento como o território fazem parte de sua territorialidade, 
em que essa cosmovisão, distinta da organização política e socioeco-
nômica vigente, dificulta a legitimação de seus territórios. Segundo 
Otero e Borghetti (2011, p. 8):

Ainda que a literatura histórica considere a costa atlântica como território ocu-
pado pelos guarani antes da conquista, via de regra, a presença do guarani é 
considerada ‘recente’ pelo fato de a região receber famílias guarani procedentes 
de outras regiões e por constituírem uma população diferenciada etnicamente 
e minoritária nos diversos contextos regionais.

As famílias Guarani que atualmente habitam as aldeias do Espí-
rito Santo chegaram ao estado na década de 1960, conduzidas pela 
matriarca e líder religiosa Tatãtxi Ywa Rete. O processo migratório 
se iniciou no Rio Grande do Sul, motivado por conflitos fundiários, 
e durou, aproximadamente, duas décadas (Teao, 2008). Ladeira (1992 
citado por Teao, 2008, p. 6), com base em pesquisas realizadas no 
litoral de São Paulo, “[...] constata que as migrações são conduzidas 
essencialmente por mulheres com funções xamânicas”. Ciccarone 
(2004) apresenta um relato da liderança espiritual e cotidiana exer-
cida por Tatãtxi com o intuito de manter a harmonia e a coesão social 
deste grupo Mbya, e destaca a centralidade dessa líder feminina na 
caminhada mítica, conduzida na direção norte-leste, à beira-mar, até 
o município de Aracruz.

Problemas territoriais e ambientais

A cobertura vegetal do norte do Espírito Santo foi outrora preservada 
graças à estratégia da Coroa Portuguesa de dificultar o contrabando de 
ouro e metais preciosos de Minas Gerais e também pelas resistências 
dos grupos indígenas presentes na região, principalmente no terri-
tório que vai do Rio Piraquê-Açu até o Rio Doce. Ruschi (1995 citado 
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por Loureiro, 2006) registrou que, em 1810, mais de 85% do estado do 
Espírito Santo estava coberto pela Mata Atlântica.

Entre 1900 e 1950, a expansão das fronteiras agrícolas, impulsionada 
principalmente pelo mercado do café, representou um impacto cres-
cente, mas gradual, na cobertura florestal da região. O grande impacto 
ocorreu a partir de 1950, quando 63,3% do território capixaba estavam 
cobertos por matas nativas, sendo que este percentual caiu para 8,5% 
em 1970 (Loureiro, 2006). 

Os territórios indígenas eram tratados pelo estado como terras devo-
lutas. Nos anos 1940, o governo do estado do Espírito Santo concedeu 
10 mil hectares de terras indígenas à Companhia Ferro e Aço de Vitória 
(Cofavi), que explorava as florestas para produção de carvão. Estas ter-
ras foram transferidas para a Aracruz Florestal em 1967. Em seguida, 
esta empresa adquiriu, por um valor simbólico, mais 30 mil hectares, 
também negociados pelo governo estadual como terras devolutas. 
Esse processo de expropriação de terras indígenas não parou por aí, 
visto que outros territórios ainda foram adquiridos, utilizando-se de 
diversas estratégias (Loureiro, 2006).

Entre conflitos e processos judiciais, a ocupação dos territórios tradi-
cionais tem sido questionada em um processo histórico de luta pela 
terra. Em 2010 foi homologada a demarcação de 18.154 ha de Terras 
Indígenas – Tupinikim e Guarani –, no município de Aracruz (Brasil, 
2010). A Terra Indígena é rica em mananciais, mas atualmente conta 
com cobertura florestal insuficiente para garantir a recarga hídrica, 
conservar a biodiversidade e garantir a soberania alimentar e os 
modos de vida dessas comunidades tradicionais.

Tekoá Ka’agwy Porã ou aldeia Nova Esperança

A Comunidade Guarani do Espírito Santo está subdividida em cinco 
aldeias, todas no município de Aracruz. O Projeto Florestação foi 
realizado na Tekoa Ka’agwy Porã, aldeia que teve suas primeiras 
casas construídas no período de execução do projeto, que mobilizou 
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mutirões para as ações de plantio e atuou em sinergia com a implan-
tação da aldeia.

A população Guarani do Brasil foi estimada em, aproximadamente, 
51.000 pessoas em 2008. Subdivididos em Kaiowá (31.000), Ñandeva 
(13.000) e Mbya (7.000). A Comunidade Guarani do Espírito Santo é 
classificada como Mbya, embora os Mbya também se autodenominem 
Ñandeva, palavra que significa “nossa gente”, “nós”, em que esta deno-
minação é utilizada por todos os grupos Guarani (Ladeira, 2016).

A Terra Indígena homologada em 2010 pertence às comunidades 
Tupinikim e Guarani do Espírito Santo, que contam, atualmente, 
com uma população de aproximadamente 3.000 pessoas (IBGE, 2010) 
(Figura 1). A população Guarani é de cerca de 500 pessoas, das quais, 
27 famílias estão estabelecidas ou em processo de transferência para 
a aldeia nova. A Tekoá Ka’agwy Porã está situada em uma parte desse 
território, próxima a um fragmento de Mata Atlântica que foi par-
cialmente preservado, mesmo durante a época em que a plantação de 
eucalipto cobria esse território. Os moradores dessa aldeia são, em sua 
maioria, provenientes das outras aldeias Guarani situadas no mesmo 
município.

Entre as motivações para se transferirem de aldeia, os moradores 
percebem vantagem na maior distância entre a aldeia nova e os 
centros urbanos próximos, proporcionando mais privacidade e dis-
tanciamento dos problemas causados pelo contato frequente com o 
mundo dos “brancos”, entre os quais, o alcoolismo. A disponibilidade 
de terras potencialmente propícias para a agricultura também é um 
importante fator apresentado pelos Guarani, que ocupavam, antes 
dessa última demarcação, um território de dimensões limitadas para 
seu modo de vida. As condições ecológicas do território, porém, ainda 
são inadequadas para os povos da floresta.

Agricultura Guarani

A agricultura Guarani faz parte do seu modo de vida e está inserida 
em um sistema mais amplo, que envolve toda organização social, 
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Figura 1. Localização das terras indígenas Guarani e Tupinikim, anteriormente 
ocupadas pela monocultura do eucalipto. 

Fonte: Google Earth (2018).

princípios éticos e simbólicos. A agricultura é uma atividade estru-
tural da vida comunitária Guarani e envolve a organização interna, 
relações de reciprocidade, intercâmbio de sementes e espécies, rituais, 
entre outros aspectos. A atividade agrícola se fundamenta “[...] antes na 
dinâmica temporal de renovação dos ciclos, do que na quantidade e dis-
ponibilidade de alimento para consumo [...] Pode-se dizer que os Mbya 
não vivem da agricultura, porém não vivem sem ela” (Ladeira, 2016).

Pesquisas históricas, arqueológicas e linguísticas identificaram indí-
cios de que “[...] práticas alimentares com forte base vegetal e o manejo 
agroflorestal já existiam no proto-Tupi, ao redor de cinco mil anos 
antes do presente (AP) [...]” (Pereira et al., 2016, p. 201). Corroborando 
a tese da origem amazônica desse grupo étnico, esses pesquisadores 
observam que o sistema econômico Guarani é tipicamente amazônico, 
também conhecido como “sistema de floresta cultural”, adaptado 
para funcionar na floresta; se fundamenta no manejo agroflorestal, 
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na caça, na pesca e na coleta. Observa-se, ainda, que esse sistema 
econômico “[...] foi desenvolvido para funcionar dentro da mata, 
contribuindo para modificar a biodiversidade com a inserção e manu-
tenção de um pacote de plantas para alimentação, usos medicinais e 
matérias primas [...]” (Pereira et al., 2016, p. 201).

Esse “pacote” de plantas utilizadas na agricultura Guarani incluía 
mais de uma centena de cultivares “[...] transportados e intercambia-
dos a partir do sudoeste da Amazônia, manejados por mais de dois 
milênios, de aldeia-a-aldeia [...]”. O manejo incluía espaços variados, 
como roças, trilhas, entorno das casas, entre outros (Pereira et al., 
2016, p. 201).

Estudos arqueológicos indicam, também, que a organização social 
Guarani era formada por uma “[...] vasta rede de aldeias autônomas, 
eventualmente agrupadas em unidades políticas sob uma liderança 
político-religiosa [...]”, em que não existiam aldeias isoladas geografi-
camente ou politicamente. Estima-se que essas redes se expandiram 
por mais de dois milênios, até a chegada dos europeus, que provocou 
um colapso na rede de aldeias, provocando grande redução populacio-
nal (Pereira et al., 2016, p. 199).

Felippim (2001) cita diversas espécies vegetais cultivadas pelos Gua-
rani e destaca a importância do milho e da mandioca na alimentação. 
O milho tem ainda grande importância identitária e ritual. Na pes-
quisa realizada com os Guarani do estado de São Paulo, transcreve-se 
um relato do mito de origem da agricultura Guarani:

Quando Nhanderu colocou o índio na terra, já colocou as plantas para poder 
sobreviver, colocou jeti ju, avaxí eteí, mandiô juí, manduvi juí. Os mais velhos con-
tam que os Guarani bem antigos não usavam ferramentas e nem nada, viviam 
só da mata, caçando, pegando ysó, pindó, frutas. Um dia, um índio encontrou um 
lugar bem grande, um aberto na mata, aí ele queimou o lugar, tocou fogo, para 
poder arrumar um lugar para ficar. Então, outro dia choveu, choveu trovoada. 
Depois, no dia seguinte, o índio foi lá no lugar que ele tocou fogo e encontrou os 
milhos nascendo. Nasceu também melancia, nasceu abóbora, nasceu um monte 
de coisa. Foi Nhanderu tupã que tinha derramado para ele. Eram plantas sagra-
das. Aí o índio começou a guardar e gerou outras plantas, e essas nunca podem 
se perder (Kuaray Mirim, s.d., citado por Felippim, 2001, p. 37).
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Os Guarani são guardiões de diferentes sementes de milho, com variadas 
cores, tamanhos, características alimentícias e usos rituais. Na Figura 2, 
pode-se observar um milho Guarani multicolorido. No principal ritual 
Guarani, o Nheemongaraí, é atribuído um “nome-alma” a cada criança. 
Este nome é revelado ao líder espiritual e indica a origem de sua alma, 
definindo as características da pessoa. O Nheemongaraí é realizado na 
época da colheita do milho. Os alimentos do encontro são feitos de 
milho e os pais das crianças recebem sementes para guardar e plantar 
(Fellipim, 2001).

Figura 2. Milho Guarani multicolorido.
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Ciccarone (2004), em artigo no qual relata a sociabilidade dos Mbya 
no Espírito Santo – revelando aspectos da liderança cotidiana e espi-
ritual de Tatãtxi Ywa Rete –, situa a importância e a interconexão da 
agricultura com os outros aspectos culturais da vida Guarani:

[...] nas narrativas da migração, o fio condutor na fundação dos aldeamentos 
era representado no ato de plantar, quando Tatati transformava o lugar eleito 
numa terra que garantia a existência de seu povo e a ligação entre os mundos 
terreno e dos deuses [...] Tatati impregnava de sentido a íntima relação entre 
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xamanismo, agricultura e alimentação no diálogo com os deuses, pela dádiva do 
mundo natural, e na sua recriação simbólica e material para o equilíbrio e for-
talecimento da sociedade. ‘A mulher veste os espaços’, dizem os Mbyá na metáfora 
da linguagem sagrada, para se referirem à renovação dos plantios [...] (Ciccarone, 
2004, p. 91).

Felippim (2001), em pesquisa realizada em aldeias do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, também registrou a participação ativa das mulheres nas 
atividades agrícolas. Ela observou que as mulheres desempenhavam 
diferentes papéis, cuidando das sementes e participando na escolha 
dos locais para o plantio, e, em algumas famílias, participavam tam-
bém das rotinas da plantação, como limpeza dos locais para fazer a 
roça.

Marcelo Djekupe, cacique da Tekoá Ka’agwy Porã, percebe que a agri-
cultura Guarani ocorre, principalmente, no entorno das casas. 
As culturas de subsistência são espalhadas, em policultivos, próximas 
aos locais de atividade cotidiana, e as rotinas de cuidado também se 
inserem no dia a dia da família, num processo bastante fluido entre 
plantar, colher, comer e replantar.

Projeto Florestação

Durante a elaboração e execução do projeto, algumas famílias Gua-
rani, que viviam em outras aldeias do município de Aracruz, estavam 
mobilizadas para se transferirem para a Terra Indígena reconquistada, 
mas os desafios para a efetiva implantação da nova aldeia incluíam 
dificuldade de transporte, falta de recursos para mutirões, falta de 
infraestrutura básica, condições degradadas do solo, escassa cober-
tura florestal, entre outros.

Diante da possibilidade de realização de um projeto socioambiental, 
as lideranças Guarani perceberam a oportunidade de melhorar as 
condições ambientais do território, recuperar nascentes e produzir 
alimentos para auxiliar a permanência das primeiras famílias que 
foram morar na aldeia. Uma das primeiras ações de planejamento foi 
a visita de campo com o pajé e outros membros da comunidade para 
dialogar sobre as ações a serem realizadas no local (Figura 3).



284	 Volume 3 • Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil

O sistema groflorestal (SAF) também foi percebido como adequado para 
os objetivos da comunidade e foi estabelecida a meta de implantação 
de 4 ha de agrofloresta. O SAF concilia agricultura e reflorestamento, 
e parte de práticas similares às utilizadas por populações tradicionais 
de todo mundo. Os Guarani identificam esta afinidade, manifesta, 
entre outros fatores, pelo policultivo e pela relação entre espécies cul-
tivadas e espécies florestais. A agrofloresta foi considerada adequada, 
também, graças às condições do terreno, visto que é uma técnica 
apropriada para terras degradadas.

O Projeto Florestação foi realizado com recursos do Programa de 
Pequenos Projetos de Gestão Territorial e Ambiental Indígena (PPP 
Gati), fruto de uma iniciativa que envolveu também o Instituto Socie-
dade População e natureza (ISPN), Programa das Nações Unidas para o 

Figura 3. Visita de campo para delimitação de áreas agrícolas e implantação da aldeia 
Nova Esperança. Com a utilização de imagens de satélite para visualizar o território, o 
pesquisador Marcelo Djekupe faz o planejamento das atividades com o pajé Tupã Kwaray 
e Augustinho Karai Mirim. 
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desenvolvimento (Pnud), Fundação Nacional do Índio (Funai) e Global 
Environment Facility (GEF).

As ações foram organizadas por meio de mutirões, nos quais foram 
realizadas ações de restauração da nascente que abastece a aldeia, 
implantação de um campo agroflorestal e apoio para os cultivos no 
entorno das casas dos novos moradores. Foi implantado um viveiro 
para produção de mudas e para conservação das mudas doadas por 
amigos e entidades parceiras, as quais aguardavam condições ade-
quadas para plantio.

O Projeto Florestação foi importante pelas ações realizadas e tam-
bém pela mobilização e estruturação da Associação Indígena Guarani 
Mboapy Pindó, gerando sinergia em diversas atividades com a comu-
nidade indígena. A aquisição de ferramentas, incluindo roçadeira e 
bomba d’água, também beneficiou tanto as ações de plantio como a 
implantação da aldeia no território reconquistado.

Foi realizada uma oficina de viveiro e agrofloresta em parceria com a 
Associação Indígena Tupiniquim da Aldeia Pau Brasil (Aitupiapabra), 
para integrantes de oito aldeias Guarani e Tupinikim, incluindo aulas 
práticas e teóricas, com forte envolvimento e integração das comu-
nidades (Figura 4). Na oficina os participantes conheceram o viveiro 
do projeto, que serviu de suporte para a produção e manutenção das 
mudas até o momento do plantio.

As ações do projeto promoveram várias oportunidades de integração, 
tanto na gestão participativa, com agentes indígenas e não indígenas, 
como nas diversas atividades de organização e plantio, que culmi-
naram em mais de dez mutirões, incluindo ações voltadas para a 
implantação da aldeia, cultivo e recuperação de nascentes (Figura 5). 
Amigos e instituições parceiras se fizeram presentes nos mutirões: o 
Coletivo Casa Verde, o Sindicato dos Bancários, alunos e professores 
da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), indígenas de outras 
etnias e os mais diversos amigos tiveram forte participação nas ações 
realizadas (Figura 6).

É notável a importância hídrica dessa Terra Indígena, onde já foram 
identificadas oito nascentes, além de lagoas e afluentes do Rio Sauê, 
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Figura 4. Oficina de viveiro de mudas e agrofloresta do Projeto Florestação. 

Figura 5. Marcelo Djekupé, presidente da Associação Indígena Guarani e cacique da 
aldeia, na nascente que abastece a comunidade, após ações de limpeza e revitalização 
do manancial.

Fo
to

: C
ar

lo
s F

er
ra

z
Fo

to
: N

el
so

n 
Ba

rc
el

os
 P

er
ei

ra



Capítulo 10 • Florestação...	 287

Guaxindiba e Sahy. A área que precisa ser reflorestada é muito maior 
que o plantio realizado nessa primeira etapa do Projeto Florestação. 
Por esse motivo, o projeto é percebido pelos seus executores como 
uma etapa, entre muitas a serem realizadas, para a efetiva restau-
ração ambiental que assegure a esse povo da floresta as condições 
necessárias para vivenciar o modo de vida Guarani (nhaderecó).

Figura 6. Quirina Pará participando de mutirão na Tekoá Ka’agwy Porã.
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Durante a execução da primeira etapa do projeto, percebeu-se que as 
roças de quintais foram mais bem-sucedidas que os cultivos coletivos, 
no que se refere à manutenção e continuidade das iniciativas. Os muti-
rões contaram com expressiva participação da comunidade, mas a 
manutenção do campo foi de difícil realização com poucos recursos 
financeiros, em um período de grave escassez hídrica em todo Espí-
rito Santo e enfrentando adversidades como um incêndio que assolou 
grande parte do território. Por sua vez, os cultivos de quintais prospe-
raram, pelas dimensões adequadas ao manejo de cada grupo familiar 
e pela proximidade das residências.
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Em 2018 o projeto foi contemplado com o Prêmio BNDES de Boas Prá-
ticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais, uma iniciativa do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em par-
ceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Ministério da 
Cultural (Iphan/MinC) e Organização das Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura/Organização das Nações Unidas (FAO/ONU).

Nessa segunda etapa, propõem-se fortalecer e implantar novos culti-
vos de quintais. As roças cultivadas no entorno das casas se integram 
ao cotidiano da família e contribuem para a autonomia da comunidade, 
fornecendo os alimentos básicos para a alimentação cotidiana, como 
mandioca, milho, urucum, entre outros. Estes cultivos serão realiza-
dos por meio de mutirões, para a limpeza dos terrenos e implantação 
dos roçados, para os quais serão fornecidas mudas, sementes e ferra-
mentas, ficando a manutenção do plantio por conta de cada família 
beneficiária da colheita.

Desafios e perspectivas

A Comunidade Guarani do Espírito Santo está inserida em um con-
texto de proximidade com os centros urbanos, dentro de uma região 
que tem sofrido crescentes impactos da industrialização. Em meio à 
monocultura do eucalipto, próximo de um grande estaleiro e de uma 
grande fábrica de celulose, além de indústrias químicas, portos, entre 
outras atividades de forte impacto socioambiental, o povo Guarani 
continua sua história de resiliência, adaptação e resistência.

A soberania alimentar é um grande desafio para a efetiva autonomia 
dessa comunidade tradicional, tanto no que se refere à independência 
em relação ao dinheiro para o suprimento das necessidades nutri-
cionais, como em relação ao acesso a alimentos saudáveis, livres de 
agrotóxicos e que ofereçam condições para o exercício do modo de 
vida Guarani.

A revitalização da cultura tradicional, porém, depende diretamente 
da floresta. Compreende-se, então, que os cultivos de subsistência 
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representam uma importante etapa para a construção de um projeto 
de autonomia, o qual só se tornará efetivo com o reflorestamento. 
A agricultura Guarani precisa ser pensada dentro de uma cultura em 
que a floresta é o principal elemento de sustentação das necessida-
des alimentares e medicinais, além de participar de todo modo de 
vida e do sistema de crenças. A agricultura está inserida nesse todo 
e não pode ser pensada como algo maior ou separado da floresta e da 
cultura.

A segurança fundiária do território é também um importante desafio 
a ser enfrentado no campo político e cultural. Projetos legislativos e 
argumentações político-judiciais, como a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 215 e a tese do ‘marco temporal’, estão entre um grande 
número de inciativas, que, se concretizadas, ameaçam diretamente a 
segurança fundiária e os projetos de revitalização socioambiental e 
cultural dos povos indígenas.

Nesse contexto, o fortalecimento da aldeia e o apoio aos cultivos de 
subsistência são de suma importância para a reconstrução cotidiana 
dos modos de vida. Os mutirões para implantação das roças de quintais 
fortalecem os laços comunitários e revitalizam as práticas agrícolas 
tradicionais. A construção da soberania alimentar pode ser pensada 
como um elemento central no processo de revitalização permanente 
da identidade cultural, contribuindo ainda para a saúde e a qualidade 
de vida dessa comunidade indígena.
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Capítulo 11

Apicultura sustentável
Protagonismo e autonomia da 
juventude de Comunidades de 
Fundo de Pasto de Casa Nova, BA
Eduardo Rodrigues Araújo

Introdução

Os sistemas agrícolas tradicionais (SATs) de Fundo de Pasto 
são considerados o modo ou forma pela qual algumas comu-
nidades tradicionais rurais do Semiárido baiano vivem e 
organizam a produção agropecuária. 

O Fundo de Pasto constitui um modo de vida camponês base-
ado em uma economia doméstica, cujo “padrão tecnológico” 
está fundamentado na utilização de técnicas e instrumentos 
rudimentares de trabalho. Os camponeses têm como valo-
res fundantes a família, a terra e o trabalho e utilizam uma 
incipiente agricultura, além de atividades extrativas voltadas 
ao autoconsumo e, principalmente, a prática do pastoreio 
extensivo, compartilhado de caprinos e ovinos, em terras de 
uso comum, de grandes extensões, localizadas no Semiárido 
baiano, como mecanismo estratégico de reprodução social do 
grupo (Santos, 2010).

As Comunidades Tradicionais de Fundo de Pasto utilizam 
a terra a partir de duas perspectivas: coletiva e individual. 
Na perspectiva coletiva, em geral, utilizam as terras não cer-
cadas para o desenvolvimento da pecuária extensiva a partir 
do pastoreio de animais, geralmente caprinos e ovinos, da 
prática do extrativismo vegetal e do desenvolvimento da 
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apicultura. Na perspectiva individual, estão inseridas as áreas des-
tinadas às residências, onde, comumente, as famílias constroem, ao 
redor das casas, quintais produtivos, nos quais se praticam a criação 
de aves e suínos e o plantio de hortaliças, frutas, plantas medicinais 
e ornamentais. 

Os roçados agrícolas de milho, feijão, mandioca, melancia, entre 
outros, são também frequentemente cultivados em áreas cercadas 
próximo às residências, mesmo sendo uma atividade de risco em 
razão da variabilidade climática (A dinâmica..., 1987).

No município de Casa Nova, BA, que está inserido no Território do Ser-
tão do São Francisco Baiano, as comunidades tradicionais de Fundo de 
Pasto são notadamente importantes na composição do espaço rural. 
Nesse contexto, estão localizadas as comunidades de Ladeira Grande, 
Riacho Grande, Melancia e Lagoinha, as quais possuem vocação agro-
pastoril e, em momentos específicos, alguma vocação para pesca. 
No âmbito social, as características dos SATs de Fundo de Pasto, assim 
como as relações sociais entre as comunidades, são coordenadas pelo 
parentesco e pelo compadrio, tendo em vista o eixo genealógico pró-
ximo na ocasião da formação das primeiras famílias da região. Além 
de áreas de uso comunal de cada comunidade, o local possui ainda 
a região de Areia Grande, usada como Fundo de Pasto para essas e 
outras comunidades tradicionais, caso da Comunidade Jurema e Sali-
nas da Brinca. 

Os SATs de Fundo de Pasto de Casa Nova, BA, tiveram origem com a 
chegada dos primeiros moradores, e isso é comprovado por meio da 
linha genealógica, que alcança os anos de 1860 (Santos, 2010). 

Modo de vida e sistemas agrícolas tradicionais das 
comunidades de Fundo de Pasto de Casa Nova

Os SATs de Fundo de Pasto do município de Casa Nova, BA, estão 
incrustados na ecorregião das Dunas do São Francisco e apresentam 
vegetação típica de Caatinga, solos areno-argilosos e clima semiá-
rido. Além disso, na região há alguns riachos intermitentes, que, nas 
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épocas de maior precipitação (outubro a março), “alimentam” o Rio 
São Francisco (Velloso et al., 2002).

Esses sistemas foram e continuam sendo moldados pela dinâmica 
das comunidades tradicionais de Fundo de Pasto. Em Casa Nova, as 
comunidades em geral praticam as seguintes atividades: pecuária 
extensiva (Figura 1), agricultura de sequeiro (Figura 2), extrativismo 
vegetal, apicultura (Figura 3) e pesca, em razão da proximidade com o 
lago de Sobradinho.

Nas comunidades de Fundo de Pasto, comumente existem duas dinâ-
micas marcantes quanto ao uso da terra: o espaço individual das 
famílias e as áreas coletivas, chamadas de fundos de pastos ou, como 
outrora, de terras soltas. 

As terras manejadas individualmente pelas famílias são espaços de 
convívio do núcleo familiar, onde também se realizam atividades que 

Figura 1. Criação de caprinos nas áreas de fundo de pasto na região de Melancia, em 
Casa Nova, BA.
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Figura 2. Roçado de milho da Comunidade Riacho Grande, em Casa Nova, BA.

Figura 3. Manejo e coleta de mel nos apiários da região de Areia Grande, em Casa Nova, BA.
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requerem maiores cuidados, como os quintais produtivos, as cister-
nas, os currais, os armazéns e os roçados de milho, feijão, mandioca e 
batata-doce (Figura 4). 

Figura 4. Espaços dos quintais produtivos 
das famílias (A); criação de aves caipiras 
nos quintais produtivos das famílias (B); 
fachada característica de uma casa das 
comunidades tradicionais de fundo de 
pasto (C).
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Figura 5. Estrada de areia que leva aos apiários das comunidades (A) e locais de manejo 
apícola na região produtora de mel (B).
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Já as terras de Fundo de Pasto são extensas áreas de uso comum das 
comunidades, que geralmente apresentam considerável diversidade 
genética de espécies da Caatinga. Essas terras são utilizadas para o 
pastoreio de caprinos, ovinos, equinos, bovinos e suínos, além de 
servirem de base de sustentação para abelhas nativas e exóticas na 
produção de mel (Figura 5).
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O desenvolvimento da prática da apicultura é de fundamental impor-
tância como estratégia para tomada de consciência a respeito das 
preocupações ambientais relacionadas à degradação acelerada dos 
recursos naturais (Caatinga, solo, água). A  produção de mel vem se 
tornando uma atividade forte com práticas sustentáveis que prote-
gem e renovam a Caatinga nos SATs e mantêm o modo de vida das 
Comunidades Tradicionais de Fundo de Pasto.

No âmbito social, as comunidades de Fundo de Pasto possuem sóli-
das relações sociais entre si, tendo em vista a origem comum dos 
povos que primeiro habitaram a região. São marcantes as relações de 
parentesco e compadrio dentro das comunidades, fato que durante as 
últimas décadas possibilitou a defesa das terras e do território a elas 
pertencentes (Ehle, 1997).

Origem legal e visibilização do modo de vida das 
Comunidades Tradicionais de Fundo de Pasto 

Somente em 2007, a partir do Decreto nº 6.040, que instituiu a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, tem-se uma definição de povos e comunidades tradicio-
nais e de seus territórios tradicionais: 

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodu-
ção cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução cultural, social e 
econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 
permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas 
e quilombolas, respectivamente o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações 
(Brasil, 2007). 

As Comunidades Tradicionais de Fundo de Pasto Ladeira Grande, 
Riacho Grande, Lagoinha e Melancia são exemplo dos grupos sociais 
que tiveram seu modo de vida e territórios reconhecidos pelo Decreto 
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nº  6.040/2007 (Brasil, 2007). Atualmente a União das Associações de 
Fundo de Pasto do Município de Casa Nova – BA (Unasfp) mobiliza e 
articula mais de 20 associações de Fundo de Pasto em Casa Nova, a fim 
de assegurar os direitos dos povos e comunidades tradicionais. 

As comunidades possuem ritos culturais vinculados ao apego religioso 
forte e presente no seu dia a dia, em especial as festas de padroeiras(os), 
as festas de rodas de São Gonçalo, as quadrilhas no mês de junho e 
as festas relacionadas às colheitas agrícolas, principalmente a man-
dioca. Esses ritos são exemplos do quão forte é a cultura popular local 
e refletem o modo de viver das comunidades tradicionais de Fundo de 
Pasto em Casa Nova, BA. As comunidades também mantêm presente, 
ainda que em menor produção, o artesanato, produzido a partir da 
palha da carnaúba e da argila para confecção de potes destinados ao 
armazenamento de água potável nas residências.

Desde os tempos passados, os vaqueiros, personagens marcantes no 
ideário cultural das comunidades, já possuíam saberes que retro-
alimentavam a vida sociocultural. Saberes que utilizam o potencial 
medicinal da própria vegetação da Caatinga, para o tratamento de 
doenças e ferimentos dos animais e do próprio ser humano. Ainda 
relacionado ao dia a dia do personagem folclórico do vaqueiro, o tra-
balho era e é elemento forjador na formação do ser humano local, nos 
seus mais diversos campos de conhecimento. As noções de geografia 
e localização, mesmo que pelos métodos informais da construção 
desse saber, permitem a criação de um sistema de comunicação típico 
do local, onde os rastros/pegadas dos animais oferecem pistas 
aos vaqueiros em relação ao tipo de animal que estava pastejando. 
Os conhecimentos tradicionais permitem até mesmo estabelecer cor-
relação entre os ciclos climáticos e reprodutivos dos animais criados 
nos sistemas. 

Boa prática premiada

A ação intitulada Apicultura Sustentável: Protagonismo e Autonomia 
da Juventude de Comunidades de Fundo de Pasto de Casa Nova, BA, é 
uma sistematização das experiências desenvolvidas, nos últimos dez 
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anos, com os grupos de jovens das comunidades Ladeira Grande, Ria-
cho Grande, Lagoinha e Melancia. 

A apicultura protagonizada pelos grupos de jovens do município de 
Casa Nova, BA (Figura 6), apresenta elementos estruturantes para a 
manutenção do modo de vida das comunidades de Fundo de Pasto da 
região. Para tanto, a promoção do protagonismo da juventude, além 
de trazer ganhos efetivos para a renda familiar, promove a transi-
ção geracional fundamental para garantir a sobrevivência do modo 
de vida para as gerações futuras. Hoje, já como adultos, os primeiros 
jovens que iniciaram as formações técnicas e praticaram a apicul-
tura são protagonistas na realização da atividade e estimulam novos 
jovens.

Figura 6. Grupos de apicultores (adultos e jovens) realizam a colheita do mel na região 
de Areia Grande, Casa Nova, BA. 
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No entanto, é fundamental destacar o papel de algumas entidades no 
processo de mobilização de recursos para a construção de projetos que 
fortaleçam o modo de vida das comunidades tradicionais de Fundo 
de Pasto, tais como: o Serviço de Assessoria a Organizações Populares 
Rurais (Sasop), o Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apro-
priada (Irpaa), o Serviço de Assistência Socioambiental no Campo e 
Cidade (Sajuc) e o Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN). 

Entre os exemplos de atuação dessas entidades nas comunidades, 
destaca-se o Sasop, que vem protagonizando a discussão a respeito da 
convivência com o Semiárido e da agroecologia por meio da constru-
ção de cisternas no âmbito dos programas de construção de cisterna 
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da Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), visando garantir a segu-
rança hídrica e alimentar e realizar assessoria técnica. 

Quanto ao Irpaa, nos últimos anos, além de promover o debate e a prá-
tica das ações para a construção da convivência com o Semiárido e da 
agroecologia, de forma pioneira, vem desenvolvendo o projeto Recaa-
tingamento, que visa à preservação ambiental a partir do cercamento 
de fragmentos em processo de desertificação para recuperação. O pro-
jeto estimulou os grupos de jovens a desenvolverem a apicultura na 
região em razão da necessidade da manutenção da vegetação nativa 
para a obtenção das floradas para as abelhas.  

Por sua vez, o Sajuc atualmente vem desenvolvendo ações do Projeto 
Pró-Semiárido, que tem por objetivo aumentar a sustentabilidade 
dessas comunidades de Fundo de Pasto. Umas das atividades em des-
taque nesse projeto é a apicultura por causa dos bons resultados que a 
região já colhe com a realização da atividade.

O ISPN, por meio do Programa de Pequenos Projetos Ecossociais 
(PPP-Ecos), possibilitou o desenvolvimento de ações voltadas à pro-
moção da apicultura, direcionadas a grupos de jovens, em áreas de 
Caatinga utilizadas tradicionalmente como Fundo de Pasto, para 
criação de caprinos, ovinos, bovinos, equinos e suínos. Para tanto, 
os aportes financeiros possibilitaram a organização das atividades 
produtivas e contribuíram para o aspecto formativo dos jovens bene-
ficiados com as ações.

Com a mobilização social das comunidades e as diversas parcerias 
destacadas, as comunidades de Ladeira Grande, Riacho Grande, Lagoi-
nha e Melancia já foram beneficiadas por alguns projetos na temática 
da apicultura, os quais possibilitaram a obtenção de serviço de asses-
soria técnica, bem como a aquisição de caixas de abelhas, construção 
de casa de mel, roupas de apicultura, centrífugas, etc. (Figura 7).

Desafios e perspectivas

As principais ameaças encontradas nas últimas décadas pelas comu-
nidades detentoras do SAT de Fundo de Pasto de Casa Nova, BA, estão 
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vinculadas à defesa da terra e do território sobre os quais eles têm 
direito, contra grupos/empresas que tentam deslegitimar o direito de 
posse que essas comunidades possuem. São empresas representantes 
dos interesses de conglomerados econômicos no ramo da geração de 
energia (caso da barragem de Sobradinho, dos parques eólicos e das 
linhas de transmissão) e da agropecuária (caso dos monocultivos de 
mandioca, da fruticultura irrigada e dos pecuaristas). 

Quanto às dificuldades vivenciadas por essas comunidades, elas 
estão relacionadas aos seguintes fatores: ciclo hidrológico da região, 
que tende ao agravamento, por causa dos impactos causados pelas 
mudanças climáticas; condições precárias de infraestrutura básica de 
acesso à energia elétrica em quantidade e qualidade; precarização do 
saneamento básico no meio rural; precarização dos postos de saúde; 
e sucateamento do sistema educacional como um todo, em razão do 
fechamento das escolas no meio rural e da descontextualização dos 
conteúdos programáticos oferecidos a crianças, jovens e adultos. 

De forma geral, as ameaças e dificuldades surgem por inexistência 
ou ineficácia de políticas públicas direcionadas ao fortalecimento da 
cultura do meio rural, colocando-a quase sempre em posição inferior 
em relação aos costumes e hábitos do meio urbano. A  negação dos 
direitos dos povos e comunidades tradicionais e de seus sistemas 
agrícolas constitui uma ameaça para a manutenção do SAT, mas, ao 
mesmo tempo, contribui para criar unidade e fortalecer os anseios 
por direitos à terra e aos territórios onde historicamente vivem.

Figura 7. Comunidade Melancia: casa de beneficiamento de mel (A) e depósito de 
materiais apícolas (B).
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Capítulo 12

Sistema Agroflorestal 
Tradicional para 
produção de pinhão, SC
Natal João Magnanti, Oscar José Rover

Introdução

O sistema agroflorestal (SAF)1 tradicional para produção 
de pinhão é um sistema agrícola tradicional composto 
por diferentes estratos. O  estrato arbóreo é composto 
de árvores de grande porte, como o pinheiro-brasileiro 
(Araucaria angustifolia); árvores de médio porte, como a 
bracatinga (Mimosa scabrella), e de pequeno porte, como a 
erva-mate (Ilex paraguariensis); frutas nativas, como a goiaba-
-serrana (Acca sellowiana), a uvaia (Eugenia pyriformis), o araçá 
(Psidium cattleianum), entre outras. No último estrato, há 
o predomínio de forrageiras nativas e naturalizadas que 
fornecem pastagem para a criação de animais domésticos. 
Os SAFs proporcionam a produção de vários tipos de alimentos 
que são utilizados para abastecimento familiar e comerciali-
zação. Esses SAFs estão localizados nas unidades familiares 
dos agricultores que pertencem ao Núcleo Planalto Serrano 

1	 Sistemas agroflorestais podem receber diferentes conceitos dependendo dos 
pesquisadores que os definem. Para o International Centre of Research in 
Agroforestry (Icraf), sistemas agroflorestais são combinações do elemento arbóreo 
com herbáceas e/ou animais, organizados no espaço e/ou no tempo (Nair, 1993).
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da Rede Ecovida de Agroecologia2, o qual está localizado no Planalto 
Serrano Catarinense3 no estado de Santa Catarina, distante aproxi-
madamente 200 km de Florianópolis.

A  ação de salvaguarda do SAT foi desenvolvida em parceria com os 
grupos, associações e cooperativas que compõem o Núcleo Planalto 
Serrano da Rede Ecovida de Agroecologia. Os grupos, associações e 
cooperativas estão inseridos em comunidades rurais de 14 municípios 
do Planalto Serrano Catarinense.

O SAF tradicional para produção de pinhão foi premiado na primeira 
edição do Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradi-
cionais (Prêmio BNDES SAT) em 2018. Essa premiação foi uma iniciativa 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em 
parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Ministério da 
Cultural (Iphan/MinC) e Organização das Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura/Organização das Nações Unidas (FAO/ONU).

Este capítulo tem como objetivo descrever o SAT, as comunidades que 
o criaram, a boa prática premiada e os desafios e perspectivas para 
manutenção do sistema.

Sistema agrícola tradicional para a produção de pinhão

As propriedades onde a ação de salvaguarda foi desenvolvida estão 
sob gestão familiar e se dedicam a policultivos e ao extrativismo, 
especialmente do pinhão. A extração de pinhão ocorre em diferentes 

2	 A Rede Ecovida foi criada em 1998, como resultado de um processo de articulação de organizações 
e movimentos sociais, visando construir uma alternativa para o modelo de agricultura dominante 
no País. A rede é organizada em núcleos regionais espalhados pela região Sul do Brasil. Cada núcleo 
reúne membros de uma microrregião com características semelhantes (um território rural). 
A organização social da Ecovida procura privilegiar relações de reciprocidade, tais como a troca de 
produtos, sementes e experiências, assim como incentiva outras formas de cooperação no interior da 
rede (Rover; Lampa, 2013). Núcleo Planalto Serrano, que é um dos nós da Rede Ecovida, é constituído 
por aproximadamente 30 grupos, associações e cooperativas do Planalto Serrano Catarinense.

3	 O Planalto Serrano Catarinense é composto pelos municípios de Anita Garibaldi, Cerro Negro, 
Campo Belo do Sul, Capão Alto, Lages, São José do Cerrito, Painel, São Joaquim, Bocaina do Sul, Bom 
Jardim da Serra, Urubici, Bom Retiro, Rio Rufino, Urupema, Correia Pinto, Otacílio Costa, Palmeira, 
Ponte Alta. Esses municípios compõem a Associação de Municípios da Região Serrana (Amures).
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áreas das unidades produtivas, incluindo os SAFs. Este texto utilizará 
a noção teórica da conservação da biodiversidade por meio do seu uso. 
Essa noção foi descrita por Donazzolo (2012, p. 67): 

[...] o manejo local da biodiversidade efetuado pelas comunidades tem pelo 
menos dois objetivos claros: uso momentâneo, pela necessidade de produtos 
para a sobrevivência e a conservação, elucidando o fator temporal, em que a 
dependência daquele recurso transcende o tempo presente. Em grande medida, 
muitas práticas usadas por comunidades locais baseadas em seus sistemas de 
conhecimento, objetivam manejar a diversidade de espécies, criar heterogenei-
dade de habitats na escala da paisagem e regular a intensidade de uso, desse 
modo aumentando a diversidade de recursos biológicos disponíveis. Assim, se 
conserva o que tem uso, direto ou indireto.

As entidades que compõem o Núcleo Planalto Serrano realizam ati-
vidades coletivas, como reuniões, oficinas, cursos, processamento, 
certificação participativa e comercialização (Magnanti, 2010). 
Alguns grupos desse núcleo avançaram em institucionalizar-se e 
constituíram associações, cooperativas e, em alguns casos, agroin-
dústrias. O Núcleo Planalto Serrano realiza o processo de avaliação da 
conformidade orgânica por meio da certificação participativa4, possi-
bilitando a articulação dos agricultores familiares agroecológicos do 
Planalto Serrano Catarinense. Além do pinheiro-brasileiro e de outras 
espécies arbóreas lenhosas, o SAF comporta espécies forrageiras que 
alimentam diversas categorias animais, com predomínio de bovinos 
que produzem carne e leite. Do leite, produz-se o queijo serrano5, que 
é fabricado com leite cru e constitui uma especialidade do território.

4	 A certificação pode ser obtida por meio de uma Certificadora por Auditoria ou de um Sistema 
Participativo de Garantia (SPG), que fica sob a responsabilidade de um Organismo Participativo 
de Avaliação da Conformidade (Opac). Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/assuntos/
sustentabilidade/organicos/regularizacao-da-producao>. Acesso em: 13 jul. 2018.

5	 “O queijo serrano já viajou no lombo de mulas, alimentou tropeiros, foi moeda de troca e faz parte 
da tradição, da alimentação e da renda das famílias da Serra Catarinense e dos Campos de Cima da 
Serra do Rio Grande do Sul, há mais de dois séculos. O queijo artesanal serrano revela na textura, 
no aroma e no sabor que é muito mais do que um produto – é um pedaço da história que reúne 
características únicas, como o ‘saber-fazer’ que cruzou o Atlântico com os portugueses, o clima 
frio dos campos de araucárias e o leite das vacas de corte alimentadas com pastagem nativa. [...] 
Vendido nas propriedades rurais e no comércio da região, o queijo serrano movimenta a economia 
local e é a principal fonte de renda para muitas famílias. A Epagri estima que existam, na Serra 
Catarinense, aproximadamente 2 mil produtores que comercializam 1,6 mil toneladas por ano, 
somando um faturamento bruto de cerca de R$ 21 milhões (Freitas, 2015, p. 20).
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O extrativismo que é praticado nos SAFs tem como espécie principal 
o pinheiro-brasileiro e como produto extrativo mais importante o 
pinhão, que é a semente da araucária. A comercialização do pinhão, 
seguindo exigências legais, inicia-se em 1º de abril e normalmente 
se estende até julho, quando são colhidas as variedades tardias. 
A colheita depende das variedades de pinhão, que vão desde o mês 
de março (variedade São José) até junho-julho (variedades Cajuvá e 
Macaco) (Silva et al., 2015). Além do pinheiro-brasileiro, outras espé-
cies que compõem o SAF também são utilizadas para o abastecimento 
familiar e para a comercialização. Entre elas, destaca-se a erva-mate, 
que é comercializada in natura e processada artesanalmente para ser 
usada como chimarrão, hábito herdado da cultura alimentar indígena 
local, assim como o pinhão. 

As frutas nativas também estão intimamente relacionadas à cultura 
alimentar e ao saber fazer local. A bracatinga, que é outra espécie que 
compõe o SAF, fornece lenha e mel6. Este último é endêmico do Pla-
nalto Serrano Catarinense, sendo consumido e comercializado pela 
agricultura familiar (Magnanti, 2017). Esses alimentos autóctones 
destinam-se ao abastecimento familiar, promovem a soberania e a 
segurança alimentar e nutricional (SSAN), atuam como fonte de renda 
e contribuem para a conservação da biodiversidade, fortalecendo a 
identidade cultural. Além disso, motivam a realização de festas e 
eventos gastronômicos que divulgam a cultura, atraem turistas e 
estimulam a manutenção do extrativismo (Amaral; Fichino, 2014). 
Segundo Mota et al. (2008, p. 156), 

[...] o debate sobre o extrativismo tem sido retomado pelo reconhecimento da 
importância desses sistemas para a conservação da biodiversidade num con-
texto de desequilíbrio ambiental, pela valorização cultural que os seus produtos 
têm adquirido no mundo contemporâneo, em que consumidores distantes cobi-
çam produtos rotulados como ‘verdes’, e pelo reconhecimento de que os saberes 
acumulados por gerações de populações tradicionais tem sido um dos guias 
mais usados nas pesquisas científicas.

6	 Em Santa Catarina, o mel de melato é obtido do caule da bracatinga e produzido de 2 em 2 anos, 
época que corresponde ao ciclo da cochonilha. As seguintes regiões são produtoras de mel de 
melato: Planalto Sul, Município de Bom Retiro, Urubici, Vale do Canoas, Lages, Painel, Bocaina do 
Sul, São Joaquim, Santa Terezinha e Alto Vale do Itajaí (Campos, 2003).
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O SAT para produção de pinhão está inserido na Floresta Ombrófila 
Mista e ocupa importante área para a conservação da biodiversidade7 
da Mata Atlântica. Essa formação florestal ocupava, originalmente, 
aproximadamente 200 mil quilômetros quadrados, e seu principal 
componente, o pinheiro-brasileiro, é a única espécie de seu gênero 
com ocorrência natural no Brasil. Considerada um ecossistema alta-
mente ameaçado, a Floresta Ombrófila Mista encontra-se em estado 
crítico no que se refere à conservação. Hoje, estima-se que os rema-
nescentes ocupem entre 1% e 4% da área original (Reis et al., 2010). 
Isso torna o SAT para produção do pinhão um componente vital 
para a conservação do pinheiro-brasileiro e das demais espécies que 
compõem o sistema. Por causa da exploração predatória do pinheiro-
-brasileiro, que, anteriormente, era utilizado predominantemente 
para fins madeireiros, ocorreu a destruição parcial do seu habitat, e o 
pinheiro está na lista oficial de espécies da flora brasileira ameaçadas 
de extinção desde 2008 (Brasil, 2008). Por isso, com o propósito de pre-
servar os remanescentes, sua utilização para fins madeireiros sofreu 
restrições, de modo que, atualmente, é utilizado principalmente para 
a coleta de pinhões, importante recurso alimentício e econômico na 
região Sul (Mantovani, 2004). O pinheiro-brasileiro, desde 2009, figura 
oficialmente como uma espécie da sociobiodiversidade brasileira, fato 
que proporcionou as condições para a inserção do pinhão em políticas 
públicas, indo ao encontro da noção da conservação pelo uso.

Segundo Martins et al. (2015), uma das formas de conservação da bio-
diversidade são as Unidades de Conservação (UCs) – áreas protegidas 
destinadas à conservação da natureza e ao uso sustentável dos recur-
sos naturais. Santa Catarina possui atualmente 16 UCs federais, 10 UCs 
estaduais e 56 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN)8, 
que somam 480.912,21 ha. Na região do Planalto Serrano Catarinense, 

7	 As áreas dos municípios de Painel e Urupema são citadas como áreas prioritárias para 
conservação, uso sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade. Com o código 
Ma033, essas áreas são consideradas pelo Ministério do Meio Ambiente como de importância e 
prioridade extremamente altas. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_
rbbio/_arquivos/mata_atlantica_fichas_das_areas_prioritarias.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2018.

8	 As Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) foram criadas em 1990,  como uma 
estratégia para promover a conservação da natureza por meio de áreas protegidas por iniciativa 
dos proprietários particulares. Em 1990, surgiu o Decreto nº 98.914, que criou as RPPN, o qual foi 
substituído, em 1996, pelo Decreto nº 1.922. Disponível em: <http://www.icmbio.gov.br/portal/
criesuareserva/sobre-rppn>. Acesso em: 20 jun. 2018
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não há UC estadual, mas existe uma UC federal, o Parque Nacional de 
São Joaquim, com 42.775,03 ha, 15 RPPN, totalizando 16.194,55 ha, e 
um parque municipal com 234,42 ha. O somatório de todas as UCs do 
território é de 59.204 ha. Comparando a área total do Planalto Serrano 
Catarinense com as áreas que estão sob o regime de UC, é possível cal-
cular que somente 3,68% do território está sob a proteção do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação9. A partir dessa constatação, é 
possível deduzir que aumenta a importância das propriedades pri-
vadas na conservação das espécies, especialmente as familiares, que 
são predominantes em número de estabelecimentos e em área total. 
Segundo Magnanti e Sartori (2011), o Planalto Serrano Catarinense 
possui um total de 14.883 estabelecimentos agropecuários, dos quais 
11.030 (74,1%) são familiares e 3.853 (25,9%) patronais.

Amaral e Fichino (2014) sustentam que, apesar da área reduzida 
de remanescentes da Floresta Ombrófila Mista, observou-se que a 
ocorrência dos fragmentos está localizada em UCs e em áreas onde 
vivem os povos e comunidades tradicionais, bem como agricultores 
familiares. Vibrans et al. (2012) também chegaram a essa constatação, 
quando realizaram o Inventário Florístico Florestal de Santa Cata-
rina. Por sua vez, Zechini et al. (2012) informam que as sementes do 
pinheiro-brasileiro servem de alimento para a fauna silvestre e com-
põem a base da economia de muitas famílias na área de ocorrência. 
Todos esses autores enfatizam que essas famílias são potenciais par-
ceiros na conservação, tanto pelo conhecimento tradicional associado 
ao manejo do pinhão, quanto pela significativa área ocupada por esses 
remanescentes em suas propriedades. Os autores fazem referência ao 
bom potencial de incremento de renda proporcionado pelo pinhão 
nas comunidades, reforçando sua importância econômica.

O uso alimentício do pinhão, que é recorrente em todas as famí-
lias do Núcleo Planalto Serrano, ocorre diariamente na safra. Além 
disso, praticamente todas as famílias o processam e congelam para 

9	 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000, é o 
conjunto de Unidades de Conservação (UCs) federais, estaduais e municipais. É composto por 12 
categorias de UCs, divididas em dois grandes grupos: unidades de Proteção Integral e unidades 
de Uso Sustentável. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-
conservacao/sistema-nacional-de-ucs-snuc.html>. Acesso em: 25 jun. 2018
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ser consumido na entressafra. Uma das formas de preparo, deno-
minada sapecada do pinhão, é uma prática secular que remonta à 
cultura alimentar indígena. É realizada em campo aberto, por meio 
da combustão das grimpas secas (folhas e galhos finos do pinheiro). 
As grimpas são amontoadas e os pinhões crus são jogados em cima 
do monte. Logo em seguida, é ateado fogo nas grimpas que sapecam o 
pinhão, deixando-o com sabor excelente. Essa operação dura poucos 
minutos. O pinhão pode ainda ser assado na chapa do fogão a lenha 
ou utilizado na preparação de outros pratos típicos, como a paçoca e 
o entrevero, que são feitos com o pinhão cozido e requerem outros 
ingredientes, como carne de porco, cebola, alho, sal, pimentão, etc. 
(Pereira et al., 2015). 

A colheita do pinhão é normalmente uma atividade coletiva que con-
grega membros da mesma família ou de famílias diferentes. A maior 
parte das práticas de colheita e armazenagem vem do conhecimento 
ancestral passado de forma oral. Porém, a utilização de técnicas mais 
inovadoras e mecanizadas, como a separação das falhas dos pinhões 
da pinha, foi idealizada recentemente pelos agricultores. O senso de 
observação e o conhecimento das variedades de pinhão são tradicio-
nais, assim como o raleio e as podas usadas no SAT, que são repassadas 
pelas gerações de forma oral. O relato da agricultora Aleida Lehmann 
(Brasil, 2007, p. 159), da Associação das Famílias Agricultoras de Ota-
cílio Costa (Afaoc), que está inserida no Núcleo Planalto Serrano, traz 
essa noção. 

Também manejamos os campos de forma que venham a ser mais sustentáveis, as 
grimpas dos pinheiros são amontoadas próximo dos pés, sendo feita de três em 
três meses pelo fato de que as grimpas estão inteiras e fáceis de pegar. Antiga-
mente a grimpa era queimada e a cinza era dada para o gado comer, misturada 
com o sal. As grimpas podem se tornar um problema para os animais ao pasta-
rem porque machuca as ventas, mas se forem amontoadas próximo ao pé servem 
como adubação, proporcionando boas produções de pinhão que além de serem 
consumidos pela família e pelos animais, está ocupando um espaço considerável 
na comercialização. Deixo uma reserva de mato em meio ao campo com a fun-
ção de proteger os animais do sol, chuva ou frio. O pinhão começa a produção 
a partir de abril, em junho ainda tem um pouco. Têm algumas espécies como 
o pinhão-cajuvá e o macaco que produzem tarde. Consumimos muito pinhão, 
se faz muitas iguarias à base de pinhão, as mais conhecidas são a paçoca e o 
entreveiro, mas um pinhão na chapa ou uma sapecada com grimpas são de um 
sabor inigualável.
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Recentemente, extrativistas do Núcleo Planalto Serrano vêm uti-
lizando técnicas de enxertia, calagem e adubação no cultivo do 
pinheiro-brasileiro. Nas pastagens, que são o estrato mais baixo do 
SAF, são realizados tratos culturais de roçada manual ou mecanizada 
e, em algumas situações, faz-se uso de calcário e introdução de espé-
cies forrageiras. 

No SAT, há divisão de tarefas entre homens e mulheres. No extrati-
vismo do pinhão, a colheita com derrubada das pinhas é uma tarefa 
executada por homens mais jovens, em razão da necessidade de força 
e do risco envolvido na escalada das árvores. Normalmente as tarefas 
de transporte, armazenamento, separação mecânica dos componen-
tes da pinha10 e comercialização são também executadas por homens. 
Por sua vez, a colheita no solo e a separação manual dos componentes 
da pinha são normalmente realizadas pelas mulheres, que têm mais 
paciência e habilidade manual, assim como o processamento, tanto 
para o abastecimento familiar como para a comercialização. 

Comunidade tradicional serrana

O SAT foi concebido por agricultores familiares do Planalto Serrano 
Catarinense, que têm identidade coletiva com a sua origem territorial, 
identificando-se como “serranos”. No Planalto Serrano Catarinense, 
alguns agricultores se identificam como caboclos11.

A agricultura familiar é predominante no Planalto Serrano Catari-
nense no que se refere ao número de estabelecimentos rurais, porém 
a ocupação histórica da região é distinta de outras regiões de Santa 
Catarina. Até 1771, o município de Lages era considerado um povoado 

10	O estróbilo feminino da araucária é conhecido popularmente como pinha, sendo composto por 
quatro diferentes partes: sementes (pinhão), eixo central, escamas estéreis ou não fertilizadas 
(falhas) e escamas férteis não fertilizadas ou abortadas (pinhões chochos). O peso da pinha é 
distribuído em média da seguinte forma: pinhão, entre 44% e 55%; eixo central, de 3% a 9%; 
pinhões chochos, de 7% a 10%; e “falhas”, de 50% a 60% (Vieira-da-Silva et al., 2011).

11	“Caboclo” é um termo empregado para definir, entre outras coisas, os indivíduos e as culturas 
que se originaram a partir da miscigenação entre indígenas e europeus, que, no território 
brasileiro, teve início após a chegada dos portugueses ou “lusitanos”. Nesse sentido, corresponde 
ao termo luso-brasileiro, que expressa essa dualidade étnica e cultural (Onghero, 2012, p. 33).
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da Província de São Paulo e foi originalmente ocupado por bandeiran-
tes paulistas. Somente em 1820, passou à categoria de Vila de Santa 
Catarina. Ao contrário de outras regiões catarinenses, essa forma de 
ocupação estimulou o predomínio de médias e grandes propriedades 
no início da ocupação do território (Cazella; Burigo, 2008). Vieira et 
al. (2009) destacam que o povoamento dessa região está associado ao 
transporte de gado para o interior dos estados de São Paulo e Minas 
Gerais. Esse processo foi denominado de tropeirismo e acabou influen-
ciando fortemente a região do Planalto Serrano Catarinense. 

O tropeirismo e a produção pecuária determinaram características 
distintas para a região, entre as quais a conformação paisagística, com 
predomínio de campos nativos intercalados com floresta de pinheiro-
-brasileiro. Nessa região, com forte presença da cultura cabocla, o 
clima é marcado pela ocorrência de invernos rigorosos. Os solos são 
normalmente ácidos, pouco profundos, com baixa fertilidade natural 
e ocorrência frequente de pedras. A  região se destaca, na agricul-
tura, pela produção de maçã, batata-semente e criação de bovinos de 
corte. As iniciativas de modernização conservadora da agricultura, 
financiada pelo Estado brasileiro nos anos 1960 e 1970, produziram 
ali impactos menos contundentes que em outras regiões de Santa 
Catarina. As características históricas da ocupação e a baixa adoção 
de técnicas modernas de produção agrícola determinaram as carac-
terísticas da agricultura. A  região mantém os piores desempenhos 
em relação ao desenvolvimento social no âmbito estadual. Diversos 
municípios continuam mantendo os piores indicadores, e poucos se 
situam próximos ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio 
do estado. O  IDH dos municípios do Planalto Serrano Catarinense é 
0,749, enquanto o do estado de Santa Catarina é 0,822. A  pobreza 
concentra-se principalmente no meio rural. Entre os seis menores 
IDHs do estado, três estão no Planalto Serrano Catarinense (Cerro 
Negro, Campo Belo do Sul e Bocaina do Sul). Um aspecto significativo 
da região é o número considerável de agricultores familiares que têm 
acesso restrito à terra (Articulação Nacional de Agroecologia; Federa-
ção de Órgãos para Assistência Social e Educacional, 2014). O universo 
agrícola é composto por um número reduzido de agricultores associa-
dos a organizações formais da agricultura familiar. Todavia, na última 
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década, a região tem apresentado embriões de projetos coletivos de 
desenvolvimento, entre os quais se destacam: a) difusão do cooperati-
vismo de crédito; b) constituição de um pool de novas instituições no 
campo da agroecologia; c) gestação de um polo regional de ciência, 
tecnologia e inovação no setor de madeira e celulose para produção de 
papel; d) criação de várias políticas públicas sensíveis aos princípios 
da gestão territorial (Vieira et al., 2009).

A boa prática premiada

A ação de salvaguarda do SAT premiada foi um projeto no qual o 
proponente foi a Associação Vianei de Cooperação e Intercâmbio no 
Trabalho, Educação, Cultura e Saúde (Avicitecs). O  financiador do 
projeto foi o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), com 
recursos do Tropical Forest Conservation Act (TFCA/EUA). Os par-
ceiros do projeto foram a Rede Ecovida, o Núcleo Planalto Serrano, a 
Cooperativa Ecológica Ecoserra, a Fortaleza do Pinhão da Serra Cata-
rinense, a Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio do 
Laboratório de Comercialização da Agricultura Familiar (Lacaf) e o 
Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense (Cisama). 

O objetivo do projeto foi promover e fortalecer a cadeia produtiva do 
pinhão no Planalto Serrano Catarinense, por meio de ações de con-
servação, manejo e uso sustentável do pinhão. As ações desenvolvidas 
foram as seguintes: a) fortalecer a assistência técnica e extensão rural 
(Ater); b) agregar valor aos produtos da sociobiodiversidade fortale-
cendo os circuitos curtos de comercialização (CCC)12; c)  fortalecer a 
organização social e produtiva da agricultura familiar agroecológica; 
d) fortalecer redes de conhecimento, integrando as ações de pesquisa, 
Ater e capacitação; e) elaborar material didático e de divulgação das 
práticas tradicionais de produção.

As contribuições proporcionadas pelo projeto foram de diver-
sas ordens: a) valorização do conhecimento tradicional e sua 

12	Circuitos curtos de comercialização são: as formas de comercialização que mobilizam até um 
intermediário entre o produtor e o consumidor (Darolt, 2012).
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materialização na forma de cartilhas que divulgaram o conheci-
mento cultural e imaterial sobre produção, manejo, processamento 
e comercialização do pinhão; b) valorização do pinhão nos CCC  – 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), feiras e vendas em cestas; c) sistematizar 
o conhecimento tradicional numa linguagem acadêmica, por meio de 
artigos que visam à discussão desse tema na academia; d) promoção 
e divulgação do conhecimento e da cultura imaterial do Planalto Ser-
rano Catarinense no Slow Food; e)  valorizar, conservar e melhorar 
os equipamentos para extração, armazenamento e processamento; 
f) diminuir a penosidade e aumentar o rendimento do processamento 
do pinhão por meio da doação de 15 kits de máquinas e equipamen-
tos para processamento no Núcleo Planalto Serrano; g)  valorizar o 
conhecimento tradicional por meio de intercâmbios com outras regi-
ões e de atividades como oficinas de preparações de pratos à base de 
pinhão com chefes de cozinha; h) valorizar o trabalho das mulheres e 
jovens que contribuem para a cadeia produtiva; i) interação do conhe-
cimento tradicional com o conhecimento acadêmico; j) promoção da 
agroecologia e da sociobiodiversidade pela certificação participativa; 
m)  melhoria da autoestima dos extrativistas por meio da melhoria 
da renda proporcionada pelo alcance de mercados que valorizam o 
conhecimento autóctone.

As contribuições do projeto estão alinhadas com as boas práticas de 
salvaguarda e conservação de bens culturais imateriais associados 
à sociobiodiversidade num SAT, como estratégias agroalimentares 
baseadas em conhecimento tradicional para manutenção da paisa-
gem única da Floresta Ombrófila Mista. A  conservação pelo uso do 
pinhão pode proporcionar condições para que a Araucaria angustifolia 
possa ser mais valorizada, cessando o processo de extinção no qual a 
espécie se encontra atualmente. As ações do projeto também promo-
veram a segurança alimentar e nutricional das famílias. Além disso, a 
valorização de produtos comerciais e a agregação de valor pelo proces-
samento e comercialização do pinhão impactaram fortemente a renda 
das famílias. Além disso, houve aumento da autoestima dos envolvi-
dos, que viram seu conhecimento prestigiado nos eventos promovidos 
pela ação de salvaguarda. Também foi decisivo o protagonismo das 
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mulheres e dos jovens nas atividades, o que ampliou o foco das ques-
tões de gênero e geração no Núcleo Planalto Serrano.

Desafios e perspectivas

O principal desafio do SAT é manter jovens e mulheres no meio rural 
como protagonistas do presente e do futuro da agricultura fami-
liar. É  imprescindível também acumular conhecimento acadêmico 
robusto sobre a conservação pelo uso do pinhão, bem como adequar a 
legislação que trata do manejo do pinheiro-brasileiro pela agricultura 
familiar. A melhoria dos equipamentos para extração e processamento 
do pinhão também é outro importante desafio, além da ampliação 
de mercados que remunerem melhor os extrativistas. Além disso, é 
fundamental conter as práticas que pressionam as áreas de remanes-
centes florestais, as quais representam ameaça para a manutenção 
do SAT, como a expansão dos reflorestamentos homogêneos de pinus 
e eucaliptos, a construção de hidrelétricas e a monocultura da soja. 

Outras ações que gerariam importantes resultados na manutenção 
e valorização do SAT seriam a ampliação da utilização de políticas 
públicas por um maior contingente de agricultores familiares. Quanto 
a isso, a política de garantia de preço mínimo dos produtos da biodi-
versidade (PGPM Bio) poderia ser elencada como promissora. O pinhão 
foi incluído na PGPM Bio em 2015 e, até 2017, 20 extrativistas conse-
guiram a subvenção. A  perspectiva é de que esse número aumente 
em 2018, em razão do trabalho e da divulgação que as entidades do 
Núcleo Planalto Serrano e a Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab) vêm executando. As organizações do Núcleo Planalto Serrano, 
em particular a Cooperativa Ecoserra, têm acionado programas que 
valorizam o pinhão e encontrado mercados que remuneram melhor 
os extrativistas. O PAA tem sido um importante canal de comerciali-
zação do pinhão. Além disso, em 2017/2018, a Secretaria Estadual de 
Educação de Santa Catarina incluiu o pinhão em chamadas públicas 
do PNAE, movimento que tem ocorrido também para a alimentação 
escolar de municípios do estado, demonstrando o crescente interesse 
pelo uso culinário da amêndoa. Além das políticas públicas, o Núcleo 
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Planalto Serrano mantém a perspectiva de fomentar ações por meio 
da Fortaleza do Pinhão da Serra Catarinense13. 

Destaca-se ainda que os agricultores familiares agroecológicos pre-
servam a tradição de uso do pinhão em sua alimentação cotidiana e 
desenvolvem novos equipamentos e máquinas para mitigar o traba-
lho com a araucária. Dessa forma, por meio de suas organizações, eles 
mantêm a estratégia de valorização econômica, ecológica e cultural 
em torno do pinhão.
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Capítulo 13

O Sistema Agrícola 
Tradicional da 
Comunidade Sobrado, MG
Ordenamento e uso coletivo de seu 
território e práticas de salvaguarda
Jonielson Ribeiro de Souza

Introdução

Este capítulo busca descrever e refletir sobre um dos siste-
mas agrícolas tradicionais (SATs) existentes na Comunidade 
Geraizeira de Sobrado, localizada no município de Rio Pardo 
de Minas, estado de Minas Gerias: o ordenamento e o uso 
coletivo de seu território. Ele trata também de uma das boas 
práticas realizadas pela comunidade com o intuito de salva-
guardar esse sistema, a Lei Municipal nº 1.629, de 10 de abril 
de 20141. O SAT em questão refere-se basicamente à prática do 
extrativismo tradicional na área coletiva (também chamada 
de área de reserva). O  sistema é de extrema importância 
para reprodução material e social na comunidade e para 
sua definição identitária enquanto comunidade tradicional 
geraizeira.

Elaborado com o auxílio de referências bibliográficas, o 
texto se baseia nas conversas com lideranças da Comuni-
dade Sobrado, ocorridas durante reuniões para concorrer 
ao Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas 

1	 Disponível em: <https://www.riopardodeminas.mg.leg.br/>.
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Tradicionais2 no ano de 2018. Nas reuniões, os moradores puderam 
rememorar as práticas tradicionais da comunidade, tanto as que já 
se perderam no tempo quanto as que ainda perduram. As conversas 
versaram também sobre as práticas de proteção a esses sistemas tra-
dicionais executadas pela comunidade.

Na primeira parte deste capítulo, faz-se uma descrição mais detalhada 
do SAT da Comunidade Sobrado. Na segunda, aborda-se o contexto 
histórico e social vivido pela comunidade que a levou à construção 
de estratégias para proteção do SAT. Na terceira, é abordada a boa 
prática premiada para o SAT realizada pela comunidade. Por último, 
reflete-se sobre os desafios e perspectivas para manutenção do SAT. 
Entretanto, antes de adentrarmos nesses tópicos, segue uma breve 
apresentação sobre a Comunidade Sobrado.

Ainda no período colonial, no território hoje compreendido pela 
comunidade, havia uma grande construção, conhecida como Sobrado, 
cujo proprietário era um possuidor de escravos. Com o desmembra-
mento da fazenda, houve dispersão de escravos e agregados, que 
fixaram moradias pelas cabeceiras dos córregos e, com a chegada de 
outras pessoas da região, foi se formando a comunidade3, que ado-
tou o nome da antiga casa. Pertencente ao município de Rio Pardo 
de Minas, situado no norte do estado de Minas Gerais, a comunidade 
dista 10 km da sede urbana. Seu território possui uma área de quase 
3 mil hectares, considerando tanto os espaços de uso e posse fami-
liares, quanto o coletivo. A área coletiva, ou área de reserva, possui 
pouco mais de mil hectares e abriga uma diversidade de paisagens 
formadas pelo contato ecossistêmico do Cerrado com a Caatinga e por 
ainda abraçar uma mancha de remanescente de Mata Atlântica. Nessa 

2	 O edital do prêmio se deu numa parceria entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO).

3	 Em Nogueira (2009), durante o período colonial no Norte de Minas, a partir da chegada dos 
bandeirantes, houve a mistura de portugueses, africanos e indígenas (que já habitavam a 
região). Com o fim ciclo aurífero, categorias de desprivilegiados socialmente, como ex-escravos 
e agregados, distanciaram-se das grandes fazendas e ocuparam as terras livres, os gerais 
(geralmente pelo trabalho e não pela compra), prevalecendo o uso comunal em determinados 
espaços e o individual/familiar em outros, dando origem às comunidades geraizeiras. 
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área, existem espécies animais raras, ou em extinção, como a suçuarana 
(Puma concolor), o guariba (Alouatta guariba), a mãe-da-lua (Nyctibius griseus) 
e o veado (Ozotoceros bezoarticus), além de cachoeiras que potencializam o 
lugar como espaço de lazer, turismo e convivência social.4

A área abrangida pelo SAT possui inúmeras nascentes. As principais 
são as que formam os córregos Nogueira e Caiçara, que se encontram e 
originam o Córrego do Sobrado, afluente do Rio Pardo. Esses córregos 
abastecem, atualmente, cerca de 120 famílias, incluindo comunida-
des vizinhas, como São Lucas e Curral Novo. Com aproximadamente 
65 famílias, a Comunidade Sobrado se baseia na agricultura familiar, 
onde predominam os cultivos do café em chácaras agroflorestais, 
arroz e feijão nas roças de brejo, mandioca e produtos advindos do 
extrativismo, como o pequi e cagaita. 

O Sistema Agrícola Tradicional da Comunidade Sobrado

Na Comunidade Sobrado, poderiam ser destacados diversos SATs 
coexistentes, que ordenam a vida comunitária em termos produti-
vos, identitários e sociais. Tais sistemas podem ser descritos em sua 
singularidade apenas para efeito conceitual, ou para simplificar o 
entendimento, visto que cada um tem seu sentido pleno se conside-
rado a partir da relação de uns com os outros, com a vida comunitária 
e intercomunitária e com o processo histórico estabelecido entre 
os geraizeiros e os gerais como um todo. Esse conjunto efetiva uma 
unidade sistêmica, composta por vários subsistemas, entre os quais 
podemos citar as chácaras agloflorestais de cultivo do café, a man-
dioca e a roça de brejo. 

Para este estudo, consideramos pertinente a escolha do SAT relativo ao 
uso coletivo do território principalmente em razão de sua importân-
cia singular enquanto elemento que abarca sentidos territoriais num 
contexto de luta histórica da comunidade por sua sobrevivência física e 

4	 Como resultado da luta da comunidade para proteção da área, essas e outras espécies de animais 
e vegetais estão aos poucos retornando à área após anos de desaparecimento.
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identitária em seu local de origem. Esse processo desencadeou uma série 
de práticas e ações da comunidade para proteção do próprio sistema. 

O ordenamento e o uso coletivo do território tradicional da Comuni-
dade Sobrado estruturam-se a partir da coleta sustentável de frutos 
nativos do Cerrado, plantas e ervas medicinais, madeira e lenha5. 
Os frutos servem para complemento alimentar das famílias e incre-
mento em suas rendas. As plantas medicinais são usadas até hoje para 
tratamentos diversos, no que se refere à saúde humana e animal, via 
medicina tradicional. A lenha e a madeira, extraídas de modo susten-
tável, contribuem para abastecimento energético das famílias e para 
construção de cercas, postes e currais. Além de sua importância para 
reprodução material, o uso tradicional do território é um elemento 
definidor da identidade local que, como é característico entre os 
geraizeiros, utilizam de forma comum e sustentável os espaços, como 
as cabeceiras e as encostas de morros. 

O acesso e a utilização desses recursos se dão ora de modo coletivo, 
ora familiar, a depender da necessidade dos membros da comunidade, 
da disponibilidade e do esforço necessário para realização da prá-
tica. As coletas são feitas basicamente de modo manual, a partir dos 
saberes tradicionais sobre botânica. Na preparação de alimentos ou 
derivados, assim como dos remédios caseiros, também são utilizadas 
técnicas manuais tradicionais, com o auxílio de instrumentos rústi-
cos, como pilão, gamela e fogão a lenha.

A variedade de frutos e produtos adquiridos a partir do SAT envolve 
grande riqueza nutritiva, acessada por meio do autoconsumo seguro 
e saudável. Os produtos gerados também são importantes como com-
plementos de renda, por intermédio de sua comercialização. Nesse 
aspecto, destacam-se o pequi e a mangaba, que podem ser consumi-
dos in natura ou na forma de óleo, polpa e suco. A comercialização 

5	 Entre os frutos nativos coletados, destacam-se, entre outros: araticum, rufão, mandapuçá, 
cajuzinho, pequi, cabeluda (fruta de leite), mangaba, murici, etc. Sua busca ocorre principalmente 
entre os meses de dezembro, janeiro e fevereiro de cada ano. A  unha-de-anta, o tingui, o 
barbatimão, a quina-de-papagaio, o velame, o durete, a folha-de-mangaba, o grão-de-galo, a 
escada-de-macaco, o cipó-santo, entre outras, são as ervas medicinais coletadas. Das madeiras 
são retiradas as três folhas, pinha, avoação, margoso, caboclo, entre outras.
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geralmente é feita nas feiras locais ou por vendas individualizadas 
(a partir da procura pelos interessados). É importante destacar, como 
característica da comunidade, os laços de reciprocidade existentes, 
pois os produtos manuseados pelas famílias, como os já citados, ficam 
também disponíveis de forma solidária para consumo em várias 
outras situações, como festas, reuniões, eventos, etc., ou para pessoas 
necessitadas. Nesses casos, ocorre uma espécie de doação ou troca 
espontânea, sem interesse pelo “lucro”, o que fortalece uma grande 
rede de reciprocidade6. 

O SAT da Comunidade Sobrado se fundamenta na sociobiodiversidade 
local, na garantia da segurança alimentar, no acesso à água e na prote-
ção da identidade da comunidade. A coleta de frutos e plantas nativas 
é uma alternativa de acesso a alimentos saudáveis, num contexto em 
que a aquisição de boa parte de produtos necessários à subsistência 
está atualmente dependente de suprimento externo. 

O SAT se mostra também como espaço de convivência comunitária, 
que promove a coesão coletiva e a reprodução social e simbólica, 
por meio da transmissão de valores, costumes e saberes tradicionais 
relacionados ao uso do território. Os conhecimentos, as técnicas e as 
práticas envolvidas baseiam-se na memória dos antepassados e nas 
tradições que criam e recriam valores. O  sistema, portanto, confi-
gura-se como prática e símbolo de autonomia e gestão territorial, 
que demonstra capacidade de articulação entre o uso sustentável do 
ecossistema e a proteção e reprodução de bens imateriais, represen-
tados pela identidade étnica e pelos conhecimentos tradicionais sobre 
botânica e medicina popular.

Essas informações mencionadas traçam as características gerais rela-
tivas ao SAT da Comunidade Sobrado. Contudo, a importância que o 
sistema atualmente tem para os moradores relaciona-se tanto com 
o processo histórico de formação da comunidade, quanto com os 
eventos de grandes impactos socioambientais ocorridos em seu ter-
ritório a partir dos anos 1970. Tais impactos levaram à necessidade 

6	 A importância da reciprocidade entre as comunidades geraizeiras foi mais detalhadamente 
estudada em Souza (2017).
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de formulação de estratégias de recuperação dos ambientes atingi-
dos. Esse contexto, sobre o qual falaremos a seguir, foi vivenciado 
de forma similar por dezenas de outras comunidades geraizeiras do 
Norte de Minas que, a partir dos anos 2000, culminou na insurgência 
de movimentos organizados pelos próprios moradores e na luta por 
reconhecimento de direitos enquanto populações tradicionais. 

A comunidade tradicional geraizeira e 
a luta contra a invisibilidade

Pode-se dizer que o SAT da Comunidade Sobrado existe desde os pri-
mórdios da formação da comunidade, há aproximadamente 200 anos, 
no entanto havia maior liberdade, espaço e diversidade de usos do 
território até a década de 1970. Até então, nas chapadas (altiplanos 
das serras e morros), por exemplo, eram praticados o extrativismo 
e a criação de gado à solta, mas os moradores mais recentes foram 
impedidos de realizar essas atividades, por causa do monocultivo do 
eucalipto, assim como ocorreu em diversas outras comunidades.

Durante o regime militar, apoiado por programas federais e estaduais, 
esse novo empreendimento se alastrou por milhares de hectares, em 
áreas tidas como devolutas, prioritariamente em espaços de chapada, 
em dezenas de municípios do Norte de Minas Gerais. Como marco 
histórico do estado de invisibilidade ao qual viviam as comunidades 
tradicionais dessas localidades, o governo e as empresas desconside-
raram sua existência e substituíram a mata nativa pela planta exótica. 
A justificativa usada é que isso iria gerar empregos e riquezas para a 
região: era o desenvolvimentismo (Dayrell, 1998; Brito, 2013). 

Mas as consequências desses monocultivos implantados de forma 
inapropriada comprometeram a permanência das comunidades 
naqueles locais, as quais sofreram impactos de ordem social, ambien-
tal, econômica, cultural e fundiária, levando-as a uma situação de 
encurralamento. Para Nogueira (2009), o encurralamento dos gerai-
zeiros é o seu confinamento nas partes baixas, veredas ou grotas, 
onde estabeleciam os espaços familiares de moradia, as chácaras ou 
pequenas roças. Ainda que fossem “mantidas as áreas de plantio dos 
mantimentos, o sistema de produção geraizeiro teve amputado parte 
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importante dele: as largas dos gerais, aonde os Geraizeiros desenvol-
viam atividades de extrativismo e a solta dos animais” (Nogueira, 
2009, p. 151). Com a perda de espaços e práticas tradicionais, as 
comunidades veem seus costumes e modos de vida transformados 
forçosamente e perdidas a liberdade e as fontes complementares de 
renda e subsistência familiar. 

A conversão da mata nativa de Cerrado em plantas exóticas desesta-
bilizou o ecossistema local e o equilíbrio hidrológico. As chapadas são 
conhecidas como a “caixa d’água do Cerrado”, tendo grande impor-
tância para o ciclo hidrológico (Silva, 2009). São locais que recebem 
grande quantidade de água das chuvas que, amortecida naturalmente 
pelas plantas nativas, infiltram-se de modo adequado nos solos, ali-
mentando os lençóis freáticos. O  desmatamento do Cerrado retirou 
essa proteção dos solos e impediu a correta infiltração nos períodos 
chuvosos, formando enxurradas e voçorocas (erosões), que soterra-
ram ou assorearam nascentes e leitos de córregos nas partes baixas, o 
que intensificou o processo de sua secagem.

No caso de Sobrado, em meados dos anos 1990, ocorreu um agravante 
no quadro de degradação ambiental em seu território, que gerou 
motivação particular na trajetória de luta da comunidade. Certo 
fazendeiro, vindo de fora da comunidade, apossou-se de uma área 
próxima à cabeceira do córrego Caiçara e promoveu o desmatamento 
de centenas de hectares de mata nativa ciliar a fim de praticar a cria-
ção de pastos, a fabricação de carvão e, ainda, a criação de suínos ao 
redor das nascentes. Isso impactou ainda mais as fontes hídricas e 
o ecossistema como um todo, já enfraquecido por consequência dos 
monocultivos nas chapadas.

O esgotamento das fontes naturais de água, ápice do estado de 
encurralamento vivido pelos geraizeiros, representou o estopim no 
desencadeamento, por volta do ano 2000, da resistência de diversas 
comunidades contra a presença dos monocultivos e ações predatórias 
em seus territórios. Nessa época, comunidades como Vereda Funda, 
Raiz, Água Boa II, Moreira e Sobrado, entre outras, iniciam uma 
trajetória de luta pela sobrevivência em seus locais de origem. As rei-
vindicações se pautaram na busca por reconhecimento dos direitos 
enquanto comunidades tradicionais, que envolve reapropriação de 
territórios e reconhecimento indentitário.
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Tanto juridicamente como politicamente, essas populações ainda 
viviam em estado de invisibilidade. Se, por um lado, a constituição de 
1988, que abre brechas para o reconhecimento da diversidade socio-
cultural brasileira, dá a base para o reconhecimento jurídico de outras 
populações que não somente quilombolas e indígenas, por outro não 
trata especificamente outras categorias de povos e comunidades tra-
dicionais. Dessa forma, o movimento organizado dessas comunidades 
surge também em razão da necessidade de construção formal desse 
direito de modo mais específico. Como resultado dessas lutas, sur-
gem mecanismos legais, como o Decreto nº 6.040/2007, o artigo 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e, ainda, a Lei Estadual 
nº 21.147/2014, de Minas Gerais7.

Resultados práticos, relativos à reapropriação territorial coletiva, 
também ocorreram, como a implantação do Projeto de Assentamento 
Agroextrativista (PAE) Veredas Vivas e da Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) Nascentes Geraizeiras8. Após anos de luta, Sobrado 
conseguiu que o acesso ao seu território e os empreendimentos do 
dito fazendeiro fossem interrompidos, mesmo que de forma ainda não 
definitiva9. Em meio a essa vitória parcial, os membros da comuni-
dade tentaram definir qual modelo de ordenamento territorial seria 
mais adequado a sua realidade. Cada categoria territorial acessada até 
então pertencia a modelos preexistentes, que não correspondiam de 
forma direta ou específica ao contexto e às necessidades dos geraizei-
ros, o que gerava a necessidade de adaptações ou certa submissão ou 
acórdãos de órgão gestores governamentais10. 

Mantinha-se aberta, portanto, a necessidade de criação de uma cate-
goria territorial que correspondesse às especificidades contextuais 

7	 Esta lei foi regulamentada pelo Decreto nº 47.289, de 20 de novembro de 2017. Com isso, a 
Comunidade Sobrado pôde ser reconhecida oficialmente pelo Estado, com a certificação de 
autodefinição identitária, em 11 de julho de 2018.

8	 O PAE Veredas Vivas foi implantado na comunidade Vereda Funda e a RDS Nascentes Geraizeiras, 
em Água Boa II e em outras comunidades dos municípios de Rio Pardo de Minas, Vargem Grande 
do Rio Pardo e Montezuma.

9	 O fazendeiro e outros dois posseiros entraram com processo de reintegração de posse contra a 
comunidade, na vara de conflitos agrários, mas, até o momento, não houve definição judicial.

10	No caso do PAE, a gestão é do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e a 
RDS, do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).
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das comunidades geraizeiras ou que garantisse mais autonomia 
desse povo nos processos de gestão. É com esse intuito que a Comu-
nidade Sobrado traça uma trajetória de tentativa de construção de 
um modelo mais autônomo. Ela protagonizou tal feito com a criação 
da Lei João Tolentino, a prática de salvaguarda do SAT, sobre a qual 
falaremos mais detidamente no próximo tópico.

A boa prática premiada

São diversas as práticas da Comunidade Sobrado com o intuito de 
proteger e restaurar o SAT, como os mutirões para desentupimento 
de tanques de captação de água e o desassoreamento dos leitos de 
córregos11. Esses entupimentos e assoreamentos ocorrem por causa 
da areia que desce das encostas durante as chuvas – fato que começou 
a ocorrer pós-cultivo de eucalipto nas chapadas. As festividades12 e 
outras formas tradicionais de transmissão de saberes relacionados 
ao território atualmente ganharam reforço por intermédio de ações 
como passeios ecológicos com crianças e adolescentes (Figura 1), reu-
niões, palestras, assim como projetos de pesquisas diversos13. 

Entretanto, entre as práticas da comunidade, a Lei Municipal nº 1.629, 
de 10 de abril de 2015, denominada Lei João Tolentino14, foi escolhida 
para participar do Prêmio BNDES de Boas Práticas por causa de seu 

11	Os mutirões também realizam cercamentos de nascentes, para evitar a entrada de animais de 
grande porte; fixação de placas, para indicação dos limites da reserva e com dizeres referentes 
à proibição de ações predatórias; plantios de sementes nativas; e monitoramento da área, na 
prevenção de incêndios, caça e retirada irregular de madeira.

12	A cantiga de roda e as festas juninas (São João e Bandeira roubada), entre outras, segundo 
lideranças, contribuem para união e animação dos moradores no enfrentamento de desafios. 
Além disso, fortalecem o reconhecimento de sua identidade enquanto comunidade tradicional 
geraizeira. 

13	Uma pesquisa entre os jovens sobre a culinária e os modos de ser e viver da comunidade gerou 
o livro Culinária e saberes tradicionais da Comunidade Sobrado. Mais recentemente, formou-se um 
grupo teatral com crianças e adolescentes da comunidade, cuja primeira peça, o esquete Salve, 
salve nossa Terra!, conta a história de luta da comunidade pela proteção de suas águas e território. 
Além de apresentações em diversas comunidades geraizeiras, a peça circulou por cidades como 
Brasília, DF, Belo Horizonte, MG e Taiobeiras, MG.

14	João Tolentino, ancião da comunidade, falecido recentemente, teve participação singular na 
construção do projeto da referida lei.
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caráter inovador, com potencial de replicabilidade e necessidade de 
visibilidade para operar sua regulamentação. Seu texto tem por base 
artefatos jurídicos que versam sobre o reconhecimento da diversidade 
sociocultural e territorial dos povos e comunidades tradicionais do 
Brasil e de Minas Gerais e a sustentabilidade na agricultura familiar15.

A Lei João Tolentino dispõe sobre o reconhecimento da Comunidade 
Tradicional Geraizeira de Sobrado e sobre a proteção de seu território 
e seu modo de vida, tidos como patrimônio cultural material e ima-
terial, sujeito à salvaguarda, proteção e promoção. O processo de sua 
construção teve a parceria de diversas instituições16 e pesquisadores. 
Esses grupos participaram por meio da atuação dialogada em reuni-
ões, manifestações, articulações políticas, e pelo apoio de assessorias 

15	 Artigos 215 e 216 da Constituição Federal; Decreto nº 6.040/2007; art. 169 da OIT; e ainda as leis 
estaduais mineiras nº 21.147/2014, nº 21.146/2014 e nº 21.156/2014.

16	Entre os parceiros, destacam-se outras comunidades geraizeiras, o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Rio Pardo de Minas, a ONG CAA – Centro de Agricultura Alternativa, universidades 
como Unimontes e UFMG e a Rede Sociotécnica.

Figura 1. Passeio ecológico na cabeceira do Caiçara com crianças e adolescentes da 
Comunidade Sobrado, município Rio Pardo de Minas, MG.
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técnicas diversas (áreas do Direito, Sociologia, Antropologia, Desen-
volvimento Sustentável, etc.) e registros audiovisuais. 

O projeto de lei começou a ser construído em outubro de 2013, por 
intermédio de discussões entre lideranças da comunidade, moradores 
e apoiadores. Nos meses seguintes, foram realizadas atividades com 
grupos de trabalho, divididos entre faixas etárias diferenciadas, para 
registro de relatos e reflexões sobre identidade e modos de vida na 
comunidade. Essa etapa foi finalizada com a elaboração e aprovação da 
ata de autodeclaração identitária. Durante o ano de 2014 até meados 
do ano seguinte, o projeto foi finalizado e encaminhado aos poderes 
Legislativo e Executivo, onde sofreu diversos vetos no texto original, 
até ser sancionado pelo Executivo em abril de 201517.

Todo o processo de construção e elaboração do projeto de lei e suas 
articulações, realizado por meio de metodologias participativas, 
resultou em um texto que reflete as perspectivas e anseios de jovens, 
adultos, idosos, homens e mulheres da comunidade, dentro das limi-
tações estabelecidas nas negociações com os poderes públicos. Seu 
texto prevê a valorização e o fortalecimento dos conhecimentos 
tradicionais, visando garantir sua perpetuação na articulação com 
práticas que promovam o bem-estar dos moradores. No escopo de 
proteção e valorização da lei, estão os seguintes elementos: modos 
tradicionais de coleta de frutos e plantas medicinais e preparação de 
alimentos, pesca, criação de animais e, ainda, os saberes e as memó-
rias, entre outros. Isso permite e impulsiona ações e projetos voltados 
à permanência desses elementos, como valores imateriais da comuni-
dade, protegendo-os da sobreposição de costumes e conhecimentos 
externos, muitas vezes descontextualizados em relação à comunidade 
e que não respeitam os saberes locais. 

17	Em meados de 2014, o projeto enviado a câmera de vereadores abrangia todo o município de Rio 
Pardo de Minas, mas só o aprovou com restrição de sua abrangência apenas sobre o território do 
Sobrado, dentre outros vetos. A seguir, com a negativa do poder executivo de aprovação, ocorrem 
novas rearticulações e a proposta foi tornada como de proposição da casa executiva, havendo 
outros vetos. Em abril de 2015, a lei foi, enfim, sancionada pela mesma. Seu texto final pode 
ser acessado em: <http://www.riopardodeminas.mg.leg.br/personalizado-46/BlankListItem0_
icndww04109_0/2015>. Para mais detalhes e reflexões sobre o processo de construção da lei, ver 
Oliveira (2017).
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A Lei Municipal nº 1.629 visa à proteção contra empreendimentos que 
ponham em risco a integridade física e identitária da comunidade e 
prevê a salvaguarda das fontes hídricas. Com isso, ganharão reforços, 
projetos e ações de recuperação e proteção da biodiversidade, os quais 
são essenciais para permanência de nascentes e córregos e para o 
acesso dos moradores a esses recursos. Para tais fins, o texto dispõe 
sobre a demarcação fundiária da área de reserva, como local de uso 
e proteção coletiva, gerando segurança contra possíveis apropriações 
indevidas de parcelas de seu território, principalmente contra os que 
não comungam com o modo de ser da comunidade.

No quesito fundiário, a lei guarda diferenças fundamentais sobre 
outros mecanismos territoriais acessados pelas comunidades tra-
dicionais em geral. Assim como tradicionalmente os geraizeiros se 
organizaram no espaço, separando áreas coletivas de áreas de posse 
familiar, o texto da referida lei busca resguardar tal característica, 
a fim de conferir maior fidelidade à territorialidade geraizeira e aos 
interesses da própria comunidade.

Desafios e perspectivas

Toda a situação vivida por dezenas de comunidades geraizeiras no 
Norte de Minas Gerais, como a de Sobrado, que sofreram impactos 
devastadores sobre seus territórios nos últimos 40 anos, foi favore-
cida pelo estado de invisibilidade no qual viviam. Somente a partir da 
Constituição de 1988, o poder público começou a reconhecer a diversi-
dade sociocultural e territorial brasileira, e, nos últimos anos, vários 
arcabouços jurídicos vêm favorecendo essa perspectiva. A  Lei João 
Tolentino busca fortalecer e aperfeiçoar essa tendência e surge como 
iniciativa e criação comunitária, buscando proteger e reconhecer 
uma comunidade geraizeira no que tange as suas especificidades. Sua 
aprovação abre as portas para a implementação de ações e políticas 
que respeitem a autonomia geraizeira no que se refere à convivência 
territorial e a suas práticas tradicionais. 

A sanção dessa lei já permite e estimula mobilizações em torno de 
ações e projetos voltados à proteção do modo de ser e viver da 
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comunidade, ou seja, de sua cultura e identidade em articulação com 
a diversidade produtiva e alimentícia, que tradicionalmente tem por 
base a sustentabilidade e a segurança alimentar. É uma ação de salva-
guarda de seus SATs. O texto da lei prevê a proteção do bioma e o uso 
sustentável dos recursos naturais, com ações que primam pela defesa 
e recuperação da diversidade da fauna e da flora locais, bem como 
dos recursos hídricos naturais, como nascentes e córregos. Em fase 
de articulação para implementação de sua regulamentação, já estão 
sendo traçados projetos voltados à execução de ações e políticas que 
tenham como finalidade esses objetivos descritos.

Tal prática se mostra como instrumento exemplar no fortalecimento 
da identidade e da cultura geraizeira, na medida em que penetra nos 
campos do poder público, que, tradicionalmente, sobrepujaram suas 
especificidades, contribuindo assim para que saíssem da invisibi-
lidade. Mesmo ainda restrita ao território da Comunidade Sobrado, 
a referida lei tem grande potencial de replicabilidade, já que sua 
proposta reflete os interesses e as realidades de dezenas de outras 
comunidades geraizeiras do município e da região. O desafio agora é 
atingir sua regulamentação e dar início à efetivação de suas propos-
tas. Para isso, a comunidade reinventa estratégias e ações no intuito 
de fortalecer suas articulações.

Os limites visíveis ao alcance da referida lei, sendo também as princi-
pais ameaças e dificuldades referentes à manutenção do SAT, segundo 
os próprios moradores, giram em torno da possibilidade de retorno 
do empresário à área dita de reserva. Há uma ação de reintegração 
de posse movida por ele contra a comunidade, que ainda não teve seu 
desfecho. A aprovação da Lei João Tolentino, portanto, não garante a 
reapropriação e a regularização fundiária da área de reserva em favor 
da comunidade. Para isso, ela procura, hoje em dia, traçar caminhos 
alternativos. Para desencadear a resolução do conflito, vislumbram-
-se, por exemplo, as possibilidades de permuta de áreas com o governo 
do estado. De qualquer modo, a situação enfrenta questões complexas 
de ordem fundiária e jurídica e, para a comunidade, não há outro 
meio de proteção e restauração socioambiental plena senão a partir 
da autonomia comunitária sobre o território.
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Mesmo diante desse quadro, a comunidade segue unida e continua se 
reinventando, no intuito de buscar a melhor resolução possível para 
o coletivo. Segue também usufruindo dos resultados positivos con-
quistados até o momento por meio de sua luta. Um deles é o fato de, 
mesmo com toda a devastação ocorrida, a área do SAT ainda fornecer 
praticamente todo o recurso hídrico utilizado pelas famílias, tanto 
para consumo humano, quanto animal, bem como para pequenos 
plantios. Sobrado é uma das raras comunidades do município que 
nunca dependeu, pelo menos até o momento, de caminhão-pipa para 
fornecimento de água. A  sociobiodiversidade local também vem se 
recuperando, com repovoamento de fauna e flora nativas. Tudo isso 
reaviva a alegria e a esperança dos moradores pelo fato de, simples-
mente, terem a garantia futura de poderem continuar a viver ali. 
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Capítulo 14

O Sistema Agrícola Tradicional 
do Milho Crioulo em Roraima
Samuel Carlos de Santana 

Introdução

Roraima é um estado que abriga dois biomas, a Amazônia e o 
Cerrado. Em seu território, há predomínio de grande área de 
campos naturais em sistemas ecotonais com vasto patrimônio 
genético preservado, em especial nos territórios indígenas. 

Os sistemas de produção dos povos da Terra Indígena São 
Marcos são tradicionalmente baseados em roças de coivara, 
apresentam especificidades regionais e são praticados nas 
serras ou no lavrado. O sistema agrícola tradicional (SAT) está 
estruturado em duas estações do ano: inverno (período das 
chuvas), de maio a novembro, e verão (período da seca), que 
se estende de dezembro a abril. As atividades são marcadas 
pelo ritmo das estações, assim as queimadas são realizadas 
em abril, antes do início das chuvas. Durante os meses de 
inverno, as águas das chuvas torrenciais engrossam os leitos 
dos rios e igarapés, chegando mesmo a alagar em grande parte 
os campos, com exceção de alguns pontos mais salientes nas 
planícies, que formam pequenas ilhas acima da superfície, 
denominadas tesos (CIR, 2010). Esses tesos, assim como as 
vertentes das serras, são os locais preferenciais de cultivo de 
mandioca e de milho. A população, que permanece reunida 
nas aldeias ao longo do período de estiagem, se dispersa em 
pequenos grupos durante a estação chuvosa e passa a viver 
isoladamente nos locais onde os alimentos são produzidos em 
roças familiares e coletados nas matas que cobrem as serras. 
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Segundo o Conselho Indígena de Roraima (2010), durante um breve 
período de transição entre as estações, a vegetação até então sub-
mersa nos campos viceja, e os animais deixam os refúgios nos tesos 
das planícies e ficam isolados nas serras para percorrer seu habitat 
mais extenso. Os índios, que se mantinham dispersos em pequenos 
grupos domésticos, voltam a se juntar, e reúnem as parentelas exten-
sas nas aldeias, compondo expedições de caça e de pesca, entre várias 
outras atividades empreendidas no tempo de estiagem. Além disso, 
dedicam-se à construção, ao reparo das casas, à extração de madeira 
e argila empregadas na armação e nas paredes laterais, à coleta de 
folhas de palmeiras, mais frequentemente de buriti, que utilizam nas 
coberturas. Dedicam-se ainda à coleta de uma grande variedade de 
fibras vegetais usadas na confecção de artefatos. Durante a estiagem, 
torna-se mais nítido o traçado de uma infinidade de caminhos e tri-
lhas nos campos e nas matas, estabelecendo ligação entre os locais 
de coleta, caça, pesca, roças e as diversas aldeias. Tais trajetos pas-
sam então a ser intensamente percorridos, e isso estreita as relações 
sociais e fortalece os vínculos de aliança entre as parentelas, nas fes-
tas e celebrações rituais (CIR, 2010). 

Nos meses de verão, a vegetação dos campos torna-se seca e esturri-
cada, a folhagem verde vai se restringindo às baixadas mais próximas 
às margens dos rios e igarapés que, em sua maior parte, são intermi-
tentes e secam completamente no auge da estiagem. Os homens das 
aldeias voltam-se para os poços nos leitos secos e para os lagos que 
conservam água, procurando surpreender os animais que buscam o 
bebedouro nos mesmos locais. Além disso, dedicam-se, mais intensi-
vamente, à pesca, que se torna atividade principal durante o período 
(CIR, 2010). A produção é destinada à subsistência das famílias nas 
aldeias e/ou à troca entre os grupos que habitam a região, e é reali-
zada em roças individuais ou coletivas típicas da agricultura indígena 
em Roraima.

As roças coletivas são cultivadas sob o comando dos tuxauas (caci-
ques/líderes), no regime conhecido como mutirão, ajuri ou puxirum. 
A colheita grande é carregada pela mulher e guardada em paióis, e as 
porções menores ficam na própria maloca (Pereira, 1980).
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Este capítulo tratará do sistema tradicional de cultivo do milho 
crioulo, característico da cultura dos povos das terras indígenas São 
Marcos e Raposa Serra do Sol, onde predominam as etnias Macuxi, 
Taurepang e Wapixana. 

Os Wapixana habitam o interflúvio dos rios Branco e Rupununi, na 
fronteira entre o Brasil e a Guiana. Trata-se da maior população de 
falantes de Aruak no norte-amazônico, e sua população é estimada 
em aproximadamente 13 mil indivíduos (ISA, 2018a). Obtêm recursos 
para a sobrevivência essencialmente na agricultura, na caça e na 
pesca, que, cada vez mais, são realizadas com instrumentos da cul-
tura não indígena, e os principais produtos cultivados milenarmente 
continuam sendo o feijão, o milho e, em especial, a mandioca. A fala na 
perspectiva dos Wapixana tem valor central na definição do humano 
e é princípio cumulativo, que só encontra sua plenitude na velhice, 
quando, para os Wapixana, o humano é mais alma do que corpo. Nessa 
concepção, imbrica-se o conhecimento, necessariamente envolto na 
competência oratória; falar bem é o corolário da sabedoria e indisso-
ciável do corpo. 

Os Macuxi, povo de filiação linguística Karíb, também habitam a 
região das Guianas, entre as cabeceiras dos rios Branco e Rupununi. 
A designação macuxi contrasta com as dos povos vizinhos – os Tau-
repang, os Arekuna e os Kamarakoto – também falantes de língua 
pertencente à família Karíb e muito próximos, social e culturalmente, 
dos Macuxi. Tomados em conjunto, formam uma unidade étnica mais 
abrangente, os Pemon. A distribuição espacial da população Macuxi 
faz-se em várias aldeias e pequenas habitações isoladas. Estima-se 
que existam 140 aldeias dos Macuxi no Brasil, das quais 50 no inter-
flúvio Maú(Ireng)-Rupununi (ISA, 2018b). Essa distribuição espacial 
dos Macuxi tem permanecido inalterada ao longo de uma extensão 
contínua de terras desde pelo menos os primeiros registros historio-
gráficos disponíveis para a região do Vale do Rio Branco, no século 
XVIII. O território Macuxi em área brasileira hoje está recortado em 
três grandes blocos territoriais: a Terra Indígena (TI) Raposa Serra 
do Sol, a TI São Marcos, ambas concentrando a grande maioria da 
população, e pequenas áreas que circunscrevem aldeias isoladas no 
extremo noroeste do território Macuxi, nos vales dos rios Uraricoera, 
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Amajari e Cauamé. A mais populosa é a TI Raposa Serra do Sol, na 
porção central e mais extensa de seu território, distribuído em apro-
ximadamente 85 aldeias cuja grande maioria é Pemon, segundo dados 
de 2004 (ISA, 2018b). A TI São Marcos estende-se contígua à TI Raposa 
Serra do Sol. Trata-se de uma área onde estão localizadas mais 24 
aldeias dos Macuxi. 

Segundo Santilli (2002), o universo dos Macuxi é composto, basica-
mente, de três planos sobrepostos no espaço que se encontram na 
linha do horizonte. A superfície terrestre, onde vivemos, é o plano 
intermediário; abaixo da superfície há um plano subterrâneo, habi-
tado pelos Wanabaricon, seres semelhantes aos humanos, porém de 
pequena estatura, que plantam roças, caçam, pescam e constroem 
aldeias. O céu que enxergamos da superfície terrestre é a base 
do plano superior, Kapragon, povoado por diversos tipos de seres, 
incluindo os corpos celestes e os animais alados, entre outros, que 
também vivem, à semelhança dos humanos, da agricultura, da caça e 
da pesca. Os Macuxi não têm qualquer relação com os seres habitan-
tes desses outros planos do universo, que tampouco interferem em 
seus destinos. O plano intermediário, por sua vez, não é o domínio 
exclusivo de humanos e animais, mas habitam-no ainda duas classes 
de seres, Omá:kon e Makoi. O autor descreve que a distinção entre essas 
duas classes parece ter como critério básico o lugar habitado por cada 
uma delas (Santilli, 2002). Assim, a categoria Omá:kon habita preferen-
cialmente as serras, em particular as áreas rochosas e mais áridas da 
cordilheira, bem como as matas. Sua aparência, embora muito diversa, 
é marcadamente selvagem ou antissocial: têm unhas e cabelos longos 
e fala inarticulada. Manifestam-se mais comumente sob a aparência 
de animais de caça, embora sejam eles os caçadores de homens. Já os 
seres Makoi são predominantemente aquáticos, habitando as cacho-
eiras e poços profundos, e manifestam-se sob uma gama variada de 
cobras aquáticas. São considerados os seres mais nefastos aos homens, 
atraindo-os para o seu domínio e devorando-os. Quando os Omá:kon 
e Makoi aprisionam uma alma humana (Stekaton), a vítima adoece e 
acaba morrendo. Somente os xamãs (Piatzán) podem fazer face à preda-
ção exercida pelo Omá:kon e Makoi, pois possuem a faculdade de vê-los 
e dispõem de armas sobrenaturais para neutralizá-los. Com efeito, a 
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ação terapêutica de um xamã – já que as doenças são evidência de 
agressões à alma causadas por essas duas classes de seres – consiste 
basicamente no resgate da alma aprisionada, impedida de retornar 
ao corpo e que, em uma sessão xamanística, os cantos descrevem à 
medida que essa ação se desenrola (Santilli, 2002). 

Na cosmogonia presente em diversas versões, conforme revela uma 
tradição oral compartilhada pelos Pemon e Yomba, dois grupos con-
sideram-se aparentados, descendentes comuns de heróis míticos: os 
irmãos Macunaíma e Enxikirang. Os irmãos míticos, filhos do sol – 
Wei –, forjaram num tempo antigo – Piatai Datai – a atual configuração 
do mundo. Segundo Paulo Santilli (2001, p. 16): 

Contam que Macunaíma percebeu entre os dentes de uma cotia, adormecida de 
boca aberta, grãos de milho e vestígios de frutas que apenas ela conhecia; saiu, 
então, a perseguir o pequeno animal e deparou com a árvore Wazacá – a árvore da 
vida –, em cujos galhos cresciam todos os tipos de plantas cultivadas e silvestres 
de que os índios se alimentam. Macunaíma resolveu, então, cortar o tronco – Piai 
– da árvore Wazacá, que pendeu para a direção nordeste. Nessa direção, portanto, 
teriam caído todas as plantas comestíveis que se encontram até hoje, signi-
ficativamente nas áreas cobertas de mata. Do tronco da árvore Wazacá jorrou 
uma torrente de água que causou grande inundação naquele tempo primordial. 
Segundo o mito, esse tronco permanece: é o Monte Roraima, de onde fluem os 
cursos d´água que banham o território tradicional desses povos. O mito fala, 
assim, da origem do cultivo, que marca a humanidade, bem como de sua diferen-
ciação étnica, expressa também na localização geográfica (Santilli, 2001, p.16). 

Cultivo do milho crioulo em Roraima

Os Macuxi, Taurepang e Wapixana praticam a agricultura de coivara, 
cultivando basicamente mandioca, milho, cará, batata-doce, banana, 
melancia, ananás, entre outros gêneros em menor proporção, que 
variam a cada aldeia. A derrubada da mata, a queima da área e o 
plantio são tarefas realizadas pelos homens. A partir de então, cabe 
sobretudo às mulheres manter a roça limpa e proceder à colheita, bem 
como preparar os alimentos. Os homens se ocupam de trazer a caça, 
pesca e frutos silvestres, empreendendo expedições de exploração 
econômica muito além dos limites da aldeia.
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Destaca-se como importante característica do sistema agrícola a forma 
de conservação das sementes, por anos consecutivos no campo, após 
a “quebra do milho”, o qual é bem empalhado para o periquito não 
alcançá-lo. Esse milho também demonstra grande resistência a pragas 
do campo, e suas sementes são selecionadas da safra anterior. A escolha 
das espigas se dá pela retirada das sementes de, em média, 2/3 das espi-
gas. De um ano para outro, as espigas para sementes ficam “guardadas” 
no campo ou em varais sob a cobertura do teto das casas (Figura 1). 

Atualmente, a conservação das sementes ocorre também em garra-
fas PET ou em tambores hermeticamente fechados. A conservação 
da variedade no campo é assegurada pela característica topográfica 
da região, que é altamente montanhosa e funciona como barreira 
natural, protegendo o milho de cruzamentos. Segundo pesquisas 
antropológicas, indígenas maias e astecas percorreram esta região, 
deixando variedades que permaneceram intactas até os dias atuais, 
como é o caso do milho crioulo de Roraima, de porte alto, e a haste da 
planta pode chegar a mais de 3 m de altura.

Figura 1. Varal de conservação de germoplasma em propriedade rural localizada na 
Comunidade Indígena Samã, Alto São Marcos, município de Pacaraima, RR.
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Cultivando a diversidade

A diversidade de ecossistemas manejados permite o cultivo de dife-
rentes tipos de milho adaptados às diferenças climáticas. Tanto no 
lavrado quanto na região das Serras, o milho crioulo apresenta grande 
diversidade de grãos brancos, vermelhos, amarelos, rajados e do tipo 
mole (Figura 2). O cultivo de variedades tradicionais de milho ocorre 
em inúmeras aldeias, o que proporciona a troca de materiais, além 
de manter a estabilidade genética e a segurança alimentar dessas 
populações. 

O milho é uma das gramíneas cultivadas de maior interesse, da qual 
tudo se aproveita, exceto as raízes. Os principais produtos são o milho 
para consumo, tanto in natura quanto cozido e assado, e os seus deri-
vados: fubá, caxiri, beiju, bolo de milho, cuscuz, vinho, aluá, pamonha 
de milho verde e pudim. Até mesmo na medicina tradicional, o chá de 
cabelo de milho é importante medicamento para dores e enfermida-
des relativas ao trato urinário.

Figura 2. Variedades crioulas de milho cultivadas no sistema tradicional agrícola em 
Roraima.
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Pereira (1980), em sua obra Moronguetá, um Decameron Indígena, faz 
referência ao estudo de NordensKiöld, publicado no número XXI do 
Journal de La Societé dês Americanistes, intitulado L’ Apiculture Indienne. 
O autor cita que, “com milho e mel, os indígenas fabricavam um 
vinho, que posto a fermentar lhes tonificava o coração e açulava os 
instintos”. Na obra Panorama da Alimentação Indígena, são descritas 
as características diferenciadas das culturas indígenas da região, as 
quais permanecem até os dias atuais: “Mandioca e milho são as plan-
tações principais, havendo ainda como modalidade de sua lavoura, 
porém em escala diminuta, o cultivo de feijões, cana de açúcar, arroz 
e algodão, uma espécie de amendoim, mamão, bananas, aboboras e 
abacaxis” (Pereira, 1974, p. 60). É importante observar que a grande 
variedade de culturas mesmo não sendo predominantes constituem 
elementos de uma rica diversidade alimentar.

As mulheres exercem papel essencial na manutenção da conservação 
e da cultura imaterial relativa ao milho (Figura 3). Ainda utilizam 
pilões de madeira e panelas ancestrais para beneficiamento e produ-
ção de receitas em que o milho é o alimento principal (Figura 4).

Os alimentos tradicionais principais que caracterizam a cultura ali-
mentar indígena estão identificados por Pereira (1974), que descreve 
o processo e o sistema de beneficiamento do milho e da mandioca da 
seguinte maneira:

O método de preparo inclui além de cozerem e assarem o milho verde ou mal 
maduri, a reduzem seus grãos a fubá para fazer bolos chatos, também feitos 
de farinha de mandioca. Toda maloca possue diversos pilões, feitos de pezada 
madeira e semi-enterrados. Na sua cavidade, bastante profunda, colloca-se o 
milho que é triturado e reduzido à fubá pela “mão”, feita de outro pao pesado que 
termina em um bloco arredondado. O grão não é soccado: a índia imprime à “mão” 
um movimento de rotação, mais ou menos constante até obter o effeito desejado. 

A mandioca é reduzida, depois de descascada e limpa, sobre taboas, em que 
encrustaram em linhas regulares pequenas lascas de pedras que dilaceram a 
raiz no seu movimento de vai e vem... Estas taboas são de fabrico original dos 
Mayongongs e são por elles vendidas as demais tribos em transacção à vista e a 
prazo, neste caso religiosamente respeitados e cumprido. 

Como contenha o produto deste processo – uma massa molhada- ainda todo o 
veneno, colocam-na depois no “tipity”, espécie de mangueira, trancada pelos 
homens de junco Araruá, fechada em baixo e aberta em cima para receber a 
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Figura 3. Mulheres na manutenção da 
conservação e da cultura imaterial relativa 
ao milho.
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massa. Dependurado o tipity em uma das extremidades, dependuram-se na 
outra para espicha-lo mais possível, do que resulta forte compressão sobre a 
massa, cujo liquido, o veneno, começa a gotejar pelos interstícios do tecido até 
ficar enxuta. 

Peneirada, é a farinha aproveitada para bolos de mandioca que constituem um 
dos alimentos diários do índio, espécie de nosso pão, e acompanham-no em 
todas as viagens. 

(Pereira, 1974, p. 60).

Como o milho, a mandioca encontra-se em todos os roçados indígenas. 
O grão é a matéria-prima para o preparo de alimentos tradicionais, 
como farinha, tapioca e beiju. A farinha é o alimento obrigatório na 
alimentação cotidiana. Além da farinha, da massa de mandioca se faz 
o beiju, que acompanha as refeições, especialmente o peixe cozido na 
damurida, um caldo feito com as folhas e frutas da pimenteira. O beiju 
é também utilizado no preparo do pajuaru, enquanto o caxiri é feito 
da macaxeira cozida, ambos são bebidas fermentadas consumidas 
pela maioria dos indígenas, inclusive crianças. As bebidas apresentam 
diferentes graus de teor alcoólico, e o pajuaru é o mais forte. 
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Figura 4. Pilão de madeira para beneficiamento do milho. Comunidade indígena Sabiá, 
Pacaraima, RR. 
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As variedades tradicionais da mandioca têm sido mantidas por 
uma prática amplamente difundida de conservação das manivas 
nas veredas úmidas, próximas aos buritizais, durante o período de 
seca, garantindo assim a quantidade e diversidade de manivas para 
a época de plantio nas chuvas. É uma forma tradicional de conser-
vação das variedades adaptadas ao local. Em comum com os demais 
indígenas dos vales do Solimões, Rio Negro, Rio Madeira e Rio Branco, 
os indígenas de Roraima plantam o amendoim e duas espécies de 
batata-doce  – uma própria para o preparo da chicha e outra como 
componente do curare (Pereira, 1974).

Chicha é a bebida tradicional fermentada à base do milho e de outros 
cereais amplamente difundida e produzida pelos índios da cordilheira 
dos Andes e demais povos da América do Sul. 

O curare é extraído de algumas espécies de lianas pelos índios no Brasil, 
Bolívia, Peru, nas Guianas, Equador, Panamá e Colômbia. As espécies 
mais usadas são Strychnos toxifera, Strychnos guianensis e Chondrodendron 
tomentosum, das quais é retirada a casca castanha para fazer o curare. 
Na casca, existem numerosos alcaloides, uns muito tóxicos, como a 
tubocurarina, a protocurarina e a toxiferina, e outros menos tóxicos, 
como a curina, a protocurina, a protocuridina e a neoprotocuridina. 
A manipulação que resulta no curare é característica de cada povo. 
Quarenta tipos de curare são usados na Amazônia e há necessidade, às 
vezes, de substituição de algumas das plantas, pois não crescem todas 
no mesmo local.

Tradição e ancestralidade no cultivo do milho crioulo

A região de Roraima possui um acervo arqueológico inestimável, par-
cialmente dimensionado pelo Projeto de Salvamento Arqueológico, 
realizado pelo Museu Paranaense Emílio Goeldi, a partir de um uni-
verso de mais de 60 sítios arqueológicos. 

Entre os sítios arqueológicos, destaca-se o da Pedra Pintada, situado a 
140 km ao norte da cidade de Boa Vista, na margem esquerda do Rio 
Parimé, onde se localiza a Pedra Pintada, dólmen que mede 60 m de 
diâmetro por 30 m de altura e tem a forma elipsoide colossal. Em sua 
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superfície, há inscrições, símbolos e ornamentos, incluindo inscrições 
do milho (Homet, 1959).

Os tuxauas conservam a tradição oral que contempla aspectos da 
ancestralidade do milho na região. Na parte central da Pedra Pin-
tada, encontram-se desenhos claramente identificados de sementes 
de milho, bem como o que seriam peneiras e artefatos para bene-
ficiamento dos grãos. É possível encontrar no complexo indígena 
Macuxi-Wapixana diversos bens culturais imemoriais que estão dire-
tamente relacionados ao cultivo do milho crioulo em Roraima e ao 
processamento para alimentação humana. 

A boa prática premiada

A boa prática em SAT premiada refere-se à ação de conservação de 
variedades de milho crioulo ao longo de séculos, que se originaram 
no México e se espalharam pela América Central, Caribe e interior da 
América do Sul, seguindo rotas documentadas pelos estudos antro-
pológicos e elementos pictóricos, como os da Pedra Pintada. Novos 
estudos coordenados por Kistler et al. (2018) apresentam dados inédi-
tos sobre a evolução genética do milho.

Até recentemente as atividades produtivas eram praticadas exclusi-
vamente para a subsistência das famílias indígenas e para as trocas 
entre os diferentes grupos e etnias que habitavam a região, o que 
assegurou a manutenção da diversidade genética adaptada a dife-
rentes solos, microclimas e altitudes. A diversidade de ecossistemas 
manejados pelos indígenas Macuxi e Wapixana permitiu manter o 
cultivo e a conservação dinâmica de diferentes variedades de milho 
(branco, vermelho, amarelos rajados e do tipo mole) adaptadas às 
mais diversas condições climáticas – do lavrado à região das Serras. 
Segundo Miller (2008), as principais culturas existentes no roçado são: 
mandioca-brava, macaxeira, banana, milho, pimenta, cana-de-açúcar, 
amendoim, abóbora, melancia, caju, cítricos, manga, mamão, batata-
-doce, inhame, cará, hortaliças e legumes diversos, arroz e feijão. 
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O trabalho de resgate das culturas agrícolas tradicionais tem per-
mitido a manutenção de seu significado simbólico e sua função na 
segurança e na soberania alimentar dos povos da região. O cultivo 
das variedades tradicionais do milho em várias aldeias, com a troca 
de germoplasma entre as famílias e aldeias, contribui para manter 
a estabilidade genética da espécie, além de proporcionar a obtenção 
de variedades adaptadas a diferentes condições locais de solo e clima 
(Miller, 2008).

Desafios e perspectivas

Atualmente, os sistemas agrícolas tradicionais indígenas de Roraima 
têm se caracterizado por uma dinâmica de transformação, em 
decorrência do acelerado processo de intensificação da ocupa-
ção do território pelo agronegócio exportador de commodities em 
grande escala, bem como do contato dos indígenas com a sociedade 
envolvente. A consequência tem sido a introdução de modificações 
tecnológicas e a reconstrução de sistemas socioeconômicos.

Mesmo com o esforço de conservação das variedades tradicionais, 
assim como rituais e costumes que cercam seu uso, existe o risco 
iminente de ocorrer substituição das variedades locais por “cultiva-
res” comerciais selecionadas em base genética estreita. Portanto, é 
importante manter ativo o processo de seleção de germoplasma, em 
uma grande população de plantas, para conter a tendência de erosão 
genética do milho e a consequente perda de produtividade. 

Diante do risco crescente de perda da diversidade e de erosão genética 
de variedades de milho crioulo nas terras indígenas de São Marcos 
e de Raposa Serra do Sol, assim como em outras regiões indígenas 
do estado de Roraima, é de extrema importância a ação de reserva 
genética do milho – o alimento mais importante das Américas. O reco-
nhecimento desse sistema agrícola pelo prêmio BNDES é fundamental 
para a continuidade das ações de conservação dinâmica do milho 
crioulo no estado. Além disso, a manutenção dos sistemas agrícolas 
tradicionais pode ser favorecida pelo reconhecimento internacional, 
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por meio do programa da FAO intitulado Globally Importante Agricul-
tural Heritage Systems (GIAHS). 
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Anexo 1
Painéis de facilitação gráfica
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A Coleção Povos e Comunidades Tradicionais, no seu terceiro 
volume, apresenta as experiências selecionadas no Prêmio 
BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais, 
fruto da parceria entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), o Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan), a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a FAO Brasil. Os relatos 
mostram a importância da conservação dinâmica dos modos 
de vida de povos e comunidades tradicionais em seus sistemas 
agrícolas, aí incluídas as práticas, os modos de fazer, as pai-
sagens e a cosmovisão, base para a discussão da salvaguarda 
desses sistemas. A Organização das Nações Unidas para a Ali-
mentação e a Agricultura (FAO) reconhece esses sistemas como 
patrimônio agrícola mundial por meio do programa Globally 
Important Agriculture Heritage Systems (GIAHS).  

Exemplos de boas práticas, como esses, devem incentivar 
a pesquisa agropecuária a adotar diretrizes de valorização 
do conhecimento tradicional, para, junto com os povos e   
comunidades tradicionais, fazer frente aos grandes desafios 
impostos à agricultura mundial, principalmente os decor-
rentes das mudanças climáticas. E, paralelamente, encorajar 
o governo brasileiro a  salvaguardar esses conhecimentos, 
expressos na sua pluralidade étnica e cultural, como meio 
eficiente de preservar a biodiversidade, um dos maiores 
patrimônios da humanidade, para o presente e para o futuro.

Apoio




